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INTRODUÇÃO
“Tempo, tempo mano velho”

(Sobre o tempo, Pato Fu)1

O presente livro é uma iniciativa do Programa de Pós-Graduação em Serviço Social da 
Faculdade de Ciências Humanas e Sociais da Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita 
Filho” (PPGSS/FCHS/UNESP) campus de Franca com o apoio da Fundação Coordenação de Aper-
feiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) com o objetivo de divulgação e popularização 
da produção científica de sua comunidade acadêmica.

Entendemos que assim como produzir, é essencial socializar o conhecimento produzido e/
ou sistematizado na Universidade, pois o conhecimento e a Universidade pública só fazem sentido 
quando estão entrelaçados com as questões do presente e ajudam a projetar o futuro da sociedade.

Pensar o passado, presente e futuro é nossa missão. A partir do pensamento mudamos 
cursos e projetamos melhor o nosso caminho. Identificamos desafios e formulamos proposições 
diante os dilemas que estão postos (e formulados) para a humanidade e dentro deste emaranhado 
de complexos, identificamos as particularidades do Serviço Social e da significativa construção do 
conhecimento de um pós-graduação ao perquirir a realidade social, a partir da razão crítico-dialé-
tica, traz contributos especificamente em temas pertinentes às ciências humanas e sociais.

Ter o passado, presente e futuro em mente nos mobiliza para almejar suspender o coti-
diano por meio do conhecimento, pensar a realidade sobre um viés ético e plural, compreender 
os processos de reprodução social e a relação inseparável com a produção social de forma crítica e 
transformadora, consequentemente, exige uma postura e coerência com a defesa intransigente dos 
direitos humanos e recusa do arbítrio e do autoritarismo, a defesa e aprofundamento da democra-
cia, posicionamento em favor da equidade e justiça social, defesa da diversidade das relações de 
gênero, étnico-raciais e diversidade sexual, conforme expresso no código de ética da área de Serviço 
Social e especialmente, o aprimoramento intelectual, na perspectiva da competência profissional.

Princípios acima mencionados são do código de ética profissional2 e tem guiado a nossa 
história, a História do Programa de Pós-Graduação em Serviço Social da UNESP que, em 2024, 
completa 32 anos de criação e tem como marca o constante processo de dialogar, compreender, 
pensar e mudar a realidade. Então, este livro é uma expressão dos trabalhos dos jovens pesquisa-
dores que estão vinculados ao nosso PPGSS, seja na condição de discente, docente e parceiros(as) 
que estão afinados(as) com a direção crítica e estratégica da profissão e da pós-graduação na área 
de Serviço Social.

1 Fragmento da música Sobre o Tempo da banda de pop rock Pato Fu no álbum “Gol de Quem?” (1995) na voz de 
Fernanda Takai. 

2 CFESS. Código de ética do/a assistente social: Lei 8.662/93 de regulamentação da profissão. 10. ed. rev. e atual. Brasí-
lia, DF: Conselho Federal de Serviço Social, 2012. Disponível em: https://www.cfess.org.br/arquivos/CEP_CFESS-SI-
TE.pdf. Acesso em: 12 dez. 2024. 

https://www.cfess.org.br/arquivos/CEP_CFESS-SITE.pdf
https://www.cfess.org.br/arquivos/CEP_CFESS-SITE.pdf
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O livro possui 12 artigos que tratam de forma em geral dos desafios contemporâneos e lo-
caliza o Serviço Social em suas dimensões do trabalho, da formação e exercício profissional como 
podemos conferir:

O capítulo 01 abre o livro com o texto intitulado “As dimensões do trabalho profissional 
da/o assistente social: conhecimento crítico, compromisso ético-político e competência técnico-
-operacional” de autoria de Geis de Oliveira Benevides (PPGSS/UNESP) e Maria José de Oliveira 
Lima (PPGSS/UNESP). Neste capítulo é apresentado reflexões sobre as dimensões do trabalho 
da/o assistente social e tem por objetivo fundamentar a importância da apreensão e realização das 
dimensões ético-política, teórico-metodológica e técnico-operativa, no cotidiano do trabalho pro-
fissional, nos diferentes espaços sócio-ocupacionais da/do assistente social. As autoras defendem 
que as dimensões são mediações que consubstanciam a materialização do trabalho teologicamente 
construído e concretizado por intervenção profissional. O texto construí uma ampla compressão 
de que dialeticamente articuladas, as dimensões teórico-metodológica, técnico-operativa e ético-
-política, que se constituem como fundamentos para realização do trabalho profissional, são os ali-
cerces que moldam as estratégias e táticas do profissional com vistas ao enfrentamento dos desafios 
postos na conjuntura atual, na direção da efetivação do projeto ético-político da profissão.

O capítulo 2 de autoria de Pâmela Rocha Nascimento (PPGSS/UFBA) leva o título “Entre 
o texto e contexto: a construção do conhecimento da realidade social na área do Serviço Social” 
e resgata os principais aspectos que marcam a história recente da profissão de Serviço Social no 
campo do conhecimento sobre a realidade social, com o objetivo de fortalecimento da pesquisa e 
produção do conhecimento alicerçada nos valores ético-políticos da área. Fundamentado em um 
arcabouço teórico-metodológico de abordagem crítica, o estudo analisa a realidade social em que 
o Serviço Social está inserido e explora como essa perspectiva contribuiu para a construção e con-
solidação do conhecimento social produzido pela profissão.

Os capítulos 1 e 2 estão dialogando e abrindo uma série de formulações significativas para 
compreender as questões que atravessam as sociedades contemporâneas e impactam o Serviço So-
cial e o profissional assistente social como sujeito trabalhador inserido na divisão sociotécnica do 
trabalho, que possui legitimidade, identidade e sentido para compreender as suas especificidades e 
o significado social da profissão no novo milênio.

O presente livro apresenta outras particularidades, como veremos nos capítulos 3 e 4, onde 
assistente sociais e pesquisadores de Portugal e Angola, identificam questões e dilemas que estão 
postas no âmbito da formação profissional nos respectivos países. É um diálogo com o capítulo 6, 
mas antes, a necessária reflexão sobre algumas particularidades do trabalho, como apresentado no 
capítulo 5, conforme descrevemos a seguir. 

O capítulo 3 “Exigências da contemporaneidade à formação profissional de assistentes so-
ciais em Portugal” das pesquisadoras Fabrícia Maciel (UAb, Portugal), Irene Ferreira, Ilda Reis, 
Paula Pinto e do pesquisador Joaquim Paulo, apresenta  reflexões sobre uma investigação que pro-
curou desvelar o interesse pela formação continuada/permanente das/os assistentes sociais em Por-
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tugal, como resultado de um levantamento proposto pela Associação de Investigação e Debate em 
Serviço Social (AIDSS), no período da pandemia provocada pela COVID-19. O estudo recorreu 
à  aplicação de questionário on-line, em que se identificou um vasto e rico material que viabilizou 
problematizações e desdobramentos quanto a formação profissional. As apreensões obtidas com a 
sistematização dos dados são contributos fundamentais à construção de projetos de formação con-
tinuada para as/os assistentes socais no território nacional português, mas que também dialogam 
com as particularidades do Serviço Social em outros cantos do mundo.

O capítulo 4 irá tratar sobre a realidade de Angola identificado com o título “Desafios 
da formação profissional dos(as) assistentes sociais em Angola no contexto da pandemia de CO-
VID-19” assinado por Daniel Luciano Muondo (UniLuanda, Luanda, Angola) e Cirlene Apareci-
da Hilário da Silva Oliveira (PPGSS/UNESP). O presente capítulo faz uma abordagem sobre o 
impacto da Covid-19 no sistema educativo angolano, introduzindo reformas governamentais que 
obrigaram à mudanças nas estruturas, dinâmica e sentidos no Estado. Neste contexto, concomi-
tantemente, a formação de Assistentes Sociais viu-se envolvida em grandes desafios, que se consti-
tuíram impulsionadores para realização de estudos e pesquisas comunitárias sobre os impactos da 
pandemia na realidade social, analisando determinados fenômenos que foram ocorrendo durante 
a vigência da COVID-19.

Diante o cenário pós-pandemia, novos olhares estão postos para o trabalho e formação 
profissional, nesse intuito, o capítulo 5, de autoria de Ludson Rocha Martins (PPGSS/UFJF) com o 
título “Acompanhamento sociofamiliar e Serviço Social: desafios conceituais e profissionais” abor-
da as questões e dilemas referentes à operacionalização do acompanhamento social de indivíduos, 
famílias e grupos por assistentes sociais. Com base na literatura especializada e em categorias teóri-
cas como família e território, são abordadas as questões conceituais e práticas referentes ao proble-
ma, de maneira a expor as suas principais determinações. Compreende-se que o acompanhamento 
social, materializado sobretudo a partir da família e do território, consiste em uma atividade estra-
tégica para o Serviço Social, tendo como função a articulação de recursos institucionais, trabalho 
em rede, bem como o desenvolvimento de atividades socioeducativas, capazes de fortalecer e am-
pliar as possibilidades de subjetivação e vivência dos usuários. 

O sexto capítulo, de autoria de Edilaine Dias Lima (PPGSS/UNESP) e Josiani Julião Alves 
de Oliveira (PPGSS/UNESP) intitulado “Serviço Social, dimensão investigativa e trabalho profis-
sional” promove uma reflexão acerca das contribuições do processo de formação stricto sensu em 
Serviço Social para o cotidiano de trabalho do(a) assistente social, parte da tese que os cursos de 
mestrado e doutorado é um lócus privilegiado de educação permanente que agrega ao exercício 
profissional conhecimentos essências para qualificar, potencializar a qualidade dos serviços presta-
dos nos mais diversos espaços sócio-ocupacionais em todas as políticas sociais. Especialmente em 
tempo de mercantilização do ensino privado via EaD, que fragiliza a formação profissional inicial.

É importante destacar que se trata de uma pesquisa em curso e as autoras apresentam parte 
da pesquisa bibliográfica. Sustenta a tese de que a pesquisa busca romper com o paradigma de que 
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os programas de mestrado e doutorado são restritos a carreira docente, pois parte dos egressos da 
pós-graduação stricto sensu se inserem em diferentes espaços-socio-ocupacionais, conforme men-
cionado. O estudo almeja contribuir com a defesa da formação ético-crítica que direciona o(a) 
assistente social para uma intervenção propositiva e condições para enfrentamento de desafios 
postos pelo capital por meio da dimensão investigativa, enquanto competência constitutiva e cons-
tituinte do Serviço Social.

Problematizando os percursos formativos e o legado da diretrizes curriculares da ABEPSS 
e o debate da profissão na atualidade, o sétimo capítulo de autoria de  Maicow Lucas Santos Wa-
lhers (PPGSS/UNESP) e Cirlene Aparecida Hilário da Silva Oliveira (PPGSS/UNESP) tem como 
título “As contribuições da política nacional de estágio em Serviço Social na qualificação do está-
gio supervisionado: uma análise a partir do estado da arte” e apresenta e problematiza a Política 
Nacional de Estágio (PNE) construída coletivamente pela categoria com o protagonismo da Asso-
ciação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS), aprovada em 2010. Sem dúvida 
a PNE representa um salto qualitativo em defesa do projeto de formação acadêmico-profissional 
em Serviço Social, que tem o estágio supervisionado como uma das principais atividades para cons-
trução do perfil profissional da/o assistente social em consonância com as Diretrizes Curriculares 
da ABEPSS. 

A elaboração da PNE mobilizou o corpo docente, discente e profissionais supervisores (as) 
de estágio em todo território nacional, por meio das Unidades de Formação Acadêmicas (UFAs) 
frente aos desafios contemporâneos para a formação e o trabalho profissional diante do desmonte 
das políticas públicas e a precarização das condições de trabalho na sociedade capitalista contem-
porânea, suas particularidades no cenário brasileiro e seus rebatimentos no Serviço Social. 

Neste contexto, foram refletidos os desafios para a efetivação do estágio supervisionado 
conforme preconizado pelas Diretrizes Curriculares, assim como os avanços na compreensão do 
estágio enquanto uma das atividades que tem por objetivo contribuir como elemento síntese na 
unidade teoria e prática no Serviço Social, sendo a única que supõe supervisão direta, sistemática 
e em consonância com o plano de estágio. O capítulo busca analisar os rebatimentos da PNE, con-
siderando os seus quase vinte e cinco anos da sua aprovação na formação acadêmico-profissional 
em Serviço Social, através dos seus impactos na qualificação do estágio supervisionado em todo 
território nacional por meio de estudo do Estado da Arte referente a este tema. 

É apresentado os resultados da pesquisa realizada e a importância de se aprofundar os ele-
mentos e princípios apresentados pela PNE no sentido de superar os dilemas e desafios históricos 
enfrentados pela categoria profissional de assistentes sociais no sentido de reafirmar a centralidade 
do estágio supervisionado a partir do sentido, significado e a forma como está materializada nas 
Diretrizes Curriculares da ABEPSS.

Os capítulos 8, 9, 10, 11 e 12 são uma brevíssima demonstração de como o Serviço Social e os 
pesquisadores/as do PPGSS da UNESP tem avançado nas análises, críticas e proposições em torno 
das questões políticas e estruturais da educação brasileira nas mais diversas modalidades. É um 
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debate transversal ao conjunto de formulações que a profissão de assistente social tem contribuído 
para política de educação pública. Aqui alguns exemplos: 

O capítulo 8 tem como título “O eclipse da educação: a reforma do ensino médio sob a Lei 
13.415/2017 na perspectiva de educadores da rede estadual de ensino” de autoria de Ellen Braune 
Reis Silva (PPGSS/UNESP) e Eliana Bolorino Canteiro Martins (PPGSS/UNESP). No estudo, as 
autoras demostram a intencionalidade das reformas das políticas educacionais para o Ensino Mé-
dio. O pressuposto que instiga a pesquisa é que a concepção dos educadores, fortificadas desde a 
formação profissional, não evidência, de maneira aprofundada, as contradições do Estado, em suas 
relações sociais capitalistas para a educação pública. As principais categorias da fundamentação 
teórica foram: a concepção de educação e de política de educação; a formação docente e currículo; 
hegemonia, ideologia, sob as perspectivas teóricas de Marx, Gramsci, Paulo Freire e Frigotto, com-
preendendo a educação e a política de educação com o pressuposto hegemônico, mas também um 
espaço de tensionamento constante de projetos educativos contraditórios.

As autoras realizam uma pesquisa de campo, utilizando a abordagem qualitativa, tendo 
como participantes professores, gestores e agentes de organização escolar, pertencentes à amostra 
de cinco escolas estaduais com o ensino médio que estão implementados com os parâmetros do 
Programa de Ensino Integral, em um município do nordeste paulista. 

O resultado da pesquisa aponta para a educação como reprodutora dos mecanismos de 
inculcação ideológica, tendo os educadores como peça principal para a proposição hegemônica. 
As autoras consideram relevante promover rupturas nas permanências histórico-educacionais e 
o desvelamento da ideologia dominante que perpassa a política de educação, especificamente o 
ensino médio. 

O capítulo 9 de autoria de Yukari Yamauchi Moraes (PPGSS/UNESP) tem como título 
“PNAES e PNAEST: Avanços e desafios na promoção da permanência estudantil no Ensino Supe-
rior Público brasileiro”. No estudo bibliográfico e pesquisa documental tem como objetivo discutir 
a relevância da construção histórica das principais Políticas Públicas Educacionais destinadas ao 
Ensino Superior, com foco na Assistência Estudantil. 

O décimo capítulo com o título “A construção das identidades estudantis nos espaços 
das Universidades públicas brasileiras” de autoria de Rafael Gonçalves dos Santos (PPGSS/
UNESP) e Maria Cristina Piana (PPGSS/UNESP) busca compreender as condições objetivas 
de permanência do/a jovem das classes populares urbanas na Educação Superior pública e a 
sua articulação intersetorial com as políticas públicas e com os movimentos sociais. Ancorado 
ao referencial crítico-dialético, buscou-se analisar os principais impactos da crise acentuada 
pelo coronavírus (COVID-19) sob as condições de vida dos(as) jovens e de seus familiares das 
classes populares urbanas, haja vista os desafios impostos para a construção das identidades 
estudantis e de suas vivências nos espaços acadêmicos. 

Nesse sentido, realizou-se uma pesquisa de campo dividida em duas partes. A primeira par-
te consistiu na elaboração de questionários semiestruturados online para dez discentes do terceiro 
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e quarto ano do curso de Serviço Social, dos períodos diurno e noturno, pois foram as turmas que 
vivenciaram o período de isolamento social provocado pela crise sanitária da COVID-19. 

Ademais, os estudos propostos atuam pela defesa e implantação de políticas educacionais 
de permanência estudantil enquanto dever do Estado na garantia de mais oportunidades de con-
clusão da educação formal e para a construção de universidades públicas mais inclusivas e diversi-
ficadas sócio-étnico-culturalmente.

O capítulo 11 intitulado “Entre normas e resistências: reflexões sobre os desafios da atuação 
de assistentes sociais no enfrentamento às violências cisheteronormativas na educação” de autoria 
de Sheila Amaral Rosa (PPGSS/UFBA) e Adriana Freire Pereira Ferriz (PPGSS/UFBA). As autoras 
apresentam um ensaio teórico que discute os desafios posto aos assistentes sociais no enfrenta-
mento às violências cisheteronormativas no âmbito educacional brasileiro. O texto analisa como a 
cisheteronormatividade, enquanto sistema de opressão, estrutura práticas institucionais que com-
prometem a inclusão de estudantes LGBTI+. Entre os principais desafios identificados estão a au-
sência de dados sobre a população LGBTQIAP+, a falta de formação continuada para 
trabalhadores da educação em torno do tema, a inexistência de mecanismos eficazes de denúncia, 
a insuficiência de políticas institucionais e a sobrecarga dos profissionais para a devida atenção e 
enfrentamento as práticas homofóbicas no espaço escolar.

Esses fatores revelam a escola como um espaço de contradições, que tanto possibilita a 
emancipação quanto reproduz desigualdades estruturais. O ensaio destaca a necessidade de ações 
que transcendam intervenções pontuais, aponta as necessidades de mudanças estruturais e do for-
talecimento das políticas públicas inclusivas no enfrentamento das bases estruturais da cishetero-
normatividade, construindo um ambiente escolar democrático, acolhedor e equitativo.

O capítulo que fecha a obra (mas que não significa a finalização da construção do conheci-
mento) é de autoria do Cristiano Costa de Carvalho (PPGSS/UNESP) e da Eliana Bolorino Can-
teiro Martins (PPGSS/UNESP) e o título “O trabalho de assistente social na política de educação 
básica: elementos introdutórios” tem como objetivo apresentar reflexões introdutórias em torno 
do fazer profissional no processo de implementação do Serviço Social na educação básica nos Esta-
dos e municípios brasileiros a partir da Lei nº 13.935/2019. O autor e autora partem da identificação 
que as/os profissionais da área tem encontrado dificuldades e em alguns casos resistências para o 
pleno desenvolvimento e implementação da referida Lei. 

O texto identifica elementos que estão presentes na formação cultural, política e do capi-
talismo periférico marcado pelo viés conservador, autoritário, mercadológico e de precarização das 
relações de trabalho que inviabiliza a consolidação de direitos e mudanças sociais, por outro lado, 
aponta possíveis estratégias e possibilidades que dialogam com o campo das atribuições e compe-
tências de assistentes sociais em temas e questões como: classe, gênero, sexualidade, orientação se-
xual, relações étnico-raciais, enfrentamento ao trabalho infantil, uso abusivo de drogas, violências, 
bullying, promoção em saúde, saúde mental, evasão e fracasso escolar. 
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Coube a nós apresentar em linhas gerais como o livro está organizado e estruturado, no 
entanto, é importante destacar que os textos foram escritos por jovens estudantes e pesquisadores 
que estão em processo de formação e consequentemente formulando suas dissertações e teses, mas 
como visto, apresentam inquietações relevantes especialmente por serem do campo da vivência 
profissional e dão sentido para relevância social da Universidade. Neste sentido, esses novos pes-
quisadores estão carregadas de intencionalidades que vão ao encontro da direção crítica e estra-
tégica do Serviço Social brasileiro, especialmente ao afirmar “Opção por um projeto profissional 
vinculado ao processo de construção de uma nova ordem societária, sem dominação/exploração de 
classe, etnia e gênero” sem dúvida este princípio fundamental do Código de Ética mostra vivo e 
carregado de sentido no conjunto dos textos, por isso convidamos para leitura e compartilhamen-
to deste material para todos profissionais, estudantes e demais interessados(as) nas discussões (e 
proposições) aqui apresentadas.

Assim, no lapso deste tempo presente carregado de incertezas, de desafios, mas também de 
potencialidades, acreditamos que as reflexões entrelaçadas nesses textos possam provocar, estimular 
novas pesquisas e práxis buscando valorização da ciência, da vida em sociedade e da Universidade.

Desejamos uma boa leitura!

Franca, São Paulo, dezembro de 2024.

Cristiano Costa de Carvalho
Eliana Bolorino Canteiro Martins

Maria José de Oliveira Lima
Robson de Jesus Ribeiro



PREFÁCIO

A formação e o trabalho de assistentes sociais em 
tempos de capitalismo predatório

Para mim, é uma grande honra prefaciar esta obra organizada pelos colegas Cristiano Costa 
de Carvalho, Eliana Bolorino Canteiro Martins, Maria José de Oliveira Lima e Robson de Jesus Ri-
beiro da UNESP/Franca, a quem tenho muita estima. Especialmente para abordar o Serviço Social, 
a formação e o trabalho dos assistentes sociais, uma área e profissão complexas, mas absolutamente 
necessárias em tempos tão adversos.

Vivemos tempos difíceis. A crescente voracidade e ganância do capitalismo, em sua fase 
imperialista, cuja manifestação política é o neoliberalismo, expõem a vida humana ao risco de ex-
tinção, ao esgotar tanto a natureza quanto o ser humano pela superexploração de ambos, sendo um 
sistema, portanto, absolutamente predatório.

O desenvolvimento tecnológico, fruto do trabalho humano, poderia possibilitar a redução 
e humanização da jornada de trabalho. No entanto, o que se observa é a ampliação da mais-valia 
relativa. Os frequentes desastres socioambientais, resultantes da ação humana, nos colocam diante 
da urgência de enfrentar o aquecimento global, o desmatamento e de revisar nossas prioridades em 
relação ao que chamamos de desenvolvimento. Desenvolvimento para quem? São os mais pobres 
que sofrem as piores consequências desse processo avassalador e desigual, que, no final das contas, 
afeta toda a humanidade.

A ganância, o egocentrismo e o individualismo exacerbado fundamentam políticas que des-
consideram a vida e a dignidade humana, que afastam uns e privilegiam outros, que, sem qualquer 
pudor em relação à desigualdade ou responsabilidade pelas gerações futuras, seguem acumulando 
e concentrando capital, enquanto geram mais pobreza. Como Marx afirma ao expor a Lei Geral de 
Acumulação Capitalista, quanto maior o crescimento do capital, maior é a ampliação da pobreza.

Mesmo após muitas lutas e concessões históricas, fruto da luta de classes, os direitos con-
quistados na área do trabalho, da proteção social e do reconhecimento da diversidade humana 
podem ser revertidos. O avanço da extrema-direita no mundo, com suas ações conservadoras e 
reacionárias, como as medidas de Donald Trump nos EUA, tem inspirado países como a Argentina, 
também governada pela extrema-direita, a seguir na mesma direção. O desrespeito à autonomia 
dos povos, como a tentativa de apropriar-se do canal do Panamá ou a absurda proposta de expul-
sar os palestinos de sua terra para transformá-la na “Riviera do Oriente Médio”, sob coordenação 
norte-americana, são notícias surreais, para não dizer assustadoras.
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Da mesma forma, o perdão concedido por Trump, assim que assumiu o cargo, aos invasores 
do Capitólio, símbolo da democracia norte-americana, inspirou o Projeto de Lei para anistiar os 
golpistas de 8 de janeiro no Brasil, um absurdo com o qual estamos lidando ao final de 2024.

No Brasil, chegou-se ao ponto de questionar se a destruição orquestrada dos prédios da 
Esplanada para pavimentar o caminho para uma possível e absurda anistia foi ou não um golpe. O 
retrocesso no financiamento internacional de ações fundamentais para o enfrentamento do aque-
cimento global, com a retirada dos EUA, seguida pela Argentina, da OMS e do Acordo de Paris, 
demonstra um cenário, no mínimo, preocupante.

As ameaças de impostos e taxações, caso os países dependentes e periféricos não atendam 
às determinações dos imperialistas, assemelham-se, guardadas as devidas proporções, à liberação 
de recursos de emendas parlamentares para que projetos do Executivo sejam votados. É uma chan-
tagem explícita, uma postura da extrema-direita e de oportunistas que ocupam espaços de poder 
conforme suas possibilidades, independentemente dos valores priorizados pelo governo do mo-
mento, representando uma grande ameaça ao desenvolvimento com equidade.

A alienação e o estranhamento, cada vez mais sutis e profundos, fazem parte desse processo 
de captura que conforma mentes, cria costumes, desejos e necessidades fetichizadas, formando a 
subjetividade burguesa. Ela se materializa em um ser egocêntrico, conectado, mas solitário, escon-
dido atrás de telas ou, em alguns casos, sem sequer ter acesso a elas — um ser para quem a morte de 
crianças na Faixa de Gaza é apenas mais um fato lamentável.

É preciso superar o modo de produção capitalista e, simultaneamente, construir um novo 
ser social, resultado dessa nova sociabilidade. Um ser ético e estético, com consciência humano-ge-
nérica, razão e sensibilidade. Sem dúvida, um grande desafio.

Nesse contexto complexo, quando o velho já se esgotou e o novo ainda não se constituiu, o 
espaço de transição fica perigosamente aberto para o surgimento de lideranças autoritárias e esd-
rúxulas, que impõem retrocessos, os xerifes do mundo, os mitos, os deuses que querem o mundo à 
sua imagem e semelhança. São aqueles que lideram povos que se consideram superiores e acreditam 
que tudo lhes é devido e permitido, inclusive subjugar ou exterminar aqueles que possam atrapa-
lhar seus planos, seu poder econômico, territorial e bélico.

O Serviço Social construiu coletivamente um projeto ético-político fundamentado na eco-
nomia política e no legado marxista, que reconhece a centralidade do trabalho e sua dupla dimen-
são na sociedade capitalista. Ao mesmo tempo em que é essencial para o processo de humanização, 
como condição ontológica, é central no processo de produção de valor e mais-valia. Reconhece a 
luta de classes, que, apesar de ser negada pela ideologia dominante, é parte integrante do processo 
de alienação, e está cada vez mais acirrada.

Essa área se opõe a qualquer forma de autoritarismo e opressão, aos processos de subalter-
nização e discriminação étnico-racial, de gênero, de sexualidade, ao etarismo, ao capacitismo, e 
tem como objetivo a superação do modo de produção capitalista a partir da luta do conjunto da 
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classe trabalhadora na qual se insere. Antes de sermos uma categoria profissional, somos parte da 
classe trabalhadora.

Pela importância atribuída ao processo pedagógico de participação, valorizamos a inter-
face com os movimentos sociais, as lutas sociais e as organizações da classe trabalhadora. Nosso 
compromisso é com a defesa e a luta pelos direitos humanos e por políticas públicas de qualidade.

Produzimos conhecimento científico, mas não nos identificamos como ciência, e sim como 
profissão, cujo objeto de trabalho é definido pelas refrações da questão social. Esse rebatimento das 
contradições entre capital e trabalho se expressa tanto nas desigualdades decorrentes do modo de 
produção capitalista maduro quanto nas resistências empreendidas pelos sujeitos para enfrentá-las.

Uma característica importante que nos particulariza é o fato de sermos uma profissão in-
terventiva. Assim, as relações entre reflexão–ação, pesquisa–intervenção, teoria–prática, plano–
execução–avaliação são essenciais para nossa formação e trabalho. Técnicas, métodos e teorias fa-
zem parte de nosso instrumental de trabalho, sendo a primeira fundamentada pelas últimas.

Não dicotomizamos formação e trabalho, pois formamos para o trabalho, e as orientações 
estabelecidas coletivamente pela categoria profissional, por meio da ABEPPS, direcionam a for-
mação e o trabalho. Além disso, entendemos que a formação permanente é um compromisso ético.

Nossas análises buscam apreender as múltiplas determinações que condicionam os proces-
sos em movimento, à luz da totalidade. Reconhecemos a relação dialética entre fatores econômicos, 
culturais, sociais e políticos, que são conformados por contradições inclusivas que precisam ser 
desvendadas para embasar a reflexão crítica. Portanto, o trabalho dos assistentes sociais, em qual-
quer espaço ocupacional, precisa estar ancorado em análises que considerem os dados da realidade 
concreta e sua contextualização, a partir de elementos universais e particulares. Se a questão social 
é o eixo unificador, a pesquisa e a ética são transversais à formação e ao trabalho.

Trabalhamos em diversos espaços ocupacionais, em áreas distintas e em diferentes âmbi-
tos. Nos inserimos em diversos processos de trabalho, cada qual com suas particularidades, e nos 
quais as refrações da questão social podem se expressar de modos diversos, embora seja a mesma 
questão social. Desocultar essas particularidades é parte de nosso trabalho, assim como reiterar os 
importantes elementos comuns, cuja mediação reafirma processos e valores que caracterizam as 
apreensões coletivas da profissão.

A disputa para direcionar processos que se aproximem dos valores de nosso projeto ético-
-político e estabelecer alianças com outras áreas que dialogam conosco nesses espaços é fundamen-
tal. Mesmo nos limites impostos pelo assalariamento, devemos avançar, fortalecendo processos 
sociais emancipatórios que têm na participação, organização, conscientização e combate a proces-
sos sociais subalternizadores, como discriminação étnico-racial, misoginia, homofobia, xenofobia, 
desqualificações, opressões e violências, sua base.

Explicitar e problematizar o trabalho do assistente social é extremamente importante e 
necessário. Ao debatermos e socializarmos a produção de conhecimentos sobre como formamos 
e trabalhamos, ampliamos sua visibilidade, reafirmamos sua importância social e complexidade e 
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reforçamos nossas bandeiras de luta. Relatamos experiências, avanços, desafios, lacunas, temas e 
processos que precisam ser aprofundados coletivamente, explicitando o movimento de uma pro-
fissão viva.

Problematicar essa profissão, suas bases de formação e o trabalho que ela materializa, consi-
derando não só o trabalho concreto, mas também o trabalho abstrato que predomina na sociedade 
capitalista, ao qual todos estamos submetidos, é essencial. Debatemos e produzimos conhecimento 
sobre temas diversos que atravessam nosso trabalho, como violações de direitos, políticas sociais e 
lutas sociais, analisados a partir dos fundamentos da profissão. Nossas contribuições para a análise 
e intervenção no real serão marcadas pela nossa identidade crítica e propositiva, compromissada 
com nosso tempo histórico.

Nesta obra, encontramos produções de jovens pesquisadores, professores, pós-graduan-
dos e parceiros da UNESP, de outros PPGs do Brasil, de Portugal e de Angola. Os debates são 
fundamentados em pesquisas e parcerias realizadas pelos professores da UNESP, em articulação 
com seus discentes e parceiros. A riqueza dessa troca, que aborda diversos aspectos e desafios, 
especialmente no campo da política educacional — seja na formação de graduandos e pós-gra-
duandos no Serviço Social, seja no trabalho de assistentes sociais na área educacional, ou na ob-
servação de experiências internacionais como as de Portugal e Angola —, traz uma contribuição 
rica e inovadora para nossa área.

Cumpre ressaltar que a UNESP tem se destacado como um polo propulsor no debate sobre 
a mediação entre Serviço Social e Educação, não apenas por meio de pesquisas, dissertações e teses, 
mas também pela produção de livros e realização de eventos internacionais para aprofundar esse 
tema tão relevante.

Por fim, concluo este prefácio parabenizando os autores desta obra, que a construíram 
com a atenta orientação de seus organizadores, e desejo que ela se torne uma importante fonte de 
consulta e que instigue estudantes e pesquisadores críticos a aprofundar ainda mais esse debate.

Jane Cruz Prates
Porto Alegre, dezembro de 2024



CAPÍTULO 1:
As dimensões do trabalho profissional da(o) Assistente Social: 
conhecimento crítico, compromisso ético-político e competência 
técnico-operacional 

Geis de Oliveira Benevides
Maria José de Oliveira Lima

Introdução

O presente trabalho traz reflexões sobre as dimensões do trabalho da(o) assistente social. 
As considerações apresentadas compõem os resultados da pesquisa bibliográfica realizada para a 
construção da tese de doutorado. A etapa da pesquisa da qual faz parte se dedicou ao estudo do 
“trabalho e cotidiano profissional da(o) assistente social”. E em função da delimitação do objeto, 
a pesquisa teórica teve como referência a reflexão sobre as dimensões teórico-metodológica, éti-
co-política, técnico-operativa. Assim, este trabalho tem por objetivo refletir sobre a importância 
das dimensões ético-política, teórico-metodológica e técnico-operativa no cotidiano do trabalho 
profissional, nos diferentes espaços sócio-ocupacionais da(o) assistente social.

Conforme Santos (2003, p. 24), o termo “dimensão remete às propriedades de alguma coisa, 
no sentido de seus pressupostos, de suas direções, de seus princípios fundamentais”. Trata-se dos 
princípios e fundamentos que contribuem para a concretização do Serviço Social e, desse modo, 
formam a base da profissão. Santos (2003, p. 24) ressalta que as dimensões compreendem os “ele-
mentos que constituem e são constitutivos da profissão, intrínsecos à passagem da finalidade ideal 
– que está no âmbito do pensamento, da projeção — à finalidade real — âmbito da efetividade da 
ação”. As dimensões são mediações que substanciam a materialização do trabalho teologicamente 
construído na forma da intervenção profissional.

As dimensões são extensões que determinam a profissão e específica suas particularidades 
no processo de trabalho, haja vista que são elementos constitutivos e constituintes do Serviço 
Social. Resultam da herança cultural e intelectual da profissão, concretizando-se em habilidades, 
atitudes, capacidades, valores, princípios e conhecimentos desenvolvidos ao longo da trajetória 
histórica. Esse conjunto de elementos expressa-se na forma das dimensões teórico-metodológica, 
ético-política e técnico-operativa, efetivadas a partir da relação teórico-prática.
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O Serviço Social consolida-se como uma profissão iminentemente interventiva, atuando 
diretamente nas relações sociais da sociedade capitalista. Em função dessa natureza, exige-se co-
nhecimento teórico-metodológicos, ético-políticos e técnico-operacionais. Conforme Santos (2013, 
p. 55), dadas as particularidades que circunscrevem a inserção da profissão na divisão sociotécnica 
do trabalho, a ação interventiva da(o) assistente social “deve fundar-se nas dimensões: teórico-me-
todológica, ético-política e técnico-operativa”.

Embora concebidas separadamente, as dimensões compõem uma unidade dialética, articu-
lam-se e se complementam, formando uma unidade, porém diferentes, constituem uma unidade 
dialética. Nessa perspectiva, são indissociáveis compostas pela “unidade no diverso” ou “unidade 
na diversidade, apesar de se constituírem em uma relação intrínseca, cada qual possui uma especi-
ficidade, uma natureza, um âmbito” (Santos, 2013, p. 55). 

Como unidades teórico-práticas, são dialeticamente articuladas e vinculadas à realidade 
dinâmica e contraditória, requisitando fomento contínuo no processo de formação acadêmica e no 
exercício profissional, realizado nos diferentes espaços sócio-ocupacionais. No entanto, é preciso 
compreender as dimensões como eixos fundantes do Serviço Social, que fundamentam o processo 
de formação e o trabalho profissional.

Atualmente, as requisições historicamente postas à profissão, juntamente com exigências 
apresentadas pelo agravamento das expressões da questão social, no contexto do capital financeiro 
e globalizado, requerem da(o) assistente social conhecimento e propriedade sobre os fundamentos 
constitutivos da profissão. Os desafios conjunturais e estruturais vivenciados nos espaços socioins-
titucionais, primam por conhecimento crítico-reflexivo, posicionamento e compromisso ético-po-
lítico, competências e habilidades técnico-operativas para apreensão, compreensão e intervenção 
na realidade, que é concreta, contraditória e dinâmica.

A dimensão ético-política: os princípios e valores 
éticos-políticos do Serviço Social 

A dimensão ético-política é reconhecidamente como um pilar balizador do trabalho pro-
fissional nos diferentes espaços sócio-ocupacionais. Funda-se em princípios e valores éticos e po-
líticos cuja racionalidade se orienta por finalidades democráticas e emancipadoras firmadas no 
Projeto Ético-Político (PEP).

O PEP foi construído coletivamente pela categoria e resulta do amadurecimento do debate 
teórico-metodológico ao longo do Movimento de Reconceituação. No início da década de 1980, a 
categoria negou o caráter apolítico e neutro defendido pelas perspectivas ético-filosóficas e éticas 
que direcionaram a profissão em sua gênese e no processo de institucionalização do Serviço Social. 
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O acúmulo do processo de revisão da teoria e da “prática” profissional, associados à aproxima-
ção com os movimentos populares, participação na luta pela redemocratização, à incorporação 
da Teoria Social de Marx, ao desenvolvimento da pós-graduação em Serviço Social e à inserção da 
profissão no campo da produção do conhecimento, proporcionou os elementos necessários para a 
sedimentação de uma nova perspectiva ética.

O avanço ético e político do movimento de ruptura foi materializado no Código de Ética 
Profissional de 1986, reconhecido por sua natureza politizadora, evidenciada no compromisso com 
as demandas e interesses dos usuários do Serviço Social. As mudanças no Código de Ética ocorre-
ram em um “[...] contexto de reorganização política dos trabalhadores, dos movimentos sociais e da 
categoria profissional, propiciando a sua politização e seu amadurecimento teórico [...]” (Barroco; 
Terra, 2012, p. 48). Portanto, marcou o rompimento com o conservadorismo por meio da negação 
à neutralidade fundada nos pressupostos metafísicos e idealistas e, também, no papel tradicional 
historicamente atribuído ao profissional.

As conquistas ratificadas no Código de Ética de 1986 redimensionaram a dimensão política 
da profissão, demarcando o rompimento com o conservadorismo; porém as dimensões éticas e pro-
fissionais não ficaram suficientemente claras, fato que o submeteu a um processo de revisão. Com o 
objetivo de ampliar sua parte operacional e seus pressupostos teóricos, foi realizada a reformulação 
de 1993, em um contexto diferente daquele que, em 1980, favoreceu a construção do projeto de 
ruptura profissional.

A partir de contribuições marxianas e marxistas, o Código de 1993 consolida a centralidade 
do trabalho na constituição do ser humano, portanto, reconhecendo-o como sujeito das ações éti-
cas e da criação dos valores. Sua concepção ética articula valores éticos-políticos, como a liberdade, 
a justiça social e a democracia. O conjunto de Direitos Humanos (civis, políticos, sociais, culturais 
e econômicos), defendidos pelas forças sociais progressistas, passa a compor a base ética do novo 
Código de 1993. Assim, a categoria ratifica o compromisso com as classes trabalhadoras, segmentos 
sociais excluídos e movimentos emancipatórios.

O PEP, expresso no Código e Ética da(o) Assistente Social de 1993, apresenta os funda-
mentos éticos-filosóficos e as bases político-ideológicas que orientam a direção social da profissão 
no Brasil. Ratifica elementos teórico-metodológicos para observação crítica da realidade social, a 
compreensão dos usuários do Serviço Social como sujeitos de direitos, o compromisso com a defesa 
dos direitos humanos e o posicionamento político em prol da classe trabalhadora. 

O projeto profissional é a referência para os encaminhamentos práticos e o posicionamento 
político dos assistentes sociais no cotidiano de trabalho nos diferentes espaços sócio-ocupacionais. 
Indica a direção a ser seguida em face das instituições contratantes, dos usuários dos serviços sociais 
(públicos, privados e/ou filantrópicos), dos demais profissionais participantes do processo de traba-
lho, das forças sociais dominantes e de seus desdobramentos para o conjunto dos trabalhadores.

Nessa perspectiva, a dimensão ética se faz cotidianamente, nas relações estabelecidas entre 
os indivíduos sociais, realizando-se por meio de atos morais singulares, mais ou menos conscientes 
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e livres. A objetivação ética pode ocorrer através de motivações e ações teleológicas orientadas à 
realização de direitos e conquistas coletivas. A ética pode, a depender da orientação, ser capaz de 
efetuar a crítica radical da moral do seu tempo, subsidiando elementos para a compreensão das 
possibilidades éticas e morais a serem construídas. Conforme Barroco (2009, p. 168), embora mo-
mentânea, pode se estabelecer como mediação entre a singularidade de indivíduo moral e a sua 
dimensão humano-genérica, objetivando-se como parte da práxis social. A ética no Serviço Social 
tem como objetivação a emancipação humana, a universalidade e a liberdade como valor central e 
demandas inerentes a ela. 

Já a dimensão política vem do posicionamento a partir dos valores, princípios e escolhas 
éticas do indivíduo ou de uma profissão. A dimensão política da profissão é um processo que se 
realiza a partir da compreensão das contradições que determinam seu surgimento e do desen-
volvimento dos interesses antagônicos da sociedade capitalista que, organicamente, perpassam o 
trabalho profissional. E ainda, fundamenta-se na compreensão de que a categoria é parte constitu-
tiva da classe trabalhadora, sujeita às transformações no mundo do trabalho e implicações éticas 
e políticas (conscientes ou não) do trabalho profissional e seu vínculo com projetos de sociedade. 
Trata-se do reconhecimento e posicionamento político em prol da classe trabalhadora e vinculação 
ao projeto de classe que visa a superação das relações de dominação capitalistas.

O PEP estrutura-se sobre onze princípios fundamentais, sendo eles:
 

•	 I. Reconhecimento da liberdade como valor ético central e das demandas po-
líticas a ela inerentes - autonomia, emancipação e plena expansão dos indi-
víduos sociais; 

•	 II. Defesa intransigente dos direitos humanos e recusa do arbítrio e do auto-
ritarismo;

•	 III. Ampliação e consolidação da cidadania, considerada tarefa primordial de 
toda sociedade, com vistas à garantia dos direitos civis sociais e políticos das 
classes trabalhadoras;

•	 IV. Defesa do aprofundamento da democracia, enquanto socialização da par-
ticipação política e da riqueza socialmente produzida;

•	 V. Posicionamento em favor da equidade e justiça social, que assegure uni-
versalidade de acesso aos bens e serviços relativos aos programas e políticas 
sociais, bem como sua gestão democrática;

•	 VI. Empenho na eliminação de todas as formas de preconceito, incentivando 
o respeito à diversidade, à participação de grupos socialmente discriminados 
e à discussão das diferenças;

•	 VII. Garantia do pluralismo, através do respeito às correntes profissionais de-
mocráticas existentes e suas expressões teóricas, e compromisso com o cons-
tante aprimoramento intelectual;

•	 VIII. Opção por um projeto profissional vinculado ao processo de construção 
de uma nova ordem societária, sem dominação, exploração de classe, etnia e 
gênero; 

•	 IX. Articulação com os movimentos de outras categorias profissionais que 
partilhem dos princípios deste Código e com a luta geral dos/as trabalhado-
res/as;

•	 X. Compromisso com a qualidade dos serviços prestados à população e com o 
aprimoramento intelectual, na perspectiva da competência profissional; 

•	 XI. Exercício do Serviço Social sem ser discriminada(o), nem discriminar, por 
questões de inserção de classe social, gênero, etnia, religião, nacionalidade, 



Capítulo 1 26

orientação sexual, identidade de gênero, idade e condição física (CFESS, 2012, 
p. 23-24).

Os onze fundamentais que estruturam a objetivação PEP são prescrições constituídas por 
valores éticos e políticos, bem como suas formas de viabilização. Compreende-se que, através dos 
princípios e valores éticos e políticos, a categoria de assistentes sociais, no cotidiano do trabalho e 
da formação profissional, contribui com a luta da classe trabalhadora e para a construção de uma 
sociedade mais justa e igualitária. O projeto profissional do Serviço Social alicerça-se em princí-
pios cujas finalidades são democráticas e emancipadoras, orientando o trabalho profissional para 
luta da classe trabalhadora e a ampliação dos direitos das classes subalternizadas.

Para Iamamoto (2017, p. 18), ao analisar a trajetória do Serviço Social brasileiro, afirma que 
a profissão:

Assumiu um ideário emancipatório, herdeiro da história da luta mundial dos 
trabalhadores, calcada na grande política e em valores que dignificam o gêne-
ro humano. O nosso projeto está fundado nos valores maiores da liberdade, da 
igualdade, da radicalidade democrática, da cidadania, da ausência de preconcei-
tos, do respeito aos direitos humanos, da qualidade dos serviços prestados. Ele 
representa o antídoto para enfrentar a alienação do trabalho indissociável do 
estatuto do assalariado.

A dimensão ético-política está alicerçada sobre os fundamentos éticos-políticos do projeto 
profissional e sua referência legal assenta-se em três pilares: a Lei de Regulamentação da profissão (Lei 
8.662 de 1993), o Código de Ética Profissional de 1993 e as Diretrizes Curriculares da ABEPSS de 1996. 

O Código de Ética de 1993 é organizado por um conjunto de princípios, deveres, direitos e 
proibições, que indicam a direção da ação finalística que deve nortear a formação e o exercício pro-
fissional. Constitui-se como um pilar ético orientado para defesa dos direitos humanos e direção 
política vinculada aos interesses da classe trabalhadora. O Código de 1993 estabelece um projeto 
profissional articulado à luta por uma sociedade mais justa e igualitária, sem exploração, domina-
ção e opressão social de classe, gênero, raça, etnia, faixa etária e orientação sexual. 

Nessa direção, Barroco (2012, p. 53) esclarece que o:

O CE se organiza em torno de um conjunto de princípios, deveres, direitos e 
proibições que orientam o comportamento ético profissional, oferecem parâme-
tros para ação cotidiana e definem suas finalidades ético-políticas, circunscre-
vendo a ética profissional no interior do projeto ético-político e em sua relação 
com a sociedade e a história. 

Em termos teórico-práticos, indica uma direção ético-política, um horizonte profissional 
contrário aos valores político-ideológicos burgueses hegemônicos vigentes. Nesse sentido, tornou-
-se uma “[...] das referências dos encaminhamentos práticos e do posicionamento político dos as-
sistentes sociais em face da política neoliberal e de seus desdobramentos para o conjunto dos 
trabalhadores [...]” (Barroco, 2005, p. 206). O Código de Ética 1993 contribuiu para a construção de 
uma nova identidade profissional, que possibilitou a ruptura com o conservadorismo e promoveu 
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a formação de um novo perfil profissional, agora comprometido com os interesses dos usuários do 
Serviço Social e posicionamento classicista em prol do projeto societário contra hegemônico. 

Já a Lei de Regulamentação da Profissão trata-se da ação institucional do Estado que so-
cialmente reconhece o Serviço Social e legitima a(o) assistente social como profissional que atua 
no enfrentamento das expressões da questão social. Sendo o Serviço Social uma especialização do 
trabalho coletivo e participando de processos de trabalho, a referida lei regulamenta o exercício 
profissional, as competências e atribuições privativas dos assistentes sociais e do conjunto CFESS/
CRESS, enquanto órgãos fiscalizadores da profissão. 

As competências profissionais definidas direcionam-se fundamentalmente aos direitos ci-
vis, políticos e sociais, constitucionalmente previstos, no atendimento das requisições dos sujeitos 
sociais de direitos. Já as atribuições privativas referem-se ao conjunto de atividades que tornam o 
exercício profissional singular, especificando as atividades e ações peculiares ao assistente social, 
que particularizam o Serviço Social na divisão sociotécnica do trabalho e no conjunto das Ciências. 
Refere-se ao que é próprio do profissional da(o) assistente social, que tem habilidades e saberes 
específicos e que lhe garantem a execução das atividades privativas.

Todavia, para que os profissionais possam trabalhar na perspectiva de realização do PEP, é 
necessário estabelecer e garantir uma análise permanente da realidade, que se constitui no solo his-
tórico que fundamenta a formação e o exercício profissional da(o) assistente social. Nesse sentido, 
as Diretrizes Curriculares de 1996 da ABEPSS organizam o projeto de formação profissional do 
Serviço Social em consonância com o PEP. Dessa forma, busca-se garantir a formação das(os) assis-
tentes sociais a partir do movimento da realidade e do legado da Teoria Social de Marx. Sedimenta 
o processo de formação profissional com base na articulação e na indissociabilidade das dimensões 
teórico-metodológicas, ético-políticas e técnico-operativas, afirmando a unidade teoria e prática 
como práxis profissional. Além de propor a articulação dos núcleos de fundamentos teórico-meto-
dológicos da vida social, da formação sócio-histórica da sociedade brasileira e do trabalho profis-
sional no projeto de formação (Abramides, 2016, p. 471).

A dimensão ético-política do Serviço Social alicerça-se sobre as bases normativas da pro-
fissão, materializando-se nos espaços socioinstitucionais em que a(o) assistente social atua, seja 
no âmbito do exercício ou da formação profissional. Os documentos normativos do Serviço So-
cial não só estabelecem parâmetros técnicos para o trabalho e a formação profissional, orientação 
e fiscalização das atividades profissionais, mas também apresentam a direção ética e política da 
profissão na sociedade. Constituem-se como mecanismos institucionalizados pela profissão que 
contribuíram para a formação de competência crítico-reflexiva, o fortalecimento do compromisso 
ético-político e o aperfeiçoamento de habilidades técnicas-operacionais, essenciais ao assistente 
social no exercício profissional nos espaços sócio-ocupacionais. 
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Dimensão teórico-metodológica: o horizonte teórico 
metodológico da profissão

As mudanças ocorridas na direção ético-política implicaram na revisão dos fundamentos 
teórico-metodológicos da profissão. Os princípios e valores que nortearam a construção do projeto 
profissional também fundamentaram a construção de um novo horizonte teórico-metodológico 
para o Serviço Social. O debate sobre a questão teórico-metodológica consistiu no esforço da ca-
tegoria em consolidar uma perspectiva teórico-prática crítica capaz de apreender o movimento da 
realidade a partir da análise crítica das relações sociais no capitalismo.

Parte da concepção de teoria e prática do materialismo histórico-dialético, portanto, uma 
unidade dialética, indissociáveis na articulação entre teleologia e causalidade (Santos, 2013, p. 54), 
subsidiando as mediações entre conhecimentos teóricos sobre a realidade social e o fazer profissional. 
Nas palavras de Guerra (2003, p. 15), consiste na dimensão intelectual do Serviço Social, visto que 
permite-nos conhecer os princípios, fundamentos da ordem burguesa e as programáticas de ação uti-
lizadas pelo grande capital, suas necessidades sociais no âmbito da produção e reprodução, as quais, 
por meio de um conjunto de mediações, convertem-se em requisição ao trabalho profissional.

Para Lewgoy (2010, p. 160-161):

A dimensão teórico-metodológica consubstancia-se na interlocução entre his-
tória, teoria e método, requerendo, para tanto, conhecimento que apreenda a 
realidade em seu movimento dialético, no qual e por meio do qual se engendram 
como totalidade as relações sociais que configuram a sociedade. O saber-fazer, 
por sua raiz técnico-operativa, alicerça-se na investigação e na pesquisa rigorosa 
das condições e relações sociais particulares e no acompanhamento da dinâmica 
dos processos societários. Para interpretar a história necessita-se de uma teoria 
e de um método. 

A dimensão teórico-metodológica do Serviço Social fundamenta-se na Teoria Social de 
Marx, que tem como base a análise crítica sobre a emergência e o desenvolvimento da sociedade 
burguesa, bem como das bases materiais de produção e reprodução do capitalismo, historicamente 
responsáveis pela produção das desigualdades sociais características do modo capitalista de orga-
nização e regulação das relações sociais. A profissão adota o método crítico-dialético como método 
de interpretação da realidade social, ou seja, da conjuntura social, política e econômica que deter-
mina as expressões da questão social e das estratégias utilizadas pelo capital para manter a ordem 
vigente. A perspectiva crítica-dialética permite a apreensão da sociedade e dos fenômenos particu-
lares que constituem a história; desse modo, contribui para análise do contexto sócio-histórico no 
qual a profissão se encontra inserida e intervém.

Nessa direção, Iamamoto (2015, p. 62-63, grifos da autora) aponta que:

As bases teórico-metodológicas são recursos essenciais que o assistente social aciona 
para exercer o seu trabalho: contribuem para iluminar a leitura da realidade e 
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imprimir rumos à ação, ao mesmo tempo em que a moldam. Assim, o conheci-
mento não é só um verniz que se sobrepõe superficialmente à prática profissional, 
podendo ser dispensado; mas é um meio pelo qual é possível decifrar a realidade 
e clarear a condução do trabalho a ser realizado. Nessa perspectiva, o conjunto 
de conhecimento e habilidades adquiridos pelo assistente social ao longo de seu 
processo formativo é parte do seu acervo e de seus meios de trabalho. 

O trabalho profissional fundado na dimensão teórico-metodológica está condicionado à 
leitura e ao acompanhamento dos processos sociais nos espaços socioinstitucionais. Tais processos 
se configuram nas relações de poder firmadas no universo institucional, nas relações estabelecidas 
com os sujeitos sociais desses espaços, os usuários dos serviços sociais, demais profissionais que 
compõem a equipe de trabalho e, também, a instituição empregadora. Essa dimensão se estabelece 
como determinante na forma como a(o) assistente social se relaciona com o ser social e todas as 
suas instâncias. 

Constitui-se numa forma de ler e interpretar a realidade a partir da perspectiva de to-
talidade (universalidade, particularidade e singularidade), historicidade e contradição, tanto no 
âmbito conjuntural quanto no estrutural da sociabilidade burguesa. Assim, “a dimensão teóri-
co-metodológica é fundamental para atribuir transparência às dimensões coletivas presentes nas 
demandas trazidas por indivíduos sociais nos atendimentos” (Iamamoto, 2017, p.20), realizados 
pela(o) assistente social.

A dimensão teórico-metodológica implica na superação da dicotomia entre teoria e prática 
no Serviço Social. Isso porque a separação entre a fundamentação teórica e a realidade social com-
promete a análise dos processos e fenômenos determinantes que perpassam o trabalho profissional. 
Limita a capacidade crítico-propositiva da(o) assistente social, na medida em que não compreende 
as questões conjunturais que determinam as requisições, demandas profissionais, relações e condi-
ções de trabalho da(o) assistente social. A compreensão da relação dialética entre teoria e prática 
possibilita construir mediações para interpretar as manifestações das expressões da questão social 
no cotidiano profissional e propor ações propositivas, superando ações acríticas e esvaziadas.

A teoria e prática são inseparáveis do processo de conhecimento, constituindo-se 
em unidade indissolúvel. A prática precisa ser entendida com base em catego-
rias mais globais, colocando à prova os conceitos e as teorias que estabelecem 
veracidade ou falsidade. A teoria é o ponto de partida, mas não é determinante 
nem prevalece sobre a prática; ela se apropria do concreto para transformá-la em 
concreto pensado, efetivando a abstração (Lewgoy, 2010, p. 166). 

Para a autora, a desvinculação entre a prática profissional e a realidade social provém do 
distanciamento entre as matrizes teóricas e metodológicas. Conforme Lewgoy (2010, p. 166), “[...] o 
– saber e fazer – caminham paralelamente [...]”. A teoria e a prática são processos complementares, 
não podem ser pensadas como polos interdependentes, sobretudo considerando a necessidade do 
saber sedimentar mediações para o fazer profissional. A teoria e a prática são unidades inseparáveis 
e, portanto, consolidam-se como unidades indissolúveis, uma unidade dialética.
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A aproximação do Serviço Social com o marxismo conferiu uma nova dimensão ao debate 
sobre a articulação entre teoria e prática da profissão; isso porque, no materialismo histórico-dialé-
tico, não há separação entre teoria e prática. São unidades distintas na diversidade, porém contínuas 
e indissociáveis para a compreensão da realidade e construção do conhecimento crítico-propositivo.

A superação da dicotomia teoria e prática no Serviço Social exige a construção de media-
ções entre as matrizes teórico-metodológicas e o trabalho profissional. A construção dessas matri-
zes ocorre no processo de formação profissional. Contudo vale ressaltar que a fundamentação teó-
rico-metodológico não se limita apenas ao período de graduação, mas compreende todo o processo 
de aprimoramento intelectual da(o) assistente social, desde especializações, mestrados, doutorados 
até participação em eventos e espaços de discussões teórico-práticas do trabalho profissional. Isso 
porque “[...] a dimensão teórico-metodológico não é dada, mas construída, e, como tal, precisa ser 
alimentada [...]” (Lewgoy, 2010, p. 163), sendo desenvolvida na graduação por meio de uma forma-
ção embasada nos núcleos de fundamentação constitutivos da formação profissional sobre teoria 
crítica e, ao longo do exercício profissional, deve ser realizada por meio do compromisso com o 
aprimoramento intelectual permanente, conforme expresso no projeto ético-político profissional.

A dimensão teórico-metodológica permite uma apreensão crítica da realidade social e fun-
damenta a reflexão crítica e propositiva sobre a realização do trabalho profissional. Proporciona 
compreensão acerca dos limites e possibilidades do trabalho da(o) assistente, haja vista que a inter-
venção profissional incide diretamente nas relações sociais. Os resultados do trabalho profissional 
têm impacto direto nas condições objetivas e subjetivas da população trabalhadora, portanto é 
imprescindível o conhecimento sobre as determinações históricas que circunscrevem as requisições 
do Serviço Social. 

A dimensão teórico-metodológica permite:

[...] articular as competências profissionais, arquitetar pautas interventivas com 
base numa leitura da realidade quando da intervenção direta junto aos usuários 
no dia a dia, pois é a bagagem teórica que “[...] permite ultrapassar a perspectiva 
funcionalista de que cada ‘caso é um caso’, ou de que ‘na prática, a teoria é outra’, 
possibilitando compreender as inúmeras determinações que tais situações en-
gendram [...]” (Simionatto, 2004, p. 40).

A dimensão teórico-metodológico no cotidiano requisita o agir consciente sobre a reali-
dade concreta e contraditória, objetivando entender o significado social da ação profissional, bem 
como compreensão dos traços (objetivos e finalidades institucionais) determinantes da instituição 
em que a(o) assistente social trabalha. Exige conhecimento e distinção das dimensões universais e 
particulares da questão social que, consequentemente, constituem as demandas singulares dos su-
jeitos que chegam à(ao) assistente social. Além da percepção do imediato, é preciso conhecimento 
para decifrar as expressões da questão social e poder intervir nelas. Essa dimensão requer compe-
tência teórica para apreender, na realidade, os limites e possibilidades para ação profissional diante 
dos desafios impostos pelas relações econômicas do capitalismo contemporâneo.
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Para tanto, são necessárias competências e habilidades que possibilitem sistema-
tizar o real que se apresenta, formas de avaliação, expressões específicas da ques-
tão social, a relação entre requisições institucionais e respostas técnico-políticas, 
a análise das políticas sociais relativas ao caso etc. (Lewgoy, 2010, p. 168). 

Sinteticamente, a dimensão teórico-metodológica oferece aos profissionais embasamentos 
crítico-dialéticos para decifrarem os processos conjunturais e estruturais responsáveis pela produ-
ção e agravamento do conjunto de desigualdades sociais, bem como os rebatimentos nos espaços 
de trabalho. Atua como conhecimento balizador que permite identificar as particularidades da 
instituição, relações estabelecidas entre os sujeitos sociais no espaço socioinstitucional e suas im-
plicações no trabalho profissional. Caracteriza-se como a dimensão que analisa a realidade social 
na qual se pretende intervir, reconhece o usuário e suas demandas implícitas e explícitas, identifica 
os limites e desafios do trabalho crítico-propositivo frente aos interesses institucionais. Em termos 
objetivos, propicia os elementos teóricos e metodológicos para captar e interpretar a conjuntura 
que determina o trabalho profissional.

A dimensão teórico-metodológica contribui para a superação de ações focalistas e minima-
listas sem fundamentação técnico-científica, pois o materialismo histórico-dialético é um método 
científico que permite a análise da realidade em sua totalidade. Essa dimensão é determinante para 
o afastamento do positivismo e funcionalismo típico da regulação das relações institucionais. Nes-
se contexto, apresenta os elementos teórico-metodológicos necessários para superar o teoricismo e 
o praticismo tarefeiro, pois converge para o desenvolvimento do trabalho profissional a partir da 
interlocução entre teoria e prática.

E, embora situada no campo do conhecimento, articula-se, como unidades inseparáveis 
que são, com as dimensões ético-política e técnico-operativa. A dimensão teórico-metodológica 
requisita, no plano da materialidade e objetividade, compromisso e posicionamento ético-político 
em face da ofensiva do capitalismo sobre os direitos da classe trabalhadora, bem como demanda 
capacidade e habilidade técnico-operativa para mediatização do fazer profissional. 

Dimensão técnico-operativa: competência técnico-
operacional da(o) assistente social

As dimensões ético-política e teórico-metodológica são fundamentais para o trabalho da(o) 
assistente social, sobretudo quando se trata do direcionamento do campo técnico-operacional da pro-
fissão. Isso porque a dimensão técnico-operativa se constitui no modo de aparecer da profissão, pela 
qual ela é conhecida e reconhecida socialmente. É a razão de ser da profissão e, historicamente, remete 
às competências instrumentais pelas quais a profissão é reconhecida e legitimada (Guerra, 2003). 

É na dimensão técnico-operativa que se insere o conjunto de instrumentais, políticas e 
técnicas essenciais para realização (operacionalização) da intervenção profissional. Consubstancia-
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-se pela instrumentalidade da profissão, pois permite a passagem das construções teóricas para a 
dimensão prática, por meio da racionalidade técnico-instrumental. Coloca-se como mediação para 
passagem da bagagem teórica à dimensão interventiva, na qual se realizam o trabalho e as finalida-
des da atividade profissional, previamente planejada. 

A dimensão técnico-operativa realiza-se no âmbito interventivo da profissão, pois abrange 
as competências e habilidades operacionais. É nessa dimensão que se desenvolvem a instrumentali-
dade, os instrumentais e as técnicas que possibilitam a mediação entre os objetivos e as finalidades 
do trabalho da(o) assistente social, no espaço socioinstitucional, ratificando a natureza interventi-
va do Serviço Social.

É constituída pela instrumentalidade da profissão, isto é, composta pela dimensão técnica 
e instrumental do exercício profissional. 

A instrumentalidade encaminha o pensamento à indagação do como fazer e do 
para que fazer, conectando meios às finalidades, entendendo-as impregnadas de 
valores e de implicações sociopolíticas. A instrumentalidade não trata apenas 
do conjunto de instrumentos necessários para o fazer, mas para o saber fazer; 
abrange o instrumental, que é, por excelência, uma instância de passagem expres-
sa pelo eixo operacional das profissões, o qual abarca o campo de técnicas, dos 
conhecimentos e habilidades (Lewgoy, 2010, p. 169).

A instrumentalidade da profissão permite a passagem das construções teóricas para a di-
mensão prática e constrói as instâncias de passagem teóricas para o âmbito da intervenção profis-
sional. Assim, a instrumentalidade do Serviço Social coloca-se não apenas “como dimensão cons-
tituinte e constitutiva da profissão mais desenvolvida, mas, sobretudo, como campo de mediação 
no qual os padrões de racionalidade e as ações instrumentais se processam” (Guerra, 2011, p. 37-38). 
A racionalidade técnico-instrumental da profissão coloca-se como mediação da passagem da ba-
gagem teórica para a dimensão interventiva, na qual se realiza o trabalho e as finalidades dessa 
atividade previamente planejada.

Além disso, consubstancia-se na realização da prática profissional e, portanto, requer do-
mínio sobre as metodologias de ações e sobre os/as instrumentais técnicos e o desenvolvimento de 
habilidades técnico-operacionais. Todavia, embora materializada no campo operacional e técnico 
instrumental do Serviço Social, na instrumentalidade da profissão, é o conhecimento teórico-prá-
tico que norteará a intervenção profissional, determinando as finalidades dos instrumentais técni-
cos. Portanto, a instrumentalidade deve basear-se na racionalidade crítica, portanto, a finalidade 
da ação é a emancipação humana, no caso da(o) assistente social é os princípios e valores estabele-
cidos no PEP.

 A requisição por instrumentais e técnicas interventivas compõe a trajetória histórica do 
Serviço Social. No decorrer da história da profissão, fez-se presente, tendo como finalidade atri-
buir qualidade à intervenção profissional e atender as demandas socioinstitucionais que justificam 
a necessidade social da profissão. Conforme afirma Lewgoy (2010, p. 169), historicamente, a instru-
mentalidade da profissão “consiste capacidade que o Serviço Social tem adquirido na sua trajetória 
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histórica de responder às demandas da sociedade, às requisições socioinstitucionais e às finalidades 
da profissão”, abarca o campo das técnicas, dos conhecimentos e habilidades técnico-operacionais.

Eis a importância de se pensar criticamente os instrumentais técnicos da profissão, uma vez 
que a prática profissional não se efetivará sem o uso de instrumentais técnicos, adequados ao pro-
cesso de trabalho em que o profissional é requisitado. O domínio do instrumental operativo exige 
do profissional o conhecimento das finalidades estabelecidas e das formas de alcançá-las no Serviço 
Social, pois essas finalidades e nem as formas de objetivação devem fundamentar-se na racionali-
dade instrumental funcional, comprometida com exploração e dominação de classe. Desse modo, 
é importante associar os instrumentos e as técnicas às estratégias de intervenção aos fins democrá-
ticos e emancipatórios previstos no PEP, isso porque, em função das contradições que determinam 
o trabalho profissional, os resultados do trabalho da(o) assistente social podem contribuir para o 
processo de emancipação humana ou de dominação. 

Guerra (2011, p. 201, grifos da autora), salienta que:

A análise da instrumentalidade, enquanto categoria constitutiva do Serviço Social, 
a partir da qual a profissão é requisitada e reconhecida socialmente e pela qual 
se materializa, adquire existência concreta, remetida às leis causais-universais 
das sociedades capitalistas e às particularidades dos diferentes estágios e deter-
minações do capitalismo monopolista brasileiro, dos projetos que se confrontam 
em momentos históricos determinados, no nível em que se encontram as forças 
internas à profissão, possibilita-nos uma compreensão mais aproximada do significado, 
conteúdo e direção da prática profissional do assistente social, compreensão está de cará-
ter preliminar, relativo, porém inclusivo.

A apreensão da realidade e de suas determinações é um instrumento imprescindível para 
a formulação de estratégias e técnicas voltadas à realização do trabalho profissional. Só é possível 
criar instrumentos e técnicas interventivas, comprometidas como o PEP se a(o) profissional conhe-
ce o contexto em que se insere. O arcabouço técnico-instrumental tem que estar de acordo com a 
realidade que se apresenta ao profissional. Não se intervém em uma realidade que não se conhece, 
como também não se cria instrumentos de trabalho adequados às finalidades, se não se conhece a 
realidade em que se objetiva intervir.

A instrumentalidade apresenta-se no conhecimento crítico-propositivo, na leitura e inter-
pretação da realidade e na apreensão das relações sociais materializadas no âmbito institucional. 
Para tanto, a(o) assistente social precisa contar com um conjunto de saberes que ultrapassam a 
realidade imediata e que lhe proporcionem a apreensão da dinâmica conjuntural e as correlações 
de forças que se manifestam e, também, as que permanecem ocultas, mas que são determinantes no 
seu trabalho e no acesso e atendimento das demandas da classe dependente do trabalho.

O conhecimento crítico-dialético possibilita a superação da realidade imediata, propor-
cionando apreensão da dinâmica societária e da correlação de forças que atravessam o espaço de 
trabalho da(o) assistente social. Nessa direção, Santos (2013, p. 83-87), ao tratar da relação teórico-
-prática e instrumentos técnicos-operativos no Serviço Social, esclarece que a teoria não oferece 



Capítulo 1 34

os instrumentos e técnicas propriamente ditos, ela pode oferecer subsídios para que eles sejam 
escolhidos, criados e utilizados, em consonância com contexto em que a(o) profissional se insere.

Ainda nessa direção, a autora argumenta que, no Serviço Social, é preciso conhecer a rea-
lidade na perspectiva de totalidade (universalidade, particularidade e singularidade), para que se 
possa construir mediações teórico-práticas que permitam a criação de instrumentos e técnicas con-
dizentes com a realidade na qual se objetiva intervir. Portanto, os instrumentos e técnicas devem 
estar de acordo com os princípios fundamentais da teoria que orienta (dimensão teórico-metodo-
lógica), bem como com as finalidades profissionais (dimensão ético-política). Dessa forma, os ins-
trumentos e técnicas, na dimensão da operacionalização, possibilitam a aproximação das finalida-
des ideais (início da ação), transformando-as em finalidades reais (efetivação) (Santos, 2013, p. 87).

Ainda no que se refere à construção de estratégias técnico-operativas para o exercício pro-
fissional, Iamamoto (2015, p. 53) afirma que é um grande desafio da profissão e, torna-se necessário 
“preencher o campo de mediações entre as bases teóricas já acumuladas e a operatividade do tra-
balho do profissional”, considerando que, “o aperfeiçoamento técnico-operativo se mostra como 
uma exigência para uma inserção qualificada da(o) assistente social no mercado de trabalho”. À(ao) 
assistente social é requisitado socialmente por deter um conhecimento específico, porém é “o saber 
fazer”, a intervenção e os resultados do trabalho da(o) assistente social que atribuem legitimidade 
social à prática profissional.

Tais exigências mostram-se pertinentes, visto que:

As condições nas quais a intervenção profissional se processa são mais adversas 
possíveis: falta de recursos de toda ordem para atendimento das demandas; exi-
gências pelo desempenho de funções que muito se afastam do que o assistente 
social, ou qualquer outro profissional, se propõe a realizar; baixos salários; alto 
nível de burocratização das organizações; fluidez e descontinuidade da política 
econômica; e ainda que o tratamento atribuído à questão social é fragmentado, 
casuístico, paliativo. Deste modo, as condições objetivas colocadas à interven-
ção profissional não dependem apenas da postura teleológica individual dos seus 
agentes e de seus instrumentos de intervenção (Guerra, 2011, p. 28).

Sob tais condições, é necessária a análise crítica do trabalho da(o) assistente social na so-
ciedade brasileira. As particularidades da formação sócio-histórica do Brasil incidem diretamente 
nas relações sociais e determinam as particularidades das expressões da questão social que são aten-
didas nos espaços socioinstitucionais da(o) profissional, além de circunscreverem as condições ob-
jetivas do trabalho da(o) assistente social. Nesse sentido, torna-se indispensável a consciência dos 
limites e possibilidades do trabalho profissional na instituição, conforme colocado anteriormente, 
não é possível planejar, conceber instrumentos e técnicas e/ou desenvolver ações sem conhecer a 
realidade em que se intervém. 

Para Guerra (2011, p. 34):

A complexidade e diversidade alcançada pela intervenção profissional no senti-
do de atender às demandas e requisições originadas das classes sociais, colocam 
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a dimensão instrumental como dimensão mais desenvolvida da profissão e, por-
tanto, capaz de indicar as condições e possibilidades da mesma. Tais demandas e 
requisições exigem do profissional a criação e recriação, tanto de categorias in-
telectivas que possam tornar compreensíveis as problemáticas que lhe são postas 
como de intervenção nos sistemas de mediação que lhe possibilitem a passagem 
das teorias às práticas.

O atual contexto histórico demanda um(a) profissional versada(o) no instrumental técni-
co-operativo e que seja capaz de desenvolver suas competências e atribuições nos níveis de assesso-
ria, planejamento, negociação, pesquisa e ações diretas junto aos usuários do Serviço Social. Desse 
modo, são necessárias a identificação e a compreensão das manifestações do objeto de intervenção 
e dos sujeitos envolvidos na realização do trabalho da(o) assistente social, já que a dimensão técni-
co-operativa exige um conjunto de instrumentos, técnicas e estratégias de intervenção orientados 
por pressupostos teóricos direcionados à construção de instrumentais operativos embasados na 
compreensão da realidade social em que a(o) profissional irá intervir. 

Dado o significado histórico e a importância da dimensão técnico-operativa para a rea-
lização do trabalho da(o) assistente social, a dimensão técnico-instrumental, obrigatoriamente, 
deve fundamentar seu desenvolvimento nos pressupostos teórico-metodológicos e éticos políticos 
da profissão, afastando-se de percepções tecnicistas e superficiais que fragilizam o saber fazer no 
Serviço Social. As competências e habilidades técnico-operativas articuladas aos referenciais teóri-
co-metodológico e ético-político possibilitam a construção de respostas profissionais que superem 
a imediaticidade das demandas apresentadas ao/à assistente social, nos diversos campos sócio-ocu-
pacionais. O desenvolvimento do trabalho profissional realiza-se para além da função instrumen-
tal e funcional no âmbito institucional, alcançado finalidades propositivas e comprometidas com 
ações democráticas e emancipadoras.

Considerações finais

Ao longo dos seus 80 anos de Serviço Social no Brasil, a profissão aperfeiçoou-se no campo 
das Ciências Sociais Aplicadas e buscou consolidar os avanços no âmbito da formação e do trabalho 
profissional. Assim, a consolidação sobre bases teóricas-metodológica, ético-política e técnico-
-operativa expressa a maturidade científica da profissão. 

As dimensões alicerçam-se nos diferentes níveis de apreensão da realidade da profissão, que 
devem ser entendidos como indissociáveis e articulados entre si, compondo uma unidade dialética. 
Dessa forma, a compreensão das dimensões do Serviço Social, enquanto elementos constituintes 
e constitutivos do trabalho da(o) assistente social, pressupõem a apreensão sobre os fundamentos 
históricos, teóricos, metodológicos, éticos e políticos que embasam o exercício profissional no co-
tidiano de trabalho dos profissionais do Serviço Social. 
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Conforme Lewgoy (2010, p. 151), os 

fundamentos teóricos, metodológicos, históricos, éticos e políticos, atrelados à 
aquisição de novos saberes, têm como parâmetros os princípios ético-políticos 
do projeto profissional na articulação entre as três dimensões que, imbricadas, 
materializam a atividade profissional. 

No entanto esse processo exige romper com atividades burocráticas e rotineiras, a fim de 
adotar uma postura profissional que demanda habilidades para propor e negociar projetos, bem 
como aprimorar propositivamente o trabalho profissional. Em outras palavras, é necessário com-
preender o movimento da realidade para identificar tendências e oportunidades que possam ser 
apropriadas e impulsionadas pelo/a assistente social (Lewgoy, 2010, p. 151).

Iamamoto (2015, p. 53) ressalta que é fundamental preservar a unidade dialética das dimen-
sões no trabalho profissional, pois: 

Cada elemento original contido naquelas afirmativas – teórico-metodológico, o 
ético-político e técnico-operativo, são fundamentais e complementares entre si. 
Porém, se aprisionados em si mesmos, transformam-se em limites que vêm tecendo 
o cenário de algumas das dificuldades, identificadas pela categoria profissional, 
que necessitam ser ultrapassadas: o teoricismo, o militantismo e o tecnicismo.

A dicotomia entre teoria e prática no Serviço Social emerge da fragmentação das três di-
mensões. Fato esse que leva a(o) profissional a equívocos teóricos-metodológicos, a um militan-
tismo esvaziado da dimensão ética do Serviço Social e ao cumprimento tarefeiro das atividades 
atribuídas nos espaços sócio-ocupacionais. 

As dimensões do trabalho profissional constituem-se como elementos essenciais para o 
desenvolvimento e fortalecimento do exercício profissional crítico-positivo, alinhado com os prin-
cípios e valores norteadores do Projeto Ético-Político. Essas dimensões são eixos fundantes que 
norteiam a formação e o trabalho da(o) assistente social. A relação entre as dimensões se coloca 
no exercício profissional da seguinte forma: teoria como instrumento de análise do real, onde 
ocorre a intervenção profissional (dimensão teórico-metodológica) para criar estratégias e táticas 
de intervenção (dimensão técnico-operativa), comprometidas com projeto profissional (dimensão 
ético-política) (Santos, 2013). 

As dimensões teórico-práticas do Serviço Social mediatizam o trabalho profissional, con-
forme os princípios e valores expressos no PEP. Conscientemente articuladas, constituem-se no 
conhecimento crítico-dialético, compromisso ético-político e competência técnico-operacional, 
sendo, portanto, essenciais no exercício profissional do/a assistente social.
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CAPÍTULO 2:
Entre o texto e contexto: a construção do conhecimento da 
realidade social na área do Serviço Social

Pâmela Rocha Nascimento
Adriana Freire Pereira Ferriz

Introdução

O texto a seguir trata-se de um ensaio teórico extraído da fundamentação teórica da dis-
sertação do curso de mestrado, intitulada “Tendências Contemporâneas da Produção de Conhe-
cimento em Serviço Social no Nordeste: um estudo bibliográfico sobre o exercício profissional na 
educação”. Esta iniciativa tem como objetivo a divulgação do conhecimento científico, com o in-
tuito de publicizar os principais aspectos da discussão teórica e contribuir para o aprofundamento 
do debate acadêmico e profissional sobre o conhecimento produzido pelo Serviço Social.

Para fins desta discussão, buscamos apresentar reflexões críticas, com destaque para o ar-
cabouço histórico, teórico e metodológico que sustenta a análise dos elementos primordiais que 
caracterizam a interação entre o Serviço Social e a teoria social crítica, o que impulsionou o avanço 
da profissão no processo de construção e consolidação do conhecimento desenvolvido por assisten-
tes sociais e impôs à profissão exigências teóricas e intelectuais para oferecer respostas concretas às 
circunstâncias impostas pelas relações sociais.

As reflexões aqui apresentadas têm como base os principais fundamentos do conhecimento 
para a compreensão e análise da realidade social. Essa abordagem é embasada na perspectiva críti-
ca, que adota a visão teórico-metodológica marxiana, utilizando-a como método de investigação da 
realidade em sua dinâmica histórica. Isso implica em tratar a vida cotidiana como um ambiente de 
reprodução social (Netto; Carvalho, 1996), a partir de um referencial teórico clássico que resgata a 
história do Serviço Social e reflete sobre o contexto da construção do conhecimento social, permi-
tindo-nos examinar os aspectos que moldam e singularizam o saber produzido no campo no Brasil.

Como método de pesquisa, essa abordagem exige uma compreensão profunda da realidade, 
que é analisada a partir das diferentes perspectivas de mundo e aplicada ao objeto de estudo que 
guia a ação do pesquisador (Netto, 2011b). A construção do conhecimento social está centrada na 
vida cotidiana, que é o espaço onde mulheres e homens reproduzem uma totalidade em suas sin-
gularidades, tudo dentro de um contexto histórico específico (Netto; Carvalho, 1996). O Serviço 
Social está intrinsecamente ligado à história desse conhecimento, atuando como participante ativo 
ou como observador/investigador dessa realidade (Baptista, 1992). Por fim, ao analisarmos a traje-
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tória histórica da profissão, buscamos destacar como o Serviço Social consolidou-se enquanto área 
de conhecimento, estabelecendo suas bases teóricas e práticas no cenário nacional.

Perspectivas teóricas sobre o conhecimento social 
em matéria de Serviço Social

O Serviço Social, enquanto profissão inserida no dinamismo da realidade, é compreendido 
a partir de sua historicidade. Mesmo que a construção do conhecimento possa parecer difusa, ela 
traz consigo as marcas de sua época. Assim, o ato de conhecer e produzir conhecimento não deve 
ser dissociado. Igualmente ocorre na construção do conhecimento na área. Como resultado, na rea-
lidade concreta, o Serviço Social “[…] constrói o ‘concreto pensado’ sobre o seu fazer cotidiano, tra-
duzindo de modo consistente e rigoroso, a sua função profissional particular” (Silva, 1992, p. 164). 

A análise aqui proposta busca elucidar como o Serviço Social, ao longo de seu processo 
de consolidação na sociedade, constrói seu corpo de conhecimento. Isso envolve a articulação de 
saberes que influenciam as práticas profissionais, moldam o pensamento crítico e se refletem na 
produção científica da área (Silva, 1992). Para isso, é necessário revisitar momentos-chave da histó-
ria do Serviço Social que evidenciam esse processo. A trajetória da construção do conhecimento na 
área é indissociável do processo de institucionalização da profissão no Brasil. Podemos identificar 
dois momentos significativos que definem esse processo ao longo do tempo: 

•	 A natureza sócio-histórica do conhecimento produzido pelo Serviço Social;

•	 A consolidação do Serviço Social como produtor de conhecimento social.
Neste texto, examinaremos os aspectos que moldam e singularizam o conhecimento gerado 

no campo do Serviço Social no Brasil. Esses aspectos abrangem os dois momentos que identifi-
camos na literatura como elementos fundamentais que delineiam a construção do conhecimento 
social na área e a consolidação do Serviço Social como produtor de conhecimento.

Para introduzir essa discussão, recorremos a conhecimentos já estabelecidos que sustentam 
as fontes teóricas que permeiam o campo do Serviço Social. O objetivo é construir um entendi-
mento da realidade contemporânea, à luz de uma perspectiva teórica crítica característica da pro-
dução científica dessa profissão. Isso ocorre através da integração de assistentes sociais em ações 
concretas (Baptista, 1992).
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A natureza sócio-histórica do conhecimento 
produzido pelo Serviço Social

Durante o desenvolvimento do Serviço Social no País, várias correntes de pensamento exer-
ceram influência sobre a profissão. Essas correntes incluem o positivismo, a fenomenologia e o ma-
terialismo dialético, sendo esta última particularmente importante na perspectiva teórico-crítica 
para a leitura da realidade. Esse desenvolvimento se traduz em uma produção crítica de conheci-
mento social da realidade contemporânea, que é elaborada por assistentes sociais (Lara, 2007).

O Serviço Social brasileiro emergiu durante o processo de expansão urbano-industrial en-
tre as décadas de 1930 e 1940. Nesse contexto, iniciativas originadas de diferentes frações de classes 
sociais responderam à crescente demanda social no país. Esse período coincidiu com o surgimento 
da chamada questão social, que trouxe para o centro das discussões a conjuntura nacional. Repre-
sentações do Estado, juntamente com a classe empresarial e a Igreja Católica, buscaram gerir as 
tensões sociais. É nesse ambiente histórico, social e político que o Serviço Social encontrou o ter-
reno para ser reconhecido como uma profissão (Koike et al., 1997).

O Serviço Social encontrou na Igreja Católica o impulso necessário para sua afirmação so-
cial, especialmente na formação e qualificação de um corpo profissional destinado a trabalhar com 
famílias operárias (Koike et al., 1997). Segundo Pinto (1986), uma forte influência da ação católica, 
embasada na filosofia neotomista, delineou a primeira fase da profissão, que se caracterizou por um 
viés doutrinário e moral.

Os anos iniciais da história do Serviço Social brasileiro foram marcados por influências 
europeias (franco-belgas e americanas) que moldaram o ensino nas primeiras escolas da área. Nes-
se contexto, o Serviço Social era concebido como vocação, caridade e repressão, enquadrando-se 
na perspectiva predominante da época. Com traços conservadores e tradicionalistas, influencia-
dos pela vertente católica, a prática profissional era assistencialista, orientada para a prestação de 
orientações aos clientes (Pinto, 1986).

No ano de 1936, a primeira escola de Serviço Social foi inaugurada em São Paulo, seguida, 
no ano seguinte, pela fundação da segunda escola no Rio de Janeiro. Os anos subsequentes marca-
ram a abertura de novas escolas e a elaboração de currículos. Até 1949, já havia quinze escolas de 
Serviço Social pelo Brasil, incluindo a inauguração da escola na Bahia. Esse número aumentou para 
28 até o ano de 1959. Em apenas uma década, mais de dez escolas foram estabelecidas (Iamamoto; 
Carvalho, 2011).

No período de 1940, a influência americana da corrente positivista marcou o Serviço Social 
sob uma abordagem tecnicista. Métodos como o Serviço Social de caso, grupo e comunidade foram 
incorporados à formação, com o foco no indivíduo como centro do problema. A prática profissio-
nal dessa época tinha uma abordagem terapêutica, e as ações visavam abordar o desajustamento 
social do sujeito (Pinto, 1986).



Capítulo 2 42

Esse contexto coincidiu com um cenário de significativo crescimento econômico impulsio-
nado pela industrialização no Brasil. O movimento dos trabalhadores urbanos estava em ascensão, 
reivindicando seus direitos. Isso exigiu uma mudança no pensamento e na ação do Serviço Social, 
buscando racionalizar a profissão e instrumentalizar suas práticas com base nas influências norte-
-americanas (Pinto, 1986).

A década de 1940 marcou a segunda fase do Serviço Social, caracterizada por uma abor-
dagem instrumental e empirista. Nesse período, o indivíduo era visto como agente de desenvolvi-
mento, e a perspectiva funcionalista buscava promover a integração social. No entanto, essa visão 
individualista deixava de considerar os aspectos sociais, políticos e econômicos que influenciavam 
a vida das pessoas (Ammann, 1984).

A corrente de pensamento positivista dominava a cena e tentava atender às demandas 
sociais e de poder originadas pela divisão social do trabalho. Isso influenciou a construção do co-
nhecimento e fortaleceu a tendência de definir um objeto exclusivo para cada ramo das ciências 
(Ammann, 1984). Para adquirir uma base científica, o Serviço Social rompeu com seu caráter con-
fessional e conservador, alinhando-se à tradição positivista.

Buscando estreitar a relação entre teoria e prática, a racionalização e institucionalização 
da ação profissional se basearam em influências americanas. Com a crescente demanda por profis-
sionais nas esferas estatais, organizações privadas e filantrópicas, o objetivo era formar assistentes 
sociais capazes de formular, implementar e executar políticas públicas e privadas. Eles também 
buscavam garantir o acesso aos serviços sociais relacionados a cada política (Koike et al., 1997).

Em meados da década de 1950, a regulamentação do ensino na área ocorreu sob o governo 
de Getúlio Vargas, com o Decreto-lei n.º 35.311 de 1954. Esse decreto definia a finalidade do curso 
de Serviço Social no Brasil. 

No seu artigo 2º prevê […] I – promover a formação de pessoal técnico habilitado 
para execução e direção do Serviço Social; II – aperfeiçoar e propagar conheci-
mentos e técnicas relativas ao Serviço Social; III – contribuir para criar ambiente 
esclarecido que proporcione a solução adequada dos problemas (Pinto, 1986, p. 25).

Naquele contexto histórico e social, o Brasil estava vivenciando uma intensificação das 
movimentações políticas e do aparelhamento do Estado. Nessa conjuntura, a profissão de Serviço 
Social se viu diante da necessidade de adotar uma postura mais crítica, integrando-se à sociedade 
e contribuindo para o processo de desenvolvimento do país. As demandas e particularidades do 
Brasil tornaram-se evidentes, exigindo uma atenção especial por parte do Serviço Social. 

É nesse ponto que Pinto (1986, p. 26) destaca:

A sociedade brasileira, impulsionada pelo nacional-desenvolvimentismo, exige 
uma resposta do Serviço Social para que as populações marginalizadas possam 
efetivamente se “integrar” à sociedade e contribuir para o processo de desenvol-
vimento do país.
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Na entrada dos anos 1960, em meio à efervescência do cenário econômico e político, o Serviço 
Social iniciou um questionamento do então modelo positivista. Através de uma mobilização interna 
nas suas bases, a profissão passou a buscar uma fundamentação teórica que contrapusesse o tradicio-
nalismo, adotando uma visão crítica da sociedade e das problemáticas que dela decorrem, afetando a 
vida dos sujeitos sociais. Nesse contexto, o movimento de renovação desencadeou mudanças profun-
das no Serviço Social, resultado de debates e questionamentos que permearam a profissão.

O processo de renovação do Serviço Social no Brasil representou uma quebra com o tra-
dicionalismo que até então predominava na profissão. Nesse contexto, a categoria profissional 
deparava-se com um questionamento crucial: como as/os assistentes sociais responderiam as novas 
demandas decorrentes das transformações na sociedade brasileira, especialmente no âmbito da 
classe subalterna - a classe trabalhadora?

Por outro lado, essa movimentação de renovação dividiu a categoria em dois grupos dis-
tintos. De um lado, havia aqueles que advogavam por uma ruptura completa com as práticas teóri-
co-metodológicas e ético-políticas estabelecidas, sendo caracterizados como um grupo de postura 
radical. Por outro lado, o segundo grupo mantinha uma abordagem tradicional, argumentando que 
o Serviço Social apenas precisava de uma renovação para se adequar às novas exigências.

Entretanto é importante destacar que o questionamento realizado constituía uma crítica à 
prática das(os) assistentes sociais, que frequentemente se mostrava conservadora devido à influên-
cia do tradicionalismo. Essa crítica apontava para práticas repetitivas, uma inclinação excessiva 
para abordagens psicologizantes, uma base teórica frágil para explorar as complexidades da reali-
dade social cotidiana e uma limitada capacidade de atender as demandas da classe trabalhadora.

O movimento de renovação conseguiu, de fato, romper com o tradicionalismo, mas, apesar 
disso, o conservadorismo ainda se manifestava. Esse resultado derivou do fato de que a ruptura não 
ocorreu no âmbito da postura política, mas sim nas práticas concretas das/os profissionais.

O movimento político de 1964, marcado pelo militarismo e a instauração de um governo auto-
ritário no país, coincidiu com uma intensa agitação política na sociedade que culminou no golpe mi-
litar. A autocracia burguesa se caracterizou pelo modelo econômico adotado no Brasil, no qual o país 
buscava atender às exigências do capital globalizado, com o Estado desempenhando o papel de gestor 
desse processo de concentração e centralização do capital — o chamado capitalismo monopolista.

O então cenário resultava no agravamento das questões sociais e na vinculação das políticas 
públicas à valorização do capital, entre outras demandas. Tais condicionantes afetavam o Serviço 
Social em duas esferas: na prática profissional e na formação acadêmica. Era necessário um profis-
sional funcional e pragmático, afastado de abordagens humanistas e abstratas. Observava-se uma 
mudança em suas funções à medida que os profissionais eram incorporados às instituições (tanto 
públicas quanto privadas) para atender às demandas apresentadas.

Esse contexto sociopolítico impulsionou um aumento notável e abrangente nas áreas de 
atuação das(os) assistentes sociais. Além do Estado, que continuava sendo o principal empregador, 
as oportunidades de trabalho também se estenderam para empresas de diferentes portes, tanto no 
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âmbito macro quanto micro, bem como para as indústrias que buscavam a mediação das(os) assis-
tentes sociais para lidar com conflitos internos entre as(os) trabalhadoras(es). 

Existe um consenso na literatura de que a transição dos anos 1960 para a década de 1970 
foi marcada pelo reconhecimento da questão social como o objeto central da atuação profissional 
do Serviço Social. Esse reconhecimento derivou da reflexão e análise aprofundada da sociedade, 
resultando do acúmulo de conhecimento e da maturidade alcançada pela profissão. Esse processo 
de amadurecimento profissional abriu caminho para um diálogo mais estreito entre o Serviço So-
cial e as Ciências Sociais. Até então, o conservadorismo prevalecente, que incluía diversas teorias 
sociais, havia inviabilizado qualquer interação significativa com a tradição Marxista (Netto, 2022).

Ammann (1984) destaca que, originado dos organismos sociais e do posicionamento do 
Serviço Social dentro do processo de inserção e consolidação na sociedade, a profissão inicialmente 
era caracterizada pelo pragmatismo das ações, executadas sem uma reflexão aprofundada sobre a 
prática e os fenômenos sociais que a sustentavam. As ações eram orientadas por “regras e conceitos 
fragmentados das ciências sociais” (Ammann, 1984, p. 144).

Com o processo de institucionalização, uma corrente teórica crítica começa a mobilizar 
parte da profissão. Em meio ao processo de produção de conhecimento, emerge uma perspectiva 
oposta àquela previamente predominante. Essa nova perspectiva adota uma visão de totalidade so-
cial, desafiando a abordagem anterior fragmentada. O Serviço Social, ancorado nessa compreensão 
de totalidade social, tem se afirmado nas últimas décadas como uma força vital no desenvolvimen-
to do conhecimento, participando ativamente na construção do saber ao abordar seus objetos de 
ação sob uma perspectiva holística.

Ao contextualizar o Serviço Social como uma profissão que cria conhecimento e um saber 
específico na esfera social, torna-se claro que a pesquisa desempenha um papel fundamental na 
geração de conhecimento e na evolução do saber que a profissão representa. Ammann (1984, p. 145) 
destaca a contribuição essencial para o conhecimento produzido socialmente pelo Serviço Social 
afirmando, que “no Serviço Social trata-se de construir um saber que se situe, não só como fator 
explicativo e unificador da transformação social, mas que contribua efetivamente para o processo 
de mudança”.

A intersecção com fontes teóricas, a busca pelo rigor científico e a adoção de uma pers-
pectiva crítica permitiram ao Serviço Social estabelecer conexões com as Ciências Sociais. Esses 
elementos são de importância primordial para a consolidação da profissão como produtora de um 
conhecimento específico no âmbito do Serviço Social, e essas transformações se tornam evidentes 
ao longo do processo de amadurecimento profissional. A trajetória histórica da reflexão profissio-
nal não se cristaliza em uma teoria isolada; em vez disso, ela está entrelaçada com os desdobramen-
tos inerentes à maneira peculiar de construir seus próprios conhecimentos (Silva, 1992).
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A consolidação do conhecimento social produzido 
pelo Serviço Social

A inserção do Serviço Social na grande área das Ciências Sociais está diretamente ligada à 
mudança de postura da profissão no início dos anos 1970. Essa reconfiguração, em parte, deve-se 
à interlocução do Serviço Social com a tradição marxista. Retomar os aspectos da trajetória pro-
fissional permeados por essa influência teórica é fundamental, pois essa relação contribuiu para a 
consolidação do conhecimento social produzido por assistentes sociais. Isso é essencial tanto para 
o fortalecimento da produção científica quanto para o reconhecimento na área.

O desenvolvimento do Serviço Social nas décadas anteriores, vinculado às vertentes cató-
licas do passado recente, propiciou o surgimento da profissão no Brasil. É importante destacar que 
esse contexto envolve questões emblemáticas e problemáticas que persistem até hoje e englobam 
uma gama de novas demandas. Toda essa trama está entrelaçada na dinâmica real das relações so-
ciais e reflete a implantação da profissão no país (Netto, 1996). 

As transformações sociais ocorridas nas décadas subsequentes representam mudanças 
substanciais na sociedade capitalista, refletindo um processo de reestruturação das necessidades 
sociais por meio da criação de novos mecanismos para impulsionar a produção e reprodução social. 

A produção capitalista se desenrola dentro de um contexto de relações sociais que englo-
bam as dimensões de classe, gênero, raça e etnia, e estão moldadas por uma configuração histórica 
específica, na qual a realidade histórica é levada em conta. A realização da produção exige tanto a 
produção quanto a reprodução dos meios de subsistência. Em outras palavras, a “[…] reprodução 
das relações sociais é a reprodução da totalidade do processo social, a reprodução de determinado 
modo de vida” (Iamamoto; Carvalho, 2011, p. 79).

Portanto, a questão social surge da relação entre o capital e o trabalho e das implicações 
decorrentes dessa relação. A “questão social é intrínseca ao desenvolvimento do capitalismo” (Ne-
tto, 2011a, p. 157).

O desenvolvimento capitalista produz, compulsoriamente, a “questão social” – 
diferentes estágios capitalistas produzem diferentes manifestações da “questão social”; 
esta não é uma sequela adjetiva ou transitória do regime do capital: sua existência 
e suas manifestações são indissociáveis da dinâmica específica do capital tornado 
potência social dominante (destaques originais do autor).

Uma vez exposta a contradição inerente ao sistema capitalista, caracterizada pelo conflito 
entre capitalistas e trabalhadores, emerge a organização da classe trabalhadora, que busca me-
lhorias em suas condições de vida e trabalho por meio de suas reivindicações. Tais lutas de classe 
ocupam um lugar central na dinâmica da produção capitalista, sendo impulsionadas pelas relações 
antagônicas e contraditórias que constituem a própria essência da questão social (Santos, 2012).
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Portanto, compreendemos a questão social como uma construção moldada por uma rea-

lidade histórica específica, sua origem enraizada em uma estrutura social determinada pelos ele-

mentos estruturais do capitalismo. Nesse contexto, é crucial considerar as nuances sócio-históricas 

e culturais de cada sociedade (Netto, 2011a). 

A análise sustenta que o escravismo no Brasil serviu aos propósitos do capitalismo em suas 

primeiras formas de configuração. Baseado nessa perspectiva, entendemos o capitalismo no Brasil 

como derivado da generalização do trabalho livre, marcado por um passado recente de escravidão. 

Esse processo de industrialização ocorre em plena maturação, dando origem a um mercado de 

trabalho com características capitalistas, porém de natureza heteronômica e excludente, diferindo 

das nações centrais. O fenômeno é caracterizado como capitalismo tardio, devido ao país estar em 

condição de subdesenvolvimento. 

Nesse contexto social já transformado e moldado por determinações incorporadas, emer-

gem contradições e antagonismos entre as classes, através da relação de compra e venda da força de 

trabalho. Aqui reside o elemento que nos une enquanto classe trabalhadora, englobando aqueles 

que vendem sua força de trabalho em troca de salário. Esse conceito abrange diversos grupos de 

trabalhadoras(es) produtivos, representando uma variedade de frações de classe. Consequentemen-

te, essa totalidade da classe trabalhadora é estratificada socialmente por questões de raça e gênero. 

Portanto, as disparidades se manifestam de maneira diferenciada dentro do espectro que abarca a 

classe trabalhadora, reforçando a necessidade de compreender as determinações e condicionantes 

sociais que estruturam a questão social no Brasil. 

Assim, a classe trabalhadora brasileira incorpora elementos que singularizam sua forma-

ção social, dado o caráter subalterno da inserção do Brasil no mundo capitalista. Reconhecer 

essas dimensões é de extrema importância para garantir uma discussão abrangente e abalizada.

A partir dessa abordagem mais ampla da formação do capitalismo, podemos estabelecer 

uma relação entre o surgimento do Serviço Social como profissão e as bases do capitalismo mono-

polista que caracterizam a sociedade burguesa. A respeito disso, Netto (2011a, p. 18) afirma: “[…] 

as conexões genéticas do Serviço Social profissional não se entretecem com a ‘questão social’, mas 

com suas peculiaridades no âmbito da sociedade burguesa fundada na organização monopólica”.

Nesse contexto, percebemos que a própria dinâmica das relações sociais na sociedade capita-

lista confere ao Serviço Social as condições específicas para o exercício profissional das(os) assistentes 

sociais, tendo a questão social como seu objeto de trabalho. Assim, a identidade do Serviço Social 

como uma profissão especializada é revelada, estabelecida e socialmente reconhecida, inserida na di-

visão social e técnica do trabalho e diretamente vinculada à questão social (Kameyama, 1998). 

As(os) profissionais de Serviço Social participam do processo de reprodução das relações 

sociais, integrando o conjunto de trabalhadoras(es) assalariadas(os). Elas(es) desempenham um papel 

no processo de valorização do capital, que é definido pela complexa relação entre as classes sociais. É 

importante ressaltar que as determinações sociais transcendem a esfera da consciência profissional.
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Iamamoto e Carvalho (2011, p. 80) enfatizam: 

[…] como diretriz de trabalho, considerar sob dois ângulos, não dissociáveis entre 
si, como duas expressões do mesmo fenômeno: como realidade vivida e represen-
tada na e pela consciência de seus agentes profissionais expressa pelo discurso 
teórico-ideológico sobre o exercício profissional; a atuação profissional como 
atividade socialmente determinada pelas circunstâncias sociais objetivas que 
conferem uma direção social à prática profissional, o que condiciona e mesmo 
ultrapassa a vontade e/ou consciência de seus agentes individuais.

Demarcado o cenário, é possível observar como a questão social é constituída como obje-
to da ação profissional quando há o reconhecimento da questão social pela classe trabalhadora, 
e enquanto classe, a toma para si — passando a ser elemento de luta a partir do enfrentamento 
político. É na manifestação no cotidiano da vida social, condicionada pelo antagonismo entre 
as classes, que a classe trabalhadora passa a exigir outros mecanismos de ação, que ultrapassem 
a caridade e a repressão. 

A questão social passa, então, a ser central na luta anticapitalista e, acrescentaríamos, tam-
bém antirracista. Incorpora a dinâmica contraditória entre o capital e o trabalho para implementar 
as ações institucionais, que, através do resultado de sua ação realizada no trabalho coletivo e na 
relação que a/o assistente social constitui com o objeto de seu trabalho, a questão social, as deman-
das e as requisições a serem atendidas, que por sua vez, decorrem anteriormente do recorte das 
políticas públicas e sociais determinadas pelos organismos empregadores.

É no âmbito da relativa autonomia, onde tomamos decisões políticas e ideológicas em de-
fesa dos direitos da classe trabalhadora, uma característica que se manifesta na relação específica 
estabelecida com os usuários (Iamamoto, 2009). Essa dimensão reflete a consciência subjetiva da 
situação, evidenciada no discurso crítico adotado pela profissão, dando direção objetiva à ação 
profissional, que, por sua vez, se transforma em ação social. 

Portanto é essencial compreender a inserção do Serviço Social nesse contexto social. Po-
demos inferir a proximidade entre o Serviço Social e a questão social com base em um aspecto 
comum: o contexto sócio-histórico do capitalismo monopolista, conforme interpretado por Netto 
(1989), haja visto. 

É somente nestas condições que as sequelas da “questão social” tornam-se – mais 
exatamente: podem tornar-se – objeto de uma intervenção contínua e sistemáti-
ca por parte do Estado. É só a partir da concretização das possibilidades econô-
mico-sociais e políticas segregadas na ordem monopólica (concretização variável 
do jogo das forças políticas) que a “questão social” se põe como alvo de políticas 
sociais (Netto, 1996, p. 29).

De modo a ilustrar esse complexo que consiste nas determinações sócio-históricas da indis-
sociabilidade entre capitalismo e questão social, o fluxograma abaixo permite-nos visualizarmos 
esse processo:

      

CAPITALISMO
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Fonte: informações organizadas pela pesquisadora (2022) com base no referencial teórico utilizado.

A questão social no contexto mais amplo da sociedade burguesa, encontra um elemento 
comum entre o Serviço Social e as ideias de Marx, porém existe uma diferença cronológica e his-
toriográfica nesse aspecto. Para Marx, a questão social envolve uma tensão teórica e política no 
âmbito do capitalismo clássico, enquanto, para o Serviço Social, a questão social reflete o processo 
de institucionalização da profissão no decorrer do capitalismo monopolista, ou seja, a sua identifi-
cação como objeto de intervenção profissional. 

Nessa relação entre o denominador comum, há uma divergência fundamental. Enquanto o 
ideário revolucionário de Marx é permeado por uma orientação de transformação radical, o Ser-
viço Social carrega uma vertente conservadora, que marcou seu surgimento no Brasil. Enquanto 
o pensamento marxista se configura como uma teoria, o Serviço Social é uma profissão e não se 
define primordialmente como uma teoria.

	Além disso, a vertente teórica positivista à qual o Serviço Social se associava é reconhecida 
como a fundadora das chamadas Ciências Sociais. Através da ciência positivista, a origem da dis-
ciplina é revelada, demonstrando sua influência conservadora ao propor a separação e criação de 
áreas do conhecimento distintas, como sociologia, economia e história (Lara, 2007). 

Netto (2022) aponta que a orientação teórica das Ciências Sociais impôs obstáculos à in-
terlocução entre o Serviço Social e a tradição marxista. É relevante destacar que esse afastamento 
esteve intimamente ligado à gênese histórica da profissão. O conservadorismo que permeava a pro-
fissão incorporava teorias sociais conservadoras, o que dificultou qualquer diálogo com a tradição 
marxista até os anos de 1950 (Netto, 2022). Superados os obstáculos que limitavam a interlocução 
ético-política e teórico-metodológica com a tradição marxista, essa relação foi estabelecida na dé-
cada de 1970, marcando um marco significativo na interação entre o Serviço Social e o pensamento 
marxista (Netto, 1989). 
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A tradição marxista, compreendendo a obra de Marx, pode ser entendida através de três 
elementos fundamentais: “método crítico-dialético teoria do valor-trabalho e pela perspectiva da 
revolução, […] portanto inscreve-se na tradição marxista toda elaboração teórica que se desenvolva 
sobre as bases crítico-analítica balizada nesses três elementos” (Netto, 1989, p. 95). 

A incorporação do pensamento de Marx por correntes críticas das Ciências Sociais facili-
tou a interlocução com o Serviço Social. Nos anos 1960, setores do Serviço Social se aproximaram 
da tradição marxista, impulsionados pelo movimento tradicional da profissão, pelas pressões so-
ciais e pelo movimento estudantil da época, o que influenciou essa aproximação (Netto, 1989). Essa 
primeira aproximação às fontes marxianas, porém, ocorreu de maneira enviesada.

A sincronia entre os processos sócio-históricos externos e as transformações internas no 
Serviço Social durante os anos maduros da profissão, especialmente na década de 1970, possibilitou 
efetivamente a interlocução entre o Serviço Social e a tradição marxista. Netto (1989) destaca que 
Marilda Iamamoto desempenhou um papel significativo nesse sentido, contribuindo teoricamente 
com critérios pertinentes à tradição marxista e favorecendo essa interlocução, além de colaborar 
para a consolidação do Serviço Social nas correntes de pensamento crítico. 

Portanto, com essa interlocução estabelecida, podemos observar a postura crítica que ca-
racteriza o Serviço Social. Essa postura é fundamentada na reflexão voltada para o objeto de estu-
do, que envolve a reconstrução da profissão, buscando compreender seu significado na sociedade 
capitalista contemporânea. Ou seja, trata-se de entender o Serviço Social em sua história, que é 
moldada pela divisão social e técnica do trabalho, tornando-se parte do processo de produção e 
reprodução das relações sociais e das contradições de classe (Iamamoto; Carvalho, 2011). 

Com essa perspectiva, o Serviço Social passa a discutir tanto seu objeto de trabalho quanto 
as ações profissionais que estão envolvidas nesse processo. Essas discussões teóricas emergem da 
articulação estabelecida com as Ciências Sociais Aplicadas, levando a profissão a se inserir na pro-
dução de conhecimento. Nesse contexto, o Serviço Social não apenas estuda os complexos sociais, 
mas também contribui para a construção do conhecimento social sobre a realidade em que atua. 

Essa nova interlocução, conforme definida por Netto (1989), vai além do viés que marcou a 
primeira aproximação. Essa superação se baseia em fatores sócio-históricos relevantes, envolvendo 
a complexidade da profissão, e não depende apenas de alguns profissionais isolados. Três aspectos 
se destacam nessa consideração: as condições de trabalho dos profissionais; a dinâmica cultural 
da sociedade burguesa contemporânea; e a atualidade do processo de revolução em larga escala. 
Considerando esses aspectos, a tradição marxista fornece elementos essenciais para compreender 
o significado social da profissão e para orientar o exercício profissional, estimulando a produção 
teórica das(os) assistentes sociais. 

Netto (1989) enfatiza que os benefícios dessa relação são múltiplos e de mão dupla. Essa 
troca mútua enriquece a tradição marxista ao incorporar os resultados das ações profissionais na 
realidade social, analisados à luz do materialismo histórico-dialético. 
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Consequentemente, à medida que as demandas teóricas e intelectuais impostas ao Serviço 
Social aumentam, surgem cursos de pós-graduação e um aumento nas pesquisas para atender às 
novas circunstâncias enfrentadas pela profissão. De acordo com Koike et al. (1997), em 1972, há 
pouco mais de 50 anos, foram criados os primeiros programas de mestrado em Serviço Social nas 
cidades de São Paulo e Rio de Janeiro, nas Universidades católicas PUC-SP e PUC Rio. Em 1976, o 
primeiro programa de mestrado em uma universidade federal foi estabelecido, especificamente na 
UFRJ. Durante esse período, houve uma descentralização da educação de pós-graduação para ou-
tras regiões do país: em 1976, a região Sul também inaugurou seu primeiro programa de mestrado 
em Serviço Social na PUCRS. 

Em 1978 e 1979, a descentralização alcançou o Nordeste, com a criação de programas de 
mestrado em Serviço Social na Universidade Federal da Paraíba e na Universidade Federal de 
Pernambuco (UFPE), respectivamente. Esses marcos na institucionalização de programas de pós-
-graduação em Serviço Social destacam a relativa recenticidade desse processo (Koike et al., 1997). 
Na década de 1990, a rede de programas de pós-graduação em Serviço Social foi fortalecida com a 
criação de novos cursos de mestrado:

•	 Universidade de Brasília (UnB) – 1991;

•	 Universidade Estadual Paulista (UNESP) – 19921;

•	 Universidade Federal de Alagoas – 1994, em colaboração com a UFPE;

•	 Universidade Federal do Pará – 1995;

•	 Universidade Católica de Pelotas – 1995;

•	 Universidade Federal do Piauí – 1996, em colaboração com a PUC/SP.
Quase dez anos após a criação do primeiro curso de mestrado em Serviço Social no país, 

o curso de doutorado foi implantado em São Paulo, na PUC/SP, em 1981, sendo o primeiro na 
América Latina. Durante a década de 1990, a área de doutorado também avançou, com a imple-
mentação do curso na UFRJ e em Franca, na UNESP, em parceria com a UFRJ (Koike et al., 1997). 
Essa evolução histórica reflete a gradual expansão e consolidação dos programas de pós-graduação 
em Serviço Social no Brasil, demonstrando o crescimento da oferta e a diversificação dos cursos ao 
longo do tempo.

A inserção da pós-graduação na área de Serviço Social introduziu uma nova forma de pen-
sar e agir na profissão no Brasil, tornando-se um importante grupo hegemônico ligado à tradição 
marxista no contexto profissional (Netto, 1989). Esse campo teórico, analisado pelos assistentes so-
ciais na produção de conhecimento social, possibilita que o Serviço Social atue como interlocutor 
teórico das Ciências Sociais (Netto, 2022).

Entre as décadas de 1980 e 1990, o Serviço Social ganha notoriedade na produção de conhe-
cimento na área das Ciências Sociais, graças à interlocução com a tradição marxista. Essa interação 

1 A UNESP foi a única instituição de ensino superior no Brasil na área de Serviço Social que criou de forma concomi-
tante os cursos de mestrado e doutorado no ano de 1992.
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abriu novos espaços de atuação profissional e teve uma influência direta sobre o conhecimento 
produzido por assistentes sociais. Isso ampliou as discussões que antes se centravam no processo so-
cial e no objeto histórico de sua atuação — a questão social — para, a partir dos anos 1970, focalizar 
a atuação profissional nos espaços ocupacionais e socioeconômicos (Netto, 2022).

As análises do Serviço Social no Brasil, fundamentadas a partir de 1990, são relevantes para 
compreender a conjuntura do país sob a égide das reformas técnicas coordenadas pelo Estado bra-
sileiro, subordinadas a considerações econômicas e vinculadas à abertura do mercado brasileiro, 
que reduziu parcialmente seu papel organizacional e os fundos públicos destinados ao financia-
mento de políticas sociais. O ataque às políticas sociais foi intensificado devido ao forte interesse 
do capital central, influenciado por organismos internacionais, reforçando a incorporação tardia 
do Brasil à lógica neoliberal. 

Dado o contexto sociopolítico vigente, permeado por transformações na sociedade con-
temporânea que desencadearam um processo de reconfiguração das necessidades sociais, torna-se 
necessário encontrar respostas para os desafios sociais emergentes naquela época e que projetavam 
suas ramificações no futuro. 

Considerações finais

O conhecimento da realidade é a principal ferramenta de trabalho profissional, conectada 
aos saberes construídos coletivamente e dentro da própria categoria, orientando suas intervenções 
em consonância com a dinâmica da sociedade. Diante de uma realidade complexa que fornece o 
objeto de sua atuação, o Serviço Social se depara com desafios como a agravamento da questão 
social, as diversas manifestações de pobreza e as desigualdades sociais que estão presentes em seu 
cotidiano laboral.

Portanto, o conhecimento gerado no campo do Serviço Social está ancorado em estudos 
que se aprofundam no contexto em que a profissão está inserida. A(o) assistente social busca res-
saltar os alicerces científicos da sua área com o propósito de aplicá-los na técnica e no trabalho 
profissional (Salvador, 1981). É nesse movimento que se destaca a relevância do conhecimento pro-
duzido e divulgado pelo Serviço Social, como um meio de compartilhar o que tem sido realizado. 

O debate no contexto do Serviço Social sobre a produção de conhecimento acerca da rea-
lidade localiza-se na atual cena contemporânea, que está inserida nos parâmetros do capitalismo 
maduro (monopolista/financeiro), como já delineado anteriormente. Isso implica dizer que a es-
truturação do capitalismo monopolista proporcionou as condições necessárias para a intensifica-
ção do capital e a progressão dos processos de globalização, acompanhados por transformações 
socioeconômicas, sociopolíticas e culturais. Essas transformações, por sua vez, têm impacto signi-
ficativo no que diz respeito ao conhecimento, por envolver vários âmbitos da vida em sociedade.
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Nessa mesma linha de raciocínio, observamos que o conhecimento social produzido pelo Ser-
viço Social é concebido no campo de uma historicização que corresponde à inserção e consolidação da 
profissão no panorama social, além do seu reconhecimento como uma área geradora de conhecimento.

É imprescindível direcionar um olhar minucioso para a realidade atual, abordando os 
dilemas contemporâneos que são relevantes para a pesquisa e que se apresentam como preocupações 
de estudo. Essas questões impulsionam inquietações profissionais que permeiam a atuação das(os) 
assistentes sociais no enfrentamento das dificuldades vigentes. Isso se deve ao agravamento da 
questão social, à ligação das políticas públicas com a valorização do capital e a outras demandas 
que se manifestam no cotidiano de trabalho das(os) assistentes sociais.

REFERÊNCIAS

AMMANN, S. B. Produção científica do serviço social no brasil. Serviço Social e Sociedade, n. 14, 
p. 144-176, 1984.

BAPTISTA, M. V. A produção do conhecimento social contemporâneo e sua ênfase no 
serviço social. Cadernos Abess, São Paulo, n. 5, p. 84-96, 1992. Disponível em: https://
www.abepss.org.br/arquivos/anexos/06-cadernos-abepss-n5-a-producao-do-conhecimento-
social-201702011250426174980.pdf. Acesso em: 2 fev. 2024.

IAMAMOTO, M. V. O Serviço Social na contemporaneidade: trabalho e formação profissional. 
26. ed. São Paulo: Cortez, 2009.

IAMAMOTO, M. V.; CARVALHO, R. D. Relações sociais e serviço social no Brasil: esboço de 
uma interpretação histórico-metodológica. São Paulo: Cortez, 2011.

KAMEYAMA, N. A trajetória da produção de conhecimentos em serviço social: avanços e 
tendências (1975-1997). Cadernos ABESS, São Paulo, v. 8, p. 33-76, 1998.

KOIKE, M. M. S.; JORGE, M. R. T.; WANDERLEY, M. B. W.; IAMAMOTO, M. V. 
Caracterização da área de serviço social. Cadernos ABESS, São Paulo, n. 7, p. 76-92, 1997. 
Disponível em: https://www.abepss.org.br/arquivos/anexos/04-caderno-abess-n7-caracterizacao-
da-area-de-servico-social-201702011416235375930.pdf. Acesso em: 2 fev. 2024.

LARA, R. Pesquisa e serviço social: da concepção burguesa de ciências sociais à perspectiva 
ontológica. Revista Katálysis, Florianópolis, v. 10, n. esp., p. 73-82, 2007. DOI: 10.1590/S1414-
49802007000300008. Disponível em: https://www.scielo.br/j/rk/a/NwsP3r5mjsrCCwP9G3RYcCh. 
Acesso em: 2 fev. 2024.

NETTO, J. P. Capitalismo monopolista e serviço social. 8. ed. São Paulo: Cortez, 2011a.

NETTO, J. P. Introdução ao Estudo do Método de Marx. 1. ed. São Paulo: Expressão Popular, 2011b.

NETTO, J. P. O leitor de Marx. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2022.

https://www.abepss.org.br/arquivos/anexos/06-cadernos-abepss-n5-a-producao-do-conhecimento-social-201702011250426174980.pdf
https://www.abepss.org.br/arquivos/anexos/06-cadernos-abepss-n5-a-producao-do-conhecimento-social-201702011250426174980.pdf
https://www.abepss.org.br/arquivos/anexos/06-cadernos-abepss-n5-a-producao-do-conhecimento-social-201702011250426174980.pdf
https://www.abepss.org.br/arquivos/anexos/04-caderno-abess-n7-caracterizacao-da-area-de-servico-social-201702011416235375930.pdf
https://www.abepss.org.br/arquivos/anexos/04-caderno-abess-n7-caracterizacao-da-area-de-servico-social-201702011416235375930.pdf
https://www.scielo.br/j/rk/a/NwsP3r5mjsrCCwP9G3RYcCh


Capítulo 2 53

NETTO, J. P. O serviço social e a tradição marxista. Serviço Social e Sociedade, São Paulo, v. 10, 
n. 30, p. 89-102, 1989.

NETTO, J. P. Transformações societárias e serviço social. Serviço Social Sociedade, n. 50, p. 87-
132, 1996.

NETTO, J. P.; CARVALHO, M. C. B. Cotidiano: conhecimento e critica. São Paulo: Cortez, 1996.

PINTO, R. M. F. Política educacional e serviço social. São Paulo: Cortez, 1986.

SALVADOR, A. D. Métodos e técnicas de pesquisa bibliográfica, elaboração e relatório de estudos 
científicos. 9. ed. Porto Alegre: Sulina, 1981.

SANTOS, J. S. “questão social” no brasil: O nordeste e a atualidade da questão regional. Temporalis, 
Brasília, v. 12, n. 24, p. 239-261, 2012. DOI: 10.22422/2238-1856.2012v12n24p239-261. Disponível em: 
https://periodicos.ufes.br/index.php/temporalis/article/view/3098. Acesso em: 5 jan. 2023.

SILVA, L. M. M. R. A construção do conhecimento profissional e o ensino do serviço social. 
Caderno ABESS, São Paulo, n. 6, p. 157-169, 1992.

https://periodicos.ufes.br/index.php/temporalis/article/view/3098


CAPÍTULO 3:
Exigências da contemporaneidade à formação profissional de 
assistentes sociais em Portugal

Fabrícia Cristina de Castro Maciel1

Introdução

As crises sanitárias, económica, social e ambiental do contexto da pandemia provocada pela 
COVID-19 escancararam as fragilidades, incoerências e fraturas do sistema, e convocaram a atenção 
das autoridades mundiais e das categorias profissionais na condição de agentes ativos para o seu en-
frentamento em diversas dimensões e áreas. O Serviço Social, enquanto profissão interventiva peran-
te as expressões da questão social, não pode se furtar a fazer reflexões e trazer contributos. 

A Associação de Investigação e Debate em Serviço Social (AIDSS), uma organização sem 
fins lucrativos fundada em 1991, com a missão de contribuir com a categoria profissional, tem de-
finido como principais objetivos: a promoção e desenvolvimento do debate científico em Serviço 
Social; o desenvolvimento das competências dos assistentes sociais; a divulgação do conhecimento 
produzido na área do serviço social. Com a intencionalidade de colaborar com respostas cada vez 
mais sintonizadas com as necessidades da população e as requisições do mundo do trabalho neste 
tempo histórico, a AIDSS propôs à categoria profissional uma pesquisa diagnóstica, a fim de orga-
nizar e promover ações de formação continuada. 

A investigação foi realizada por meio do Microsoft Forms, entre os meses de novembro 
de 2020 e maio de 2021, com uma amostra de 400 participantes que responderam ao questionário. 
Nesse período, o questionário foi disponibilizado pela AIDSS nas redes sociais de amplo alcance, 
que divulgou e solicitou a colaboração voluntária e esclarecida das/dos possíveis participantes. As 
questões apresentadas tiveram o propósito de conhecer o perfil das/dos profissionais e a realidade 
que circunscreve o cotidiano, para apreender sua dinâmica e produzir respostas coletivas ao exer-
cício profissional e às necessidades relacionadas a qualificação da formação.

O questionário continha a maioria das questões objetivas de opção única ou múltiplas 
(fechadas) e um grupo de perguntas dissertativas (abertas), em que as(os) assistentes sociais expres-
saram suas percepções e posicionamentos, principalmente quanto intenção relacionada à forma-
ção contínua. Composto por cinco secções, os eixos de sistematização e análise das informações, 
corresponderam: caraterização dos participantes; habilitação literária e experiência profissional; 
investimento em formação contínua e contextos de trabalho; interesse em participar de formações, 

1 São colaboradores deste capítulo Irene Ferreira; Ilda Reis; Paula Pinto e Joaquim Paulo.

https://forms.office.com/
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preferências em relação à temas, modalidade e horário; e, finalmente, contatos, interesses e autori-
zação das(os) participantes em serem contactados futuramente.

A metodologia de análise das respostas dissertativas procurou identificar categorias que 
aglutinassem propósitos e características que se aproximam, como ficará explicito nas observações 
apresentadas, a informar os resultados da pesquisa (Quivy; Campenhoudt, 2005). Por fim, apresen-
tam-se pitas e tendências apoiadas nas evidências que esta investigação proporcionou como contri-
butos à qualificação contínua e ao fortalecimento desta categoria profissional que não foge à luta!

Requisições profissionais em contextos de crise e as 
competências ao Serviço Social 

Em momentos de exigências incomensuráveis à sociedade em geral2, estima-se que as(os) 
assistentes sociais estejam em linha de frente junto da população, defrontando-se com as diver-
sas manifestações da questão social, sejam elas: o empobrecimento das famílias, o desemprego e 
subemprego, a violência doméstica, a falta de recursos básicos, inclusive de alimentação digna, o 
desalojamento das moradias, os conflitos familiares, as crianças e jovens impedidos de frequen-
tarem presencialmente os estabelecimentos escolares, a dificuldade de gestão a casa e da família 
em teletrabalho, situações de doenças e/ou incapacidades, a dificuldade de acesso aos direitos 
sociais e serviços, a solidão das pessoas idosas(os) e as dificuldades de acesso aos serviços de apoio 
social e de saúde. 

Diante dos complexos desafios com os quais essa profissão se depara, requer-se a capacida-
de técnica, operativa, científica, teórica, metodológica, política e ética para a realização de análises 
profundas da realidade concreta e a capacidade e construir intervenções que venham ao encontro 
das reais necessidades da população. Dentre outras projeções, esta categoria profissional tem a 
função de mobilizar o conjunto de recursos e possibilidades disponíveis, principalmente pelo Es-
tado e a sociedade civil organizada (Terceiro Setor), no sentido de intervir diante das situações de 
vulnerabilidade social e econômica e riscos sociais. 

Faz parte constitutiva das atividades de trabalho das(os) assistentes sociais conhecer pro-
fundamente a realidade do público e do terreno no qual atua; identificar largamente a rede de 
serviços para articulá-la, possibilitando a atenção necessária; saber comunicar à população sobre 
os direitos e deveres, promovendo o acesso aos diversos recursos; realizar atendimentos e apoios 
individuais e comunitários; desenvolver técnicas e metodologias de trabalho com as famílias; 
contribuir com a construção de alternativas às vicissitudes e fragilidades dos sujeitos; acolher, 
escutar e argumentar permanentemente pela cidadania ampla, os direitos humanos e sociais; 

2 Como foi a situação experimentada nos tempos da COVID-19, com consequências e desdobramentos que se pro-
longam aos dias atuais.
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saber planear e gerir projetos, programas e serviços sociais; assessorar entidades, organizações e 
movimentos sociais em estudos e diagnósticos sociais; exercer a função educativa com vistas à 
emancipação humana. Estas atribuições e competências são expressas no conjunto das investiga-
ções académicas e documentos elaborados pelas(os) assistentes sociais ao logo das oito décadas 
de existência da profissão em Portugal, como se apresentam também no Código Deontológico 
dos assistentes sociais de Portugal.

Portanto, é imprescindível a constante reflexão sobre as potencialidades desta categoria 
profissional, bem como a problematização quanto aos aspectos em que as(os) profissionais devem 
ter maior atenção no cotidiano do exercício profissional. Por um lado, alargar o conhecimento so-
bre a capacidade de análise da realidade concreta e desvelar as implicações sanitárias, económicas 
e sociais sobre a vida das mulheres, homens, crianças jovens e idosos opera no sentido de sair da 
aparência dos problemas e procurar a essência que resulta nos fenómenos experimentados pela po-
pulação. Por outro lado, aprimorar e ampliar o repertório de ferramentas, técnicas, instrumentos 
de intervenção e de gestão das políticas e serviços, visa contribuir com compromissos e atitudes 
profissionais cada vez mais articuladas e eficazes ao enfrentamento das manifestações da questão 
social e às requisições dos espaços de trabalho das(os) profissionais do Serviço Social.

A profissão de Serviço Social ocupa uma função social e educativa diante do movimento da 
sociedade globalizada e do capital transnacional mundializado, nas suas dimensões interventiva e 
investigativa. Sob as configurações distintas de “Estado Social”, a considerar os tempos históricos, 
as localizações geográficas, e as condições econômicas e socioculturais, as(os) assistentes sociais 
atuam em sistemas de proteção social e garantias de direitos, que se constituem para responder às 
necessidades da população, mas também se salienta sob os interesses e imposições do capital. 

No contexto em que as crises sistemáticas de acumulação do capital criam distintas e mais 
complexas manifestações da Questão Social, em que o Estado assume a configuração Neoliberal, 
as(os) assistentes sociais são desafiadas(os) a ampliar e qualificar a sua formação para se posiciona-
rem na contradição entre saber acolher as requisições institucionais e, igualmente, as necessidades 
da população beneficiária dos serviços. Apoiadas(os) nos princípios legais de proteção e garantias 
de direitos, no Código Deontológico da profissão e, ainda, na possibilidade de ampliação da qua-
lidade de vida das cidadãs e cidadãos, almeja-se um horizonte mais equânime e uma sociabilidade 
livre de opressões, violências e injustiças. 

O Código Deontológico dos Assistentes Sociais em Portugal, aprovado em Assembleia Ge-
ral da Associação dos Profissionais do Serviço Social em 25 de outubro de 2018, define que: 

O Serviço Social é uma disciplina e uma profissão de expressão mundial que se 
rege por padrões teórico-metodológicas, éticos e políticos, que se compromete 
com o aprofundamento e promoção dos valores e princípios inscritos também 
na definição global do Serviço Social (Associação dos Profissionais do Serviço 
Social, 2018, p. 5). 

Nesse sentido, a relevância de se articular a formação ao exercício profissional, conside-
rando os valores e princípios definidos pelo conjunto da categoria no Código que estabelece a 
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direção para a atuação das(os) assistentes sociais, circunscreve um movimento histórico, cujas com-
petências e habilidades profissionais são construídas para dar respostas às requisições do mundo 
do trabalho, mas não somente. Também envolve a capacidade crítica destas/es profissionais em 
identificar as incongruências e injustiças do sistema capitalista presente, reafirmando o lugar da 
categoria em defesa da classe trabalhadora.

Da caracterização das(os) participantes às 
contribuições para a construção de percursos 
formativos

Realizaram-se as apreciações e problematizações dos dados de cada seção do questionário 
conforme apontado na introdução, bem como procurou-se correlacionar algumas respostas com a 
finalidade de aprofundar as análises das informações para sustentar as considerações finais. Apresen-
tar-se-á uma breve síntese, por motivos de limites de formatação do texto: a primeira seção reuniu 
aspetos que contribuem para uma ligeira identificação quanto ao gênero, idade, estado civil, local de 
residência das(os) assistentes sociais que se dispuseram a participar da pesquisa. Em seguida, analisa-
ram-se as habilitações literárias e aspectos das experiências profissionais; na sequência, procurou-se 
compreender o investimento que vem sendo feito por profissionais de Serviço Social em formação 
contínua, considerando os contextos de trabalho. E, por fim, pretendeu-se identificar o interesse em 
participar de formações, preferências em relação à temas, modalidades formativas e horários. Nesta 
direção, foi disponibilizado espaço para as(os) interessada(os) deixarem os contatos, e a autorização 
das(os) participantes em serem contatados futuramente. Ressalta-se que foram garantidas a confiden-
cialidade e o anonimato relativamente a todas as informações confiadas pelas(os) participantes desta 
pesquisa, seguindo os pressupostos éticos de investigação e da categoria profissional.

Caraterização das(os) participantes

A não se opor à própria história da formação, que em sua génese em Portugal era designa-
damente destinada às mulheres (e casadas), permanece uma profissionalização em Serviço Social 
prioritariamente feminina, perfazendo o total de 93% das respondentes (399), sendo apenas 7% do 
total do sexo masculino, com a concentração de profissionais na faixa dos 30 aos 49 anos (67%). 
Esta amostra informa um perfil particular desta categoria, que associa as especificidades do géne-
ro feminino, cujas atribuições construídas por uma sociedade patriarcal somam-se às condições 
objetivas da realidade contemporânea, a impor jornadas duplas ou triplas de trabalho. Tal fato se 
agravou com a pandemia, por um lado, pelo motivo de vários postos de trabalho migrarem para as 
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residências (home-office), o que agudizou e sobrepôs as tarefas domésticas e profissionais; por outro, 
nas situações que não foi possível o trabalho a partir da casa, adicionou-se, por vezes, a dificuldade 
de garantir o aparato de proteção, principalmente às crianças e aos idosos que não podiam estar 
nos equipamentos sociais em função do isolamento social. 

Habilitação literária e experiência profissional

Entre as(os) participantes, 59% das(os) profissionais possuem a graduação em Serviço So-
cial; 22% fizeram alguma pós-graduação; 18% possuem mestrado; e 1% doutorado. Quando relacio-
nam-se os dados idade (acima de 30 anos — 83%), com as habilitações literárias (59% licenciatura3), 
abstraem-se algumas hipóteses: grande parte das(os) profissionais de Serviço Social não teve opor-
tunidade imediata de seguir os estudos após a graduação, ou seja, condições objetivas e materiais, 
como recursos financeiros para dar continuidade aos estudos em função dos valores das propinas4; 
nem teve condições subjetivas, como, por exemplo, as exigências quanto às questões de gênero, 
cuidados com os filhos e familiares etc.; ou não se interessaram em dar continuidade aos estudos na 
área. O que contraria as indicações do Acordo de Bolonha, no sentido de estabelecer um plano de 
formação continuada em três ciclos (licenciatura, mestrado e doutoramento), que corresponderia, 
em média, ao total de 10 anos de estudos no ensino superior.

Do total de 341 respondentes, 44% trabalham no setor público; 48% no privado sem fins 
lucrativos, e apenas 8% no setor privado com fins lucrativos. Ou seja, esses dados nos permitem 
depreender que o Estado Português vem delegando a responsabilidade da oferta de serviços sociais 
ao setor privado não lucrativo. A retirada do Estado na prestação social de serviços e garantias de 
direitos associa-se ao modelo de proteção que se configura na lógica neoliberal a partir dos anos 
de 1980, por meio de iniciativas dos governos da Inglaterra e dos Estados Unidos da América, e se 
agravou com as imposições da União Europeia, por meio da Troica, já na segunda década dos anos 
2000, recrudescendo as expressões da Questão Social portuguesa.

O exame quanto ao tempo que trabalham nas entidades, as(os) 342 participantes demonstram 
certa regularidade na permanência em uma mesma instituição, a saber: 29% têm mais de 15 anos na 
instituição; de 11 a 15 anos segue com 19%; ou seja, acima de 10 anos completos de trabalho na mes-
ma instituição, observa-se 48% das(os) trabalhadoras(es). O percentual para aquelas(es) que têm 
entre 6 e 10 anos é de 9%; depois, tem-se 26% entre 1 e 5 anos; e, por fim, menos de 1 ano de trabalho 
fica em 17%. Das(os) respondentes que indicaram outra situação laboral (18 respostas apresentadas), 
constatou-se duas situações de estágio; duas reformadas; onze casos em que não se aplica e três 
situações enquadrariam acima de 15 anos. Em suma, as permanências nas entidades empregadoras 

3 Em Portugal a formação no Ensino Superior em Serviço Social define como Licenciatura, o que se diferencia do 
Brasil, bacharelado.

4 Em Portugal, mesmo nas instituições públicas a cobrança de mensalidades aos estudantes.
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sugerem uma certa estabilidade da categoria no campo profissional, seja nas atividades do setor 
público ou privado sem fins lucrativos, com mais ofertas de trabalho neste último setor.

Investimento em formação contínua e contextos de 
trabalho

Procurou-se identificar o valor atribuído pelas(os) assistentes sociais ao investimento em 
formação continuada, bem como as preferências em relação à modalidade e horários para a for-
mação, de acordo com as disponibilidades das(os) profissionais. Ficou evidente a importância as-
sumida pelas(os) 399 respondentes sobre a necessidade de melhor o desempenho tendo em vista a 
formação (91%) e, apenas 9% informou que não sente tal necessidade. 

A fim de compreender com mais profundidade as preferências em relação a formação, 363 
pessoas responderam o Porquê entendem ser importante melhorar o desempenho. Aqui, destaca-se um 
conjunto de conteúdos aglutinados por aproximarem, na sequência de registros de maior prevalên-
cia para menor, contemplando as diversas manifestações das(os) profissionais, conforme exemplos 
apresentados, a saber: a) necessidade de conhecimento e aprendizagem - “A formação é contínua, 
complementa a prática profissional, permitindo alargar o conhecimento a outras temáticas ou incentivar à 
especialização; b) importância de atualização em conteúdos, metodologias e ferramentas - “Atuali-
zar teoria, práticas de intervenção inovadoras”; c) “reciclagem” da aprendizagem e inovação - “Necessi-
dade de acompanhar o que de novo de faz em Serviço Social”; d) atenção as alterações/mudanças e novos 
desafios do contexto social - “A realidade social sofre alterações rápidas e as exigências das famílias e 
comunidades também, pelo que considero fundamental a melhoria contínua da intervenção em prol da causa 
pública e da prestação de serviço público de excelência”; e) valorização e reconhecimento profissional 
e pessoal - “Reconhecimento pessoal”; “Valorização pessoal”; f) ampliar autonomia profissional - “Ter 
mais autonomia, mais formação”; g) necessidade de supervisão.

Conforme pode-se observar nos relatos, as(os) respondentes afirmam que a formação con-
tinuada é imprescindível à boa prática profissional, seja pela dinâmica da realidade social e suas 
exigências em relação ao mundo do trabalho, seja pela inevitável necessidade de construir novas 
respostas sociais frente a essas mudanças. Para além de perceberem e indicarem que é necessária a 
atualização e “reciclagem” em relação aos conteúdos, metodologias, ferramentas e novas práticas, 
as(os) assistentes sociais também apontaram a importância de compreender melhor as mudanças 
que ocorrem no tecido social e nas relações sociais, as quais geram as mais diversificas formas e 
expressões da Questão Social. 

Ao relacionarmos os posicionamentos referentes à necessidade de melhorar o desempenho 
com o ano de término de formação (como demonstrado, acima de 10 anos somam 56%) e o tempo que 
trabalha na entidade (acima de 10 anos perfazem 48%), pode-se inferir que a categoria tem elevada 
preocupação em ampliar os conhecimentos e habilidades profissionais, buscando manter o bom 
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desempenho em seus espaços de trabalho para atuar com competências aprimoradas. Neste sen-
tido, entende-se que a dimensão ética e o compromisso com a qualidade dos serviços prestados 
cumprem um papel fundamental nas relações de trabalho das(os) assistentes sociais. Tal inferência 
é confirmada quando, entre as(os) 399 respondentes, 50% investem frequentemente em formação 
continuada e 43% às vezes investem; em detrimento de 6% que raramente investe e 1% que nunca. 
Sendo que estiveram envolvidas com a formação no último ano 70% do total das respostas válidas 
e 30% não participaram de nenhuma formação neste período.

As atividades ou cursos realizados nessas formações foram especificadas por 278 pessoas, 
com uma variedade significativa de informações agrupadas por semelhança. Elencaram-se as si-
tuações que mais se repetem até as que menos aparecem nas respostas, citando diversos temas de 
formação, com exemplos: a) Trabalho com famílias (mediação, gestão de conflito, terapias, com-
petências parentais etc.); b) Género, violência e violação de direitos (apoio às vítimas de diversos 
ciclos de vida; contra migrantes etc.); c) Qualificação em elaboração de Projetos Sociais, metodo-
logias, instrumentais técnicos e instrumentalização para a intervenção (elaboração de relatórios 
sociais; entrevistas; ferramentas da qualidade etc.); d) Gestão de organizações (no âmbito da dire-
ção técnica e executiva de organizações de economia social e de recursos humanos); e) Intervenção 
em situação de crise e emergência (gestão de estresse; elaboração de planos de contingência etc.); 
f) Atenção à pessoa idosa/Gerontologia (elaboração de planos de Intervenção e formação em ava-
liação gerontológica; “Doula de fim de vida” etc.); g) Proteção da infância e juventude (área de 
proteção e garantias de direitos de crianças e jovens etc.); h) Políticas Sociais/Direitos Sociais e 
Humanos (assistência social, saúde, saúde mental, educação; doentes oncológicos; saúde pública 
internacional; formação de formadores; direitos humanos etc.); i) Mediação escolar (de conflitos); 
j) Literacia digital/línguas (em plataformas como ASIP, Excel; língua gestual; inglês etc.); k) Em-
preendedorismo; l) Ética e deontologia; m) Inteligência emocional; n) Intervenções terapêuticas 
(“Mindfulness”; “Coaching”).

Percebe-se que há uma tendência das(os) profissionais procurarem qualificações que ve-
nham responder tanto aos novos desafios do mundo do trabalho na contemporaneidade quanto às 
possíveis lacunas e inconsistências da formação de base. No entanto, conforme analisado, apenas 
22% realizaram cursos de pós-graduação/especialização; mestrado 18%; e 1% doutorado. Conside-
rando, por exemplo, as informações sobre a duração da última formação, em que 399 respondentes, 
afirmam ter realizado: menos de 7 horas (17%); de 8 a 14 horas (21%); entre 15 e 25 horas (19%); de 
26 a 50 horas (14%); 51 a 100 horas (13%); e mais de 100 horas de formação o percentual de (16%). 
Esses dados mostram que a maioria das(os) profissionais pretende realizar formações, entretanto, 
buscam cursos mais específicos e com conteúdos que venham ao encontro de suas necessidades 
pragmáticas/práticas de intervenção, com tempos de duração menos extensos do que o mestrado 
e o doutoramento.

Nessa direção, exige-se uma reflexão quanto à formação continuada, com atenção perma-
nente da categoria às requisições do mundo do trabalho, sem perder de vista o objeto da profissão, 
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que são as expressões da Questão Social. Como já apresentado e detectado, na sociedade contem-
porânea observam-se inúmeras e diversificadas situações de violação da cidadania e da dignidade 
dos seres humanos; ausência de políticas amplas de proteção social a população menos favorecida 
social e economicamente; e fragilidade no apoio às pessoas em situação de vulnerabilidade, seja 
pela idade (infância, juventude, velhice) ou por deficiências e incapacidades físicas ou mentais. 
Sendo assim, abre-se um leque de possibilidades para aprofundamentos teóricos e práticos (prá-
xis), que exigem das(os) assistentes sociais conhecimento, habilidades e atitudes que resultem em 
competências, desde a gestão de serviços e projetos até as atividades cotidianas no terreno, que 
envolvem: capacidade crítica de leitura da realidade; criatividade; atitudes inovadoras; estratégias 
de comunicação e divulgação sobre seu trabalho; trabalho coletivo e em equipes; escuta comprome-
tida e sem julgamentos; desenvolvimentos de potenciais comunitários; ação educativa; defesa dos 
princípios do código deontológico, entre outras.

Interesse em participar de formações e preferências 
em relação à temas, modalidade e horário

Considerando que a grande maioria deste universo pesquisado é composta por mulheres 
empregadas, com atribuições familiares adicionais, e os valores das propinas dos cursos de mes-
trado e doutoramento, é presumível que o tempo disponível para atividades de qualificação seja 
reduzido e que os valores das propinas devam ser acessíveis. Assim, as(os) 399 respostas confirmam 
a importância de se projetar cursos com carga horária de formação preferencial de até 25h (26%); e 
até 50h (27%). As demais opções de carga horária ficaram pulverizadas da seguida maneira: até 14h 
(11%); até 100h (11%); mais de 100h (8%); até 4h (7%); e até 7h (10%). Acresce-se a essa constatação a 
relevância de definir a modalidade da formação, conforma as 399 manifestações das(os) participan-
tes. Ou seja, 46% optariam por cursos E-learning; 36% escolheriam a formação mista e 18% preferi-
riam o formato presencial. 

A área geral de intervenção em que os 399 participantes se encontram inseridos são apon-
tadas principalmente nos seguintes campos: Envelhecimento (22%); Saúde (18%); Educação (13%). A 
opção “outra” aparece 12% das(os) respondentes. Seguem-se a área de Deficiência e Inclusão (9%); 
Infância e Juventude (7%); Segurança Social, Apoio Familiar e Aconselhamento, com os mesmos 
números (4%); Comportamento Aditivo (3%); seguido das áreas de Justiça Penal/Reclusão, Habi-
tação Social e Violência doméstica, em igual percentagem (2%) cada; Emprego e formação, Sem 
Abrigo, Igualdade e Justiça Social, Imigrantes e Refugiados, (1%) cada. Depreende-se desses dados 
que os três espaços sócio-ocupacionais que mais vêm absorvendo o trabalho das(os) assistentes 
sociais têm sido o Envelhecimento, Saúde e Educação (53%). 
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Na verificação, por meio do Pordata5 (2011), do último Censo disponível sobre a população 
portuguesa, ao se apreender a informação sobre a população residente segundo os censos — total 
e por grandes grupos etários —, tem-se um nítido aumento do número de pessoas idosas e uma 
queda na natalidade ao longo das décadas. É relevante tal observação, uma vez que conduz pelo 
menos duas hipóteses complementares: a maior atenção e proteção à velhice conduzem ao aumento 
da longevidade; e o envelhecimento populacional requisita maior apoio do Estado e da sociedade 
civil organizada. Ambas as afirmações levam à consideração de que há mais campos de trabalho 
para as(os) assistentes sociais nessas áreas de atuação. Ou seja, somados os cuidados com a saúde, 
ao apoio no e para o envelhecimento, coadunam com a maior área de empregabilidade da profissão. 

É relevante a atenção que deve ser atribuída às áreas de Educação e Infância e Juventude, 
que, agregadas, formam o percentual de 20% da área de intervenção. A profissão de Serviço Social 
ocupa-se de uma função social educativa, em que são estabelecidas diversas metodologias, ferramentas 
e técnicas no sentido de viabilizar condições que favoreçam o desenvolvimento e as potencialidades 
do Ser Social. Assim, poder-se afirmar que a ação dessa categoria profissional, em sua função social 
educativa, abrange o universo dos espaços de trabalho. Isto é, as intervenções no campo social junto 
às populações devem ser valorizadas e apreendidas no sentido de ampliar a capacidade das cidadãs e 
dos cidadãos em refletirem sobre sua realidade e contribuírem para a construção de alternativas que 
alterem positivamente suas experiências individuais, mas, principalmente, as coletivas.

Como apresentado em percentuais, há uma gama extensa de áreas de atuação do Serviço 
social, a compreender a defesa e ampliação de direitos; o apoio e proteção a situações de vulnera-
bilidade e riscos nos diversos ciclos etários; e também a imprescindível atenção às famílias. Assim, 
justifica-se o fortalecimento dos conhecimentos quanto às atribuições e competências profissio-
nais, tal como previsto no Código Deontológico do Serviço Social (2018, p. 6) que regista: “Assis-
tente Social é um profissional da intervenção social com uma prática inter e transdisciplinar, que 
atua com e para as pessoas, numa lógica de cooperação”. A perfazer as áreas políticas, relacionais, 
psicossociais, assistenciais, técnico-operacionais e reflexivas. 

Ressalta-se a interconexão entre os variados campos de intervenção profissional, cujas es-
pecialidades acabam por revelar com maior primor os espaços em que se encontram as(os) assis-
tentes sociais atuam e onde se exige maior foco de investimento para a qualificação (Conselho 
Federal de Serviço Social, 2009). Ao identificar a área específica de atuação das(os) profissionais, 
as respostas tangenciaram tanto a política, o local de atuação e a atividade desenvolvida quanto 
ao público atendido. Portanto, o exercício de categorização tornou-se complexo, pois há respos-
tas que contemplam mais de uma das características supracitadas, mas procurou-se agrupá-las de 
forma a contemplar as principais especificidades, a saber: a) Política: Ação social (Comunitária, 
Municipal); Educação; Saúde e Saúde mental; Habitacional; Segurança Social; b) Local de atua-
ção: Agrupamento de Escolas; Autarquias; Gabinete do Intervenção Social; Pré-escolar e 1º ciclo; 

5 Disponível em: https://www.pordata.pt/pt.

https://www.pordata.pt/pt
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Ação Social no Ensino Superior; Centro Comunitário; Centro de Dia e SAD; Centro de Formação 
para adultos; Lar de Idosos; IPSS; Hospitais; Rendimento Social de Inserção (RSI); c) Atividade 
desenvolvida: acolhimento (residencial); coordenação de Projetos; apoios sociais (familiares, domi-
ciliários, as pensões, a imigrantes; psicossocial); capacitação parental; cuidados (saúde; primários, 
geriátricos, continuados, diferenciados, paliativos); direção técnica e acompanhamento ação social 
a famílias; intervenção social a nível familiar e comunitário; gestão de pessoas e equipes; medidas 
de promoção; planeamento estratégico; processos de promoção e proteção judiciais; pro promoção 
do desenvolvimento de áreas de intervenção social, educativa, econômico e urbanística nos níveis 
municipais e intermunicipais; promoção e gestão da execução de projetos, ações e candidaturas 
a programas de financiamento; reabilitação; reinserção social; gestão habitacional; humanitude; 
voluntariado; d) Público atendido/ situação de vulnerabilidade e risco: adição e comportamentos con-
comitantes; alcoolismo; famílias; infância e juventude; pessoa portadora de deficiência, deficiência 
mental, demência; envelhecimento, idosos, terceira idade; desempregados; mulheres (vítimas de 
violência); perturbação do espetro do autismo.

A acrescer às temáticas referentes ao interesse na formação preferencial e/ou de maior necessi-
dade que gostariam de realizar, revela-se a importância do aprofundamento na formação direcionada, 
na sequência de primazias, aos seguintes eixos aglutinados: 

a) Modelos, Métodos e Técnicas de Intervenção em Serviço Social e Instrumentos de Avaliação Diag-
nóstica: pode ser definido como um eixo que venha a subsidiar a intervenção profissional diante das 
mudanças no quotidiano das mulheres, homens, jovens, idosas(os) e crianças, frente às exigências 
do modo de organização desta sociedade e, consequentemente, das necessidades de aperfeiçoamen-
to requisitadas do mundo do trabalho. A instrumentalidade e os instrumentos do Serviço Social 
são construções e patrimônios da categoria profissional, que acompanham a alterações sociais da 
vida (Sousa, 2008); 

b) Apoio familiar – Mediação Familiar e Terapia Familiar: as substanciais mudanças ocorridas 
nas famílias aos longos dos anos, reconhecendo-se as distintas composições e formas vividas, faz 
com que a categoria reflita e problematize o conservadorismo que sustentou a intervenção profis-
sional desde o seu surgimento, conforme apontado pelas autoras do Serviço Social português. Isto 
é, já não são compatíveis com a ética profissional posturas que julguem um único modelo (família 
tradicional) como o aceitável para a implementação de políticas públicas e sociais, bem como se 
refutam constrangimentos de controle e vigilância nas intervenções da categoria. Portanto, é ine-
vitável a necessidade de alargar o conhecimento quanto a essa construção social que se aporta na 
temporalidade, expressando os diversos tipos e arranjos familiares; as diferentes configurações de 
“chefias de família”; as inúmeras formas de viver em família; e compreendendo as condições obje-
tivas e subjetivas de reprodução da vida social. Assim também, novas metodologias, instrumentos 
e ferramentas de trabalho com e para as famílias vêm sendo desenhados, apropriados e instituídos, 
no sentido de apoiar e ampliar a inclusão social; acolher a diversidade de gênero e orientação se-
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xual; combater a violência no contexto familiar; além enfrentar as negligências do poder público 
junto às famílias (Jesus; Rosa; Prazeres, 2004); 

c) O eixo Elaboração e Coordenação de Projetos Sociais; Elaboração e Desenvolvimento de Planos 
de Intervenção Social Estratégicos; Gestão de Respostas Sociais; Gestão de Equipes e Liderança: a formação 
do 1º Ciclo (licenciatura) em Serviço Social nem sempre contempla os aspetos referentes à gestão 
e suas diversas nuanças, seja de processos de trabalho, de recursos humanos ou de equipes. No en-
tanto, esta é uma área de atuação cada vez mais presente no quotidiano das(os) assistentes sociais 
e, para tanto, é imprescindível a apropriação de ferramentas e metodologias que facilitem e instru-
mentalizem a atuação daquelas/es que são chamadas(os) aos desafios nesta área. 

d) Fatores de Risco Psicossocial e Intervenção nos contextos e Trabalho em Equipa Multidisciplinar: 
a complexidade da realidade social na contemporaneidade exige que a formação profissional no 
Serviço Social compreenda, além das dimensões históricas, econômicas, culturais e políticas da so-
ciedade, a dimensão da vida social e dos desafios quotidianos, seja no campo material (objetivo, das 
vulnerabilidades e dos riscos) ou no campo subjetivo (psicossocial, interrelacional). Neste esteio, 
situa-se a importância do trabalho das equipes multidisciplinares/multiprofissionais nas diversas 
áreas de intervenção profissional, por entender que os aspetos que envolvem os problemas sociais e 
os processos de intervenção requerem a apreensão e o desenvolvimento de conteúdos, habilidades, 
competências e capacidades instrumentais, reflexivas, críticas e afetivas para enfrentar os desafios 
estruturais e conjunturais impostos ao exercício profissional.

e) Supervisão e Ética e Deontologia: a supervisão profissional é uma prática que se estende a 
diversas formações e cumpre uma função imperativa de subsidiar e amparar, com experiência e 
expertise, a atuação de colegas de profissão que sentem a necessidade de dialogar e construir res-
postas cada vez mais qualificadas em suas áreas de trabalho. Nesse sentido, a interface com a ética e 
a deontologia é incontornável, uma vez que se busca o aprimoramento do exercício profissional e o 
compromisso com os princípios e diretrizes previstos pelo coletivo da categoria, materializado no 
Código Deontológico da profissão (Associação dos Profissionais do Serviço Social, 2018).

f) Políticas Sociais e Igualdade e Direitos Humanos: neste eixo, é imprescindível algumas ob-
servações, uma vez que é nas políticas sociais (setores públicos e privados sem fins lucrativos) que 
se encontra a maior parcela das(os) profissionais empregadas(os). Como elemento-chave na inter-
venção das(os) assistentes sociais, destaca-se a Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948 
como uma referência no alargamento do debate e na defesa de garantias de direitos nos parâmetros 
liberais. O processo de modernização das sociedades pós-Revolução Industrial desafiou os Estados 
a reorganizarem as suas configurações, por meio principalmente das ideias liberais do individua-
lismo, igualdade, liberdade, propriedade e democracia (Iasi, 2012). Como apresenta Simionatto,

A transição entre os séculos XVIII e XIX é marcada pela constituição do Estado 
burguês, com mudanças significativas nas esferas econômica, política, social e cul-
tural. A hegemonia burguesa no campo das ideias favoreceu as condições necessá-
rias para o rompimento definitivo com o feudalismo e o surgimento de um novo 
modo de produção — o modo de produção capitalista (Simionatto, 2009, p. 3). 
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No contexto do sistema capitalista, alterações profundas aconteceram nas relações sociais, 
em que as(os) trabalhadoras/es passaram a vender sua força de trabalho em troca de um equivalente 
geral, ou seja, um salário em forma de dinheiro. Nem sempre tais honorários garantem as condições 
objetivas/materiais de vida dos cidadãos; além de ser evidente a ausência de postos de trabalho para 
toda a população. Nesta direção, é inevitável ao Estado institua os sistemas de proteção social de 
cada país, materializados por meio das políticas sociais, com abrangência e escopos diferenciados.

g) Comunicação e Gestão de Conflitos no local de trabalho e Comunicação/Estratégia e Marketing 
Social: as temáticas em questão neste item são parcamente exploradas pela categoria e ainda não 
possuem muitas produções acadêmicas e pesquisas. Ainda assim, há um investimento muito signi-
ficativo de assistentes sociais no sentido de apreender e sistematizar as possíveis políticas e proces-
sos de comunicação nas Instituições e na categoria. A comunicação e as formas de expressão das(os) 
assistentes sociais, interna e externamente, contribuem para a construção da identidade da profis-
são e para a visibilidade de seu trabalho. Conforme aponta Abreu (Abreu; Cardoso, 2009), faz-se 
apreender as questões referentes à linguagem, seja escrita e audiovisual, seja pela mídia e outros 
meios de comunicação, de forma a impulsionar a consciência crítica da população e a desencadear 
atitudes coletivas que se contraponham à cultura social opressora e violenta. Ou seja, neste eixo, há 
um campo profícuo de formação e atuação a ser explorado pela categoria profissional.

h) Economia Social e Empreendedorismo: à categoria profissional cabe realizar um debate 
profundo e consistente sobre a importância de sua inserção e protagonismo nesta área, tendo o 
discernimento das tendências de adaptabilidades exigidas pela lógica liberal, amparadas por refor-
mas nas legislações trabalhistas que flexibilizam direitos das(os) trabalhadoras(es) e intensificam 
o trabalho (Antunes, 2020). Ou seja, no contexto da discussão sobre a configuração do Estado ne-
oliberal e as políticas sociais, aponta-se para a retirada do Estado das garantias de proteção social 
e da implementação de respostas às situações de desigualdade, risco social e pobreza, induzindo 
a ampliação das intervenções do setor privado (lucrativo e não lucrativo) para a satisfação das 
necessidades sociais. Por um lado, a partir dos anos 1990, houve uma intensificação de criação de 
entidades de terceiro setor sem fins lucrativos para o provimento de serviços sociais nas diversas 
áreas; por outro, o setor privado lucrativo encontrou novos espaços nas privatizações de empresas 
estatais e na mercantilização de campos anteriormente conferidos como garantias de cidadania, 
como educação e saúde, dentre outros. Neste sentido, Iamamoto chama a nossa atenção para o 
cuidado relevante, a saber: 

O bem-estar social tende a ser transferido ao foro privado dos indivíduos e fa-
mílias, dependente do trabalho voluntário ou dos rendimentos familiares dos 
diferentes segmentos sociais na aquisição de bens e serviços mercantis, restando 
ao Estado, preferencialmente, a responsabilidade no alívio da pobreza extrema 
(Iamamoto, 2009, p. 404). 

Quer dizer, a área de intervenção da Economia Social e do Empreendedorismo é um possível 
(e questionável por muitos) espaço de trabalho para as(os) assistentes sociais. Entretanto, deve-se 
atuar com o devido compromisso e responsabilidade na defesa dos direitos humanos e sociais, das 
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garantias protetivas da classe trabalhadora e dos princípios previstos no Código Deontológico do 
Serviço Social (Associação dos Profissionais do Serviço Social, 2018). Ações inovadoras e viabili-
zadoras de melhores condições de vida e apoio às comunidades, famílias e indivíduos representam 
um desafio deste eixo. 

Considerações finais

O estudo abarcou um universo de 400 profissionais de Serviço Social, com 399 respostas 
válidas, que se dispuseram a responder um total de 39 questões do Inquérito Diagnóstico sobre as 
necessidades de formação dos assistentes sociais em Portugal. O propósito de conhecer o contexto labo-
ral e formativo da categoria a partir das(os) participantes teve a intencionalidade de identificar 
não somente as percepções sobre as ausências formativas, mas também as aspirações relacionadas 
à formação continuada e à qualificação especializada nas diversas áreas de intervenção desta pro-
fissão. A realidade concreta está sempre em movimento, e sua complexidade torna incontornável a 
construção de respostas profissionais atentas a essa dinâmica.

A investigação amostral possibilitou caracterizar as principais áreas que requisitam a força 
de trabalho das(os) assistentes sociais e os mais relevantes interesses das(os) participantes em ampliar 
suas qualificações e conhecimentos no que circunscreve: aos espaços sócio-ocupacionais; aos públicos 
e às situações que exigem intervenções sociais; as metodologias, instrumentalidade e ferramentas 
para atuação. A amostra permitiu, ainda, concluir sobre a relevância da construção de um projeto de 
qualificação permanente para as(os) assistentes sociais no território nacional português.

Nota-se que a maioria das(os) participantes desta pesquisa está engajada(o) em postos de 
trabalho e que a formação circunscreve à licenciatura. Assim, pode-se inferir que o elevado interes-
se apresentado em alargar os conhecimentos se relaciona com as requisições do diversificado cam-
po profissional em que estão inseridas(os) as(os) assistentes sociais. Portanto, as diversas indicações 
de temáticas para capacitação continuada corroboram com pistas e tendências, seja pelo fomento 
das exigências específicas e rotineiras do mercado de trabalho, seja pelas situações decorrentes de 
emergências e calamidades, próprias do modo de organização da sociedade capitalista. Observa-se, 
por um lado, a intencionalidade desta categoria em construir novas respostas para velhos problemas, 
que se intensificam em períodos de agravamento das crises econômicas. Por outro lado, num con-
texto inusitado da pandemia de COVID-19, também foram identificados novos desafios sob diver-
sas configurações (impactos do isolamento social, consequências de ampliação a literacia digital, as 
questões à violência etc.) e, também foram potencializados alguns tantos dilemas (como a pobreza, 
a fome, a falta de abrigo dentre outros) já experimentados pela sociedade contemporânea.

O propósito desta pesquisa, cuja amostra permitiu fazer indicações no sentido da atua-
lização e do adensamento da massa crítica, das competências e habilidades profissionais, levou à 
conclusão sobre a importância, a legitimidade e a viabilidade da formação continuada. Um projeto 
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de natureza formativa contribui para o alargamento dos conhecimentos e a instrumentalização 
do exercício profissional em relação às dimensões teórica; metodológica e instrumental; jurídica e 
legal; cultural e linguística, fortalecendo o compromisso das entidades da categoria na sustentação 
da práxis profissional e na colaboração com a sedimentação do seu patrimônio intelectual. 
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CAPÍTULO 4:
Desafios da formação profissional dos(as) assistentes sociais em 
Angola no contexto da pandemia de COVID-19

Daniel Luciano Muondo
Cirlene Aparecida Hilário da Silva Oliveira

Introdução 

O presente capítulo destaca os efeitos da COVID-19 no sistema educativo angolano, de modo 
geral e, em particular, no ensino superior, com as alterações e reformas efetuadas no calendário es-
colar nacional. Ao mesmo tempo, demonstra as inúmeras dificuldades vivenciadas na vigência da 
pandemia, sobretudo os obstáculos impostos na realização de estágios e no processo de supervisão.

O estudo aqui apresentado dedica particular atenção aos desafios e perspectivas da for-
mação profissional em Serviço Social e à importância dos(das) assistentes sociais no combate às 
desigualdades sociais e na garantia dos direitos dos cidadãos em contexto de pandemia. A tentativa 
de implementação de um ensino remoto emergencial nas aulas em Angola, considerando os limites 
dos meios tecnológicos, tanto para os discentes quanto para os docentes, incluindo as próprias 
instituições de ensino e formação, foi também referida.

O reconhecimento e a inserção do Serviço Social nos diferentes setores contribuem signifi-
cativamente para a melhoria da prestação da qualidade de serviços aos utentes ou usuários, a digni-
ficação da pessoa humana, a organização e produtividade empresarial, a proteção e preservação do 
meio ambiente, a capacitação profissional e a inclusão no mercado laboral, a humanização dos ser-
viços de saúde e, para a educação, a identificação de problemas sociais relacionados com o ensino e 
aprendizagem, e a consequente apresentação de propostas de soluções a curto médio e longo prazo.

O surgimento da COVID-19 demonstrou as fragilidades no sistema educativo angolano, obri-
gando mudanças e alterações no calendário escolar vigente, com adaptações para uma nova época.
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O impacto da pandemia de COVID-19 no sistema 
educativo angolano e na formação profissional em 
Serviço Social 

Somos uma profissão extremamente rica, pelas várias áreas de conhecimento que 
abarcamos. Somos a profissão que vai ouvir a história de vida, pelo sujeito, aí onde vive o 

sujeito. O Assistente Social é o profissional com que se pode depositar confiança1.

O surgimento da pandemia de COVID-19 em Angola ocasionou a implementação de refor-
mas no aparelho governativo, como medida de ajustamento das políticas públicas, mas, sobretudo, 
como forma de contenção de gastos para a estabilidade económica e social do país, por um lado, 
e, por outro, no sentido de conter a propagação da doença da COVID-19, implementaram-se uma 
série de medidas sanitárias para a prevenção e o controlo da pandemia. Deste modo, o poder execu-
tivo viu-se obrigado, também, a reformular o governo, diminuindo os departamentos ministeriais, 
bem como os cargos de direção e chefia no aparelho do Estado. 

As reformas no aparelho governativo do Estado em Angola, em tempo de pandemia, cons-
tituíram medidas do executivo para o controlo da economia, considerando as limitações na impor-
tação de bens de consumo, o incentivo às iniciativas microeconómicas ao empresariado nacional e, 
consequentemente, a aposta na produtividade local.

O registro e a identificação de casos da pandemia de COVID-19 em Angola de-
ram-se, inicialmente, desde o mês de março de 2020, importados a partir de Por-
tugal, com a chegada de voos provenientes de Lisboa e do Porto, para o Aeroporto 
Internacional 4 de Fevereiro em Luanda, capital do país. A situação, ainda fora de 
domínio das autoridades angolanas naquela altura, obrigou a busca de experiên-
cias ao nível de outros países, a fim de lidar com o fenómeno. Com ajuda de outros 
países, Angola, soberanamente, implementou medidas adequadas e profundas 
para a prevenção, o controlo e tratamento da pandemia de COVID-19, criando as 
condições desejadas para garantir a contenção da propagação da doença em todo 
território nacional, implementando reformas no aparelho governativo, com vista 
à diminuição das desigualdades sociais (Muondo; Oliveira, 2021, p. 67).

Por todo o país, assistiu-se ao aumento dos atos de solidariedade para com as pessoas mais 
carenciadas, com a distribuição de bens alimentares, produtos de higiene e limpeza, criação de es-
paços de acolhimento para crianças, jovens e adultos sem abrigo e outras formas de ajuda possíveis. 

O mundo continua assolado por uma pandemia de alto contágio, causada pela 
COVID-19, que coloca em causa a estabilidade das relações sociais e a sustentabi-
lidade do tecido socioeconómico. As ações implementadas pelo Executivo ango-
lano foram prontas e de intensidade variável e adaptável, tendo culminado com 
a Declaração do Estado de Emergência, por três vezes prorrogada e, em determi-

1 Intervenção da Professora Doutora Maria Lúcia Martinelli, no encontro do Grupo de Estudos e Pesquisa Formação 
Profissional em Serviço Social (GEFORMSS/PPGSS/FCHS/UNESP), realizado no dia 17 de maio de 2022. 



nado momento, com a promulgação da situação de Calamidade, através do De-
creto Presidencial n.º 142/20, de 25 de maio, declarada a Situação de Calamidade 
Pública a partir da meia-noite (0h00) do dia 26 de maio de 2020, que se prolonga 
enquanto se mantiver o risco de propagação massiva do Vírus SARS-COV-2 e da 
Pandemia COVID-19 (Angola, 2020b apud Muondo; Oliveira, 2021, p. 71). 

Apesar da subsistência do risco de contágio, urge, cada vez mais, a garantia de um melhor 
equilíbrio entre a estratégia sanitária de prevenção e combate e a necessidade de relançar, gradu-
almente, a atividade econômica, formal e informal, em especial aquelas usadas como meio de sub-
sistência, e o regresso à normalidade da vida social. Ou seja, sem descurar as regras de prevenção e 
combate à pandemia COVID-19, é necessário criar condições para adaptação a uma nova postura 
social, capaz de garantir, com segurança, a gradual retoma da vida económica e social. 

O controle da propagação da COVID-19 em Angola teve início com a promulgação do 
Decreto Legislativo Presidencial Provisório n.º 1/20, de 18 de março (Angola, 2020a), considerando 
que foi declarada como pandemia pela Organização Mundial da Saúde a infeção causada pelo vírus 
SARS-COV-2, pela alta taxa de mortalidade e pelo seu impacto social e econômico negativo, em 
todo o mundo, tornando-se necessário tomar medidas urgentes em defesa do interesse público, 
com vista a se reforçarem as providências já tomadas, para se evitar a importação de casos e salva-
guardar a vida e a saúde da população em geral. 

Em Angola, a incidência, prevalência e permanência da pandemia de COVID-19 condi-
cionaram um conjunto de atividades e ações que se viram suspensas, tendo impedido, também, a 
circulação de pessoas e bens, tanto a nível interno, como no estrangeiro. Esses condicionamentos 
foram observados por via legal, com a publicação de inúmeros Decretos Presidenciais, Leis e outros 
instrumentos normativos ao nível das instituições púbicas. 

A realização de eventos públicos como cultos religiosos, atividades culturais, recreativas, 
desportivas, políticas, associativas, turísticas, privados e de qualquer outra índole constituiu, tam-
bém, uma proibição na vigência da pandemia de COVID-19, o que veio a promover e aumentar o 
nível de desigualdades sociais no país.

As questões de desigualdades e a justiça social estão relacionadas com a exclusão social, o 
que permite, também, lidar com a forma como a sociedade está estruturada e organizada, e com 
as lógicas que são um obstáculo ao combate à pobreza e, portanto, também, um obstáculo à cons-
trução de uma sociedade justa, igualitária e democrática. Pobreza e exclusão social não são dados 
naturais, são, antes, produtos de relações sociais desiguais face à luta travada pelos indivíduos, 
numa dada sociedade, pelo acesso aos recursos de sobrevivência. Porque produto de relações e 
construções sociais, a exclusão social, historicamente, esteve ligada aos sistemas de classificação 
sobre o normal e o patológico. 

A prevalência da situação de COVID-19 agudizou a questão das desigualdades 
sociais, com a existência de muitas pessoas sem o mínimo de condições de so-
brevivência, faltando-lhes até, as mais básicas necessidades, como a alimentação, 
higiene e saneamento e meios de biossegurança. Esta problemática viu-se mini-
mizada com o eclodir de atos de solidariedade, promovidas por organizações da 



sociedade civil, indivíduos particulares e complementadas por estruturas gover-
namentais, apoiando com bens de necessidades básicas. As desigualdades sociais 
constituem a característica estrutural das sociedades humanas, derivando das 
diferenças no acesso aos recursos variados entre os indivíduos, o que, por sua 
vez, afeta significativamente a qualidade de suas vidas (Muondo, Oliveira, 2021, 
p. 72).

A equidade social é um princípio de cidadania, que deve ser exercitado no combate contra 
às desigualdades sociais, promovendo um nível de vida dignificante para os indivíduos na sua rela-
ção com o meio envolvente e, de acordo com as suas reais necessidades, como também, com aquelas 
sentidas no quotidiano das suas vidas. 

As desigualdades sociais expressam-se através dos sistemas de estratificação social. A de-
sigualdade está incrustada no tecido social de todas as sociedades, através do sistema de estrati-
ficação social ou do posicionamento de grupos de indivíduos na sociedade. A desigualdade social 
resulta, sim, de um acesso desigual aos bens, serviços ou oportunidades, cuja razão explicativa se 
encontra nos mecanismos que estruturam a própria sociedade. 

Para garantir os direitos dos cidadãos, o Estado e as demais estruturas governativas que 
exercem o poder político ao nível central e local providenciam as condições necessárias aos ci-
dadãos, com a garantia de bens e serviços propícios para uma vida com dignidade, sobretudo, no 
combate às desigualdades sociais, em qualquer contexto ou situação que o país se encontre. 

Nesses tempos, importante parte do que é produto da práxis sócio-histórica crí-
tica, dos avanços e das resistências à ampla exploração da força de trabalho é 
eliminada, desaparece, esfumaça. Nessas condições, a consciência, resultado da 
humanização dos sentidos, vai limitando sua capacidade crítica, de percepção 
dos objetos fora de si, e vai se tornando autorreferente. É o retorno a uma subjeti-
vidade própria ao idealismo subjetivista kantiano. A recusa da ração é algo novo, 
mas algo que sela o descompromisso com a verdade, com a universalidade e com 
a objetividade, suscitando o relativismo quanto ao conhecimento e sua produção 
(Forti; Guerra, 2020, p. 20).

Durante a pandemia de COVID-19, agudizaram-se as desigualdades sociais, com o aumen-
to das necessidades de bens e serviços por parte dos cidadãos, observando-se, por um lado, a degra-
dação do nível de vida das pessoas e, por outro, a sensibilização da sociedade civil para a promoção 
de ações de solidariedade, com o objetivo de apoiar diante da situação de carência. Em qualquer 
contexto de vida em que um país se possa encontrar, o Estado tem legitimidade para implementar 
mudanças ou transformações diante da realidade socioeconómica, com vista a conter a propagação 
do fenômeno e garantir a proteção dos direitos dos cidadãos, tanto ao nível da capacidade interna 
quanto com o recurso a apoios externos.

As alterações introduzidas pela COVID-19 em Angola tiveram impacto direto, negativo, 
no sistema educativo, tanto ao nível no ensino geral, como no ensino superior, alterando, de modo 
significativo, o calendário escolar que vinha sendo praticado nos últimos.

A pandemia de COVID-19 representou uma ameaça, na melhoria do processo educativo, não 
só em Angola, mas também em muitos países do mundo, por ter produzido efeitos indesejáveis na 



qualidade educativa, com os desajustamentos desequilíbrios observados na economia. Foi, contudo, 
necessário, a nível de cada país, a criação de medidas para o controlo e a contenção da pandemia.

Precisamos identificar os efeitos da COVID-19 na educação, com objectivo de 
(re) projectar uma resposta para melhorar as políticas públicas. Como sabemos, 
a Organização Mundial da Saúde (OMS), no dia 11 de março informou de forma 
emergente o estado da saúde pública ocasionado pelo COVID-19, que entendeu 
chamar de «pandemia internacional». Esta informação, fez com que muitos pa-
íses afinassem os critérios de prevenção dos seus cidadãos para tentar travar a 
propagação do vírus entre elas: o encerramento dos estabelecimentos de ensino. 
Segundo aquele órgão, esta medida sempre demostrou ser eficaz. Depois disso, 
várias medidas foram adoptadas pois, em consequência deste grave problema sa-
nitário, todas as iniciativas aplicadas visam simplesmente contribuir para conter 
e evitar o colapso dos diferentes sistemas de saúde. Precisamos reconhecer que, as 
circunstâncias excepcionais impostas, colocam à avaliação as políticas de educa-
ção, que muito reclamam de adequação. Sendo visíveis as controvérsias causadas 
pelo COVID-19, o Ministério da Educação de Angola está enfrentar desafios de 
continuar as aulas de milhões de alunos, que estão confinados em casa e muitos 
destes, sem acesso aos meios de comunicação social como (rádio e televisão), o 
que torna mais difícil o seu enquadramento nas políticas adoptadas em tele aulas 
e rádio aulas (Tchipesse, 2020).

A pandemia de COVID-19 promoveu alterações no sistema educativo angolano, cujo im-
pacto negativo consistiu, inicialmente, na introdução de mecanismos que, por um lado, garan-
tissem a continuidade das aulas que acabavam tendo seu início e, por outro, possibilitassem a 
alteração do período letivo escolar, pelos Ministérios da Educação e do Ensino Superior, Ciência, 
Tecnologia e Inovação (MESCTI), respectivamente. 

De modo particular, as alterações introduzidas com a prevalência da COVID-19 em Angola 
obrigaram o MESCTI a determinar recomendações às Instituições de Ensino Superior, através de 
uma Nota datada de 27 de Abril de 2020, assinada pela Senhora Ministra, no sentido de proceder: 
(i) cobrança de propinas em estado de emergência; (ii) uso de tecnologias para o ensino não pre-
sencial; (iii) preparação de condições para a retoma da atividade letiva após a cessação do estado de
emergência; e, (iv) ajustamento do calendário académico.

Sobre o uso das tecnologias de informação e comunicação como actividade letiva não pre-
sencial, o MESCTI congratulou-se, pelas IES que, com empenho, criaram condições para a prática 
de atividade letiva não presencial. Todavia, as IES deveriam ter em  conta que todo o tipo de ati-
vidade não presencial que fosse desenvolvido durante o estado de emergência, não poderia ser en-
carado como cumprimento do calendário acadêmico, que foi suspenso e que seria ajustado quando 
cessasse o Estado de Emergência. 

O encerramento temporário das IES, motivado pela vigência do Estado de Emergência, 
implicou que, ao retomar a atividade letiva presencial, se procedesse a um ajustamento ao Calen-
dário Académico, no sentido de garantir um mínimo de semanas letivas, que permitiriam o cum-
primento dos programas curriculares. Nesse sentido, esteve em curso aquele ajustamento, com a 
contribuição dos gestores das IES, no âmbito do qual se previa a realização de atividades letivas aos 
Sábados, caso as necessidades de organização dos horários e das turmas assim o exigissem. Note- se 



que essa possibilidade esteve contemplada no n.º 2 do Artigo 4.º do Decreto Presidencial n.º 3/17, 
de 26 de Janeiro, que aprovou o Calendário Académico.

O agudizar da pandemia de COVID-19, ao anular as aulas no ano letivo de 2020, obrigou 
o Conselho de Ministros, reunido na 9ª sessão ordinária, sob orientação do Presidente da Repú-
blica, João Manuel Gonçalves Lourenço, no dia 30 de setembro do mesmo ano, a concluir que os
próximos anos letivos e acadêmicos, tanto no ensino superior quanto em outros níveis de ensino,
no país, passariam a ter início em setembro de cada ano, com término no mês de julho do seguinte.

O comunicado da reunião informou que o referido calendário aplicava-se a todas as insti-
tuições públicas, público-privadas e privadas de educação e ensino, que funcionam com o currículo 
oficial. Para aquele ano, devido às complicações impostas pela pandemia de COVID-19, o reinício 
das aulas presenciais ficou condicionado de forma gradual nas escolas públicas e privadas nacio-
nais, nos diferentes níveis de ensino, numa primeira fase, com alunos das classes de exame (6ª, 9ª, 
12ª e 13ª classes) e, seguidamente, para as restantes classes do ensino secundário.

As IES em Angola estiveram limitadas, antes da COVID-19, apenas ao ensino presencial, 
mas, com o surgimento do contexto da pandemia, viram-se obrigadas na necessidade de criar con-
dições para a realização do ensino remoto, o que levou ao ajustamento do calendário académico. 

O Ensino Remoto Emergencial na formação 
profissional em Serviço Social no contexto da 
COVID-19

O Decreto Presidencial n.º 59/20, de 3 de Março de 2020, que regula as modalidades de 
ensino a distância (EaD) e semipresencial no subsistema do Ensino Superior, tornou perceptível 
que o processo de ensino-aprendizagem não pode estar condicionado à assistência presencial fí-
sica, mas deve moldar-se ao desenvolvimento tecnológico e ao advento das plataformas digitais e 
ferramentas de comunicação via internet, que contribuem para o ensino quando fatores externos 
interferem, ou não, no decorrer das aulas. 

De acordo com o artigo 1º do Decreto Presidencial anterior, a aprovação do Regulamento 
das Modalidade do Ensino a Distância e Semipresencial no Subsistema de Ensino Superior teve 
como fundamentos:

a) o reconhecimento de ambas as modalidades como tendo um papel importante no alcan-
ce de uma maior equidade no acesso à formação superior, através da possibilidade de beneficiar um 
maior número de cidadãos na sua frequência; 

b) em consideração ao fato de que as modalidades de Ensino a Distância e Semipresencial
implicam a aprovação de regras e procedimentos específicos, bem como a existência de infraestru-



tura virtual e condições técnicas para que possam ser uma realidade a ser ministrada pelas institui-
ções de ensino superior nacionais; e, 

c) pela necessidade de se ampliar a oferta educativa, bem como estabelecer regras de orga-
nização e funcionamento das Modalidades de Ensino a Distância e Semipresencial no Subsistema 
de Ensino Superior.

Nos termos do artigo 3º do Decreto Presidencial n.º 59/20, de 3 de março, são apresentadas 
as seguintes definições:

Ensino a Distância (EaD): a modalidade de ensino predominantemente ministrada atra-
vés de um sistema tecnológico de comunicação e formação massiva e bidirecional, que substitui 
a interação pessoal na sala de aula entre professores e alunos como meio preferencial de ensino-
-aprendizagem, pela ação sistemática e conjunta de diversos recursos didáticos e pelo apoio de uma
organização tutorial, que propicia a aprendizagem autônoma dos estudantes.

Ensino Semipresencial ou e-learning: modalidade que combina métodos de EaD com métodos 
de ensino convencional ou presencial (tradicional) utilizada por instituições que se dedicam a supe-
ração de trabalhadores e de pessoas que desejam continuar os seus estudos quando se deparam com 
escassez de tempo para estar regularmente presentes, diante de um professor numa sala de aula.

Segundo a Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e a Cultura (Unesco, 2020):

Neste ano, 253.287 estudantes de licenciatura e pós-graduação, em Angola, deixa-
ram de frequentar as aulas, como resultado das medidas de confinamento social 
aplicadas para prevenir a contaminação pela COVID-19. De modo a impedir a 
tendência crescente dos casos da COVID-19, 191 países incluíram em suas me-
didas de contenção da COVID-19 o confinamento domiciliar, determinação de 
estado de emergência e encerramento das escolas. 

Apesar da institucionalização do EaD, com a promulgação do Decreto Presidencial n.º 
59/20, de 3 de março de 2020, as IES do país enfrentaram grandes dificuldades na sua implementa-
ção, considerando a falta de condições de acesso aos sistemas digitais, tanto pelos docentes quanto 
pelos estudantes, assim como pelas próprias IES.

Com o avanço da pandemia, fez-se necessário adaptar o sistema de ensino utilizado para 
que todos os estudantes continuassem o processo de aprendizagem. Essa adaptação teve um im-
portante impacto na ciência, novas tecnologias educacionais passaram a ser largamente utilizadas 
(Flauzino et al., 2021).

Para os professores, as dificuldades consistiram na utilização das tecnologias de informação 
e comunicação no cotidiano e no acesso à internet nos estabelecimentos de ensino. Para os estudan-
tes, as dificuldades vão desde as condições socioeconômicas, de acesso às aulas fora das IES, a falta 
de um computador em casa, ou num local   público, junto do seu próprio domicílio. Para as IES, 
consideram-se a falta de salas com equipamentos informáticos, as dificuldades de pagamento dos 
serviços de internet, tanto para a gestão interna como para o público estudantil.



O EaD tem a sua génese no início do século XIX na Inglaterra, Estados e Suécia 
sendo a oferta de cursos na altura, sendo feita através de correspondências que 
eram distribuídos em todo o país através dos correios (Martins, 2020). Em Ango-
la, o processo de educação está associado a processos históricos, tendo conhecido 
vários constrangimentos, que acabaram por condicionar a sua evolução e desem-
penho; com o fim do conflito armando em 2002 iniciam-se as reformas no sector 
(Liberato, 2014). O EaD surge no artigo n.º 89, Lei n.º 17/16 de 7 de Outubro de 
2016, em substituição da anterior Lei n.º 13/01, de 31 de Dezembro de 2001 (Salo-
mão, 2020, p. 62).

O surgimento do EaD, no contexto angolano, viu-se regulamentado no contexto de pandemia 
de COVID-19 como um mecanismo para ajudar no processo de aprendizagem dos alunos. Sua mate-
rialização, de modo experimental no ensino superior, ficou condicionada pela inexistência de recur-
sos tecnológicos nas IES, onde muitos professores e alunos viram-se impedidos ao acesso e utilização.

Lueto, Solari e Catumbela (2020, p. 79) citam outros autores, considerando que:

Com o ritmo epidemiológico da pandemia tornou-se evidente que, o cumpri-
mento dos objetivos educacionais, pré-concebidos no subsistema do Ensino Su-
perior, teriam que ser adaptados. Havendo à época necessidade de adaptar os 
programas de disciplinas, para que o presente ano académico não fosse perdido 
(Vinner, 2020). No nosso país, as Instituições do Ensino Superior (IES) encon-
tram-se em uma situação difícil, na medida em que, muitas  não dispõem de di-
nâmicas organizacionais, que privilegiem o uso pleno das ferramentas de comu-
nicação, sejam elas intranet ou internet, que permitissem um uso fácil e acessível 
de plataformas digitais, para o ensino à distância. 

As dificuldades na utilização do EaD no Ensino Superior foram inúmeras, como se pode 
notar, o que levou muitos estudantes a afastarem-se do processo educativo na época da COVID-19. 
Assistiu-se a uma instabilidade na aprendizagem, com a tentativa de alguns professores recorrerem 
às “Salas de Estudo” por via da internet, as quais apenas uns poucos estudantes puderam acessar, 
mas de modo irregular. 

Por exemplo, para o Serviço Social, no caso específico das Instituições de Ensino Superior 
de Angola, a frequência das aulas por essa via foi bastante insignificante considerando que, num 
total de 50 alunos por sala de aula, apenas entre 10 e 15 teriam condições de participar das aulas.

Com o avanço da pandemia, foi necessário adaptar o sistema de ensino utilizado atualmen-
te para que todos os alunos continuassem o processo de aprendizagem. Essa adaptação teve impor-
tante impacto na ciência, e novas tecnologias educacionais passaram a ser largamente utilizadas. 

Os professores devem aprender a usar diferentes tipos de mídia e aprender di-
ferentes maneiras de ensinar, expressar, informar, persuadir e entreter. Isso exi-
ge que a formação do professor envolva não apenas a expressão e a criação do 
conhecimento científico, mas também uma possibilidade de formação estética. 
Cada vez mais surge a ideia de incentivar os professores da escola a participarem 
do processo de pesquisa, principalmente por se assumir que a participação no 
processo de pesquisa pode melhorar sua prática docente. Ao quebrar a noção 
de que professores e alunos são apenas objetos de pesquisa, essa visão os trata 
como objetos e parceiros de pesquisa e formação. Nesse processo, o diálogo entre 
pesquisadores e professores é constantemente estimulado, e parte do retorno dos 
dados da pesquisa advém do processo de pesquisa, que também pode se confi-
gurar em formação continuada. Durante a formação deste inquérito, docentes e 



investigadores pretendem compreender a realidade e complexidade do processo 
educativo, e pretendem partilhar ações de formação nas escolas para intervir 
nesta realidade (Fantin, 2017 apud Flauzino et al., 2021, p. 16). 

Esta situação tornou-se ainda dramática para o estágio supervisionado em Serviço Social que, 
nesse contexto, foi obrigado a suspender a presença dos estudantes nos espaços à formação profissional.

A pandemia de coronavírus SARS-Cov2 interrompeu as atividades presenciais 
de 91% dos estudantes no mundo (Unesco, 2020a). Até meados de abril de 2020, 
havia projeções que indicavam que as medidas de controle da pandemia poderiam 
se prolongar por 2 ou 3 meses. Todavia, projeções científicas publicadas a partir 
desse mesmo mês indicam a necessidade de ampliar os períodos de quarentena, 
ainda que de modo intermitente, e de que o retorno às atividades presenciais 
ocorra de forma controlada, com minimização de riscos de contágio (KISSLER 
et al., 2020). Isso impõe uma nova realidade às Instituições de Ensino Superior 
(IES) para os próximos anos. Em todo o mundo, os sistemas educacionais foram 
afetados pela pandemia da COVID-19. Em mais de 150 países, a pandemia pro-
duziu fechamento generalizado de instituições de ensino, como escolas, faculda-
des e universidades (Unesco, 2020a). Esse fechamento ocorreu em decorrência de 
projeções realizadas a partir de dados científicos nas quais se estimava que o pe-
ríodo de quarentena perduraria por, no máximo, 90 dias (Gusso et al., 2020, p. 3). 

As Instituições de Ensino Superior em Angola não foram capazes de acompanhar o ritmo 
das aulas pelo sistema remoto ou a distância, a julgar pelas dificuldades com que se deparam do 
ponto de vista dos meios tecnológicos e do próprio corpo docente, que não estava preparado nem 
treinado para utilização dessas ferramentas. Por essa razão, muitos estabelecimentos de ensino 
tiveram de fechar as suas instalações para o acesso dos estudantes e professores, condicionando a 
sua aprendizagem.

As tecnologias estão, cada dia, mais presentes em todos os ambientes. Em Ango-
la, muitas escolas públicas e alguns colégios privados, professores e alunos nunca 
utilizaram a TV, o vídeo, o DVD, o rádio, os computadores e a internet na prática 
pedagógica, o que tem tornado o processo ensino-aprendizagem menos significa-
tivo, nestes tempos do nosso acontecer, com as circunstâncias próprias na era de 
pandemia da COVID-19. O atual contexto de ensino, motivado pela COVID-19, 
permite afirmar que, as mídias têm grande poder pedagógico, visto que utiliza 
imagem, como meio para transmitir o conhecimento. Assim, torna-se cada vez 
mais necessário que as escolas se apropriem dos recursos tecnológicos com objec-
tivo de dinamizar o processo de aprendizagem (Tchipesse, 2020). 

O processo de ensino e aprendizagem viu-se comprometido com as dificuldades, tanto dos 
meios tecnológicos escassos ou inexistentes nas Instituições de Ensino Superior quanto pela ausên-
cia de prática na sua utilização por docentes e discentes. No contexto da pandemia de COVID-19, 
que se propagou pelo mundo em geral e em Angola, de modo particular, afetou as estruturas edu-
cativas, tendo condicionado o acesso as salas de aulas de modo virtual e presencial.

O atual contexto de pandemia da COVID-19 exigiu das IES decisões sobre como 
lidar com os processos de ensinar e aprender de modo que, os agentes envolvidos 
(i. e., professores, estudantes e funcionários) sejam protegidos da contaminação 
e da propagação do vírus (Hodges et al., 2020). A suspensão das aulas presen-
ciais, levou muitas IES a optarem pela utilização do Ensino Remoto Emergencial, 
como forma alternativa para prosseguir com o ano letivo. No entanto, embora 



essa modalidade também utilize, frequentemente, o ambiente on-line para o ensi-
no das disciplinas curriculares, ela se diferencia do Ensino a Distância em termos 
de características e possibilidades de implicações para a educação (Gusso et al., 
2020, p. 4). 

O Ensino Remoto Emergencial, enquanto modalidade educativa adoptada nas IES, precisa-
va, previamente, de uma criação das condições para a sua implementação. Tal não aconteceu e, na 
tentativa de se ver melhorado o sistema educativo, com o uso das ferramentas tecnológicas, verifi-
cou-se uma ausência de condições a todos os níveis, tendo levado a um fracasso na aprendizagem 
dos conteúdos programáticos.

Ensino Remoto Emergencial (ERE) teve que ser instituído em virtude da pande-
mia causada pelo coronavírus e a obrigatoriedade do distanciamento social para 
evitar o contágio. Vale lembrar que esse conceito está relacionado, diretamente à 
situação vivenciada pelo mundo atualmente, imposta pela pandemia. Para aten-
der as necessidades educacionais dos alunos, por meio da utilização da educação 
digital, considerou-se um grande desafio pois, a maioria dos professores não está 
familiarizada com este tipo de ensino. É necessário que cada contexto seja ana-
lisado cuidadosamente, para que nenhum profissional ou aluno seja excluído do 
processo. Isso inclui a logística (equipamentos e rede de internet) bem como o 
treinamento de profissionais, para que as ferramentas sejam utilizadas de forma 
correta e proveitosa. Outro desafio merece destaque frente à pandemia: como 
manter os alunos motivados e garantir que eles participem das aulas e usem re-
gularmente as ferramentas? (Ludovico et al., 2020 apud Flauzino et al, 2021, p. 3). 

Importante se tornaria se a utilização do Ensino Remoto Emergencial tivesse sido uma 
oportunidade de promover a qualidade educativa, com a disponibilidade e existência de meios 
humanos e materiais que garantissem e facilitassem o acesso de todos ao processo de aprendizagem 
no contexto da pandemia de COVID-19.

A pandemia de COVID-19 veio demonstrar a fragilidade e a incapacidade de muitas ins-
tituições educativas com a sua falta de preparação para enfrentar os desafios da forma como deve-
riam proceder diante desse fenômeno. Se já era questionável a qualidade de ensino em Angola, no 
que a utilização da tecnologia diz respeito; o agudizar da COVID-19 demonstrou, até que ponto o 
governo angolano e suas instituições educativas foram incapazes de corresponder, em tempo opor-
tuno, às demandas impostas por essa pandemia.

Desafios da formação profissional em Serviço Social e 
as implicações da pandemia de COVID-19 em Angola

Para o Serviço Social em Angola, a exemplo das demais Instituições de Ensino Superior, as 
dificuldades consistiram na realização do estágio supervisionado, desde a disponibilidade dos su-
pervisores até a seleção dos campos de estágio, com o estabelecimento de parcerias institucionais, 
o acesso aos locais identificados e o acompanhamento e a avaliação dos estudantes.



Foi possível verificar a ausência constante e permanente tanto dos estudantes quanto dos 
supervisores académicos e de campo. Em muitas instituições, não foi autorizada a presença de 
estagiários, pela situação declarada da pandemia, que exigia o cumprimento de medidas de distan-
ciamento físico e social para a prevenção da contaminação. 

A Faculdade de Serviço Social, instituição que forma Assistentes Sociais e Educadores de 
Infância, no âmbito das suas atividades de investigação e de intervenção social, realizou um projeto 
de investigação científica, tendo em conta as problemáticas sociais que afetaram, de forma geral, o 
país e, em particular, a cidade de Luanda, com o surgimento da pandemia de COVID-19, atingindo 
o tecido social e econômico das instituições. Nesse sentido, as problemáticas definidas no estudo
foram realísticas, amplamente identificadas, inscritas nos princípios da Faculdade, no quadro da
investigação científica.

Quanto à preocupação do problema da emergência da investigação social, é necessário 
conhecer para melhor controlar os movimentos das populações e, ao mesmo tempo, racionalizar a 
assistência prestada a essa mesma população.

Com o aparecimento da pandemia de COVID-19 no final de 2019 e o consequente alcance 
de Angola nos primeiros meses de 2020, sobretudo na província de Luanda, promoveu-se a institu-
cionalização da quarentena, a restrição dos espaços físicos e sociais, o agravamento de possibilidades 
do sustento das famílias, a restrição da mobilidade e da interação social das pessoas, das medidas de 
restrição aos locais de trabalho e, a exposição das pessoas nos locais públicos por muito tempo.

Durante esse período, constatou-se a precarização da situação econômica e financeira, que 
levou à redução do poder de compra, à falência de muitas empresas, resultando nos elevados casos 
de despedimentos de trabalhadores em massa, tendo, em alguns casos, motivado a desagregação 
das famílias, o aumento de crianças na rua e de rua, o crescimento da criminalidade, assim como, 
o aumento da prostituição.

Mesmo em contexto de pandemia de COVID-19, a Faculdade de Serviço Social da Uni-
versidade de Luanda promoveu, por iniciativa própria, a realização de duas amplas pesquisas: a 
primeira consistiu numa experiência única, promovida pelos docentes, na qual foram constituídos 
vários grupos de estudo que se distribuíram pela província de Luanda com várias temáticas, que 
culminou na realização de um magno e significativo evento denominado “Xª Jornada Científica da 
Faculdade de Serviço Social”, no qual foram apresentados os respectivos resultados. A segunda pes-
quisa foi promovida pelos estudantes, apoiados por docentes, que analisaram vários temas da atua-
lidade, dando lugar a realização da I Jornada Científica Estudantil da Faculdade de Serviço Social.

A iniciativa da realização das pesquisas no contexto pandêmico serviu de estímulo e com-
preensão da realidade social de diferentes grupos sociais, conhecendo o seu modo de vida, o que 
estimulou os pesquisadores a realizarem estudos futuros, comparando ou aproximando diferentes 
momentos, tanto na vigência quanto na ausência de fenômenos análogos.

Os resultados da pesquisa contribuíram na percepção do fenômeno, na melhor compreen-
são do impacto da COVID-19 na vida das pessoas como seres sociais, e na reflexão em relação as 



políticas dos grupos sociais em condições de vulnerabilidade, cujo trabalho se cingiu no estudo in 
loco da realidade social, na Província de Luanda, durante a pandemia.

A pandemia de COVID-19 impactou as estruturas políticas, econômicas e sociais, com a 
precarização do sistema de governação que obrigou a profundas mudanças, resultantes de uma 
crise macroeconômica, incluindo os serviços educativos. Essa situação teria levado, por exemplo, 
à diminuição da força de trabalho, ao consequente aumento do desemprego, às dificuldades no 
acesso à saúde, ao abrigo, à alimentação e às outras formas de assistência social. No campo educa-
tivo, torna-se importante assinalar o Ensino Remoto Emergencial, que surgiu como tentativa de 
resposta ao processo de ensino-aprendizagem.

A conjuntura atual exige de assistentes sociais posicionamentos ético-políticos 
em relação à complexa realidade e, sobretudo, que contribua com a população, 
por meio de conhecimentos que auxiliem na construção de ações que promovam 
enfrentamento às expressões da questão social agudizadas pela pandemia de CO-
VID-19. Visibilizar o contexto de gestão pública neoliberal, antirrepublicano, an-
tidemocrático de cariz 208 neoconservador, que visa a desconstrução dos direitos 
sociais, econômicos e políticos e que amplia a desigualdade racial no interior da 
classe trabalhadora é preponderante para a formulação de respostas profissionais 
que pavimentem a equidade social. Tal como muitos outros trabalhadores/as, 
os/as assistentes sociais são convocados uma vez mais à formulação de respos-
tas que enfrentem coletivamente as expressões da questão social, potencializadas 
pela pandemia. No cenário vivenciado, as expressões da questão social se com-
plexificaram de forma desmedida, precarizando as condições de vida e a práxis 
profissional, exigindo desse profissional uma nova articulação em um contexto 
de maior exploração do seu trabalho, o atendimento remoto à população (Noza-
bielli; Vazquez; Nogueira, 2022, p. 207).

O estágio em Serviço Social tem uma autoimplicação entre suas dimensões formativas e 
interventivas e uma dimensão pedagógica, teórico, técnica-política, que constitui o fio condutor 
da supervisão. Seu processo está inserido na dinâmica da formação profissional, na organização e 
na gestão do trabalho organizacional. Portanto, sofre os impactos desses modelos. Faz-se necessário 
pensar seus contornos, determinados pela conjuntura histórica e pela atuação dos sujeitos orienta-
dos por projetos profissionais, às vezes distintos no plano ético e político, e visualizar os desafios 
postos em tempos de Ensino Remoto Emergencial.

O reconhecimento dos princípios que fundamentam a formação profissional, 
nas Diretrizes Curriculares do curso de Serviço Social, em especial, no princí-
pio da “indissociabilidade entre estágio e supervisão acadêmica e profissional” 
(ABESS/CEDPSS, 1997, p. 62), é um dos desafios do estágio curricular obrigató-
rio nas Universidades públicas e privadas. Apresentam-se os seguintes impasses: 
a) ausência de supervisão acadêmica, manutenção das/os estagiárias/os em cam-
po e supervisão de campo presencial ou remota; b) realização da supervisão aca-
dêmica “por aulas remotas”, manutenção de estagiários/as em campo, supervisão
direta e presencial do/a supervisor/a de campo (Associação Brasileira de Ensino
e Pesquisa em Serviço Social, 2020, p. 276).

O estágio, ao permitir o desenvolvimento de competências e habilidades, demonstra a ca-
pacidade de promover uma cultura de formação contínua, garantindo a continuidade da quali-
dade de serviços destinados ao público-alvo. Trata-se, por isso, de um elemento indissociável do 



processo de supervisão, articulado aos vários componentes curriculares e às demais atividades que 
compõem o projeto de formação profissional.

A supervisão implica reconhecer claramente o estágio como atividade pedagógica, que 
pressupõe ação conjunta entre supervisão académica e de campo, integrando planejamento, acom-
panhamento e avaliação do processo ensino aprendizagem e do desempenho do estudante no de-
senvolvimento de sua capacidade de investigar, aprender criticamente, estabelecer proposições e 
intervir na realidade social. 

A realidade social é aqui entendida como espaço de luta e resistência, de contato direto 
com o campo de estágio, onde se observa, se constata e se conhece o objeto, analisado nas suas 
várias dimensões constitutivas, que ao ser apreendido, permite a transformação do sujeito e das 
diferentes instituições de que faz parte, tendo o Assistente Social como agente congregador e pro-
motor dessas mudanças.

Considerações finais

O estágio supervisionado em Serviço Social constitui um espaço para aprendizagem do pro-
cesso de trabalho e da formação profissional, através da relação teoria-prática, entendendo-o en-
quanto unidade indissolúvel, onde se dá a relação, a partir de um determinado referencial teórico, na 
constatação das condições concretas do real, sendo construídas alternativas e respostas profissionais.

Outro aspecto que esta pesquisa apresenta é a realidade dos desafios da formação profissio-
nal no contexto da pandemia de COVID-19, e o impacto que ela representou para as instituições de 
ensino em Angola. De modo particular, essa situação obrigou o recurso ao Ensino Remoto Emer-
gencial, tendo o país alterado o seu calendário escolar, em virtude da mesma situação.

No âmbito dos desafios impostos pela COVID-19 em Angola, a Faculdade de Serviço So-
cial da Universidade de Luanda destacou-se na realização de pesquisas que contribuíram para o 
conhecimento da realidade social naquele contexto, com análise de alguns grupos em situação de 
vulnerabilidade social. As pesquisas desenvolvidas pelos docentes e estudantes contribuíram de 
modo significativo para a realização de eventos científicos, com a publicação de duas obras literá-
rias, ao mesmo tempo que, pela primeira vez, a instituição lançou o seu primeiro número da revista 
científica designada “Realidade Social”, em formato digital.

A formação profissional é um processo contínuo de aprendizagem, e não somente um pro-
cesso formativo e académico. Por isso, é importante a crítica, para a construção do conhecimento 
por meio da pesquisa. Fazer pesquisa exige prazer e não sofrimento, pois trata-se de uma realização.

A pandemia de COVID-19 provocou mudanças profundas no exercício da profissão, ao 
obrigar a adopção de medidas emergenciais, pelos governos e pelas instituições de ensino para ga-
rantir a continuidade da formação, com o Ensino Remoto Emergencial. O estágio supervisionado 
em Serviço Social não é emergencial, não se ensina a distância, é uma construção que nasce do es-



tudo e da compreensão da realidade social, conhecida e aprendida no cotidiano, onde as expressões 
da questão social constituem a categoria fundante para a sua concretização.
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CAPÍTULO 5:
Acompanhamento sociofamiliar e serviço social: 
desafios conceituais e profissionais

Ludson Rocha Martins 

Introdução

O acompanhamento de famílias e grupos é tema fundamental do Serviço Social. Assisten-
tes sociais são convocados todos os dias para a realização de processos que visam à oferta de ações, 
benefícios e articulação de recursos institucionais e comunitários voltados a famílias ou indivíduos 
tidos como prioritários em virtude da sua condição de risco, vulnerabilidade ou estrutura de requi-
sições à política social (Faleiros, 2011; Lima, 2006; Mioto, 2009).

Inclusive, as estruturas estatais, em áreas como a Saúde, Educação, Assistência Social, Se-
gurança Pública etc., instituem normas e manuais para orientação técnica de equipes multiprofis-
sionais no que tange aos processos de acompanhamento sociofamiliar. 

O alcance desses instrumentos no cotidiano profissional se faz notar de forma contunden-
te. Os documentos da política pública têm se transformado em guia, obras de cabeceira para con-
sulta contínua dos profissionais do Serviço Social, que muitas vezes deixam de se perguntar sobre 
os conceitos e perspectivas que guiam tais escritos, frequentemente marcados por uma linguagem 
esquemática e procedimental, por vezes infantilizada e simplificada (Luiz, 2005; Martins, 2017; 
2023; Pitarello, 2013).

Nessa perspectiva, os manuais institucionais seriam suficientes, estabelecendo todos os pa-
râmetros para a realização do acompanhamento social em uma escola, Unidade Básica de Saúde 
(UBS) ou Centro de Referência da Assistência Social (Cras). Diversos profissionais atuam como se 
as categorias trabalho, classe, pobreza, família, vulnerabilidade, território pudessem ser aprendidas 
em treinamentos rápidos e escritos rasos, ao invés de livros, textos e dinâmicas mais complexas de 
aprendizado e debate.

Mais que isso, a redução da atuação profissional à instrumentação da política pública obs-
curece a necessidade do entendimento particular do Serviço Social quanto aos processos de acom-
panhamento de indivíduos, grupos e famílias. Afinal, qual é o papel do assistente social nessa 
dinâmica? Como o Serviço Social define este processo? Quais as contribuições da profissão para o 
entendimento e operacionalização deste trabalho?
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Tendo essas questões como base, o objetivo deste ensaio é abordar os problemas definidores 
do processo de acompanhamento social, contribuindo para o debate crítico sobre a questão e para 
a intervenção cotidiana dos assistentes sociais. 

Neste caminho, serão tratadas as categorias fundamentais do problema, como família e ter-
ritório, capazes de fundamentá-lo em relação a diferentes espaços sócio-ocupacionais. Para tanto, 
realizamos um esforço de avaliação da literatura especializada, selecionando textos de referência de 
autores como Mioto (2009), Lima (2006), Faleiros (2011), Luiz (2005), Dias (2015) e Moreira (2023).

O debate sobre o acompanhamento social

O acompanhamento social é um processo técnico dependente das políticas públicas e do 
trabalho social presente em cada realidade nacional. Nesse sentido, há registro de diferentes con-
cepções e práticas (Faleiros, 2011; Mioto, 2009; Payne, 2002).

Por exemplo: em países como França e Bélgica, tal intervenção (l’accompagnement social)1 é 
observada como atividade de ajuda, centrando-se na atuação com famílias em situação de violação 
de direitos ou intimamente articulada ao contexto escolar, cabendo a múltiplos profissionais — 
como visitadores sociais, pedagogos, assistentes sociais, auxiliares escolares etc. (De Robertis, 2005; 
Kertudo; Vanoni, 2014). 

Já no contexto anglo-saxão, o acompanhamento social (social support), mesmo em situações 
relacionadas à violação de direitos, abarca principalmente o apoio às ações de saúde, inclusive em 
uma ótica clínica, com foco na abordagem sistêmica e relacional, bem como em práticas de estímu-
lo ao emprego, vide Raine et al. (2023) e Payne (2002).

Conforme Mioto (2009), no Serviço Social brasileiro, o legado do processo de renovação e 
do movimento de reconceituação latino-americano impõe uma visão crítica sobre a atuação pro-
fissional, focada na promoção de direitos e articulação da participação dos usuários. Dessa forma, 
são rejeitadas as práticas de ajustamento e controle, bem como o olhar psicologizante do Serviço 
Social Tradicional. 

Paradoxalmente, os processos de acompanhamento social realizados pela profissão são tam-
bém impactados pela lógica individualista e fragmentada das políticas públicas locais, balizadas 
na direção da focalização de recursos e esforços, tal como definidos pela perspectiva neoliberal de 
organismos multilaterais, como Banco Mundial e o Fundo Monetário Internacional (Pitarello, 2013; 
Behring; Boschetti, 2017).

O acompanhamento social, concebido a partir de tais bases, seria um mecanismo de in-
tervenção psicossocial que identifica vulnerabilidades e potencialidades das famílias, promovendo 

1 Nas palavras de De Robertis (2005, p. 4) “l’accompagnement social vise à aider les personnes en difficulté à résoudre 
les problèmes générés par des situations d’exclusion, et à établir avec elles une relation d’écoute, de soutien, de conseil 
et d’entraide, dans une relation de solidarité, de réciprocité et d’engagement de part et d’autre”.
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um microplanejamento de curto/médio prazo para que os próprios sujeitos (contando com ajudas 
pontuais) possam superar seus problemas (Martins, 2017, 2023; Luiz, 2005).

A ideia é combater a “dependência da política social”, estruturar “portas de saída” dos pro-
gramas governamentais — sobretudo no que toca a transferência de renda condicionada —, reali-
zar a ruptura da pobreza geracional etc. Assim, cabe aos profissionais envolvidos estruturar junto 
aos usuários um roteiro de superação de problemas e identificação de oportunidades.

O importante a sinalizar é que a política social, nesses contextos, pouco (ou nada) oferece 
aos usuários em termos de direitos e apoios estruturais. Indica-se aos cidadãos a necessidade de 
mudança de comportamento, rearticulação de rotinas e absorção de novas ideias como contrapar-
tida para o acesso a serviços e benefícios pontuais e de baixo impacto (cestas alimentares, enca-
minhamentos, acesso a benefícios para transporte público etc.). Contudo as demandas centrais de 
emprego, renda, moradia, convivência familiar e comunitária permanecem sem resposta, aguar-
dando o esforço do próprio usuário para serem trabalhadas.

Nessa realidade, e em que pese a retórica de garantia de direitos empregada nas políticas 
públicas, aos profissionais de Serviço Social é recolocado, como horizonte de intervenção, a rearti-
culação sincrética do cotidiano das populações demandatárias. Como diz Paulo Netto (2007), nesse 
âmbito, o assistente social se limita a alterar alguns aspectos imediatos da realidade dos usuários 
(realizando pequenas concessões e orientações), bem como a reforçar os parâmetros ideológicos he-
gemônicos (postos pelo mérito, pelo individualismo e pela psicologização dos problemas sociais).

Dessa forma, a prática profissional se molda em esquemas miméticos que deixam de lado as 
reais necessidades da população e não descortinam todas as possibilidades do trabalho do assisten-
te social. Em síntese, a abordagem neoliberal e conservadora apresenta aos profissionais:

1.	 uma visão de acompanhamento social focada na realidade imediata das famílias;

2.	 a micro-oferta de ações e benefícios como forma de promover a adesão do usuário ao pro-
cesso de intervenção;

3.	 acompanhamento social como modo de gerenciar recursos escassos; 

4.	 um (falso) discurso de cidadania e diversidade, que se descola das reais entregas da política 
pública, cujas ações são incapazes de enfrentar os problemas colocados;

5.	 uma diretriz operacional focada no esforço e na mudança do usuário e de sua família, que, 
muitas vezes, se traduz na adequação do público aos padrões sociais requeridos pelos pro-
gramas e serviços.
As requisições do projeto ético-político do Serviço Social colidem frontalmente com a 

diretriz de seletividade e com o minimalismo que estruturam muitas das políticas sociais contem-
porâneas (Mioto, 2009; Pitarello, 2013).

Em pauta se coloca a necessidade de intervenções horizontais que valorizem o protagonis-
mo das famílias, suas necessidades e interesses. Coloca-se como fundamental o estímulo à partici-
pação e à organização, com vistas à coletivização das demandas, como central a articulação de ser-
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viços e benefícios, não com vistas a simples otimização do trabalho, mas com o intuito de ampliar 
e fortalecer os acessos (Faleiros, 2011; Lima, 2006; Luiz, 2005).

Ou seja, a busca pela de autonomia e fortalecimento das famílias parte da necessidade de 
compreensão das demandas profissionais à luz das múltiplas determinações da realidade social, 
bem como do posicionamento político da categoria em prol da ampliação dos horizontes da polí-
tica pública, fruto de um projeto societário alternativo à ordem do capital.

A prática e as concepções que fundamentam os processos de acompanhamento social cami-
nham nessa tensão entre um projeto profissional inclusivo e um ambiente de trabalho marcado por 
limitações institucionais, além de visões e interesses focalistas, que desafiam a autonomia relativa 
dos assistentes sociais.

Estas questões e dilemas, entretanto, não representam um destino fatal para a intervenção 
do Serviço Social; significam um espaço contraditório de restrições e possibilidades, que deve ser 
enfrentado pela categoria, a partir de bases sólidas.

No plano teórico, especificamente, é possível localizar contribuições diversas, com teses, dis-
sertações, artigos e comunicações abordando o acompanhamento social em diferentes espaços e re-
alidades sócio-ocupacionais. Há abordagens que tratam sobre tais práticas na Política de Educação 
(Martins, 2012), na área sociojurídica (Fávero, Melão, Jorge, 2022) e, principalmente, nas Políticas de 
Assistência Social e Saúde (De Jesus; Rosa; Prazeres, 2004; Dias, 2015; Luiz, 2005; Vasconcelos, 2015).

Embora a maior parte das avaliações se conforme como estudos de caso, existem elabora-
ções que permitem uma caracterização mais ampla do tema, capaz de indicar as suas determinações 
básicas, pertinentes a múltiplos espaços e contextos de atuação (Lima, 2006; Faleiros, 2011; Luiz, 
2005). Nessa ótica, destacam-se, sobretudo, as concepções de Mioto (2009), cujo trabalho específi-
co aborda os elementos fundamentais do processo de orientação e acompanhamento de famílias, 
indivíduos e grupos.

Nos tópicos a frente, procuraremos aprofundar esses pontos, expondo os fatores e questões 
básicas para a articulação e a efetivação do acompanhamento social.

Definições e dilemas do acompanhamento social

Observando as definições apresentadas por pesquisadores como Lima (2006), Mioto (2009), 
Dias (2015) e Luiz (2005), pode-se indicar que, no Serviço Social, o acompanhamento se apresenta 
como processo de intervenção sobre as sequelas da questão social e pode ser desenvolvido nos mais 
diversos espaços sócio-ocupacionais. Suas ações e atividades são planejadas e desenvolvidas em 
conjunto com os usuários e visam fortalecer os sujeitos, famílias ou grupos, atendendo às necessi-
dades e promovendo suas potencialidades.
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A questão social surge aqui como determinação central e diz respeito à estrutura mais 
ampla de relações sociais, responsável por estabelecer a origem das demandas e requisições da po-
pulação, explicitando as desigualdades e os enfrentamentos que exigem processos de atendimento 
focados e articulados no âmbito da política pública.

O acompanhamento social, assim entendido, é um conjunto de atividades dirigida ao mé-
dio prazo. Isto é, não consiste em ações de oferta imediata (ao estilo de plantão) ou com grandes 
horizontes temporais (três, quatro anos), mas se mostra como ação focada, que procura dar enca-
minhamento a objetivos que contribuam com a autonomia dos sujeitos atendidos (Faustino, 2019; 
De Jesus; Rosa; Prazeres, 2004).

Os processos de acompanhamento social dependem intimamente da política pública ou es-
paço sócio-ocupacional em que se encontra o assistente social. Na política de Assistência Social, estes 
estarão vinculados ao trabalho de fortalecimento de vínculos familiares e comunitários, bem como ao 
enfrentamento das situações de violação de direitos ou suspeita. No Sistema Único de Saúde, existi-
rão em função e como apoio às ações de promoção, proteção e recuperação da saúde. Na Política de 
Educação, atuarão como suporte ao processo de ensino-aprendizagem entre outras áreas.

Dessa forma, os objetivos institucionais são fundamentais para pensar e executar as ações 
de acompanhamento social. A instituição empregadora possui plano de atendimento, deveres le-
gais a cumprir, bem como equipe e metodologia para articulação de suas atividades. Neste sentido, 
e como lembra Iamamoto (2009), as ações do assistente social compõem o processo de trabalho 
institucional, que articula funções e agentes que transcendem o universo imediato da profissão. 

O acompanhamento familiar se desenvolverá, portanto, conjugando as características e 
requisições do público usuário, a realidade institucional, com seus objetivos e recursos (que englo-
bam benefícios, serviços, infraestrutura de trabalho, cultura organizacional e rede de parceiros), 
além do direcionamento teórico-metodológico e da capacidade operativa do assistente social.

Para além de tais questões, e pensando em todo o universo de possibilidades do acompa-
nhamento social, os conceitos de família e território surgem como fundamentais. 

A capacidade de vislumbrar a família como arranjo de pessoas, afetos e responsabilidades 
(econômicas e de cuidado), em suas múltiplas dimensões e possibilidades, é crucial para uma inter-
venção consequente e pautada no projeto ético-político (Fávero, Melão, Jorge, 2022; De Jesus; Rosa; 
Prazeres, 2004). A relevância da questão é transversal ao debate sobre gênero e sexualidade e se im-
põe quando pensada a necessidade de enfrentamento das discriminações e opressões neste campo.

Como lembra Poster (1979), a família é uma instituição cuja história não se unifica de for-
ma linear e contínua, apresentando diferentes estruturas e funções, conforme o tempo e o espaço 
social em que se encontra. Os papeis de cuidado, instrução, unidade produtiva, unidade de con-
sumo e subjetivação variam constantemente, estabelecendo os arranjos familiares como fenômeno 
diverso em forma e conteúdo.

Dessa maneira, não há estrutura ilegítima ou estranha no universo familiar, o que existe são 
diferentes laços de cuidado, pertencimento, múltiplas relações de interdependência econômica, for-
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mas diversas de coabitação entre sujeitos, que estruturam um espaço de reprodução social, que in-
formará os comportamentos, a subjetivação, bem como as relações entre os indivíduos e a sociedade.

Por essas características, é fundamental vislumbrar a família como uma instituição deter-
minada pelas relações sociais mais amplas. Ou seja, os diferentes arranjos familiares se estruturam 
e são impactados pela conformação política e econômica da sociedade, sobretudo em termos de 
acessos a bens, serviços, potencial de proteção e cuidado.

Assim, as determinações de classe, gênero, raça-etnia, estabelecem atravessamentos que se 
impõe às famílias conforme sua posição no espaço social, promovendo a vivência de assimetrias de 
poder e recursos.

Daí que as classes trabalhadoras experienciam desafios de proteção familiar vinculados ao 
risco e à vulnerabilidade social (postos pela pobreza, extrema pobreza, desemprego, baixo acesso 
à saúde, educação, assistência social, moradia etc.), para os quais a política social aparecerá como 
oportunidade de garantia de direitos ou como forma de vigilância e controle.

A política social terá a família como objeto de intervenção a partir de seus recortes se-
toriais, e tendo em vista a direção conservadora da reprodução da sociedade do capital, a partir 
da individualização de problemas sociais e designação de demandas coletivas para resolução no 
espaço familiar. Ao mesmo tempo, estabelece-se como fonte de provisão de serviços, benefícios, 
bem como meio de orientação e encaminhamento, isto é, como forma de satisfação de requisições 
e modo de proteção e promoção dos sujeitos e grupos. 

É também dessa forma que a família será alvo dos profissionais que atuam na política social 
(cada qual com seus diferentes saberes e técnicas). Dentro desse espaço, as múltiplas especializações 
laborativas são convocadas a atuar, observando os recursos existentes, a base legal e a forma buro-
crática das estruturas estatais ou rede parceirizada. Nesse lócus se inserem os assistentes sociais, cuja 
atuação, realizada em troca de um salário, se operará no universo de limitações e possibilidades da 
conjuntura institucional, mediadas pelas requisições e demandas dos usuários (Iamamoto, 2009).

A família aprece, assim, como âmbito privilegiado para a concretização do acompanha-
mento familiar. Isto é, como espaço cujas determinações culturais, econômicas e subjetivas impac-
tarão os objetivos e a trajetória do processo de acompanhamento social, a partir de seus diferentes 
sujeitos, demandas e características.

O conceito de território e, a partir dele, o de domicílio também emergem como fundamen-
tal. Território e domicílio não são utilizados como forma de investigar e discriminar as populações 
atendidas, mas sim para compreender contextos de vivência, apreender necessidades e possibili-
dades, observar características culturais e as trajetórias individuais e comunitárias, ou seja, como 
espaço vivo, lócus de produção de história, nos termos de Koga (2013).
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Nesse sentido, é fundamental explicitar a concepção de Santos (1999, p. 8) para quem 
o território

[…] não é apenas um conjunto de sistemas naturais e de sistemas de coisas sobre-
postas, o território pode ser entendido como território usado, não o território 
em si. O território usado é o chão mais a identidade. A identidade é o sentimento 
de pertencer aquilo que nos pertence. O território é o fundamento do trabalho; 
o lugar da residência, das trocas materiais e espirituais e do exercício da vida.

O território, como categoria, se apresenta, assim, como fator decisivo para os processos de 
acompanhamento social. Isso porque, e de maneira contraditória, as vulnerabilidades, os riscos e as 
potencialidades das famílias e indivíduos se manifestam e se concentram de forma espacial. 

É no território que se processa a circulação de pessoas e mercadorias, onde se encontram 
os espaços de convívio, trabalho, proteção, lazer, aprendizado. É também nele que se concretizam 
as ausências, de unidades de saúde, educação, cultura, assistência social; que se estabelece a falta de 
moradia; que se concentra a pobreza e a extrema pobreza; que se expressa a violência criminal e as 
violações de direitos.

Em especial, o território e o domicílio se estabelecem como mediações entre os sujeitos, a 
família e a comunidade, tanto no que toca as redes primárias e secundárias de proteção quanto aos 
riscos e vulnerabilidades. Ou seja, por meio deles, essas diferentes instâncias são conectadas e se 
influenciam mutuamente.

Exemplificando tais ponderações, pode-se pensar em uma unidade familiar que apresenta 
como referência uma mulher negra, moradora da periferia de uma grande cidade, que, além de tra-
balhadora, se apresenta como principal provedora de cuidados para seus filhos e pais idosos, o que 
evidencia uma condição específica de requisições para a política social, que precisa atuar tanto na 
oferta de serviços e benefícios quanto na promoção de espaços de debate e reflexão, que permitam 
implicar outros membros do grupo nas tarefas de cuidado.

Nesse caso, o trabalho de acompanhamento exige planejamento para a articulação dos re-
cursos públicos, suportes de vizinhança, desvelamento de possibilidades e dificuldades dos vários 
membros do grupo familiar. Aqui emergem as potencialidades dos diferentes sujeitos, os vínculos 
e a pertença estabelecida junto ao território e domicílio.

O enfrentamento dos estigmas e limitações de gênero, a partir da problematização dos 
papeis dos membros da composição familiar e da oportunização de espaços de escuta, orientação e 
encaminhamentos, também se mostra como uma possível determinação da situação.

Durante o trabalho, o reconhecimento e a valorização da identidade e da história da popu-
lação negra, com suas diferentes manifestações culturais (música, dança, literatura, religiosidade), 
podem se apresentar como outro aspecto a ser abordado pela atuação do assistente social, em con-
junto com a equipe de sua unidade e parceiros institucionais.
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O importante a ilustrar é a diversidade de aspectos e determinações que perpassam o 
acompanhamento social, exigindo que o assistente social mobilize diferentes conceitos, técnicas e 
recursos institucionais, mantendo a direção crítica e coerência metodológica.

Realizados tais apontamentos, é possível avançar para outros elementos básicos que con-
formam as dinâmicas de acompanhamento e orientação a indivíduos, grupos e famílias.

A literatura contemporânea em Serviço Social anota que os processos de acompanha-
mento social buscam a estruturação de oportunidades e recursos em termos objetivos e subjeti-
vos. Isto é, trata-se tanto de colocar em perspectiva os acessos econômicos, de serviços e benefí-
cios, quanto de estabelecer novas possibilidades de subjetivação, que se estabeleçam como meio 
de incentivo aos direitos e à autonomia dos sujeitos individuais e coletivos (Lima, 2006; De Jesus, 
Rosa; Prazeres; 2004; Dias 2015).

Nesses termos, o acompanhamento social, conforme Mioto (2009), apresenta uma dimen-
são inerentemente educativa, isso porque trata-se também de discutir ideias, posturas, além de 
apresentar novas formas de visualizar a realidade. Na perspectiva do projeto ético-político, isso 
representa a busca por um padrão de práticas pedagógicas com horizonte emancipatório, fortale-
cedoras das organizações da classe trabalhadora e dos movimentos sociais.

Tal direção do projeto profissional se coloca a partir da valorização dos interesses e vi-
vências dos próprios usuários, da sua vocalização no âmbito dos serviços, por meio do incentivo à 
participação (presença no planejamento das ofertas, em conselhos de políticas públicas e comissões 
locais, possibilidade de registro de queixas e petições etc.) e da promoção da sua organização em 
coletivos de bairro, sindicatos, associações e movimentos, de modo a agregar e projetar demandas 
comuns (Dias, 2015; Vasconcelos, 2015; Luiz, 2005).

Portanto, o processo de orientação e acompanhamento apresenta intuito que ultrapassa o 
terreno da socialização de informações, objetivando o acesso a momentos de reflexão e vivências 
por parte dos usuários. Nesse contexto, busca-se a introdução de debates significativos, isto é, que 
possam ser importantes para os sujeitos e que estejam conectados com sua realidade, interesses e 
necessidades (Faustino, 2019; Luiz, 2005).

Assim, a literatura profissional enfatiza “o construir com” em vez de apenas “ofertar para” 
(Moreira, 2023; Faustino, 2019). O fundamental é o convite à fala, à expressão dos usuários sobre os 
caminhos que querem e precisam perseguir, sobre os assuntos que desejam tratar, sobre as ativida-
des que lhes interessa fazer parte.

Nessa esfera, conforme Moreira (2023), a perspectiva horizontal cabe não apenas aos obje-
tivos das atividades e do plano de trabalho, mas à própria estrutura metodológica do processo de 
acompanhamento. Por exemplo: ao invés de uma palestra sobre direitos trabalhistas, cujo escopo 
foi previamente formatado e decidido pelo assistente social, podemos pensar em uma “roda de 
conversa” focada nos direitos das trabalhadoras domésticas, no qual a demanda partiu das próprias 
usuárias, que durante um processo de acompanhamento em grupo, requisitaram um espaço aberto 
em que pudessem tirar dúvidas, ouvir e refletir sobre seus direitos e deveres.
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Outra questão diz respeito à participação ativa do usuário na construção do próprio plane-
jamento do acompanhamento familiar, pactuando, junto ao profissional, os horários e a frequência 
dos encontros de monitoramento, além de todos os objetivos, ações e recursos a serem mobilizados. 

Outra questão central, e por vezes pouco notada, é que os processos de acompanhamento 
social não se restringem apenas às famílias e aos indivíduos, mas também podem ser articulados 
junto a grupos (Mioto, 2009; Moreira, 2023). Ou seja, o acompanhamento pode estabelecer como 
premissa a aglutinação de usuários com questões comuns, atendidos por meio de atividades con-
juntas, focadas em orientação, disseminação de informações, convivência e promoção de acesso a 
serviços e benefícios.

O relevante é compreender que o grupo apresenta uma dinâmica própria, que precisa ser 
estruturada em torno de objetivos e ações com perspectiva de início e fim (Luiz, 2005; Moreira, 
2023). Assim, é necessário identificar as demandas, estabelecer, de forma participativa e horizontal 
o processo e o intuito dos encontros (horários, duração, tipo e objetivo das atividades), suas fases 
e o modo de avaliação.

A realização de atividades coletivas requer também tempo para estudo e planejamento 
(que abarca tanto a identificação das necessidades dos usuários, como o período para a definição 
da estrutura metodológica das ações), além dos recursos específicos para sua realização (transporte 
para os participantes, salas, materiais pedagógicos, material audiovisual, equipamentos de infor-
mática, lanche etc).

Sintetizando todas as premissas aqui trabalhadas, temos o quadro abaixo:

Tabela 1 - Estrutura do acompanhamento social

Definição

Processo de intervenção que visa fortalecer os sujeitos, famílias ou grupos, 
atendendo suas necessidades e promovendo suas potencialidades.
Ocorre por meio de planejamento conjunto com os usuários e abarca os 
mais diversos espaços sócio-ocupacionais do Serviço Social. O acompa-
nhamento se direciona não apenas a oferta de recursos, mas a oportuniza-
ção de espaços de escuta, orientação e reflexão, neste sentido é uma ação 
eminentemente educativa

Público Indivíduos, grupos ou famílias.

Temporalidade Possui horizonte de médio prazo, não se encerrando em atendimentos ime-
diatos ou processos contínuos no tempo.

Condicionantes

•	 Características e demandas do público usuário (tais como perfil socioeconô-
mico, território, família, necessidades imediatas, potencialidades, determina-
ções de gênero, raça-etnia, compleição física etc.);

•	 Política pública de vinculação do profissional;
•	 Espaço institucional (história, cultura organizacional e estrutura de trabalho);
•	 Ofertas de serviços e benefícios existentes;
•	 Rede setorial e intersetorial. 

Fonte: elaboração própria, 2024.
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A operacionalização do acompanhamento social

Como visto, a realização do acompanhamento familiar apresenta ao assistente social desa-
fios e exigências variadas. Trata-se de um processo que conjuga diferentes instrumentos e técnicas 
e que se dirige a diversos contextos institucionais, como programas do terceiro setor, serviços da 
Política de Assistência Social, unidades de saúde, escolas, ações do campo sociojurídico etc.

A literatura aponta que as dinâmicas de acompanhamento envolvem atividades de acolhi-
da, estudo, planejamento e execução das ações elencadas (Dias, 2015; Faustino, 2019; Lima 2006; 
Mioto, 2009). 

Tais processos podem ser expostos como delineado a frente:
1.	 Acolhida: processo inicial do acompanhamento, que consiste na escuta das questões, neces-

sidades e demandas dos sujeitos do atendimento, bem como no estabelecimento de vínculo 
de confiança que facilite futuras intervenções. A acolhida demanda uma postura empática 
do assistente social, que deve proporcionar aos usuários um espaço para expressar suas 
dúvidas, demandas e expectativas, bem como realizar orientações iniciais. Técnicas como a 
entrevista, observação, visita domiciliar ou estruturação de grupos específicos, bem como 
o uso de instrumentos como fichas de atendimento e prontuários (físicos ou eletrônicos), 
são o ponto de partida para a operacionalização de tal processo (Faustino, 2019; De Jesus; 
Rosa; Prazeres, 2004);

2.	 Estudo: com base na acolhida e em momentos posteriores de coleta de informações, o pro-
fissional deve realizar a análise da realidade da família, indivíduo ou grupo, a fim de identi-
ficar suas características, necessidades, demandas, potencialidades e fragilidades. Interessa 
ao profissional levantar o perfil dos usuários (dado pela composição familiar, moradia, da-
dos socioeconômicos, nível de acesso a políticas públicas, relação com a comunidade etc.), 
mapear as diferentes requisições existentes, verificar as dificuldades e potenciais a serem 
mobilizados no processo de atendimento. O objetivo é consolidar o conhecimento necessá-
rio à intervenção, de forma a subsidiar a sua realização. A utilização de visitas, entrevistas, 
análise documental, análise socioeconômica e a elaboração de relatórios e laudos emergem 
como centrais na consecução de tal atividade (Martins, 2023; Mioto, 2009);

3.	 Planejamento: a partir da avaliação, o profissional e os usuários devem consolidar um plano 
(com objetivos, metas e prazos) focado no atendimento das demandas existentes, a partir 
das ofertas de política social da instituição em que o assistente social atua. O planejamento 
também deve se estabelecer como meio para o enfrentamento de dificuldades e fortaleci-
mento de potencialidades das famílias, indivíduos e grupos. Por isso, ações de articulação 
junto à rede de serviços setorial e intersetorial, bem como o acionamento de recursos da 
comunidade, são cruciais para essa atividade. O plano deve ser flexível e adaptável, deve 
possuir objetivos factíveis, além de contar, em todas as suas fases, com a participação ativa 
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dos usuários envolvidos, que se exprime desde a forma como as metas são estabelecidas, até 
os meios de monitoramento e redefinição das atividades. É importante sinalizar que o pla-
nejamento deve ser formalizado em um instrumental específico, que alinhe as prioridades, 
ações e prazos de forma prática e sucinta (Dias, 2015; Martins, 2017; Mioto, 2009); 

4.	 Execução: consiste na operacionalização das ações planejadas. Aqui, surgem como essen-
ciais a orientação, a oferta de serviços, benefícios e a realização de encaminhamentos para 
rede parceira. É fundamental que o profissional confira prioridade às ações da política so-
cial e não às iniciativas dos indivíduos, o que torna nítida a responsabilidade pública pelas 
demandas do acompanhamento, bem como o compromisso ético-político com a defesa e 
garantia de direitos. Há que se frisar que o acompanhamento social não é um processo sem 
fim; as ações são orientadas a objetivos pactuados junto aos usuários e precisam de um ho-
rizonte claro de encerramento, inclusive em situações de insucesso ou ausência de adesão. 
Isso coloca em pauta a necessidade constante de momentos de avaliação entre profissional 
e usuários, de forma monitorar o alcance das metas, rever objetivos, identificar dificulda-
des e novas prioridades (Mioto 2009; Dias, 2015).
Com relação ao cotidiano de trabalho, as atividades do acompanhamento social se estabe-

lecem de forma variada. Conforme Mioto (2009), as orientações e encaminhamentos direcionados 
a famílias e indivíduos são ações de grande importância, que ocorrem em momentos focados, nos 
quais o profissional realiza a escuta, a socialização de informações e a indicação qualificada de 
atividades, com vista ao alcance dos interesses ou enfrentamento das necessidades do público. As 
orientações também podem ocorrer em espaços coletivos como oficinas, grupos e palestras, que 
permitem agregar sujeitos ou famílias com demandas similares, com vistas à amplificação do pro-
cesso de socialização de informações e apoio (Moreira, 2023). 

O trabalho em grupo é especialmente relevante, uma vez que facilita a socialização de vi-
vências, bem como a discussão horizontalizada das temáticas, possibilitando o desenvolvimento 
orgânico do debate (Moreira, 2023). 

O fundamental é que todas as atividades estejam conectadas aos objetivos do acompanha-
mento social, a ser desenvolvido conforme as demandas dos usuários, o direcionamento teórico-
-metodológico do assistente social e ofertas do espaço sócio-ocupacional em que este atua.

Como já frisado, o acompanhamento social é um espaço privilegiado para a oferta de ser-
viços e benefícios, permitindo que se oportunize a política social de forma articulada para famílias 
e pessoas em situação prioritária. A dificuldade aqui é enfrentar os contextos de escassez, que es-
tabelecem na política pública a direção de seletividade e focalização, alijando públicos em virtude 
da inexistência de recursos (Pitarello, 2013).

Em todo o caso, a concessão de benefícios e a articulação de serviços são fundamentais para 
que se estabeleçam respostas concretas aos problemas e requisições das famílias, produzindo alterna-
tivas reais para ação e vivência. Essa concepção vai na contramão do minimalismo conservador que 
impera nas políticas públicas, que cada vez mais, reduzem a ação profissional apenas ao tratamento 
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discursivo das demandas dos usuários. Expostas as determinantes do debate, cumpre realizar algumas 
considerações sobre os recursos e elementos básicos necessários ao acompanhamento social. 

Há que se frisar que, como qualquer processo interventivo, é necessário estrutura para a 
boa efetivação do trabalho, em respeito às necessidades éticas e técnicas da atuação profissional. 
Assim, a existência de sala de atendimento com sigilo, ou salas para atividades coletivas, computa-
dores, internet e telefone, prontuários, bem como carro para realização de visitas, é crucial. 

Ainda mais relevante são os critérios de distribuição e realização do trabalho técnico junto 
a equipe, bem como a oferta de tempo para a consecução das atividades. A quantidade de famílias, 
grupos ou indivíduos estabelecidos para acompanhamento, bem como o tempo para planejamento 
das ações e intervenção focada junto aos sujeitos, é uma determinação de grande importância, que 
ditará as possibilidades e a qualidade do trabalho profissional. 

Ainda é relevante que o profissional maneje as tensões institucionais de forma a circunscre-
ver sua atuação aos objetivos da política pública e às suas competências e atribuições. Tal questão 
é de grande importância, uma vez que as instituições têm utilizado a prerrogativa do acompa-
nhamento como território de proliferação de requisições indevidas, tanto do ponto de vista ético 
quanto técnico (Martins, 2023; Mioto, 2009).

Para além disso, cabe mencionar o aspecto interdisciplinar e intersetorial do acompanha-
mento social. Nesse trabalho, o assistente social lidará com instituições e profissionais variados, en-
volvendo disciplinas e espaços sócio-ocupacionais diversos. Por vezes, executará o próprio processo 
de acompanhamento social de forma interdisciplinar, por meio de atuação conjunta com outro 
profissional da equipe. Assim, a capacidade para comunicar tecnicamente seus posicionamentos e 
impressões, contribuir com o processo de trabalho comum, ao mesmo tempo em que preserva suas 
prerrogativas e particularidades, é um grande desafio e oportunidade profissional.

Considerações finais

O acompanhamento social de indivíduos, famílias e grupos é tarefa cotidiana dos profissio-
nais de Serviço Social, que, a partir dele, tem como função a articulação de recursos institucionais, 
o trabalho em rede, bem como o desenvolvimento de atividades socioeducativas, capazes de forta-
lecer e ampliar as possibilidades de subjetivação e vivência dos usuários.

Conforme a literatura abordada, trata-se de um conjunto de ações sistemáticas e articuladas, 
planejadas em conjunto com os usuários, que se desenvolvem a partir dos objetivos da política social 
em que o assistente social está inserido, e pressupõem o estudo da realidade alvo da intervenção, bem 
como a elaboração e contínua revisão de um plano de intervenção, com metas e prazos definidos.

O acompanhamento social, embora possa se direcionar a indivíduos e grupos, tem a fa-
mília, sobretudo a partir da direção contemporânea das políticas sociais, bem como o território 
e o domicílio, como focos principais, que transversalizam e concretizam as demandas e poten-
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cialidades dos sujeitos. Trata-se, assim, de questões decisivas, que exigem domínio conceitual por 
parte dos profissionais.

Com essa natureza complexa, o acompanhamento social é um campo de dilemas e desafios, 
que se referem ao afiançamento de direitos e proteção, ao cumprimento da missão institucional 
dentro das políticas públicas, ao exercício das prerrogativas profissionais — as atribuições e com-
petências dos assistentes sociais —, bem como à operação da função educativa da profissão, à luz 
do projeto ético-político.

Por isso, as considerações aqui envidadas expõem a importância e a profundidade da temá-
tica, que determina a atuação de inúmeros profissionais, evidenciando que o desenvolvimento de 
habilidades e de conhecimento particular sobre o tema é estratégico para a categoria. 

Nessa dinâmica, o papel do Serviço Social, em consonância com o projeto ético-político, 
pressupõe a promoção dos direitos dos sujeitos atendidos, com base num processo de trabalho 
dialógico, que reconheça as necessidades e interesses dos usuários, o que se contrapõe à diretriz de 
seletividade e focalização das políticas sociais hoje imperante.

Tem-se aqui o terreno para se observar as contribuições específicas do Serviço Social para 
os processos de acompanhamento a indivíduos, grupos e famílias. No país, a profissão estabelece 
uma perspectiva horizontal de respeito aos usuários, defesa de seu protagonismo e de proteção 
social, intuitos ancorados em seu acúmulo teórico-metodológico e em sua direção ético-política, 
galvanizada pelo projeto profissional.

Abre-se, assim, a perspectiva de condução desses processos sob um prisma radicalmente 
democrático, baseado na oferta de oportunidades e perspectivas aos sujeitos e na coletivização das 
demandas apresentadas pelos usuários.
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CAPÍTULO 6:
Serviço Social, dimensão investigativa e trabalho profissional

Edilaine Dias Lima
Josiani Julião Alves de Oliveira

INTRODUÇÃO

Na atualidade, a ofensiva neoliberal coloca como desafio a inserção de assistentes sociais no 
âmbito da pós-graduação stricto sensu, tendo em vista que esse espaço de formação privilegiado con-
tribui para ampliação da dimensão investigativa no cotidiano profissional e, consequentemente, co-
labora para intervenções mais propositivas e condizentes com projeto profissional do Serviço Social.

Face a determinação posta pelo capital no cotidiano do(a) assistente social, ressalta-se a 
importância da apropriação do conhecimento crítico no processo de formação, tendo em vista que 
sua apreensão é essencial para mediações no trabalho profissional.

Isto porque as determinações do capital dificultam e/ou afastam o(a) assistente social de 
suas atribuições privativas e das competências que lhe são inerentes, como a dimensão investiga-
tiva. Por isso, faz-se a defesa que a formação continuada do assistente social, âmbito da pós-gra-
duação stricto sensu, propicia um aprofundamento na pesquisa científica e amplia a capacidade 
investigativa no exercício profissional. 

Além disso, o sucateamento do ensino superior ocasiona a inserção de pesquisadores em 
outros espaços, além da docência, atribuindo uma identidade de assistente social-pesquisador que 
deve ser utilizada como estratégia para pensar e repensar o cotidiano. 

Desse modo, o presente estudo teórico buscou ampliar o debate acerca das contribuições 
que o espaço formativo da pós-graduação stricto sensu traz para o exercício profissional do(a) assis-
tente social. Para e além da formação docente, a titulação de mestrado e doutorado visa a formação 
de pesquisadores, o que amplia suas competências e estimula a dimensão investigativa. Assim, o(a) 
assistente social apreenderá mais competências para enfrentamento das condições objetivas posta 
no cotidiano.

Logo uma formação crítica em Serviço Social orientada pelas Diretrizes Curriculares da 
Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS) de 1996, propiciará a apre-
ensão das dimensões teórico-metodológica, técnico-operativas e ético-políticas da profissão. Isso 
implica na compreensão dos processos sociais no capitalismo e do significado social da profissão, 
visto que o(a) assistente social atua na defesa de direitos da classe trabalhadora, e sua intervenção 
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é pautada nos valores éticos, políticos e humanos. A apreensão das referidas dimensões confere 
subsídios para dimensão investigativa no exercício profissional. 

Serviço Social e formação profissional ético-crítico

A formação em Serviço Social dispõe de um projeto pedagógico, conforme ABEPSS de 
1996. Sua direção estratégica busca uma formação profissional crítica, por meio da articulação 
entre as dimensões teórico-metodológica, técnico-operativa e ético-política, as quais propiciam o 
desenvolvimento da capacidade investigativa e interventiva. A formação deve estar assentada na 
articulação entre ensino, pesquisa e extensão.

O referido processo de renovação se materializou no decorrer dos anos até sua consolida-
ção na última década do século XX. A partir de então, o Serviço Social construiu uma identidade 
enquanto profissão e se colocou em defesa da classe trabalhadora. Após a consolidação do Projeto 
Profissional, renovou-se a capacidade intelectual, ética e política da categoria do Serviço Social 
para direcionar a formação e trabalho profissional (Koique, 2009).

O projeto ético e político profissional defende um perfil de assistente social com capaci-
dade para desvendar as determinações da sociedade capitalista. Tal processo formativo é essencial 
para que o profissional assuma sua identidade e compromisso com a classe trabalhadora.

Ocorre que a formação não termina na graduação, pois, diante das contradições e comple-
xidades da totalidade social, exige-se profissionais qualificados que tenham competência crítica e 
capacidade de intervenção propositiva.

A articulação entre a reflexão do fazer ocorre por meio da categoria mediação, ou seja, a 
“[…] capacidade de compreender o real, mas de modo particular como capacidade de transformá-
-lo, revelando as infindáveis relações presentes no movimento contraditório da história” (Moraes; 
Martinelli, 2012, p, 3).

Por meio da mediação, o(a) assistente social conseguirá fazer reflexões críticas que ultra-
passam a demanda aparente para uma análise na perspectiva da totalidade, o que lhe permitirá 
uma aproximação com a demanda real, isto é, da particularidade. Assim poderá propor a interven-
ção condizente com a necessidade concreta de cada sujeito.

O(A) assistente social tem como objeto de intervenção as expressões da questão social e, 
tendo estas constantes reconfigurações impostas pelas transformações societárias e do mundo do 
trabalho, faz-se necessário o aprimoramento profissional crítico do(a) assistente social. Ressalta-se 
que o presente estudo trata do aperfeiçoamento profissional no âmbito da pós-graduação stricto sensu.

Quanto mais o(a) assistente social aprofunda seu conhecimento nos sujeitos, seu modo de vida 
e trabalho, isto é, a realidade que está inserido, mais subsídios terá para intervenções propositivas. É 
necessária a superação da imediaticidade e pontualidade das intervenções no plano das aparências.



Dessa forma, o espaço da Pós-Graduação stricto sensu possibilita imersão na pesquisa cien-
tífica e isso aprimora a investigação e intervenção por meio da mediação. Isso porque a pesquisa é 
intrínseca a profissão, sendo reconhecida como “[...] mediação constitutiva da identidade profissio-
nal, inerente ao projeto ético e político da profissão” (Martinelli, 2008, p. 33).

No cotidiano, as determinações do capital distorcem a realidade, criando obstáculos para 
que os assistentes sociais apreendam que a investigação está vinculada à intervenção. Da mesma 
que teoria e prática não se separam. Tal associação prescinde de um(a) assistente social com capa-
cidade reflexiva sobre seu fazer (Carvalho; Veroneze, 2023).

Dito isso, podemos compreender que a pesquisa subsidia a criação de alternativas para 
transformação da realidade social, pois a pesquisa permite conhecer as demandas concretas da 
classe trabalhadora, das quais se materializam nosso objeto de intervenção, no intuito de motivar 
processos de mudanças (Iamamoto, 2015).

Podemos constatar que o espaço formativo da pós-graduação stricto sensu confere mais que 
uma titulação para sua inserção na docência. Para além disso, possibilita a formação de um(a) 
assistente social-pesquisador, contribuindo para o aprimoramento e a qualificação do exercício 
profissional, independente da área de atuação.

Dessa forma, consta-se que a apreensão da dimensão investigativa qualifica a intervenção 
profissional de assistentes sociais. Portanto, é necessário o aprimoramento da atitude investigativa 
para desvelamento dos fenômenos determinados pela totalidade social. Através da investigação, 
será possível se aproximar da essência dos fenômenos determinados pelo capital (Guerra, 2009; 
Battini, 2009; Fraga, 2010).

Assim, enfatiza-se a relevância da apreensão das competências formativas para a apreen-
são da dimensão investigativa, pois esta é integrante das atribuições e competências profissionais, 
conforme disposta na lei que regulamenta a profissão e os princípios do Código de Ética. E, tais

[...] competências referem-se diretamente ao ato de investigar, de modo que, de 
postura a ser construída pela via da formação e capacitação profissional perma-
nente (cuja importância é inquestionável), a investigação para o Serviço Social 
ganha o estatuto de elemento constitutivo da própria intervenção profissional 
(Guerra, 2009, p. 13, grifo da autora).

Podemos constatar que tanto a investigação quanto a intervenção são inerentes a formação 
e ao trabalho profissional do(a) assistente social. Portanto, é primordial ter a consciência que in-
terferir sobre as manifestações da questão social exige um profissional qualificado para lidar com as 
mudanças e transformações sociais que impactam o cotidiano. Por isso, é necessária uma educação 
permanente para repensar o fazer.

Isso porque o atual contexto neoliberal impõe requisições institucionais que interferem no 
desempenho das atribuições do(a) assistente social. As determinações sociais afastam a reflexão 
crítica sobre o fazer profissional, pois não permitem ao(à) assistente social aprimorar sua atitude 
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investigativa para chegar a demanda concreta dos sujeitos. Tais desafios dificultam a exploração de 
sua capacidade investigativa no cotidiano.  

As possibilidades de uma intervenção qualificada são limitadas, porque seu pleno desen-
volvimento está condicionado por determinações do capital que incidem no trabalho vivo do(a) 
assistente social, ainda perpassam por interseccionalidades como os recortes de classe, gênero, raça, 
etnia, bem como pelas particularidades históricas da profissão, marcadas pela subalternidade, pelo 
assistencialismo e pela associação ao catolicismo, entre outros (Raichelis, 2011).

As condições concretas do exercício profissional também possuem uma dimensão subjetiva, ou 
seja, de que modo o(a) assistente social apreende para si o significado social da profissão e sua finali-
dade, a defesa de uma determinada classe social, a qual projeto societário está vinculado, entre outros.

Portanto, ser um(a) assistente social com compromisso ético-crítico e político exige um 
esforço permanente do profissional no sentido de retomar as raízes históricas para reafirmar seu 
posicionamento em defesa à classe trabalhadora. É necessário que o profissional apreenda suas 
competências e desenvolva uma postura crítica, tão necessárias para enfrentamentos dos obstácu-
los da atualidade.

Nas palavras de Guerra (2009, p.18) é preciso “ousar saber para ousar transformar”, isto é, 
o(a) assistente social deve explorar sua postura investigativa para apreensão da realidade, interpre-
tação dos fenômenos sociais e criação de possibilidades para transformação social. 

Projeto profissional: mediações necessárias para  
o fazer 

O reconhecimento das refrações da questão social como objeto de intervenção do Serviço 
Social é inerente a identidade profissional e faz a interligação entre formação e trabalho, no senti-
do que evidenciar a direção social da profissão. Por isso, não podemos separar a teoria da prática, 
pois aquela confere subsídios para materialização do trabalho.

O Serviço Social, profissão que intervêm sobre a realidade, cuja direção é fazer 
enfrentamentos críticos da realidade, necessita de uma sólida base de conheci-
mentos e de uma direção política consistente para desvendar as forças sociais em 
presença. [...] entender a forma de existência das expressões da questão social a 
partir da tríade singularidade, universalidade e particularidade, entendendo o 
espaço de intervenção como um campo de mediações que se estrutura sobre de-
terminações histórico-sociais constitutivas dos complexos sociais. Relembrando 
que esta profissão é de natureza interventiva, com forte significado social, cujo 
compromisso é com a construção de uma sociedade humana, digna e justa (Mo-
raes; Martinelli, 2012, p.6).

As autoras reafirmam a relevância de uma formação crítica embasada no projeto profissional, 
assim o(a) assistente social terá subsídios para perceber as condições objetivas e seus rebatimentos no 
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cotidiano. Por isso, cabe ao profissional se apropriar da categoria mediação, pois esta permite uma 
compreensão do fazer profissional conforme direção social preconizada pelo projeto profissional.

O cotidiano de trabalho enquanto é um espaço privilegiado para medições, tendo em vista 
que as determinações do capital se expressam nas relações sociais e se materializam em condições 
objetivas, tais como a correlação de forças, as disputas de projetos, as requisições institucionais, a 
subordinação, a precarização do trabalho, entre outas.

Desse modo, diante das demandas aparentes do cotidiano, cabe ao(à) assistente social fazer 
mediações para desvelar aquilo que está encoberto pela lógica do capital, pois as demandas chegam 
de forma imediata, mas exigem competência ético-crítica para ultrapassar singularidade dos fenô-
menos a partir de uma análise de sua totalidade para depois chegar particularidade da demanda.

Podemos, portanto, constituir totalizações provisórias, mas sempre serão pro-
visórias; novas mediações trarão outros elementos e com eles novos sentidos e 
será necessário sempre uma nova totalização. As análises territoriais, os diagnós-
ticos que realizamos para projetar um conjunto de ações que visam transformar 
determinado aspecto da realidade, delimitado como objeto de intervenção, são 
absolutamente provisórios, porque o real está em movimento, nós estamos em 
movimento, nossa apreensão do real está em movimento. Nossa necessidade de 
capacitação é, portanto, permanente, porque novas mediações, novas produções, 
novas experiências, pesquisas, estudos, descobertas exigirão novas apreensões, 
muitas vezes a aquisição de novas competências, a ampliação de nossas cadeias 
de mediações teórico práticas (Prates; Carraro, 2017, p. 165).

A categoria de assistentes sociais pertence à classe trabalhadora e atua na operacionalização 
de políticas públicas, no sentido de levar acesso aos direitos sociais fundamentais para que assegu-
rar a proteção social à população.

O trabalho na operacionalização de serviços no cotidiano de assistentes sociais também 
exige dos profissionais competências teórico-metodológicas, técnicos-operativas e ético-políticas, 
apreendidas numa formação crítica conforme preconiza o Projeto Profissional, no intuito de uma 
intervenção propositiva.

Mesmo munido de condições subjetivas para o desenvolvimento de um trabalho ético crí-
tico, este é atravessado por condições adversas impostas pela lógica do capital, pois a precarização 
do trabalho atinge toda a classe trabalhadora.

Historicamente, quando o Serviço Social iniciou o processo de Renovação Profissional, 
iniciou-se à criação do Projeto Ético e Político para orientar a formação e trabalho. O projeto 
profissional se consolidou na década de 1990, cuja materialidade se expressa na Lei de Regulamen-
tação Profissional, Código de Ética e Diretrizes Curriculares da Associação Brasileira de Ensino e 
Pesquisa em Serviço Social.

Segundo Koike (2009), a lei que regulamenta a profissão define competências e atribuições 
privativas ao(à) assistente social e busca fortalecimento do projeto profissional, pois o fazer neces-
sita de apropriação intelectual e técnica com direcionamento ético-político. Reafirma-se a necessi-
dade de uma formação com rigor teórico crítico que caminhe na direção da transformação social.
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Ressalta-se que os cursos de instituição de ensino privadas e o ensino a distância são res-
ponsáveis pela formação da maioria dos assistentes sociais. Mas, deve-se ressaltar que apenas uma 
formação pública presencial, apesar de ser mais qualificada, não garante ao(à) assistente social a 
resolução de todos os problemas sociais. Por outro lado, uma formação crítica propicia mais condi-
ções para que o(a) assistente social apreenda as dimensões teórico-metodológica, técnico-operati-
vas e ético-políticas, assim como apropriação de sua capacidade investigativa e interventiva.

Mesmo que o(a) assistente social tenha se apropriados das competências formativas, no 
cotidiano de trabalho terá que lidar com as determinações colocadas pelo capital, como, por exem-
plo, a precarização do trabalho que implica na diversidade de vínculos de emprego, contratações 
temporárias por processo seletivo, terceirização, cargos de confianças, o que resulta na rotatividade 
de profissionais. 

Essas modalidades precárias dificultam a união da categoria de assistentes sociais na luta 
por melhores condições de trabalho, pois, antes disso, buscam a manutenção de seus empregos, 
ainda que precários, dificilmente irão se indispor com o empregador, pelo contrário, propagarão a 
lógica do capital.

Na atualidade, a categoria profissional do Serviço Social enfrenta muitos desafios decor-
rentes do capitalismo financeiro, que impactam o cotidiano profissional do(a) assistente social, 
visto que possui autonomia relativa para lidar com as condições objetivas e determinações institu-
cionais (Iamamoto, 2015).

O(A) assistente social pertence à classe trabalhadora, tendo em vista que vende sua força de 
trabalho mediante pagamento de salário. Portanto, está subordinado às determinações institucio-
nais e à pela exploração da força de trabalho vivo. Enquanto trabalhador, assalariado o(a) assistente 
social lida com a correlação de forças, disputas de projetos, conflito de interesses, entre outros 
(Raichelis, 2011; Silva; Trindade, 2020).

Devemos ressaltar que a subordinação não é sinônimo de subalternização. Isso significa 
que, apesar do(a) assistente social estar subordinado às normas, regras e solicitações da chefia ime-
diata, tais requisições devem ser condizentes com os princípios éticos e as atribuições privativas.

A criação de alternativas resolutivas no cotidiano depende, em parte, de condições subje-
tivas apreendidas pelo(a) assistente social no processo formativo. Dessa forma, mesmo com uma 
autonomia relativa, o(a) assistente social tem a possibilidade de realizar as medições necessárias 
para intervenções resolutivas, conforme preconiza seu projeto profissional.

Isso porque o trabalho do(a) assistente social possui um caráter interventivo e, para que sua 
intervenção seja qualificada, é imprescindível domínio das competências teórico-metodológicas, 
técnico-operativas e ético-políticas. Nesse sentido, 

[...] uma capacitação crítico-analítico, que possibilite a ressignificação de seus 
objetos de ação em suas particularidades socioinstitucionais para elaboração 
criativa de estratégia de intervenção, comprometidas com as proposições ético-
-políticas do projeto profissional (Prates; Pontes; Hoepner, 2021, p. 32).
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Os referidos autores explicam a relevância da apreensão das competências formativas do(a) 
assistente social para uma intervenção propositiva no exercício profissional. Somente uma for-
mação crítica, assentada nas Diretrizes da ABEPSS de 1996, fornece condições para o profissional 
driblar as adversidades do cotidiano.

Tais competências perpassam o trabalho profissional e devem ser aprimoradas de forma 
permanente, pois as manifestações da questão social acompanham as mudanças dos processos so-
cais, isto é, são mutáveis. O(A) assistente social não deve se adequar às determinações socioinsti-
tucionais, mas sim ressignificar seu olhar sobre a finalidade da profissão diante de tantas transfor-
mações, deve reinventar suas estratégias de intervenção.

No cotidiano o(a) assistente social deve buscar direcionamento sobre o que fazer, como 
fazer e por que fazer no Projeto Profissional. Dessa forma, independente da configuração societária 
atual, que impõe múltiplos desafios na execução do trabalho, ainda haverá possibilidades de cria-
ção de alternativas para o exercício de um trabalho que visa à defesa da classe trabalhadora.

Na atualidade, temos a crescente mercantilização do ensino superior devido à ampliação 
do ensino a distância, que possui uma formação acrítica descolada da realidade social. Em consequ-
ência, tem-se a inserção de profissionais acríticos nos espaços sócio-ocupacionais, mais suscetíveis 
a modalidades de contratações precárias de trabalho e mais passivos às requisições institucionais.

Sem uma formação qualificada nos moldes das Diretrizes da Associação Brasileira de 
Ensino e Pesquisa em Serviço Social, corre-se o risco de uma inserção de profissionais suscetíveis 
a serem cooptados pela lógica do capital, que farão intervenções distantes do preconizado pelo 
projeto profissional. 

O trabalho profissional na perspectiva do projeto ético‑político exige um sujeito 
profissional qualificado capaz de realizar um trabalho complexo, social e coleti-
vo, que tenha competência para propor, negociar com os empregadores privados 
ou públicos, defender projetos que ampliem direitos das classes subalternas, seu 
campo de trabalho e sua autonomia relativa, atribuições e prerrogativas profis-
sionais (Raichelis, 2013, p. 631).

A referida autora reforça a importância de um trabalho pautado no projeto profissional 
para dar conta das determinações postas pela lógica do capital, como a burocracia e as requisi-
ções institucionais, entre outras. Isso exige conhecimento aprofundado dos processos sociais e dos 
sujeitos. Dito de outro modo, é necessário que o(a) assistente social tenha uma apreensão crítica 
da totalidade social, aproximação dos sujeitos e seu território, pois é a classe trabalhadora que a 
profissão defende.

Nesse contexto, como fortalecer a luta contra a precarização no cotidiano de trabalho de 
assistentes sociais? Ressalta-se que os profissionais possuem diferentes tipos de formação, modali-
dades distintas de contratação, que influenciam em dois aspectos, seja no trabalho comprometido 
com a classe trabalhadora ou na subalternização institucional.

Mas deve ficar explicito que, para além das condições subjetivas do(a) assistente social, o 
cotidiano é permeado por condições objetivas, dentre elas a precarização das condições de tra-
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balho. Assim, não podemos imputar ao(à) assistente social a responsabilidade pela resolução dos 
problemas sociais pois problemas complexos exigem soluções complexas. 

Por isso, o enfrentamento das condições precárias de trabalho prescinde de condições sub-
jetiva adquiridas na formação em Serviço Social, isto é, competências teóricas, éticas e críticas que 
se articulam para compreensão das demandas da classe trabalhadora postas na realidade social. 
Desse modo, as ações profissionais podem se adequar aos interesses institucionais ou contribuir 
para garantia das necessidades sociais da classe trabalhadora. Nesse sentido, é necessário que

[.. .] o processo de ensino-aprendizagem realize esse movimento de desvenda-
mento/ novas apropriações/ novas sínteses provisórias. Espera-se que cada tese, 
realizada a partir de sucessivas aproximações, de movimentos de investigação e 
mediações teórico-práticas, seja novamente negada, reiniciando o movimento 
de apropriação e ressignificação, para chegar a novas totalizações provisórias. 
Esses movimentos contemplam a ruptura e, ao mesmo tempo, a continuidade, 
algo que, embora seja novo, guarde na síntese os elementos das etapas ante-
riores ou seja, que se conforme, não por “desconstruções”, mas por superações 
(Prates, 2020, p. 4).

O neoliberalismo e a precarização do trabalho impuseram novas requisições institucionais, 
que podem afastar o profissional da reflexão crítica do seu fazer profissional.

Os serviços sociais incorporam a lógica de produção pautada na concepção de produtivida-
de e intensificação do trabalho, impondo novos contornos ao mercado de trabalho de assistentes 
sociais para atender às novas requisições e demandas institucionais. Isso exige capacitação acadê-
mica para compreensão das contradições da totalidade social (Iamamoto, 2015).

Dentre os principais desafios da atualidade enfrentadas no trabalho profissional do(a) as-
sistente social, Iamamoto (2015) destaca as contrarreformas, a retirada de direitos historicamente 
conquistados, a flexibilização do trabalho através de vínculos precários, o adoecimento mental pela 
sobrecarga de trabalho ou por atribuições institucionais, entre outros. Vivencia-se a crise de mun-
dialização do capital financeiro, e suas consequências atingem a classe trabalhadora, que vivenciam 
a ampliação do desemprego estrutural e o acirramento das expressões da questão social.

Essa conjuntura traz novas demandas e necessidades dos sujeitos para o cotidiano de tra-
balho do(a) assistente social, pois o mundo moderno reconfigurou as expressões da questão social, 
o que configura novas demandas, exigindo novas mediações e novas respostas dos(as) assistentes 
sociais. Isso posto, ratifica-se a necessidade de apreensão das competências e atribuições do Serviço 
Social alinhadas ao projeto profissional hegemônico, a fim de decifrar as imposições da totalidade 
sobre a vida da classe trabalhadora (Iamamoto, 2015; Raichelis, 2011).

São mudanças que refletem no cotidiano do(a) assistente social devido à reconfiguração 
do mercado de trabalho nos diversos e espaços ocupacionais onde os assistentes sociais estão inse-
ridos enquanto trabalhadores assalariados. Desse modo, não é possível escapar das determinações 
estruturais que ampliam a precarização do trabalho no atual contexto mundial de reorganização 
do capital. 
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Nesse contexto de transformação, o trabalho é agravado pela precarização no trabalho de assis-
tentes sociais e implica em profissionais mal remunerados, jornadas de trabalho excedentes, acúmulo 
de funções, rotatividade de profissionais, entre outras. Isso inviabiliza o exercício profissional e coloca 
em risco o atendimento das demandas e da qualidade dos serviços prestados à classe trabalhadora.

Em consequência das mudanças do capital e do mundo do trabalho, Iamamoto (2015) res-
salta que ocorreu uma reconfiguração da questão social. Isso implica em novas demandas para a 
classe trabalhadora, consequentemente, gera novas atribuições para os assistentes sociais.

É essencial a compreensão dos limites da profissão no modo de produção capitalista. A con-
tradição é inerente a totalidade social, consequentemente, acompanha o(a) assistente social em seu 
cotidiano. A correlação de forças entre a autonomia profissional e as determinações institucionais 
será permanente. Por isso, ratifica-se a necessidade de uma formação ético-crítica que possibilitará 
desvendar desafios colocados no cotidiano pela lógica do capital.

Nessa contradição entre trabalho e profissão, é possível elucidar o significado social desta 
profissão e não mascarar, ainda mais, sua condição de trabalhador assalariado que lhe impõe limi-
tes, mas sem renunciar às possibilidades de um trabalho qualificado no cotidiano.

Sendo o(a) assistente social dotado de condições subjetivas, deve ser um profissional com-
petente para uma intervenção qualificada no desempenho de suas atribuições. Igualmente, deve 
possuir subsídios para o enfrentamento das condições objetivas que limitam o trabalho profissio-
nal à burocracia e às requisições institucionais.

Diante disso, para que o(a) assistente social não fique imerso a imediaticidade do cotidiano, 
é necessário o aprimoramento profissional permanente para apreensão de sua dimensão investiga-
tiva que fornecerá subsídios para uma intervenção propositiva.

Considerações finais

Mediante o exposto, vê-se que as transformações societárias e do mundo do trabalho as-
sociadas ao modelo de governo neoliberal, favorecem à reprodução social do capital com e con-
tribuem para o acirramento das desigualdades sociais. Isso porque a flexibilização do trabalho 
também precariza as condições de vida da classe trabalhadora.

Diante disso, configuram-se as manifestações da questão social e impactam no fazer profis-
sional de assistentes sociais que na condição de assalariados estão subordinados às determinações 
institucionais. Só resta um caminho, isto é, a defesa do projeto profissional como fundamento para 
formação e o trabalho profissional. 

A categoria profissional de assistentes sociais precisa romper com o paradigma de que a 
pós-graduação stricto sensu está restrita à docência. A ocupação do espaço acadêmico denota resis-
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tência e propicia uma imersão na pesquisa, consequentemente, ampliará a dimensão investigativa 
e isso qualificará a intervenção do(a) assistente social no cotidiano.

Portanto, o aperfeiçoamento profissional deve ser permanente, tendo em vista que a rea-
lidade social é mutável. Dessa forma, a qualificação no âmbito de mestrado e doutorado expressa 
novas possibilidades para o fazer profissional, pois amplia suas condições subjetivas para um saber-
-fazer ético-crítico.

Enfim, faz-se necessário incentivar à qualificação crítica permanente de assistentes so-
ciais, no sentido de uma compreensão ampliada das expressões da questão social sob a égide 
do neoliberalismo, conforme seu contexto histórico, político, econômico e social. Assim, o(a) 
assistente social, na medida das possibilidades, realizará um trabalho comprometido com a fina-
lidade social da profissão.
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CAPÍTULO 7:
As contribuições da Política Nacional de estágio em Serviço Social 
na qualificação do estágio supervisionado: uma análise a partir do 
estado da arte

Maicow Lucas Santos Walhers
Cirlene Aparecida Hilário da Silva Oliveira

Introdução

A defesa do estágio supervisionado se insere no bojo de um projeto de formação profis-
sional que está em constante e permanente disputa na sociedade brasileira. É a partir das trans-
formações do mundo do trabalho e seus rebatimentos nas profissões e nos seus estatutos que os 
profissionais, alicerçados em determinados projetos de profissão e de formação, se articulam na 
construção de respostas que buscam realizar enfrentamentos as questões do mundo do trabalho e 
as demandas da classe trabalhadora ou da classe dominante frente as conjunturas socioeconômicas, 
políticas e culturais. 

O Serviço Social enquanto profissão inscrita na divisão sociotécnica do trabalho, histori-
camente, tem reafirmado seu compromisso com a luta da classe trabalhadora, por meio do projeto 
ético-político profissional, em defesa da construção de uma sociedade justa e igualitária. Nessa 
perspectiva, no campo da formação acadêmico-profissional, a Associação Brasileira de Ensino e 
Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS) tem sido protagonista na construção de um projeto de for-
mação crítico e em consonância com o projeto ético-político profissional. Destaca-se a elaboração 
das Diretrizes Curriculares e da Política Nacional de Estágio na defesa da qualidade da formação 
acadêmico-profissional em Serviço Social.

Nessa perspectiva, as Diretrizes Curriculares da ABEPSS, que a partir de princípios e da 
forma como organiza o processo de formação, constroem uma lógica formativa que consolida um 
determinado projeto de formação, dinâmico e acompanha o debate acadêmico e profissional da 
categoria. Defendendo, problematizando e produzindo conhecimento que desenvolva competên-
cias, habilidades que sejam capazes de construir um perfil profissional, crítico, propositivo e cria-
tivo necessário para o deciframento da realidade social e a defesa do projeto ético-político. E de 
se apropriar desses desafios e da dinâmica das lutas de classes e do movimento das expressões da 
questão social.

Esse é o diferencial das DCs, que estão em constante movimento com a realidade social e na de-
fesa do projeto de formação construído coletivamente pela categoria com o protagonismo da ABEPSS. 
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É por meio dos fóruns e eventos da categoria como o Congresso Brasileiro de Assisten-
tes Sociais, o Encontro Nacional de Pesquisadores em Serviço Social (ENPESS), que fomentam o 
debate em torno da formação acadêmico-profissional. As referências de autores que pesquisam a 
temática, tendo as DCs como norteadora, direcionam os seminários de revisão curricular nas dife-
rentes Unidades de Formação Acadêmicas (UFAS), defendendo a sua qualidade frente à precari-
zação do ensino superior e a ofensiva do projeto de formação defendido pelo mercado de trabalho. 
Materializando o projeto de formação defendido pelo Serviço Social através dos Projetos políticos 
pedagógicos dos cursos.

Nessa mesma direção, por meio da organização política da categoria, tendo à frente a 
ABEPSS, deu-se a construção da Política Nacional de Estágio em Serviço Social (PNE). A necessi-
dade de construção da PNE vem do resultado do relatório da pesquisa avaliativa da implementação 
das Diretrizes Curriculares do Curso de Serviço Social, que foi socializada no XI ENPESS em São 
Luís/MA em dezembro de 20081. 

[...] A discussão sobre esta Política iniciou-se com o lançamento, em maio de 2009, 
do documento-base que subsidiou o amplo debate coletivo, ocorrido em todo o 
país em eventos realizados entre os meses de maio e outubro do corrente ano, que 
discutiram o referido documento e encaminharam propostas para a versão final da 
PHE. Essas contribuições e foram debatidas nas seis oficinas regionais de gradua-
ção da Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social.
Esse processo coletivo de debates demonstra o caráter mobilizador e estratégico 
da PNE na defesa do projeto de formação profissional e instrumento de luta 
contra a precarização do ensino superior. Neste sentido, a proposta das Unidades 
de Formação Acadêmicas (UFA’s), professores, estudantes e assistentes sociais 
ao chamado da Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social 
foi significativa e propositiva, tornando a construção da PNE um elemento de 
mobilização efetiva em todo Brasil, conforme demonstram os dados relativos aos 
debates ocorridos no país que discutiram a Política: 80 eventos, que contaram 
com participação de 175 UFA’s e 4.445 participantes. (Associação Brasileira de 
Ensino e Pesquisa em Serviço Social, 2009, p. 162-163).

Em consonância com seu direcionamento ético-político, a ABEPSS, mais uma vez, mobili-
zada pela categoria na defesa da qualidade da formação profissional e no enfrentamento dos desa-
fios historicamente (im)postos pelo mundo do trabalho, frente à contrarreforma da educação e do 
ensino superior, se posiciona na construção de uma Política Nacional de Estágio (2010), realizando 
a defesa do estágio supervisionado; reafirmando sua concepção pela categoria, seus princípios e 
diretrizes, instrumentos para efetivação pelas UFAs e principalmente, aprofundando e problema-
tizando os desafios para sua efetivação, entre eles, a articulação entre formação e trabalho profis-
sional, a supervisão direta de estágio, o estágio obrigatório e não-obrigatório, a indissociabilidade 
entre supervisão de campo e acadêmica e entre ensino, pesquisa e extensão. Outro salto qualitativo 

1 A PNE contextualiza esse processo, sinalizando os encontros, os sujeitos que participaram de sua construção e dos 
documentos oriundos das reuniões realizadas através das regionais da ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ENSINO 
E PESQUISA EM SERVIÇO SOCIAL. Para conhecimento desse processo consultar: ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA 
DE ENSINO E PESQUISA EM SERVIÇO SOCIAL. Política Nacional de Estágio da Associação Brasileira de Ensino 
e Pesquisa em Serviço Social – ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ENSINO E PESQUISA EM SERVIÇO SOCIAL. 
Temporalis, Brasília (DF), ano XI, n. 17, jan./jun. 2009.



está na elucidação das atribuições dos(as) sujeitos envolvidos no processo da supervisão, o que até 
antes da PNE, não tinha um instrumento que norteasse os sujeitos partícipes desse processo de 
forma mais aprofundada. 

Esse processo coletivo de debates demonstra o caráter mobilizador e estratégico 
da PNE na defesa do projeto de formação profissional e como instrumento de 
luta contra a precarização do ensino superior. Neste sentido, a resposta das Uni-
dades de Formação Acadêmica, as UFA’s, professores, estudantes e assistentes 
sociais ao chamado da Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço So-
cial  foi significativa e propositiva, tornando a construção da PNE um elemento 
de mobilização  efetiva em todo Brasil, conforme  demonstram os dados relativos 
aos debates coorridos no país que discutiram a Política: 80 eventos, que conta-
ram com a participação de 175 UFA’s e 4.445 participantes (Associação Brasileira 
de Ensino e Pesquisa em Serviço Social, 2009, p. 163).

Essa realidade, apresentada pelo documento, demonstra a dimensão ético-política da pro-
fissão, a capacidade organizativa da categoria enquanto coletivo em defesa da formação acadêmi-
co-profissional em Serviço Social, além da resistência frente ao cenário avassalador que se configu-
ra a política educacional brasileira e as condições de trabalho da classe trabalhadora. Caracteriza a 
representatividade dessa categoria, enquanto hegemonia política, demonstrando sua força comba-
tiva que se movimenta em defesa de da profissão. 

Os desafios e tensões frente à contrarreforma da educação e do ensino superior são também 
abordados pela PNE, denunciando de forma crítica e propositiva os rebatimentos do modo de pro-
dução capitalista e a disputa por projetos de educação e de formação no seio da sociedade no cenário 
brasileiro, demonstrando, de forma contundente, o posicionamento da categoria, no enfrentamento 
do projeto de formação capitalista que alicerça uma educação adestradora, desigual (educação cada 
vez mais elitizada), precarizada, tecnicista e vinculada aos interesses de acumulação. 

Nesse sentido, é essencial abordar o contexto da construção da PNE e reafirmar sua impor-
tância frente aos desafios contemporâneo. Para a realização de sua defesa, a é necessário apropriar-
-se dos seus princípios e elementos, que instrumentalizam a efetivação do estágio supervisionado 
conforme preconizado pelas DCs, tornando o estágio um espaço de desenvolvimento da autono-
mia, de competências e habilidades necessárias para a intervenção profissional, da crítica radical e 
propositiva alicerçada no projeto ético-político profissional, da articulação entre formação e traba-
lho, conhecimento e realidade, estágio e supervisão, fortalecendo a unidade entre teoria e realidade 
social por meio das mediações necessárias para o desvelamento do real.

Principais elementos, princípios e diretrizes para a 
qualificação do estágio e a contribuição da PNE

Conforme apresentamos, a PNE representa um esforço coletivo da categoria para a defesa e 
qualificação do estágio supervisionado em Serviço Social, aprofundando seus principais elementos 
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frente aos desafios contemporâneos e seus rebatimentos no Serviço Social. Os avanços que a PNE 
simboliza na formação acadêmico-profissional trazem elementos fundamentais que ainda são desa-
fios para a categoria, que não foram superados e que estão na centralidade do debate da categoria. 

Apesar da riqueza que a PNE simboliza, trazendo diversas questões que devem ser apropria-
das pela categoria, ainda carece de pesquisa, aprofundamento e apropriação. Não se trata somente 
de um documento que orienta a profissão, mas representa uma defesa da qualidade da formação 
profissional, resistência e enfrentamento da lógica do capital hegemônica e seus rebatimentos no 
ensino superior e na formação acadêmico-profissional.

A PNE reafirma a centralidade do estágio supervisionado, elucidando suas particularidades 
e, principalmente, dando a dimensão e real configuração em relação ao estágio enquanto atividade 
pedagógica inserida no projeto pedagógico do curso, ou seja, explicita a lógica que sustenta a sua 
compreensão e materialização.

Para avançarmos na defesa e qualificação do estágio supervisionado, é necessário que a 
categoria se aproprie, problematize, debata e capacite os diferentes sujeitos inseridos nesta ativi-
dade pedagógica — docentes, supervisores(as), estagiários(as), UFAs — para a realização do estágio 
supervisionado. A própria PNE traz estratégias nesse sentido ao preconizar seus princípios e ele-
mentos para a realização do estágio. Para isso, torna-se necessário abordar a temática nos eventos 
da categoria, nos fóruns de supervisão e atividades de formação permanente em Serviço Social.

A PNE problematiza os desafios para a formação profissional frente à contrarreforma do 
ensino superior e seus rebatimentos na formação profissional, no estágio obrigatório e não obriga-
tório, e na supervisão direta de estágio; coloca princípios para a efetivação do estágio, a importân-
cia dos planos de estágios e qualifica as atribuições dos sujeitos partícipes do processo de supervi-
são e demais estratégias para sua operacionalização. 

Em relação ao estágio curricular não-obrigatório, a PNE aponta para os desafios presencia-
dos, como o não acompanhamento supervisionado da atividade, a oferta de campo de estágio, que 
além das modalidades obrigatória e não obrigatória, há também a expansão do ensino, principal-
mente na modalidade a distância, que forma um contingente maior de discentes, que também vão 
requerer campo de estágio. É necessário reafirmar que, apesar de ser opcional, o estágio curricular 
não obrigatório deve seguir as orientações e normativas do curso em relação ao estágio e constar 
no projeto pedagógico do curso, não ficando algo desconexo e sem objetivo na formação acadêmi-
co-profissional na graduação:

Em alguns cursos de Serviço Social o estágio supervisionado curricular não obri-
gatório está presente nos Projetos Pedagógicos, sendo possível contabilizar a car-
ga horária, realizada pelo estudante, como atividade complementar. Em outros, 
essa possibilidade não existe, pois não está contida nos Projetos Pedagógicos. 
Parece ser uma realidade geral que as UFAs não vêm acompanhando a referida 
modalidade de estágio, ficando seu encaminhamento sob a responsabilidade de 
entidades que atuam como agentes de integração, pró-reitorias de graduação e 
dos departamentos de assistência ao estudante. (Associação Brasileira de Ensino 
e Pesquisa em Serviço Social, 2009, p. 167).
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O estágio não obrigatório pode ser considerado como uma atividade complementar, mas 
deve ter a mesma qualidade do estágio curricular obrigatório e não servirá para substituí-lo, inclu-
sive é necessário que tenha supervisão de campo e acadêmica e siga algumas exigências, entre elas, a 
finalidade precípua do estágio, que é a vivência do trabalho profissional, conforme destaca a Política:

a) inserção discente em atividades atinentes ao exercício da profissão; b) garantia 
de supervisão acadêmica e de campo; c) exigência de relatórios semestrais; d) do-
cumento comprobatório da carga horária cumprida no campo de estágio; e) pré-
-requisitos ou co-requisitos de disciplinas que abordem conteúdos relacionados a 
ética profissional e fundamentos histórico-teórico-metodológicos do Serviço So-
cial para a inserção nesta atividade; f) a carga horária do estágio não obrigatório 
não será integralizada como parte das exigências do estágio obrigatório; g) o(a) 
docente responsável pela supervisão destes estágios deverá acompanhar o(a) es-
tagiário(a) por meio de encontros com os(as) estudantes; avaliação das condições 
éticas e técnicas do campo de estágio e da vinculação das atividades discentes 
previstas no Termo de Compromisso de Estágio (TCE) ao exercício da profissão 
Serviço Social; acompanhamento do instrumento comprobatório da frequência 
no campo; orientação e avaliação dos relatórios elaborados pelo(a) estagiário(a) 
(Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social, 2009, p. 190).

Dessa forma, a PNE marca o compromisso com a qualidade do processo formativo de qua-
lidade e, ao mesmo tempo, reafirma o compromisso e a defesa do estágio supervisionado, trazendo 
um maior entendimento em relação às atribuições dos sujeitos envolvidos nesta atividade peda-
gógica, tratando também de outras especificidades do estágio como as colocadas anteriormente.

Entre os princípios destacados pelas DCs que contribuem para a unidade na formação 
profissional, destacam-se: “4. Superação da fragmentação de conteúdos na organização curricu-
lar, evitando-se a dispersão e a pulverização de disciplinas e outros componentes curriculares; 
[...]” (Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social, 2007, p. 73) e, principalmente, 
através do “5. Estabelecimento das dimensões investigativa e interventiva como princípios forma-
tivos e condição central da formação profissional, e da relação teoria e realidade; [...]” (Associação 
Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social, 2007, p. 73). A importância da construção de 
outros espaços para a efetivação da relação teórico-prática também é elucidada nas DCs através do 
princípio da “8. Indissociabilidade nas dimensões de ensino, pesquisa e extensão; [...]” (Associação 
Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social, 2007, p. 73).

O estágio configura-se como espaço de síntese da relação entre conhecimento e realidade 
social, através da supervisão de campo e acadêmica como elementos fundantes dessa relação. Dessa 
forma, a centralidade do estágio supervisionado em Serviço Social, que diferentemente dos outros 
componentes curriculares, que pode abordar a realidade social, o estágio se realiza pela inserção 
do estagiário no campo de estágio, pressupondo supervisão sistemática. Configurando-se como 
princípios norteadores do estágio, conforme colocado pela PNE, o que pressupõe a articulação de 
diversas dimensões do processo de ensinagem. 

Esse princípio é elucidado pela Política através da articulação entre Formação e Exercício 
profissional e também está intrinsecamente relacionada com a indissociabilidade entre estágio, su-
pervisão acadêmica e de campo. Afinal, essas dimensões são fundamentais para garantia da unida-
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de entre teoria e prática: é através da inserção do(a) estagiário(a) no campo de estágio, mediatizado 
pelo conhecimento apreendido ao longo do curso e mediante a supervisão direta e sistemática, que 
o(a) discente poderá compreender as particularidades da profissão e desvelar o real para identificar 
as possibilidades de intervenção profissional.

Podemos, a partir dessa afirmação, defender que o estágio, com base na PNE, adquire a 
dimensão e complexidade que lhe são inerentes, consolidando sua maturidade no processo de for-
mação acadêmico-profissional, devendo a categoria preservar esse avanço e reafirmar essa perspec-
tiva nos diferentes espaços, contribuindo para que os(as) profissionais, supervisores(as) de campo, 
acadêmicos(as), docentes, coordenadores(as) de curso e de estágio, pesquisadores(as) da temática 
realizem sua defesa enquanto atividade privativa e pedagógica, ou seja, não trata de uma atribui-
ção “a mais” para o profissional, mas sim de uma atribuição profissional, como as demais que estão 
preconizadas na lei de regulação e no código de ética profissional.

O estágio supervisionado é considerado como espaço de construção da identidade pro-
fissional, fortalecendo o compromisso enquanto sujeito coletivo, ao passo que também contribui 
para o desenvolvimento de habilidades e competências necessárias para a formação profissional. 
Também se configura como mediação na formação profissional e espaço de apreensão das múlti-
plas determinações da realidade social. “As mediações funcionam como condutos por onde fluem 
as relações entre as várias estâncias da realidade. São elas que possibilitam conceber-se a realidade 
como totalidade” (Pontes, 1997, p. 181).

Reafirma-se o estágio supervisionado como atividade fundante do processo de ensinagem 
em Serviço Social, em uma perspectiva de educação e de formação crítica, embasado em valores, 
princípios e diretrizes para a formação e o trabalho profissional construídos e defendidos pela ca-
tegoria. Defendemos o estágio como atividade curricular obrigatória conforme preconizado pelas 
DCs, sendo a única que pressupõe para sua efetivação a supervisão — uma importante atividade 
que possui como salto qualitativo na defesa da formação em Serviço Social ao articular os três su-
jeitos partícipes do processo de supervisão. Além disso, trata-se de uma importante atividade para 
garantir a síntese entre conhecimento e realidade social, trabalho e formação, bem como o desen-
volvimento de competências e habilidades para o exercício profissional, pois articulam diferentes 
sujeitos, em diferentes dimensões com o único objetivo: qualificação para o exercício profissional.

A PNE coloca a indissociabilidade dos elementos centrais da formação profissional preco-
nizado pelas DCs, e a articula no estágio supervisionado, enquanto dimensões inerentes ao pro-
cesso de supervisão de estágio, composto pela tríade: supervisão de campo, acadêmica e estagiário. 
Esta se configura como um dos grandes desafios para a efetivação do estágio supervisionado em 
Serviço Social, na qual a categoria apresenta diversos instrumentos para sua operacionalização, 
como fóruns de estágio, plano de estágio, entre outros elementos. 

A indissociabilidade da supervisão de campo e acadêmica é fundamental para a superação 
da dicotomia entre teoria e realidade social (prática), que historicamente é um dos desafios da pro-
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de entre teoria e prática: é através da inserção do(a) estagiário(a) no campo de estágio, mediatizado 
pelo conhecimento apreendido ao longo do curso e mediante a supervisão direta e sistemática, que 
o(a) discente poderá compreender as particularidades da profissão e desvelar o real para identificar 
as possibilidades de intervenção profissional.

Podemos, a partir dessa afirmação, defender que o estágio, com base na PNE, adquire a 
dimensão e complexidade que lhe são inerentes, consolidando sua maturidade no processo de for-
mação acadêmico-profissional, devendo a categoria preservar esse avanço e reafirmar essa perspec-
tiva nos diferentes espaços, contribuindo para que os(as) profissionais, supervisores(as) de campo, 
acadêmicos(as), docentes, coordenadores(as) de curso e de estágio, pesquisadores(as) da temática 
realizem sua defesa enquanto atividade privativa e pedagógica, ou seja, não trata de uma atribui-
ção “a mais” para o profissional, mas sim de uma atribuição profissional, como as demais que estão 
preconizadas na lei de regulação e no código de ética profissional.

O estágio supervisionado é considerado como espaço de construção da identidade pro-
fissional, fortalecendo o compromisso enquanto sujeito coletivo, ao passo que também contribui 
para o desenvolvimento de habilidades e competências necessárias para a formação profissional. 
Também se configura como mediação na formação profissional e espaço de apreensão das múlti-
plas determinações da realidade social. “As mediações funcionam como condutos por onde fluem 
as relações entre as várias estâncias da realidade. São elas que possibilitam conceber-se a realidade 
como totalidade” (Pontes, 1997, p. 181).

Reafirma-se o estágio supervisionado como atividade fundante do processo de ensinagem 
em Serviço Social, em uma perspectiva de educação e de formação crítica, embasado em valores, 
princípios e diretrizes para a formação e o trabalho profissional construídos e defendidos pela ca-
tegoria. Defendemos o estágio como atividade curricular obrigatória conforme preconizado pelas 
DCs, sendo a única que pressupõe para sua efetivação a supervisão — uma importante atividade 
que possui como salto qualitativo na defesa da formação em Serviço Social ao articular os três su-
jeitos partícipes do processo de supervisão. Além disso, trata-se de uma importante atividade para 
garantir a síntese entre conhecimento e realidade social, trabalho e formação, bem como o desen-
volvimento de competências e habilidades para o exercício profissional, pois articulam diferentes 
sujeitos, em diferentes dimensões com o único objetivo: qualificação para o exercício profissional.

A PNE coloca a indissociabilidade dos elementos centrais da formação profissional preco-
nizado pelas DCs, e a articula no estágio supervisionado, enquanto dimensões inerentes ao pro-
cesso de supervisão de estágio, composto pela tríade: supervisão de campo, acadêmica e estagiário. 
Esta se configura como um dos grandes desafios para a efetivação do estágio supervisionado em 
Serviço Social, na qual a categoria apresenta diversos instrumentos para sua operacionalização, 
como fóruns de estágio, plano de estágio, entre outros elementos. 

A indissociabilidade da supervisão de campo e acadêmica é fundamental para a superação 
da dicotomia entre teoria e realidade social (prática), que historicamente é um dos desafios da pro-
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fissão. Esse princípio também é fundamental para enfrentar o conservadorismo da profissão, que 
reforça traços como uma visão tecnicista da formação acadêmico-profissional.

Ainda que sejam momentos distintos, supervisão acadêmica e supervisão de 
campo constituem elementos intrínsecos de um mesmo processo, que é o estágio 
supervisionado, e enfrentam desafios análogos. A supervisão é uma atividade 
didádico-pedagógica possibilitadora da apreensão e assimilação da práxis pro-
fissional. Isso não significa que estamos delegando ao estágio a responsabilidade 
única da relação diversa entre teoria e prática, mas dando “[...] centralidade ao 
estágio e à transversalidade da relação teoria e prática, e trabalho e formação 
profissional em todo o curso de Serviço Social. E é claro que [...] tem particulari-
dades que tem que ser entendidas no processo de formação” (fragmentos da en-
trevista com supervisor acadêmico e militante na Associação Brasileira de Ensino 
e Pesquisa em Serviço Social, cognome Liberdade) (Caputi, 2021, p. 158).

Essa dimensão está relacionada com os outros princípios elucidados na PNE, como a ar-
ticulação entre universidade e campo de estágio, tão necessária para a efetivação do estágio cur-
ricular como um momento ímpar na formação profissional, na qual conhecimento e realidade 
se articulam. Essa aproximação das UFAs com os campos de estágio contribui para a troca de 
conhecimento entre os sujeitos, para a suspensão do cotidiano, tornando-se espaço fecundo para o 
debate da realidade social vivenciada no campo de estágio, permitindo que a UFAs saiam dos seus 
muros institucionais e compreendam as particularidades do campo de estágio e, assim, articulado 
com o supervisor de campo, construam um conhecimento radicalmente crítico e organicamente 
vinculado com à realidade social. Também permite que a UFAs compreendam as dificuldades dos 
campos de estágio e contribuam para o fortalecimento da categoria, numa relação de respeito e 
de trocas de conhecimentos e experiências. Essa relação também deve propiciar espaços para a 
educação permanente em Serviço Social, oferendo espaços para a capacitação dos profissionais que 
oferecem campo de estágio.

Outro salto qualitativo apresentado pela PNE é a definição de competências e atribuições 
dos sujeitos partícipes do processo de supervisão: supervisor(a) de campo, estagiário(a) e super-
visor(a) acadêmico(a), assim como da Coordenação de estágio que tem um importante papel na 
construção da política de estágio, da instituição e dando o devido destaque ao estágio supervisio-
nado na Unidade de Formação Acadêmica. Não abordaremos essas atribuições, pois acreditamos 
que a Política aborda de forma suficiente. 

Cabe à coordenação de estágio a organização, cadastro e o oferecimento de campos de está-
gio, assim como a criação de espaços como fóruns de supervisores e reuniões com supervisores(as) 
acadêmicos(as) e de campo, com proposta de sempre repensar a forma como está sendo realizada 
a supervisão, os desafios, as possibilidades de oferecimento de atividades de capacitação para os 
supervisores, assim como um espaço de participação do(a) discente na construção de uma política 
de estágio que esteja voltada para suas reais necessidades.

Essa definição das atribuições e competências significou um avanço necessário, pois, até 
então, não havia no âmbito do Serviço Social um documento que orientasse a abordagem de forma 
tão aprofundada entre essas dimensões, o que gerava confusão para os sujeitos diante a falta de pa-
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Para a realização do estágio, é necessário que o(a) discente tenha cumprido disciplinas 
específicas anteriormente para a realização do estágio, como Ética e Fundamentos Histórico-Te-
órico-Metodológicos do Serviço Social I e II, conforme preconizado pela PNE (Associação Brasi-
leira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social, 2009). Outra exigência colocada pela política é que o 
estágio ocorra concomitante ao período letivo, totalizando em quatro semestres, com supervisão 
sistemática de campo e acadêmica. Esse sempre foi um desafio para a formação profissional, devido 
à dificuldade de oferecimento de campos de estágio logo no início do período do ano letivo em que 
se deve iniciar o estágio, o que faz com que muitos(as) discentes iniciem a supervisão acadêmica 
sem estarem inseridos no campo de estágio e com supervisão de campo.

Uma análise dos rebatimentos da PNE na formação 
acadêmico-profissional a partir do Estado da Arte

A pesquisa do Estado da Arte foi realizada através da análise das dissertações e teses vincu-
ladas a programas de pós-graduação com mestrado e doutorado, que estão vinculados a UFAs que 
são filiadas a ABEPSS. Também compuseram a pesquisa, os periódicos de revistas qualificadas e 
os projetos pedagógicos dos cursos de graduação em Serviço Social das UFAs que participaram da 
pesquisa através dos programas de pós-graduação.

Em relação à pesquisa realizada, identificamos 3.975 dissertações e 1.614 teses. Analisando 
os resultados obtidos, o programa que teve mais resultados na pesquisa foi o Programa de Estudos 
Pós-graduados em Serviço Social da PUC-SP, com 319 dissertações e 213 teses. Em relação ao total 
de dissertações, somente 35 tem como temática o estágio supervisionado ou a supervisão de está-
gio, o que representa uma porcentagem de 0,8%. Já as teses que têm como temática o estágio ou a 
supervisão totalizaram 18, representando uma porcentagem de 1,1%, o que significa que apesar o 
número de teses ser menor, até por conta do período de doutoramento, percebemos que propor-
cionalmente, foram produzidas mais teses do que dissertações sobre o objeto de estudo. Sendo que 
o programa que teve mais dissertações sobre o objeto de pesquisa foi o Programa de Pós-graduação 
em Serviço Social da UNESP-Franca, e o que teve maior número de teses foi o Programa de Estu-
dos Pós-graduados em Serviço Social da PUC-SP. 

Em relação aos resultados obtidos, conforme critérios da pesquisa que busca analisar os 
dez anos de aprovação da PNE, foram selecionadas 21 dissertações e 9 teses, totalizando um ma-
terial contendo 30 resultados que participaram da pesquisa. Sendo que a maioria das dissertações 
selecionadas está vinculada ao Programa de Pós-graduação em Serviço Social da UNESP-Franca, 
enquanto as teses pertencem ao Programa de Estudos Pós-graduados em Serviço Social da PUC-SP 
e à UNESP, representando três teses de cada. Ficando, as que não estavam no período de 2010 a 
2020, fora da análise. 
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Lembramos que, historicamente, a PUC-SP tem uma relevância na trajetória da profissão, 
sendo uma das primeiras escolas de Serviço Social, remontando ao ano de 1936, cuja primeira for-
mação esteve ancorada na doutrina social da Igreja Católica. Dessa forma, é expressiva a contribui-
ção da PUC na formação da intelectualidade do Serviço Social desde sua gênese até os dias atuais.

[...] em 1932, foi fundado o Centro de Estudos e Ação Social (CEAS), voltado 
para a formação técnica especializada, a partir do qual surgiu a primeira Escola 
de Serviço Social na PUC de São Paulo, em 1936, vinculada inicialmente à Ação 
Social, com formação baseada na doutrina social da Igreja Católica. (Oliveira; 
Chaves, 2017, p. 146-147).

Analisando o material selecionado para a pesquisa, percebemos que questões complexas e 
em aberto que perpassam pelo estágio supervisionado estão no bojo dos debates e das pesquisas 
realizadas pelos programas de pós-graduação. Não se trata de problemática “mal resolvida”, mas de 
desafios que, diante da própria constituição da profissão no mundo do trabalho, das transforma-
ções no modo de produção capitalista e seus rebatimentos nas condições de trabalho da categoria, 
na educação e na formação, vão agravar os desafios historicamente enfrentados pela categoria em 
sua totalidade. Conforme mencionado anteriormente, a própria constituição da profissão no mun-
do do trabalho e sua relação com a luta de classes, frente à divisão sociotécnica, sexual, de gênero, 
raça e etnia do trabalho, leva a profissão se organizar política e eticamente, estruturando seu esta-
tuto a partir de projetos societários em disputa.

Percebemos que o estágio aparece nas dissertações e teses como atividade obrigatória para 
a formação acadêmico profissional em Serviço Social, tendo como seu principal referencial as DCs 
de 1996, diante da sua importância para a formação, enquanto documento construído histórica e 
coletivamente pela categoria com o protagonismo da ABEPSS. 

Nesse sentido, o estágio é defendido pela categoria como o espaço de desenvolvimento das 
competências necessárias para a intervenção profissional, enquanto atividade pedagógica central 
na formação acadêmico-profissional. As dissertações e teses sempre apresentam esse lugar do es-
tágio, problematizando a partir de categorias fundantes para a compreensão crítica e radical da 
profissão, como o Trabalho, a sociedade capitalista e a profissão. Conforme elucidado pelas áreas 
de concentração, não é possível pensar o estágio na contemporaneidade e buscar formas de quali-
ficá-lo sem pensar nessas categorias ontológicas, que são analíticas, mas também concretas, que se 
constituem como elementos de formação da sociabilidade humana e burguesa.

Na análise realizada das dissertações e teses, percebemos que o estágio supervisionado é 
destacado como atividade curricular obrigatória a partir dos princípios das DCs, que norteiam 
todo o debate da formação acadêmico-profissional em Serviço Social. Os trabalhos abordam o 
processo de ensinagem em Serviço Social, a importância do estágio na articulação entre o conhe-
cimento produzido ao longo do curso e a realidade vivenciada no campo de estágio, destacando a 
indissociabilidade entre conhecimento e realidade.

As pesquisas elucidam a centralidade do estágio supervisionado no processo formativo, 
sempre destacando as contribuições dos aspectos normativos da profissão e seus avanços: A Lei de 
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Regulamentação da Profissão (Lei n.º 8.662/93), o Código de Ética Profissional de 1993 e a Reso-
lução CFESS 533/08, que garante a supervisão direta de estágio em Serviço Social. Ressalta-se essa 
atividade como atribuição privativa do(a) assistente social em pleno gozo do exercício profissional, 
evidenciando a dimensão ética da supervisão como um compromisso da categoria.

A PNE aparece como aporte para as pesquisas realizadas, fundamentando os aspectos con-
ceituais relacionadas ao estágio e a supervisão, principalmente trazendo seus princípios, diretrizes 
e contribuições para a realização da supervisão, a partir das atribuições de cada sujeito no processo 
de supervisão. Apesar de abordar o contexto social para a construção da PNE e suas contribuições 
para a qualificação do estágio, nenhuma pesquisa coloca a PNE como objeto e aprofunda como 
temática necessária diante dos desafios para sua efetivação.

Em relação aos periódicos, foram selecionados os vinculados aos programas de pós-gradu-
ação que participaram da pesquisa do banco de dissertações e teses, nas quais foram classificadas 
pelo Qualis periódico da CAPES com estratos superiores A1, A2, A3, A4, B1, B2 e B2, com base na 
plataforma Sucupira, dentro do quadriênio 2017-2020, que também configura como o período con-
siderado para a pesquisa do Estado da Arte. Foram selecionados os periódicos cujos artigos tinham 
sua versão digital. 

Conforme destacado na caracterização dos programas de pós-graduação, dos dezenove pro-
gramas participantes, foram selecionados doze periódicos, apresentando uma representatividade 
de 63,15% dos programas selecionados e em relação ao total de programas avaliados e reconhecidos 
pela CAPES. Se comparado com as UFAs filiadas à ABEPSS e a quantidade de periódicos selecio-
nados, temos um comparativo de 12 periódicos selecionados para pesquisa em relação a um total 
de 66 UFAs, o que representa uma porcentagem de 18,18%. Lembrando que somente 19 programas 
participaram da pesquisa, o que é uma boa representatividade, totalizando mais da metade (63,15%) 
da porcentagem de periódicos por programa de pós-graduação.

Pelo levantamento e análise dos artigos dos periódicos, percebemos que muitos dos prin-
cípios relacionados ao estágio supervisionado foram objeto de pesquisa, estudo e publicação pela 
categoria. Nota-se que um ano após a publicação da PNE, temos a publicação na revista Em Pauta 
um artigo da Cláudia Mônica dos Santos e Maria Helena Aprígio Abreu sobre “Os impactos da 
Política Nacional de Estágio na Formação Profissional Frente à Universidade Neoliberal”, no qual 
as autoras também defendem a PNE como estratégia de resistência a lógica de mercantilização e 
expansão da educação, bem como aos direcionamentos das universidades no contexto neoliberal. 
As autoras destacam que a PNE constitui um importante instrumento de construção da política de 
estágio das UFAs pertencente à área de abrangência da ABEPSS–Leste:

Além da referência para as novas Unidades, a PNE tem sido base para refor-
mulação e aperfeiçoamento de escolas consolidadas e de referência na formação 
profissional em Serviço Social (UFRJ, UERJ, UFF Niterói e Campos), PUC-MG, 
UFJF, UFES, UFOA, UNIGRANRIO e Emescam). Como resultados do processo 
de implantação da PNE nessas unidades, destacamos: a reorganização das turmas 
de estágio em número compatível com a PNE, a criação e consolidação de cursos 
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de capacitação para supervisores, a promoção dos fóruns, a consolidação de está-
gio, etc. (Santos; Abreu, 2011, p. 134).

A PNE é colocada como um importante instrumento de defesa e qualificação da formação 
profissional frente à ofensiva neoliberal nas universidades e ao projeto de formação defendido pelo 
mercado, sendo constantemente destacado pelos autores nos diferentes artigos o papel do estágio 
na unidade entre teoria e prática, sendo esse um dos princípios problematizados e que se configura 
como uma das estratégias para a efetivação do estágio supervisionado, configurando-se como ati-
vidade que possui a dimensão teórica, ético-política, técnico-operativa e acadêmico-pedagógica, 
conforme destacam Santos e Abreu (2011).

Percebemos que no período analisado, que compreende de 2010 a 2020, dos vinte e sente 
artigos selecionados, três artigos tratam especificadamente da PNE, tendo sido publicados nos res-
pectivos anos de 2011, 2014 e 2019. O primeiro artigo foi publicado um ano após a aprovação da PNE, 
enquanto o último foi publicado quase dez anos após a sua implantação. Nesse período de uma déca-
da, os três artigos representam uma porcentagem de 11% dos periódicos que participaram da pesquisa.

Podemos afirmar, pela análise dos artigos apresentados, que a PNE possui um adensamen-
to em relação à temática do estágio e da supervisão em Serviço Social e revela uma complexidade 
que carece de aprofundamento e debate pela categoria, sendo elementos que não possuem consenso 
pelos(as) profissionais supervisores(as) de campo e acadêmicos(as), docentes e discentes. Principal-
mente diante da contrarreforma do ensino e da disputa por projetos de educação, o que complexifica 
ainda mais esses desafios, apresentando, como um tema em constante disputa, inquietações, opini-
ões, entraves e perspectivas pela categoria profissional, não garantindo uma compreensão unânime 
e apresentando uma diversidade de entendimento e de possibilidades de efetivação de acordo com 
cada realidade, mas que deve ter os princípios e os direcionamentos da PNE com norte e fundamento.

Conclui-se que a PNE é utilizada nos artigos para abordar importantes elementos relacio-
nados ao estágio supervisionado, sendo referenciada para problematizar o estágio supervisionado 
frente às mudanças no mundo do trabalho e seus rebatimentos no trabalho e na educação brasi-
leira. A supervisão de estágio, os princípios relacionados ao processo de supervisão, elucidados 
pela PNE, são constantemente abordados pelos autores nos diferentes artigos, sendo considerados 
como um importante instrumento de qualificação do estágio e da supervisão no processo de en-
sinagem em Serviço Social, e um avanço para a categoria, sustentada a partir do direcionamento 
do projeto ético-político e do projeto de formação profissional defendido pela categoria, tendo a 
ABEPSS como protagonista em sua defesa. Nota-se que a Política Nacional de Estágio é destacada 
juntamente com os outros instrumentos ético-legais e normativos da categoria, sendo afirmada 
como importante para a defesa e resistência da categoria frente às contrarreformas do Estado e, 
principalmente, da educação brasileira.

Em relação aos Projetos Pedagógicos dos Cursos de graduação, é notório a contribuição da 
PNE na estruturação da política de estágio, assim como os princípios e diretrizes para a realização 
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da supervisão e dos fóruns de supervisão como espaço para a qualificação do estágio e aproximação 
das UFAs com os campos de estágio.

Também é inegável que a PNE contribuiu para o fortalecimento do papel da coordenação 
de estágio (ou órgão similar) na qualificação do estágio e sua condução nos cursos de graduação. É 
fundamental ressaltar que representa um avanço significativo da PNE ao contribuir para a elabo-
ração das Políticas de Estágio dos cursos.

Dessa forma, reafirmamos a importância da PNE na qualificação e defesa do estágio, tor-
nando-se um importante instrumento para que as UFAs consigam garantir minimamente o pata-
mar da formação acadêmico-profissional e a qualidade do estágio, apesar dos desafios enfrentados 
frente aos avanços das ofensivas neoliberais e aos rebatimentos na educação brasileira.

Considerações finais

O estágio, a partir das Diretrizes Curriculares, configura-se como uma atividade pedagógi-
ca que, através da aproximação do(a) estagiário(a) com o espaço sócio-ocupacional, permite a arti-
culação dos conhecimentos apreendidos ao longo do curso de graduação com realidade vivenciada 
no campo de estágio, mediada pela supervisão de campo e acadêmica.

Esse entendimento em relação ao estágio nos coloca diante de determinados princípios 
fundamentais para garantir a sua realização conforme preconizada pelas DC’s: ao articular super-
visão de campo e acadêmica, garante-se a sua indissociabilidade na construção do conhecimento, 
tornando o espaço do estágio um lócus de desenvolvimento da criatividade, da autonomia e do 
pensar crítico sobre a realidade social vivenciada, contribuindo para a construção de propostas de 
intervenção críticas, capazes de compreender, numa perspectiva de totalidade, os limites e possibi-
lidades de intervenção profissional, tendo sempre no horizonte o projeto ético-político.

Todo esse acúmulo em relação ao entendimento da categoria sobre o estágio e a supervisão é 
problematizada e aprofundada pela PNE, cuja construção coletiva, com o protagonismo da ABEPSS, 
respondendo aos desafios postos pelo mundo do trabalho, principalmente diante do avanço do en-
sino a distância, a precarização das condições de trabalho dos profissionais supervisores(as) e o des-
monte da política educacional brasileira e suas consequências para o ensino superior público.

A partir do contexto apontado e problematizado pela PNE, nota-se que o estágio super-
visionado ocupa um lugar privilegiado na formação profissional, sendo sua importância diante da 
proposta de formação defendida pela categoria na construção do perfil profissional construído 
histórica e hegemonicamente no Serviço Social. 

Sua elaboração parte dos debates da categoria através dos fóruns regionais da ABEPSS a 
partir de 2009, articulando UFAs, docentes, profissionais e discentes em todo território nacional 
do país. Outro elemento articulador está no relatório avaliativo das DCs, que apontou para a 
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necessidade da sua elaboração. Nesse sentido, é fundamental destacar a relevância das Diretrizes 
Curriculares como norteadoras do projeto de formação acadêmico–profissional no Serviço Social.

Vale destacar o caráter político da PNE, que representa essa força coletiva da categoria, 
mobilizadora em defesa de um projeto profissional contrário aos interesses capitalistas. Ao mesmo 
tempo, sua construção é complexa: é resultado da resposta da categoria frente à contrarreforma 
da educação e aos desafios para a efetivação do estágio supervisionado, configurando-se também 
como uma estratégia da profissão de defesa e enfrentamento desses desafios, reforçando e reafir-
mando a direção, os princípios e os pressupostos das DCs da ABEPSS.

Percebemos, com a pesquisa realizada, a significativa contribuição da PNE para a qualifica-
ção do estágio supervisionado, subsidiando na organização e estruturação da atividade nos projetos 
pedagógicos do curso. No entanto, contraditoriamente, necessitam ser mais bem aprofundados e 
problematizados os elementos e contribuições em relação à própria política, sendo que, em relação 
a produção de dissertações e teses que simbolizam a produção de pesquisas científica sobre a PNE 
ainda é ínfima, não tendo pesquisas que representam uma expressividade sobre a PNE.

A realização da pesquisa também permitiu um maior aprofundamento sobre o estágio, rea-
firmou a importância da sua defesa, evidenciou sua complexidade e os desafios para sua realização e 
demonstrou que é necessário aprofundar ainda mais na temática, principalmente voltada para à PNE 
e à sua apropriação pelos sujeitos partícipes do processo de supervisão, principalmente diante o agra-
vamento das condições de trabalho e da política educacional brasileira no contexto contemporâneo.
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CAPÍTULO 8:
O eclipse da educação: a reforma do ensino médio sob a Lei 
n.º 13.415/2017 na perspectiva de educadores da Rede Estadual de 
Ensino

Ellen Braune Reis Silva
Eliana Bolorino Canteiro Martins

Introdução

Discorrer sobre o lugar que a educação ocupa no desenvolvimento das forças produtivas 
requer adensamento teórico para o desvelamento estrutural e histórico da escola, que demarca 
um campo de disputas intensamente obscurecidas. Ressalta-se o viés contraditório presente na 
realidade social, nas políticas sociais e especificamente na política de educação, espaço de tensão e 
disputa de projetos societários e projetos educacionais divergentes. Assim, apesar de força da ide-
ologia dominante, faz-se necessário considerar as possibilidades de mobilizar a contra-hegemônica 
também no universo educacional.

Por enquanto, podem-se fixar dois grandes “planos” superestruturais: o que pode 
ser chamado de “sociedade civil” (isto é, o conjunto de organismos designados 
vulgarmente como “privados”) e o da “sociedade política ou Estado”, planos que 
correspondem, respectivamente, à função de “hegemonia” que o grupo dominan-
te exerce em toda a sociedade e àquela de “domínio direto” ou de comando, que 
se expressa no Estado e no governo “jurídico (Gramsci, 2001, p. 20).

A lógica do capitalismo possibilita prever a escola como mediadora e suporte de formação 
de mão de obra qualificada para atender às demandas mercantis. As unidades escolares, viabiliza-
das por políticas públicas que convergem nesse sentido, são espaços propícios, de efeito em massa, 
para atender à dinâmica ideológica do neoliberalismo. O avanço das forças produtivas necessita do 
trabalho de revestimento processual para a formação do cidadão produtivo. Nessa relação, entre 
educação e trabalho, incide a emblemática estrutura ostensiva do capital.

Envolto em relações democráticas, a complexidade das permanências hegemônicas estão 
veladas em nuances das modificações nas esferas legislativas e nas alterações das diretrizes. As 
reformas educacionais determinam a formação da sociedade para atender ao mercado econômico. 
Esse novo padrão organizacional da escola, enquanto qualificadora de mão de obra, sofre desdo-
bramentos e enfatiza o perfil de trabalhador flexível, engajado, associado à crise crescente que 
contextualiza o desemprego estrutural. Nesse cenário, centra-se na relação educação e trabalho, 
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que adquire novas configurações. É, no contexto da crise estrutural do capital, que se enquadram 
as reformas educacionais.

Um dos pilares fundamentais para a ampliação e a reprodução do pensamento ideológico 
neoliberal é a política de educação pública. Mas nem todos conseguem compreender a intenciona-
lidade das ações governamentais nas reformas do ensino. Os educadores encontram-se no centro 
dessas disparidades.

A partir dessas ponderações, este texto está organizado da seguinte forma: nos três primei-
ros itens, enveredamos por elementos teóricos que fundamentam a pesquisa apresentada neste tex-
to. Logo no primeiro item, destacamos alguns aspectos históricos da política educacional brasileira 
e a sua configuração no contexto contemporâneo; no segundo item, abordamos de forma sucinta a 
formação docente no Brasil, destacando essa questão relacionada especificamente ao ensino médio 
e no terceiro item, a ênfase da reflexão é a reforma do ensino médio e a reformulação do BNCC. 
No quarto e último item, apresentamos alguns resultados da pesquisa, salientando a percepção 
dos educadores acerca da política de educação: a reforma do Ensino Médio a partir da realidade 
de um município do nordeste paulista. Certamente, nos limites desse texto, não será possível ex-
pressar todas as mediações e interpretações tracejadas na tese de doutorado, mas acreditamos que 
cumpriremos o objetivo de suscitar o interesse pela temática de extrema relevância na educação no 
contexto atual e já antecipadamente convidamos à leitura da referida tese.

A política de educação no Brasil: aspectos históricos 
e contemporâneos

Os condicionamentos ideológicos da educação podem ser explícitos, tanto no currículo 
quanto no projeto político-pedagógico da escola, ou na padronização de comportamentos espera-
dos dos estudantes. A ideologia pode estar oculta nos valores incorporados nas práticas pedagógi-
cas e no material utilizado nessas práticas. Toda a escola é permeada por uma escolha política que 
privilegia um determinado conjunto de saberes e valores. 

De acordo com Freire (1981), não há neutralidade no ensino; há a tentativa de velamento 
de uma posição ideológica e, assim, o próprio discurso de neutralidade na educação oculta uma es-
colha política a favor da permanência de um sistema deliberado que condiz com um sistema social 
excludente. A escola, enquanto modelo rígido e fixo, idealiza um sistema para um “aluno ideal” e 
coloca à margem do sistema todos aqueles que não se adaptarem ao modelo.

A história da educação do país evidencia a função social que a escola tinha e permaneceu, 
embora obscurecida com discursos democráticos. Não é possível separar a escola da sociedade, 
nem do modelo econômico, pois a educação está diretamente relacionada ao contexto político, 
econômico e social em que está inserida. Há, portanto, uma relação de reciprocidade entre edu-
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cação e sociedade. A escola tradicional, portanto, reproduz o modelo da sociedade capitalista de 
maneira excludente ao padrão formal, influenciando direta e indiretamente na segregação elitista 
da sociedade. As políticas públicas utilizam a educação como armamento poderoso de formação 
em massa que viabiliza a exploração. Historicamente, o discurso da meritocracia é propagado para 
culpabilizar o indivíduo das falhas sociais do próprio sistema liberal. Nesse sentido, a escola tem a 
perspectiva de reprodução.

A escola assumiu seu papel de viabilizar a cultura de maneira generalizada, mas ainda com 
a função ideológica dominante: a qualificação específica visava a condução de máquinas, a meca-
nização das operações manuais, os ajustes e reparos das maquinarias. “A introdução da maquinaria 
eliminou a exigência de qualificação específica, mas impôs um patamar mínimo de qualificação ge-
ral, equacionado no currículo da escola elementar, operando-as sem maiores dificuldades” (Saviani, 
2007, p. 159). Diferencia-se, de maneira explícita, a educação voltada à classe dominante daquela 
que recebiam a classe dominada.

A causa reside na evolução empírica da vida dos indivíduos, ou seja, nas con-
dições materiais do mundo. Enquanto as circunstâncias em que este indivíduo 
lhe não permitem senão o desenvolvimento unilateral de uma faculdade à custa 
de todas as outras e lhe não fornecem senão a matéria e o tempo necessários ao 
desenvolvimento desta única faculdade, este indivíduo só atingirá o desenvolvi-
mento unilateral e mutilado (Marx; Engels, 1978, p. 62).

Essa dualidade educacional reflete, ainda hoje, permanências entre a divisão do trabalho 
manual e trabalho intelectual, de uma educação voltada para a classe trabalhadora e outra para a 
classe capitalista. A educação voltada ao processo de trabalho simples é expandida com o modo de 
produção capitalista.

A escola representa a perspectiva do homem e sua compreensão do mundo no contexto em 
que está situado. Esse processo, não sendo estável, expressa a consciência do homem no movimento 
do contexto histórico em que está inserido.

É preciso compreender que, na atualidade, o sistema educacional tem vivenciado o sucate-
amento das políticas públicas para este segmento, reforçando um Estado mínimo para as questões 
educacionais e notadamente há um fortalecimento da mercantilização do ensino público, além de 
formas repressivas e verticalizadas de avaliações. A Constituição Federal de 1988 prevê a educação 
como um dever do Estado, de forma gratuita e com qualidade, mas são imensos os desafios para que 
de fato ocorra a permanência efetiva, tais como: currículo único de proposta de avaliação, gestão 
centralizada da escola, entre outras. Para Apple (1982, p. 103):

O controle social e econômico ocorre nas escolas não somente sob a forma das 
disciplinas ou dos comportamentos que ensinam as regras, as rotinas para man-
ter a ordem, o currículo [...]. O controle é também exercido por meio das formas 
de significação do que a escola distribui: o “corpus formal do conhecimento es-
colar” pode tornar-se uma forma de controle social e econômico.
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O docente possui uma participação relevante na reconfiguração do papel das instituições 
escolares que, para Freire (1981), vê o profissional da educação como o intelectual necessário para 
engajar mudanças políticas em lideranças, incitando debates para a transformação necessária, com 
o intuito da educação atingir a real função social da escola. A exigência na operacionalização do 
sistema atual deve ser repensada, com ações que defendam a educação pública de qualidade a todos 
os brasileiros. A escola não pode servir no processo de formação da força de trabalho e na inculca-
ção da ideologia dominante, perpetuando a exploração dos trabalhadores por meio da dominação 
capitalista.

À medida que as contradições se aprofundam, evidenciam a necessidade de mudanças so-
ciais urgentes. Compreender a relação da construção histórica nos avanços e retrocessos da situa-
ção educacional brasileira faz-se necessário para o rompimento do processo de determinações do 
passado. As composições culturais no âmbito escolar são complexas e a escola possui um papel 
importante para viabilizar os processos dialógicos entre diferentes saberes e conhecimentos. É 
imprescindível que a educação assuma sua verdadeira função social, sendo dever do Estado em 
possibilitar uma educação emancipadora, libertadora.

A formação docente no Brasil: a questão do 
ensino médio

A história da educação no Brasil, especificamente no viés da formação docente, remete 
à Escola Normal, em meados de 1928, e permanece ainda como requisitos mínimos de atuação 
para a educação básica até 1996, promulgada no art. 62, “admitida, como formação mínima para o 
exercício do magistério na educação infantil e nos cinco primeiros anos do ensino fundamental, a 
oferecida em nível médio, na modalidade normal” (Brasil, 1996).

As coordenadas pedagógico-didáticas das Escolas Normais preconizavam a transmissão de 
conhecimentos para a escola de primeiras letras, o qual seguia-se a escola-modelo, na capital do 
estado de São Paulo, estendida para as demais cidades do interior. Havia, nesse modelo, o padrão 
hegemônico de transmissão do conhecimento e adequação às normas, condutas e valores.

Há, no contexto político-histórico-cultural do País, o intento de provocar mudanças na 
formação e profissionalização dos docentes, de acordo com propostas neoliberais, com estruturas 
normativas que instituíram modificações no projeto pedagógico.

A ênfase na formação de professores explicitava, para a política da época, o sucesso escolar, 
sem considerar condições de trabalho, falta de materiais e as condições da estrutura do prédio es-
colar. A formação docente, de maneira isolada de outros contextos, era considerada o que poderia 
garantir a qualidade do ensino, independentemente do processo de inculcação e de desinformação 
a que esses novos profissionais da educação estavam sendo submetidos nos cursos de licenciatura, 
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com implicações diretas no campo político, pedagógico e ideológico na formação da população 
brasileira. Na 3ª Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB/1996, vigente nos dias de 
hoje, por meio da Lei n.º 9394/1996, a exigência para a docência na Educação Básica, como for-
mação mínima do docente, expressa no art.62, é a modalidade normal. A inversão do sistema de 
ensino superior brasileiro em detrimento do setor público teve aporte da política governamental 
no favorecimento de ofertas de licenciaturas no setor privado. O descaso com o magistério no país 
foi intensificado com o discurso de que o fazer docente era uma vocação, um “bico”.

A definição de “bico”, segundo Diniz-Pereira (2016), é simples e bastante conhecida. Trata-
-se de um “trabalho exercido em tempo parcial com objetivo principal de obter uma recompensa 
monetária, por menor que seja”. Segundo ele, “uma pessoa aceita um bico ou porque não consegue 
um emprego melhor que assegure uma renda mensal compatível, ou porque já possui outros em-
pregos (ou mesmo bicos) que, agregados, permitem alcançar um melhor rendimento”. Geralmente, 
“o trabalho não oferece satisfação pessoal: ruim com ele, pior sem ele. O bico é, portanto, um expe-
diente ou um artifício na estratégia da sobrevivência” (Heguette apud Diniz-Pereira, 2016, p. 142).

Mészáros (2006) afirma que o contrato dos trabalhos fixados era realizado na manipulação 
dos seres, que eram alienados livremente na celebração desse contrato de trabalho. A alienação 
ocorreu, portanto, por meio das transformações econômicas, como aceitação diante da miséria, na 
vendabilidade dos serviços por livre escolha.

Na conjuntura atual, o Estado, visando atender aos interesses do capital, ou seja, manter 
a acumulação capitalista através da superexploração da força de trabalho, engendra objetivos ide-
ológicos que atingem as políticas educacionais, com novas formas de exploração do trabalho. De 
acordo com Frigotto (2002, p. 14), “a concepção burguesa de trabalho vai-se construindo, historica-
mente, mediante a um processo que o reduz a uma coisa, a um objeto, a uma mercadoria [...] e que 
esta relação, na sociedade capitalista, é uma relação de força, de poder, de violência”.

A concepção da educação e do fazer pedagógico está atrelado à ideologia política, econô-
mica e social, cuja centralidade é implementar valores que destoam dos movimentos de valorização 
do trabalho docente, diante das condições e precarização do trabalho. A complexidade ideológica 
do discurso reverbera o lugar espaço-temporal do papel do docente na sociedade, no ínterim das 
relações de poder imbricadas na crise do capital. O pensamento social se apropria desses discursos 
e os remete como verdadeiros, reproduzindo no interior da sociedade, esses conceitos.

As políticas de formação docente são propulsionadas pelas intencionalidades da sociedade 
capitalista, em que interessa a dualidade educacional: uma educação própria aos explorados e ou-
tra educação aos que são partícipes da exploração. Os próprios partícipes da exploração também 
podem ser explorados, pois a consciência de classe não foi aflorada, também por serem frutos de 
uma educação estratificada e manipuladora. O ciclo desta formação propulsiona o mecanismo que 
engendra a máquina de exploração social. A divisão social do trabalho depende, de maneira am-
pla, da formação escolar, como mecanismo de reprodução mantenedora da dualidade estrutural, 
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fomentando, como fruto do trabalho de formação docente, a repetência, a evasão e o abandono, o 
analfabetismo funcional, as dificuldades de aprendizagem.

Com a Resolução CNE/CP n.º 02/2019, há direcionamentos para a formação docente re-
lativas a cursos de licenciatura em suas Diretrizes Curriculares Nacionais, instituindo a Base Na-
cional Comum para a formação de professores. A resolução supracitada prevê dois anos de prazo 
para sua implementação, considerando que, a partir de então, o curso de licenciatura divide-se em 
dois cursos distintos, sendo eles: licenciatura para a Educação Infantil e licenciatura para o Ensino 
Fundamental, com 3.200 horas cada licenciatura, podendo ser cursadas simultaneamente, desde 
que “se cumpram as cargas horárias do Grupo II e Grupo III em horários diversos. No Grupo II 
estão as aprendizagens relacionadas à BNCC e no Grupo III as práticas têm especificidades para 
a Educação Infantil diferentes daquelas dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental” (Brasil, 2019):

Grupo I: 800 (oitocentas) horas, para a base comum que compreende os conheci-
mentos científicos, educacionais e pedagógicos e fundamentam a educação e suas 
articulações com os sistemas, as escolas e as práticas educacionais; Grupo II: 1.600 
(mil e seiscentas) horas, para a aprendizagem dos conteúdos específicos das áreas, 
componentes, unidades temáticas e objetos de conhecimento da BNCC, e para o 
domínio pedagógico desses conteúdos. Grupo III: 800 (oitocentas) horas, prática 
pedagógica, assim distribuídas: a) 400 (quatrocentas) horas para o estágio super-
visionado, em situação real de trabalho em escola, segundo o Projeto Pedagógico 
do Curso (PPC) da instituição formadora; e b) 400 (quatrocentas) horas para a 
prática dos componentes curriculares dos Grupos I e II, distribuídas ao longo do 
curso, desde o seu início, segundo o PPC da instituição formadora.

Diante do apresentado, os riscos da fragmentação na formação docente podem precarizar 
ainda mais o trabalho educacional. Considerando todo o contexto histórico de mudanças com o 
viés hegemônico, estratificar o conhecimento reverbera ainda mais na dificuldade de compreensão 
das ideologias, influindo diretamente que o formando coincida a várias formações concomitantes 
para que seja inserido nas possibilidades do mercado de trabalho.

O sistema do capital, cobrando adaptações do trabalhador de acordo com as mudanças 
de formação do currículo, perpetua o alinhamento com os interesses da universidade privada. As 
transformações no currículo perpetuam um suporte do neoliberalismo aos interesses privados, 
com premissas voltadas para a formação docente e profissionalização. Os interesses mercantis no 
contexto dos ideários da ideologia dominante emergem em reformas educacionais vinculadas aos 
organismos internacionais (com destaque para o Banco Mundial), que se relacionam diretamente 
com as modificações na formação dos professores.

Os gestores do Brasil acreditam que seremos o primeiro país do mundo que, 
percorrendo um processo inverso – tipo “sala invertida” –, ou seja, improvisando 
na formação, desprestigiando socialmente os professores, incentivando o denun-
cismo contra suas reflexões, precarizando as relações de trabalho (40% possuem 
contrato emergencial e temporário no Brasil), impondo reformas educacionais 
e curriculares sem prévia discussão com eles e, o mais grave, desconstruindo o 
valor da profissão docente, seremos competitivos na educação e nos aproximare-
mos dos denominados países desenvolvidos (Grabowski, 2019).
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Além desses, a intensa responsabilização da formação profissional como condicionador dos 
resultados das avaliações externas passa a ser a vertente da política educacional, desconsiderando-
-se quaisquer contextos de precarização em investimentos e estruturas na área educacional que, de 
acordo com o MEC (2017), “A boa formação de professores é fundamental e tem um impacto direto 
dentro da sala de aula, principalmente, na questão da qualidade do ensino e do aprendizado das 
crianças e jovens nas escolas de educação básica do Brasil”.

A formação orientada na pedagogia das competências prevê a adaptação curricular da for-
mação docente às demandas do mundo do trabalho e às adaptações nas políticas educacionais, por 
meio de três dimensões estruturantes: conhecimento, prática e engajamento profissional. Consi-
derando essas dimensões como genéricas e possíveis em qualquer profissão, a reforma na formação 
docente não aprofunda nas especificidades, demandando reformas com o discurso desvinculado de 
suas intencionalidades.

A reforma do Ensino Médio: a Lei n.º 13.415/2017 e a 
Base Nacional Comum Curricular (BNCC)

Em todos os momentos demarcados da educação brasileira, há avanços e recuos signifi-
cativos e são essas demarcações das construções históricas que sinalizam o emblemático período 
em que vivemos atualmente. As implementações para o Ensino Médio ocorreram a partir da MP 
746, que se transformou na Lei n.º 13415/17. As modificações que imperam hoje são retomadas das 
propostas dualistas e contraditórias, desde a formação das proposições educacionais, do período 
jesuítico. O distintivo social atribuído à educação foi utilizado pelos grupos dominantes, no ensino 
das letras, filosofia e ciências.

O Novo Ensino Médio carrega discursos novos de propostas antigas, inclusive no que diz res-
peito ao seu financiamento, carregando em seu ínterim a disputa por um projeto societário, tais como 
a educação para o trabalho, a educação integral, padronização do ensino, ensino voltado ao contexto 
do estudante (aos pobres, o contexto do trabalho). O financiamento prevê, dentro do fomento para a 
mudança do novo currículo, paralelamente ao ensino integral e à assistência técnica, a parceria com 
o setor privado. O referido setor privado poderá, a partir dessa parceria, assessorar atividades refe-
rentes ao currículo, ou mesmo ofertar itinerários formativos. A mercantilização é reverenciada pelo 
Estado, provendo meios legais, para inserir um conjunto de modificações executadas com dinheiro 
público para expansão de lucros via política educacional, para a iniciativa privada.

A condição financeira para a barbárie educacional é exorbitante, no acordo firmado entre 
o Governo Federal e o Banco Mundial, para implementações na política, com cronograma de exe-
cução para 5 anos, iniciando com o empréstimo em 2018 no valor de $45 milhões de dólares, finali-
zando em 2022, com os juros e correções, no valor de $ 250 milhões de dólares, considerando os gas-
tos com a Implantação do novo Ensino Médio e a assistência técnica destinada a essa implantação.
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Propõe, nos termos do art. 52, incisos V e VII, da Constituição, seja autorizada a 
contratação de operação de crédito externo, com a garantia da República Fede-
rativa do Brasil, no valor de até US$ 250,000,000.00 (duzentos e cinquenta mi-
lhões de dólares dos Estados Unidos da América), entre a República Federativa 
do Brasil (Ministério da Educação) e o Banco Internacional para Reconstrução 
e Desenvolvimento - BIRD, cujos recursos destinam-se ao Projeto de Apoio à 
Implementação do Novo Ensino Médio (MSF, n º 19/2018).

A mercantilização da implementação do Novo Ensino Médio é evidenciada nos documen-
tos norteadores da mudança para o segmento, tendo “como ênfase expandir a capacidade dos es-
tudantes de mobilizar conhecimentos de diferentes áreas para empreender projetos pessoais ou 
produtivos” (Brasil, 2018, online). As proposições marcadas para o sistema produtivo delimitam ao 
campo educacional a necessidade de adequação em relação às competências e habilidades desenvol-
vidas na escola, com vistas ao favorecimento do incremento da produtividade, da competitividade 
e do aumento de lucro.

A Reforma para o Ensino Médio, de acordo com a Lei n.º 13415/17, em sua lógica de inte-
resse de classes, nasce em um contexto político complexo e reverbera intrinsecamente nas políticas 
educacionais em condicionalidade do financiamento externo, cujos recursos advindos do fomento 
do Banco Mundial possuem determinações políticas, econômicas e ideológicas. Portanto, a modi-
ficação na política educacional possui um caráter global, com iniciativas de coerção e persuasão 
via interesses financeiros. As ofensivas neoliberais encontram, especificamente no Brasil, um lócus 
propício para sua propagação, tratando a educação com viés mercadológico, para o benefício da 
classe hegemônica.

§ 6º A critério dos sistemas de ensino, a oferta de formação com ênfase técnica e 
profissional considerará: I - a inclusão de vivências práticas de trabalho no setor 
produtivo ou em ambientes de simulação, estabelecendo parcerias e fazendo uso, 
quando aplicável, de instrumentos estabelecidos pela legislação sobre aprendiza-
gem profissional (Brasil, 2017).

A BNCC se apresenta como um documento normativo, definindo as aprendizagens essen-
ciais para cada etapa educacional. Aliado às dez competências gerais previstas na BNCC, com o 
discurso que carrega premissas da educação integral, estão conhecimento; pensamento científico, 
crítico e criativo; repertório cultural; comunicação; cultura digital; trabalho e projeto de vida; 
argumentação; autoconhecimento e autocuidado; empatia e cooperação; responsabilidade e cida-
dania. A BNCC propõe a jornada em tempo integral, cujo conceito carrega pressupostos de tempo 
de banco escolar. Intencionalidades atreladas ao Fomento.

A grade curricular prevista para o Novo Ensino Médio corrobora para formação de dire-
trizes que regulamentam o sistema de ensino em uma parte comum e uma diversificada, permane-
cendo com sua rigidez em relação à sua estrutura, ampliando sua estrutura curricular de 800 horas, 
podendo chegar até 3.600 horas, se implementado o regime de tempo integral. A modificação 
prevê a diminuição do número de aulas das disciplinas na matriz curricular do Ensino Diurno, de 
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geografia, história, física, matemática, além de tirar o espanhol da grade curricular. Todas as aulas 
diminuídas foram substituídas pelos itinerários formativos. 

O modo de produção vigente determina as políticas educacionais para a formação do ci-
dadão produtivo, assim, neste modelo, a escola tende a ser integral (com as horas expandidas), mas 
unilateral, com prevalência do modelo econômico para a formação em massa. 

As potencialidades humanas não podem ser expandidas sem o comprometimento com a 
mudança social e sem o desenvolvimento intelectual dos educandos, possibilitando, de acordo com 
Mészáros (2006, p. 15), “fornecer os conhecimentos e o pessoal necessário à maquinaria produtiva 
em expansão do sistema capitalista, mas também gerar e transmitir um quadro de valores que legi-
tima os interesses dominante”. A BNCC normatiza a adequação do currículo ao mercado de traba-
lho, evidenciando o ideal formativo proposto, disponibilizando itinerários a critério dos sistemas 
de ensino, de acordo com os seus parcos recursos. A liberdade de escolha do aluno fica a cargo da 
disponibilidade da precarização da oferta em sua escola.

A percepção dos educadores acerca da política de 
educação: a reforma do Ensino Médio a partir da 
realidade de um município da região nordeste do 
Estado de São Paulo

A pesquisa de campo referente à tese de doutorado do Programa de Pós-graduação em Ser-
viço Social ocorreu em uma realidade da região nordeste do Estado de São Paulo. A Educação Bási-
ca Estadual foi o ponto principal da pesquisa, especialmente com foco no Ensino Médio, cujo lócus 
da pesquisa foram 5 escolas estaduais com a implantação do Programa de Ensino Integral (PEI), 
representadas nas 5 regiões de um município da região nordeste do Estado de São Paulo (norte, sul, 
leste, oeste e centro). A pesquisa foi executada nas seguintes fases: 1º fase —levantamento, leitura 
crítica das referências bibliográficas e documentais para organização da fundamentação teórica; 2ª 
fase — a pesquisa de campo, iniciando com a aplicação de um questionário via Google Forms, con-
forme mencionado anteriormente e ainda, nesta mesma fase, a realização de grupo focal1, em cada 
unidade selecionada. Posteriormente, ou seja, na 3ª fase, ocorreu a análise crítica interpretativa dos 
resultados da pesquisa e a elaboração da tese.

Para preservar o anonimato e garantir a ética da pesquisa, buscamos manter incógnita a 
denominação das unidades educacionais e também todos os participantes da pesquisa. Em relação 
às unidades escolares, nomeamos ficticiamente as escolas utilizando categorias teóricas pertinentes 

1  Grupo Focal: privilegia-se a seleção dos participantes segundo alguns critérios, desde que eles possuam algumas 
características em comum, que os qualificam para a discussão da questão que será o foco do trabalho interativo e da 
coleta do material discursivo/ expressivo (Gatti, 2005, p. 7).
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ao pensamento de Paulo Freire, verificando as seguintes nomenclaturas, para cada unidade escolar: 
“Escola Cidadã”; “Politicidade”; “Comprometimento Social”; “Eticidade”; “Escola Democrática”. 
Quatro unidades participaram ativamente do questionário. Apesar de deferir o pedido, uma escola 
não possibilitou o acesso aos docentes, impossibilitando a divulgação do Google Forms na “Escola 
Democrática”, portanto, está escola não fez parte da pesquisa.

Insere-se, como pressuposto para as negativas de desencadeamento para a pesquisa, o mo-
vimento de avaliação em que a unidade se encontrava, pois:

[...] dada a complexidade envolvida nas novas funções e a necessidade de garan-
tir o efetivo funcionamento da proposta, são desenvolvidas intensas e contínuas 
ações de formação para dotar os profissionais das competências e habilidade 
necessárias à realização das atividades previstas. E, para tanto, devem ser de-
senvolvidos mecanismos que mensurem o efetivo desempenho dessas atividades, 
para diagnosticar a origem das dificuldades dos profissionais e, com isso, as ne-
cessidades de formação (São Paulo, s/d, p. 16).

Considerando que todos os profissionais são avaliados e podem ser descredenciados do PEI, 
perdendo, inclusive, o acréscimo em salário, há a possibilidade de a pesquisa, que permite o diálogo 
entre os sujeitos, explicitar dados do ambiente de trabalho que comprometeriam alguns participantes.

[...] embora a avaliação tenha a perspectiva primária de formar, esta deve, tam-
bém, fundamentar o desligamento de profissionais que não se comprometem 
com a proposta, e se assim fazem, não contribuem com o trabalho de equipe e 
com a formação dos alunos. Todos os profissionais do Quadro do Magistério 
são avaliados no desempenho de suas atribuições. No modelo de Ensino Inte-
gral, essas atribuições envolvem: i) atividades específicas relacionadas ao modelo 
pedagógico e de gestão; ii) atuação na função que exerce; iii) comportamento 
do profissional no ambiente de trabalho; e iv) aprimoramento profissional (São 
Paulo, s/d, p. 16).

Os mecanismos que engendram o interior do trabalho, em sua dimensão socioestrutural, 
em suas inserções em determinadas ocupações, reverberam estratégicas de permanência do status 
quo. As relações de produção na organização capitalista do trabalho derivam, fundamentalmente, 
da posição que as pessoas ocupam nas relações de produção, na venda de sua força de trabalho.

O discurso sobre formação docente é recorrente em todos os grupos focais realizados. 
Inferimos que há interiorização do viés ideológico do capital, com a pedagogização dos saberes 
e reorganização na formação de sujeitos que movimentam o percurso econômico, instigando a 
aliança de agentes que lutam por diferentes formas do capital (Diniz-Pereira, 2013). Os marcos 
regulatórios de formação continuada ao docente configuram direcionamentos estratégicos para 
a reprodução do capital.

A reestruturação produtiva na sociedade capitalista enfatiza os princípios mercadológicos 
da educação, no viés da formação continuada de professores. As intencionalidades hegemônicas 
são dissipadas por mecanismos que direcionam, de maneira mobilizadora, os profissionais da edu-
cação a custear sua formação continuada, baseando-se em propostas utópicas de melhoria salarial 
e condições de trabalho.
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Foi consenso, durante o grupo focal, o levantamento dos participantes sobre a importância 
da formação. No entanto, a formação quantificada foi a mais explorada. Muito além da formação 
para compreender as intencionalidades das políticas públicas ou mesmo para superá-las, a forma-
ção aparece, nos discursos, como forma de adaptação ao sistema.

Considerando as modificações do Novo Ensino Médio, para a alteração das horas de per-
manência na unidade escolar, expandindo de 5 horas e 30 minutos para 9 horas, conforme meta 6 
do Plano Nacional de Educação (PNE/2014), o ensino integral é evidenciado na reforma do Novo 
Ensino Médio, em consonância com a Lei n.º 13415/2017, de acordo com o art. 14 da referida Lei, 
em seu inciso I, em que ressalta que deve “ser dada prioridade às regiões com menores índices de 
desenvolvimento humano e com resultados mais baixos nos processos nacionais de avaliação do 
ensino médio”. A crise educacional se revela na incapacidade de atingir a função social da escola, 
com a engrenagem de modificação que perpetua ainda mais a desigualdade social.

Foi levantada a questão do investimento em materiais e tecnologias como relevantes para que 
os objetivos do Ensino Integral sejam alcançados. Considerando que houve reformas nas escolas que 
aderiram ao Programa de Ensino Integral, essas reformas, no entanto, estão aquém das necessidades 
de uso das tecnologias. Os docentes reclamam que os computadores estão sempre estragados, além de 
ressaltar que a velocidade da internet é insuficiente para o carregamento das mídias.

Nessa perspectiva, a disciplina vinculada ao INOVA Educação, denominada como Tecno-
logia e Inovação, é ministrada sem os recursos necessários, distanciando ainda mais as oportuni-
dades de acesso aos alunos da rede pública. De acordo com o documento de formação ao docente 
preparado pela Escola de Formação de São Paulo (São Paulo-EFAPE, s/d) para ministrar as aulas 
da disciplina de Tecnologia e Inovação, a proposta do ensino em tecnologia e Inovação é ir além 
do uso de equipamentos como computadores, notebooks e celulares. De acordo com o documento, 
é necessário ir além do uso das máquinas e pensar em como as tecnologias modificam o mundo. 
Nesse sentido, a dinâmica oferecida pelo novo componente é investir em atividades desplugadas, 
com eixos de atividades que instiguem o grupo de alunos a pensar nas mídias digitais e na lingua-
gem da programação.

Neste sentido, este eixo irá trabalhar com programação através de blocos lógicos, 
trabalhando a lógica existente por detrás dos dados e que também poderá ser 
trabalhada de maneira desplugada com atividades práticas fora do computador, 
como desvendar uma amarelinha e ainda realizar uma grande caça tesouro com 
noções espaciais e comandas claras (EFAPE, 2021).

O abismo da dualidade do ensino é exemplificado no quesito de investimentos. Aos alunos 
da educação pública é possível compreender o conceito abstrato das tecnologias. Todo o discurso 
de investimento para o Novo Ensino Médio é desmascarado em um manual que deixa evidente a 
falta de investimento para a disciplina implementada. A tecnologia sendo ministrada sem a tecno-
logia, com um manual ao docente sendo obrigatório o seu curso.

Esse documento foi preparado para que você possa conhecer sobre o compo-
nente de Tecnologia e Inovação e planejar suas aulas a partir destas informações 
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iniciais. Para ministrar as aulas desse componente, é obrigatório o curso de For-
mação Tecnologia e Inovação. Em educação, pensamos em inovação, isto é, como 
as tecnologias transformam ou podem transformar a sociedade (EFAPE, 2021).

As formações internas proporcionadas pela Hora de Trabalho Pedagógico Coletivo, que é 
realizado semanalmente, trazem o tema da organização pessoal como uma competência a ser de-
senvolvida para dar conta de atuar no PEI. A culpabilização no fazer docente é inculcado para que 
o indivíduo estabeleça uma cobrança interna, para se adequar ao sistema.

Sobre a alta demanda de atividades atrelada à atuação em sala, produção de relatórios e 
preenchimento de documentos, alguns docentes reconhecem que estão sobrecarregados, no entan-
to, acreditam nas premissas do Programa, como a idealização de uma nova era metodológica.

Durante o grupo focal, os discursos dos participantes denotaram uma avaliação da escola 
dentro de um sistema capitalista e neoliberal em que eles são sobrecarregados enquanto atuantes na 
função educacional. Ao mesmo tempo, os discursos oscilam em aceitação e adequação ao sistema.

De acordo com os relatos dos educadores, o ensino de nove horas não oferece possibilidades 
de expansão no delineamento de competências e habilidades para a aprendizagem, à medida que 
não há investimento. Os estudantes ficam sentados em uma sala de aula que comporta em 1 m2 por 
aluno, realizando atividades que trazem como pressuposta a pedagogia da presença, o protagonis-
mo, o letramento digital, mantenedoras do status quo, com uma outra roupagem. A concepção do 
ensino integral é reiterada nas normativas para o Ensino Médio. Do ensino voltado para o desen-
volvimento pleno, em diferentes dimensões formativas, fica evidenciada a concepção do integral, 
relacionado ao tempo de permanência na escola, no discurso dos participantes da pesquisa. O 
tempo ampliado é chamado de educação integral, muito aquém de sua concepção. Verificou-se o 
quanto é difícil realizar a mudança social sendo oprimido pelo sistema.

Considerações finais

Por meio da análise do levantamento de dados da pesquisa, infere-se que os conceitos hege-
mônicos estão impregnados no discurso dos participantes. Os participantes conseguem evidenciar 
o sistema pautado na homogeneização das premissas e tentam se adequar em suas ações.

Mediado pelo discurso, foi possível apreender a concepção dos docentes sobre o Novo Ensi-
no Médio, envoltos em um descontentamento contínuo, no entanto, de maneira acrítica, sem com-
preender o mecanismo utilizado pelas políticas educacionais no direcionamento das normativas.

A educação pública, nos moldes mercantis, tem servido como mediadora e suporte de for-
mação de mão de obra preparada, portanto, em um sentido restrito, numa relação emblemática 
entre escola e formação do cidadão produtivo. De maneira velada, as prerrogativas e diretrizes 
legais perpetuam modificações nas reformas educacionais, aprofundando as desigualdades na edu-
cação escolarizada ao longo da trajetória sócio-histórica do Brasil. Essas mudanças enfatizam uma 
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educação que prepara o trabalhador para qualquer serviço flexível e polivalente, especialmente no 
contexto atual de crise do capital.

O objetivo de analisar a percepção dos educadores acerca das intencionalidades do sistema 
nas modificações impostas para a reforma do ensino médio se mostrou, na pesquisa, como essencial 
para evidenciar o ponto em que estamos (como trabalhadora da educação, também estou envolvi-
da neste processo), para simplesmente reproduzir os discursos, não se aprofundando na essência 
das propostas governamentais, perpetuando uma educação acrítica, ou podendo revelar uma ou-
tra vertente, despertando a criticidade para evidenciar possibilidades, estratégias de mobilização, 
principalmente coletivas, para resistir e efetivar uma formação crítica.

Para conseguir apreender a perspectiva dos educadores em relação à reforma do ensino 
médio, foco desta pesquisa, foi necessário analisar a formação docente, os documentos normativos; 
compreender o trabalho no contexto de acirramento do ideário neoliberal e as condições de crise 
do capital aliadas às permanências das políticas educacionais, resgatando em seu contexto históri-
co o lugar da educação na trajetória de formação dos estudantes.

Os objetivos gerais e específicos, propostos para a realização da pesquisa foram alcança-
dos na medida em que houve a apreensão da percepção dos educadores sobre o Ensino Médio. 
Os documentos para a implantação do Novo Ensino Médio foram analisados, revelando a função 
social da escola, nos dizeres normativos, atrelada aos valores do capital. Os docentes explicitaram 
contradições no conceito de omnilateralidade. A educação, verificada nos discursos da maioria 
dos participantes, vem sempre atrelada à formação do estudante para a garantia de um emprego, 
demonstrando a assimilação da ideologia dominante, geralmente sem perceberem esse movimento. 
O desenvolvimento intelectual carrega premissas da sociedade capitalista, com o objetivo de for-
mação para atender as demandas do mundo do trabalho.

Verificou-se o quanto é difícil realizar a mudança social sendo oprimido pelo sistema. A 
opressão está nas salas superlotadas, na falta de estrutura física das unidades, com poucas janelas 
e pouca ventilação. As disciplinas modernas, que poderiam possibilitar o letramento digital, são 
impostas sem investimento. A internet na escola não atende ao proposto, deixando o docente sem 
condições de acessá-la como subsídio para uma aula diversificada e atual. O salário com 75% a mais, 
proporcionado pelo PEI, também é um elemento que oprime o docente, pois provoca a adesão do 
trabalhador a um projeto para que ele consiga um valor mensal maior. No entanto as demandas de 
trabalho são intensificadas, fazendo com que esse trabalhador docente leve para os finais de semana 
as demandas para serem realizadas na escola.
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CAPÍTULO 9:
PNAES e PNAEST: avanços e desafios na promoção da permanência 
estudantil no Ensino Superior Público brasileiro.

Yukari Yamauchi Moraes

Introdução

O principal objetivo deste ensaio é refletir sobre a Política Nacional de Assistência Es-
tudantil (PNAES) e Programa Nacional de Assistência Estudantil para as Instituições de Ensino 
Superior Públicas Estaduais (PNAEST), que regulamentam a assistência estudantil em instituições 
públicas federais e estaduais, trazendo elementos para problematizar os desafios para viabilizar a 
permanência estudantil. 

O texto foi construído a partir de pesquisa bibliográfica e documental realizada para a orga-
nização da fundamentação teórica da dissertação de mestrado com o título: “Os desafios no trabalho 
do/a Assistente Social na Assistência Estudantil no contexto da Universidade Estadual Paulista”, 
defendida no Programa de Pós-Graduação em Serviço Social UNESP Campus de Franca/SP. 

Assim, faz-se necessário ressaltar que, há longa data, e com ênfase nas últimas décadas, 
houve o aumento das reflexões acerca da ampliação dos números de vagas no Ensino Superior pú-
blico brasileiro. Conforme debatido por Dutra e Santos (2017), a luta proveniente de movimentos 
de estudantes da classe trabalhadora em prol da educação pública, laica, gratuita e de qualidade 
socialmente referenciadas em todos níveis de ensino, particularmente pelo acesso e permanência 
no Ensino Superior, tem sido constante na trajetória histórica da política de educação brasileira, 
No entanto, ainda há, em pleno século XXI, uma imensa dívida histórica na efetivação da educação 
como um direito social para todos/as/es. 

Em relação à Educação Superior, apesar dos impasses e determinações conjunturais que 
incidem sobre esse nível de ensino, certamente a expansão do acesso ao Ensino Superior e a mobi-
lização para garantir a permanência estudantil, que vêm ocorrendo principalmente a partir da dé-
cada de 1990, certamente representam um avanço, devido aos significativos impactos na vida dos/
as estudantes da classe trabalhadora que conseguem acessar esse nível de estudo, mas necessitam de 
apoio para permanecer e concluir o Ensino Superior.

Compreende-se que as ações de Assistência Estudantil possuem como objetivo atuar nas 
demandas da permanência por meio da concessão de bolsas e auxílios aos discentes que se enqua-
dram no critério socioeconômico, buscando viabilizar, por meio das ações desenvolvidas, novas 
perspectivas materiais a fim de minimizar as relações de desigualdade e possibilitar sua permanên-
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cia no espaço universitário, além de promover uma ação socioeducativa com a comunidade escolar 
para enfrentar as expressões de preconceitos presentes na cultura brasileira e, portanto, no espaço 
educacional. Enfim, aspectos objetivos e subjetivos se entrelaçam na convivência universitária e 
devem ser o foco da Assistência Estudantil. 

Ganha relevância, nesse contexto a “concepção ampliada de Assistência Estudantil”. Cor-
roboramos com Barbosa (2009), que descreve a concepção de assistência/permanência estudantil 
da seguinte forma:

[...] como o conjunto de políticas realizadas através dos programas de promoção, 
assistência e apoio, que têm como objetivo principal criar condições que con-
tribuam para a permanência dos estudantes nos estabelecimentos de ensino su-
perior, melhorando sua qualidade de vida e consequentemente seu desempenho 
acadêmico (Barbosa, 2009, p. 39).

Contudo, é importante salientar que essas ações desenvolvidas no âmbito da Assistência 
Estudantil não compreendem, na integridade, o encargo de assumir todos os elementos estruturais 
e estruturantes fundantes das desigualdades socioeducacionais presentes nas raízes da formação 
sócio-histórica da realidade brasileira. Essas desigualdades repercutem na dinâmica do Ensino Su-
perior público, sobretudo nas condições de vida dos/as estudantes que não conseguem acessar, 
permanecer e concluir a trajetória acadêmica.

Conforme as concepções teóricas desenvolvidas pelas autoras Behring e Boschetti (2011), 
os limites das políticas sociais (e, por conseguinte, das políticas educacionais) se devem devido 
às particularidades da construção e das características da conjuntura brasileira, que se trata de 
uma política social marcada pela égide do neoliberalismo e determinada pelas contradições entre 
capital e trabalho. Portanto, são inerentes à correlação de forças e à luta de classes manifestadas 
no interior do desenvolvimento das políticas sociais, que, por um lado, efetiva o controle social da 
classe dominante e mantêm a reprodução da exploração sobre a força de trabalho e, contraditoria-
mente, no mesmo movimento, atendem (ainda que paliativamente) às demandas cidadãs, políticas, 
econômicas e sociais da a classe trabalhadora. 

Ao destacar na análise essa compreensão dos limites e possibilidades das políticas sociais na 
realidade brasileira, visto que nunca foi experienciado o “Estado de Bem Estar-Social” aos moldes 
do Welfare State europeu, é possível afirmar que sua configuração vigente (estruturada pela focaliza-
ção no atendimento, exclusão, contrapartida, caráter residual, precarizada e ausência de recursos, 
infraestrutura e outros) questiona as possibilidades de resolução das desigualdades socioeducacio-
nais no âmbito das políticas educacionais.

A Assistência Estudantil foi organizada como um programa, portanto, não está consoli-
dada como uma “política social” devidamente estruturada, sistematizada e com dotação orçamen-
tária própria, mas sim como um programa governamental passível de ser encerrado a qualquer 
momento. Ao refletir sobre essas incompletudes da Assistência Estudantil no contexto do Ensino 
Superior público brasileiro, as desigualdades sociais e educacionais, assentadas pela estrutura po-
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lítica, econômica e social do Brasil, despontam nos desafios da trajetória escolar e se manifestam 
posteriormente nos principais impasses que permeiam o ambiente universitário. 

Dentre eles, pode-se mencionar: os impasses na realidade de vida do estudante trabalhador; 
as fragilidades nos vínculos do discente com a instituição e/ou docente; as questões atreladas à 
inclusão e à  representatividade dos públicos historicamente excluídos da formação universitária, 
representados pelos marcadores sociais e interseccionalidade, bem como as desigualdades no de-
sempenho acadêmico, devido às bases adquiridas durante o percurso escolar e a precariedade das 
condições objetivas; além de questões subjetivas que prejudicam sobremaneira o acesso e a perma-
nência na universidade pública. 

Esses percalços interferem na qualidade e na trajetória da formação acadêmica, pois, quan-
do não solucionados, são expressos por meio da insatisfação dos estudantes na universidade, na 
impossibilidade de permanência no ambiente universitário, nos índices de infrequência, retenção 
e evasão escolar. Nesse sentido, conforme Belo (2017), é importante problematizar as terminologias 
utilizadas em documentos oficiais/legais (índices de infrequência, retenção e evasão escolar), visto 
que seus diagnósticos, indicadores e normativas são processos pedagógicos focados no produti-
vismo e na filosofia mercantil, despidos das mediações que atravessam a condição de vida do/a 
estudante e são funcionais para a execução do controle social, orientadas pela égide dos projetos 
educacionais promovidos pelo Banco Mundial, que influenciam na gestão acadêmica-administra-
tiva da universidade e tem como objetivo mensurar, avaliar, controlar, quantificar os/as estudantes 
e culpabilizar profissionais, docentes e instituições pelo “fracasso escolar”. 

Concordamos com essa perspectiva delineada por Belo (2017), portanto, é importante res-
saltar que a utilização dessas terminologias, que orientam o presente trabalho, trata-se da compre-
ensão da evasão “enquanto fenômeno social, educacional, multifocal e multideterminado” (Cam-
pos, 2018, p. 30), que extrapola a dimensão da Educação Superior e influencia a trajetória escolar, 
retirando o foco desta culpabilização dos/as estudantes, docentes, famílias, instituições de ensino 
e da pobreza, compreendendo-a enquanto elemento fundante das manifestações da questão social. 

De acordo com Imperatori (2017), além de asseguradas as condições de acesso, as condições de 
permanência são primordiais para a conclusão do curso. Tendo isso em vista, a Assistência Estudantil 
deve ser garantida pela instituição de ensino como um direito social, com o intuito de propiciar as 
condições necessárias para o/a estudante usufruir integralmente dos espaços da universidade, possibi-
litando a igualdade de oportunidades na articulação do tripé: ensino, pesquisa e extensão, com vistas 
a garantir uma formação crítica — que ultrapasse a mera reprodução do trabalho e proporcione uma 
formação integral, visando o pleno desenvolvimento das potencialidades humanas.

Motivada pela relevância do tema e pelos resultados da pesquisa a nível de Mestrado Aca-
dêmico intitulada: “Os desafios no trabalho do/a Assistente Social na Assistência Estudantil no 
contexto da Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho”, desenvolvida no Programa 
de Pós-Graduação em Serviço Social da UNESP/Campus de Franca, foi defendida em fevereiro de 
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2024, neste momento, propomos apresentar, a partir dos resultados obtidos pelo referido estudo, 
uma reflexão teórica sobre o PNAES e PNAEST.

Insta reforçar que a expansão da educação superior brasileira, parcialmente impulsiona-
da por políticas afirmativas e de inclusão social, resultou em um cenário complexificado no que 
concerne à garantia da permanência estudantil. Nesse contexto, a implementação do PNAES e do 
PNAEST representaram avanços significativos, mas ainda enfrentam desafios consideráveis. As-
sim sendo, este trabalho apresenta os principais entraves que permeiam a dinâmica e a efetivação 
do PNAES e PNAEST em instituições de ensino superior, buscando compreender os limites e as 
possibilidades desses programas na promoção da permanência estudantil e no acesso à educação 
superior na perspectiva do direito.

O PNAES e PNAEST

 A Educação Superior Pública brasileira e a assistência estudantil no contexto neoliberal 
estão calcadas em um terreno minado de contradições e conflitos de interesses no interior das 
políticas educacionais, que impõe diversos desafios para os estudantes e para os profissionais que 
atuam no universo da educação superior.

O aumento das oportunidades de acesso à educação superior e a implementação de polí-
ticas de ações afirmativas, juntamente com a institucionalização do PNAES e PNAEST, embora 
tenham apresentado benefícios imponentes e que concretizaram as demandas dos movimentos 
sociais, as lutas e as resistências político-ideológicas lideradas por diversos agentes, são conquistas 
frequentemente atacadas, capturadas e convertidas aos interesses hegemônicos.

A sinergia do Estado burguês com o capital é uma ofensiva explícita, que tem sido expressa 
historicamente por meio do colonialismo, da escravidão, das privatizações do patrimônio público, 
da retração dos direitos sociais, da adoção de uma política de ajuste fiscal, entre outros. Todas essas 
ações, objetivando atender a acumulação capitalista e aos interesses partidários, refletiram dire-
tamente na política educacional brasileira, em especial, na de nível superior, principalmente nos 
efeitos colaterais de sua expansão/massificação. 

Isto posto, pensar na efetividade da assistência estudantil requer considerar os fatos pre-
sentes na vida social e as possibilidades de concretização dessa política. O público atendido pela 
assistência estudantil é composto por sujeitos atacados por opressões nas esferas políticas, econô-
micas, culturais e sociais.

Assim, uma vez que essas ações não são abrangentes como deveriam — incidindo sobre 
todos os níveis e modalidades do ensino, desde a educação básica até a educação superior —, como 
pensar a efetivação dos propósitos da assistência/permanência estudantil?

Os pilares da política educacional, reconhecida juridicamente na Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional – LDB/1996, dividem-se da seguinte forma: educação básica: educação 
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infantil, ensino fundamental e ensino médio, que são etapas fundamentais na trajetória da escola-
rização antes do ingresso na educação superior; e as modalidades de ensino: educação especial/inclu-
siva, educação indígena e educação rural, que devem perpassar todos os níveis de ensino.

É importante enfatizar que esses níveis de ensino apresentam seus próprios desafios na re-
alidade da rede pública. Tais como podem ser mencionados o analfabetismo1, a distorção idade-sé-
rie2, a evasão escolar3, a demanda de financiamento em relação à infraestrutura das unidades edu-
cacionais e a necessidade de maiores investimentos nos recursos humanos (professores, gestores, 
funcionários de apoio, tanto em relação à formação inicial e continuada quanto em salários). Além 
disso, durante o recente (des)governo Bolsonaro4, os ataques no âmbito da educação, especialmente 
na educação básica, ocorreram de modo aviltante e marcadamente reacionária5.

No caso brasileiro, o ataque à esfera pública na educação, na saúde, na ciência, na 
tecnologia e na cultura, à estupidez se acresce a insensatez como agenda política. 
Com efeito, a insensatez se revela na emenda constitucional 95, que congela por 
vinte anos o investimento na esfera pública, na contra reforma trabalhista, que 
regride à barbárie na relação capital e trabalho ao século XVIII; na contrarrefor-
ma do ensino médio, que regride à década de 1950 e liquida com a conquista do 
direito à educação básica; e, em curso, na contrarreforma da Previdência. Esta é a 
mais letal, pois interdita o direito à vida digna a maioria da população. Trata-se 
de uma agenda insensata porque não só congela direitos fundamentais à vida, 
mas os extermina, jogando milhões de trabalhadores ao desemprego, subempre-
go e ao desespero, tornando-se vítimas das mais brutais violências do estado. 
Tudo isso com promessas falsas em nome de salvaguardar os lucros, especialmen-
te dos bancos (Frigotto, 2021, p. 120).

A partir das reflexões sobre os impasses que permeiam a trajetória escolar dos estudantes, 
principalmente dos oriundos da rede pública, é possível afirmar que dificilmente a realidade mate-
rial e social desses serão modificados, considerando os limites da atual configuração e conjuntura 
da assistência estudantil. 

Apesar do reconhecimento dos aspectos materiais como elemento imperativo que possibi-
lita de certa forma, a permanência de estudantes nas instituições de educação superior (por meio 

1 “As taxas de analfabetismo estão diretamente relacionadas à renda familiar, segundo os dados apresentados pelo 
‘Mapa do Analfabetismo’. Nos domicílios que possuem renda superior a 10 salários-mínimos, o índice é de apenas 
1,4%, enquanto nas famílias que possuem renda inferior a um salário-mínimo o índice alcança 29%” (INEP, 2003).

2 “A taxa de distorção idade-série foi de 28,2% no Ensino Médio e de 18,1% no Ensino Fundamental.  A rede pública 
apresenta taxa de distorção quatro vezes maior do que a rede privada nas duas etapas de ensino. Os dados são do 
Indicador Educacional ‘Taxa de Distorção Idade-Série’, extraídos do Censo Escolar 2017, um dos oito divulgados 
pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) no início de julho” (INEP, 2018).

3 “Os novos dados revelam que 12,9% e 12,7% dos alunos matriculados na 1ª e 2ª série do Ensino Médio, respectivamente, 
evadiram da escola de acordo com o Censo Escolar entre os anos de 2014 e 2015. O 9º ano do ensino fundamental tem 
a terceira maior taxa de evasão, 7,7%, seguido pela 3ª série do ensino médio, com 6,8%. Considerando todas as séries 
do ensino médio, a evasão chega a 11,2% do total de alunos nessa etapa de ensino” (INEP, 2017).

4 O mandato presidencial de Jair Messias Bolsonaro compreendeu o período de 1 de janeiro de 2019 a 31 de dezembro 
de 2022. 

5 Podem ser considerados como os principais ataques reacionários contra a educação: o ensino religioso (católico) 
obrigatório, movimento “escola sem partido” e o retorno da disciplina “educação moral e cívica”.
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da concessão de auxílios socioeconômicos), não confere a assistência estudantil, principalmente 
considerando a vigente configuração enquanto um programa, a possibilidade em sanar as comple-
xibilidades presentes na totalidade das raízes das desigualdades sociais/educacionais que de longa 
data, acompanha a dinâmica acadêmica e pessoal de toda classe trabalhadora empobrecida. 

Segundo Imperatori (2017), a Assistência Estudantil apresenta fragilidades concretas por 
se tratar de um programa em disputa e não consolidado enquanto política pública. Logo, é nesse 
contexto que, o PNAES e PNAEST, embora ambos tenham o papel social de promover a perma-
nência estudantil, sobretudo, não desmerecendo aqui as conquistas políticas e benefícios concretos 
que acompanham os referidos programas, é importante destacar a disfuncionalidade e seus limites 
na consecução do objetivo em “viabilizar à igualdade de oportunidades entre todos os estudantes” 
(Brasil, 2010), pois, ao considerar a historicidade, as contradições e as complexibilidades sistêmicas 
da dinâmica do ensino superior brasileiro, que afeta potencialmente as desigualdades socioeduca-
cionais nos processos do ensino-aprendizagem e acesso-permanência, tais programas são obsoletos 
por reduzirem o enfrentamento da repetência e da evasão escolar com ações restritas, focalizadas, 
com critérios definidos/excludentes, com dotação orçamentária limitada e formatação jurídica 
incipiente. Desse modo, um dos caminhos para problematizar a efetividade do PNAES e PNAEST 
perpassa pela análise de suas configurações enquanto plano e programa, bem como pela acessibili-
dade e pelos meios de financiamento.

Vale destacar que o PNAES foi pensado para atender as contingências nas Instituições 
Federais de Ensino Superior. Esse programa foi regulamentado pelo Decreto Federal n.º 7.234/2010, 
que tem como objetivo “viabilizar a igualdade de oportunidades entre todos os estudantes” (Brasil, 
2010). Ainda que tenha sido atribuída a concessão de bolsas/auxílios estudantis para reduzir os 
impactos da vulnerabilidade socioeconômica e coibir a evasão escolar, o critério de elegibilidade 
para acesso a essa política tem um recorte de renda, sendo destinados aos estudantes que possuem 
renda per capita familiar de até 1,5 salários mínimos. Já no tocante ao PNAEST, o programa foi ins-
tituído, em 2010, pela Portaria Normativa do MEC n.º 25, de 28 de dezembro de 2010 (Brasil, 2010). 
Com objetivo similar ao do PNAES, o programa estadual procura “ampliar as condições de acesso, 
permanência e sucesso dos jovens na educação pública estadual” (MEC, 2010). 

As autoras Pessanha e Silva (2022) ressaltam que o PNAES e o PNAEST: 

(...) possuem como pontos similares os seguintes objetivos: expandir as condições 
de acesso e permanência dos jovens na educação superior pública; desenvolvi-
mento das ações de AE em áreas pré-estabelecidas e o atendimento preferencial 
aos estudantes da rede pública, de acordo com o recorte socioeconômico. Contu-
do, no que se articula à forma de utilização da verba pelas IES, os programas são 
diferentes. No PNAES, as instituições federais podem fazer uso dos recursos para 
fins de bolsificação, ou seja, as IES podem desenvolver ações de AE em formato 
de auxílios, transferindo diretamente o valor para o estudante. No entanto, no 
PNAEST, a prática de transferência direta, isto é, de bolsificação para os estu-
dantes não é permitida (Pessanha; Silva, 2022, p. 623). 



Capítulo 9 146

Para além das limitações no âmbito do recurso orçamentário ao desenvolvimento das ações 
da Assistência Estudantil, tanto o PNAES quanto o PNAEST, ao considerar o caráter seletivo dos 
programas e a especificidade do público que pode acessá-los, configuram-se como uma política social 
organizada na perspectiva do Estado neoliberal, atendendo “os mais pobres dos pobres”. Sendo, por-
tanto, programas que não atendem as demandas estudantis em sua amplitude e complexidade. Estão 
distantes da concepção de política pública social e consolidada sob a ótica da universalidade no acesso.

Para melhor visualização da amplitude dos objetivos da PNAES e PNAEST, será exposto, 
na sequência, somente as descrições do PNAES, pois, conforme elucidado anteriormente, seus 
objetivos são semelhantes aos do PNAEST. Isso posto, na Constituição Federal de 1988, o artigo 3º 
descreve a função do PNAES, conforme segue:

Art. 3o O PNAES deverá ser implementado de forma articulada com as ativida-
des de ensino, pesquisa e extensão, visando o atendimento de estudantes regular-
mente matriculados em cursos de graduação presencial das instituições federais 
de ensino superior.§ 1o  As ações de assistência estudantil do PNAES deverão ser 
desenvolvidas nas seguintes áreas: I - moradia estudantil; II - alimentação; III - 
transporte; IV - atenção à saúde; V -inclusão digital; VI - cultura; VII - esporte; 
VIII - creche; IX - apoio pedagógico; e X - acesso, participação e aprendizagem 
de estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades e superdotação (Brasil, 2012).

Para a efetivação dessas propostas, é imprescindível a permanência dos estudantes no ensi-
no superior. Para que a PNAES viabilize o atendimento às demandas sociais e materiais dos usuá-
rios por meio da assistência estudantil, ele se propõe a democratizar as condições de permanência 
na educação superior; minimizar os efeitos das desigualdades sociais e regionais para garantir a 
permanência e a conclusão do ensino e reduzir as taxas de retenção e evasão, contribuindo sobre-
maneira para a promoção da inclusão social na educação (Brasil, 2012).

Já no tocante à execução, não há regulamentação prevista em lei, sendo preservada a auto-
nomia nas instituições de ensino. Portanto, o PNAES e PNAEST podem ser executados a partir de 
diferentes modalidades de bolsas, auxílios, recursos, ações de assistência estudantil etc., variando 
de acordo com a política de cada instituição e recursos repassados. 

Ainda que tais recursos mencionados auxiliem na permanência estudantil, não se pode anu-
lar o caráter seletivo, temporário e restrito dos PNAES/PNAEST. Conforme Nascimento (2018), o 
que deveria ser tomado como política universal — devido a amplitude dos objetivos estabelecidos, 
deveriam abarcar, pelo menos, as principais demandas estudantis. No entanto, devido ao seu ca-
ráter residual enquanto plano e programa, frequentemente direciona suas ações limitadas na pers-
pectiva da bolsificação/assistencialização da permanência estudantil, em decorrência dos critérios 
socioeconômicos estabelecidos pela ausência de recursos ou pelas questões burocráticas próprias 
das instituições que desenvolvem o PNAES/PNAEST, realidade que se agrava, principalmente, nas 
Universidades Públicas Estaduais: 

O formato do PNAEST, por meio do lançamento de editais, configurou o seu 
caráter limitado, esporádico e descontínuo, pois estava condicionado à disponi-
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bilidade de recursos existentes no MEC. Sua configuração, nos marcos da cha-
mada nova gestão pública, é outro fator que dificultou a utilização dos recursos 
repassados, em função das normas impostas pelo Governo Federal (Pessanha; 
Silva, 2022, p. 632). 

Portanto, ao considerar que as concessões de bolsas/auxílios podem ser cruciais para a per-
manência do estudante na universidade, o caráter seletivo, focalista, temporário e restrito do PNA-
ES/PNAEST aparece como obstáculos a serem solucionados para a efetivação da acessibilidade do 
programa e para o exercício profissional dos profissionais que atuam no âmbito da assistência 
estudantil (assistentes sociais, médicos, psicólogos e outros). Dessa forma, é preciso ponderar sobre 
as condições em que o PNAES/PNAEST são executados e, a partir desse panorama, considerar as 
reais possibilidades de atendimento das demandas estudantis.

O cumprimento das requisições, junto à assistência estudantil na universidade, apresenta 
um caráter bastante desafiador. Os/As Assistentes Sociais, principais profissionais responsáveis 
por desenvolverem o PNAES/PNAEST na universidade e, por conseguinte, direcionar os recur-
sos disponíveis para as demandas estudantis, vivenciam no cotidiano profissional a fragmenta-
ção desses programas.

Ao considerar os objetivos do PNAES/PNAEST na democratização das condições de per-
manência dos discentes na educação, sua efetivação está submetida às posições do Congresso Na-
cional frente a essa política, àcontribuição da sociedade e, sobretudo, aos repasses do financiamen-
to público para a gestão do PNAES/PNAEST.

Esse processo requer uma articulação entre a instância federal, os recursos disponíveis para 
o custeio e o repasse do orçamento para o financiamento, pois para a consecução do exercício 
profissional do/a assistente social no desenvolvimento das ações de permanência estudantil via 
recursos advindos do PNAES/PNAEST, exige-se uma gestão alinhada (ou seja, para além dos/as 
assistentes sociais) com os interesses dos estudantes provenientes da classe trabalhadora. Por isso, 
deve-se entender que a efetivação do PNAES/PNAEST não se restringe à concessão de bolsas/
auxílios ou à manutenção do mínimo social, mas requer a elaboração de uma Política de assistência 
estudantil, devidamente consolidada, sistematizada em âmbito nacional e efetivada por meio do 
trabalho multiprofissional/intersetorial. 

O projeto de assistência estudantil consentida se torna uma máxima (enquanto 
horizonte político) quando se    turvam    as possibilidades de    vislumbrar    ou-
tros    modelos    de planejamento   e   gestão   da   assistência   aos   estudantes.   
Isto   porque   a   Universidade brasileira, marcada pelo seu caráter ultra elitis-
ta, historicamente, não conseguiu viabilizar infraestrutura de serviços básicos 
de alimentação, dormitórios, espaços de convivência, creches e bibliotecas de 
qualidade aos estudantes. Assim, nesta conjuntura, banaliza-se o debate sobre a 
universalização da assistência estudantil, expressa, principalmente, na elimina-
ção dos processos seletivos para inserção dos estudantes nas suas ações, na cons-
trução   de   equipamentos   que   façam   parte   da   infraestrutura   permanente   
da universidade e que sejam acessíveis a todos (Nascimento, 2018, p. 376).
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Para “reduzir as taxas de retenção/evasão escolar e contribuir para a promoção da inclusão 
social pela educação” (Brasil, 2010), o PNAES/PNAEST se desenvolve por meio da estrutura econô-
mica, política e social da instituição de ensino e, sobretudo, pelas possibilidades de gerenciamento 
de suas ações a partir dos recursos que são repassados. 

Nas universidades públicas, tanto a nível federal quanto estadual, os motivos que levam 
aos “insucessos” na trajetória acadêmica não se limitam à escassez de moradia, alimentação e/ou 
transporte, ou seja, apenas às condições materiais de vida. É preciso viabilizar também os meios 
para a integração entre os estudantes e a equalização no tripé universitário (Ensino, Pesquisa e Ex-
tensão). Somente por meio da reparação das desigualdades — tanto materiais e pedagógicas quan-
to imateriais, que envolvem a sensação de pertencimento ao espaço acadêmico —, os estudantes, 
especialmente aqueles/as que historicamente foram excluídos do ambiente universitário, poderão 
permanecer na universidade com qualidade.

Nesse sentido, os/as assistentes sociais, através da sistematização do trabalho profissional, 
da análise quantitativa e qualitativa das demandas apresentadas e da articulação e organização co-
letiva com as demais categorias, como funcionários, estudantes, entre outros; têm papel fundamen-
tal na luta articulada pela concepção de assistência estudantil e no reconhecimento da necessidade 
de sua expansão.

Vale destacar que essa postura não é um compromisso exclusivo desses profissionais, mas 
sim uma luta a ser travada coletivamente e com diferentes protagonismos, pois,

(...) as lacunas na efetivação da assistência estudantil e como é fundamental, 
avançar para atender as carências de todos os estudantes, que vão além de ques-
tões restritas de sobrevivência, o que não se reduz somente ao provimento de 
subsídios materiais, e sim envolvem questões de ordem subjetiva (De Almeida; 
De Oliveira; De Sousa, 2019, p. 204).

Os elementos materiais e imateriais que empreendem a concretização da permanência es-
tudantil só podem ganhar a devida visibilidade por meio da participação coletiva dos demais sujei-
tos, atuando da forma que lhes cabem e articulando estratégias conjuntamente. A transparência na 
dinâmica da assistência estudantil é crucial para sinalizar a necessidade de ampliação do PNAES/
PNAEST, de modo a construir benefícios concretos para a ampliação da assistência estudantil nas 
instituições de ensino. 

Considerações finais 

A presente reflexão teórica sobre o PNAES e PNAEST revela um cenário complexo e de-
safiador para a garantia da permanência estudantil na educação superior brasileira. Embora esses 
programas tenham contribuído para a expansão do acesso e para o enfrentamento da manifesta-
ção da questão social no ambiente universitário, suas limitações e incompletude são latentes. As 
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fragilidades dos programas, a natureza focalizada e a insuficiência de recursos comprometem a 
efetividade desses programas. 

Este estudo demonstra que a assistência estudantil, para além da dimensão material, pre-
cisa ser compreendida como um conjunto de ações que visam à inclusão social e ao fortalecem da 
permanência simbólica. Nesse sentido, a implementação de uma política sistematizada, que con-
templem as diversas necessidades dos/as/es estudantes, é fundamental. Desse modo, é primordial 
superar a visão assistencialista e fragmentada da permanência. Ou seja, urge a necessidade da edi-
ficação de um projeto de assistência estudantil que considere as especificidades de cada contexto 
institucional, focando nas demandas historicamente reprimidas e/ou parcialmente atendidas. 

A construção de uma política de permanência exige, portanto, a participação ativa de di-
versos atores, como estudantes, docentes, técnicos-administrativos, gestores e a sociedade civil 
para a sua consolidação. É preciso, conforme as contribuições de Gramsci (2011), trabalhar pela 
reformulação da racionalidade, dos ideários políticos, econômicos, sociais, intelectuais e morais; 
bem como das relações democráticas, para que, assim, a classe trabalhadora possa compreender e 
conquistar o espaço e a autonomia para liderar ações contra-hegemônicas e edificar social, política 
e economicamente, o destino da Educação Superior Pública brasileira. Para finalizar, destacamos 
que este estudo é apenas uma contribuição destinada aos/às estudantes, profissionais, trabalhado-
res e, enfim, a todos os sujeitos que se interessam na área do Serviço Social e Educação, em especial 
a assistência estudantil.

Fica em aberto a possibilidade de continuar as inúmeras reflexões teóricas que permeiam 
o objeto de estudo. O compromisso dos atores que defendem a permanência/assistência estudantil 
deve ser lembrado como pauta de luta para construção, implementação e efetivação de uma políti-
ca de assistência estudantil nas universidades públicas. 
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CAPÍTULO 10:
A construção das identidades estudantis nos espaços das 
universidades públicas brasileiras

Rafael Gonçalves dos Santos
Maria Cristina Piana 

INTRODUÇÃO

As presentes análises são fruto da pesquisa desenvolvida pela dissertação de mestrado 
publicada em 2023 pelo Programa de Pós-graduação em Serviço Social (PPGSS) na Unesp, Cam-
pus de Franca (SP)1. As discussões e reflexões tecidas pelo pesquisador do referido programa 
indicam que as universidades públicas brasileiras têm sofrido, nas últimas décadas, as piores 
consequências acentuadas pela agenda neoliberal ultrarradical e negacionista, e que foi respon-
sável por expandir um movimento contraditório que, ao invés de ofertar condições dignas de 
acesso, permanência e conclusão qualificada nas universidades públicas, fez com que estudantes 
das periferias urbanas fossem expulsos desses espaços, fator esse que representa uma forte viola-
ção dos seus direitos sociais fundamentais.

Não somente a identidade estudantil tornou-se alvo da padronização do perfil predomi-
nante de quem acessa e permanece nos espaços das universidades, mas também a própria imagem 
construída sobre as universidades públicas sofreu ataques e discursos falaciosos responsáveis por 
produzir e reproduzir informações desconexas da realidade contemporânea. Segundo Giolo, Leher 
e Sguissardi (2020, p. 31), houve várias publicações nos meios de comunicação e nas redes sociais 
realizadas, por exemplo, pelo ensaísta, polemista e ideólogo brasileiro, Olavo de Carvalho, que 
contribuíram com que as universidades públicas fossem apreendidas enquanto espaços impróprios, 
desqualificados e de formação comunista: “universidades, no Brasil, são, em primeiro lugar, pontos 
de distribuição de drogas. Em segundo, locais de suruba. A propaganda comunopetista fica só em 
terceiro lugar” (Asmar, 2019).

O pensamento conservador tende a alcançar, de maneira mais rápida e fácil, todos os es-
tratos sociais com discursos convincentes que reafirmam a defesa de uma sociedade individualista, 
anti-humanitária, tradicional e que se torna incapaz de identificar as contradições sociais existen-
tes em seu próprio meio, de modo a naturalizar as suas desigualdades.

1 A dissertação encontra-se disponível no Repositório Institucional da Unesp, podendo ser acessada por meio deste 
link: https://repositorio.unesp.br/items/7f3e41a1-89e4-4dab-a97b-71162c64d2fc.

https://repositorio.unesp.br/items/7f3e41a1-89e4-4dab-a97b-71162c64d2fc
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Trata-se da apologia do sistema capitalista que atua para destruir as bases do Estado Social, 
responsável pela privatização dos serviços e políticas públicas, fazendo com que o Estado inter-
venha somente contra as contestações à ordem vigente. É sobre esse cenário caótico que o papel 
das universidades passa a deparar-se com a ideologia pós-moderna, a influência neopositivista e o 
ideário neoconservador, que atacam a construção do pensamento científico e crítico, naturalizam 
as desigualdades, subjetivizam a história e transferem a existência de conflitos para o campo ima-
ginário, facilitando a resignação e o pessimismo diante da realidade (Barroco, 2015, p. 633 apud De 
Mari; Thiengo; Melo, 2023, p. 255).

Somado a esses retrocessos históricos no âmbito da Educação Superior, também é possí-
vel identificar em curso um movimento de americanização perversa das universidades públicas 
a partir do aumento do financiamento de empresas privadas e empreendedoras da educação que 
apresentam, dentre as suas principais características, um movimento de destruição das instituições 
e dos serviços públicos, tanto no que diz respeito a sua autonomia, gestão financeira quanto o pla-
nejamento didático-pedagógico. 

Com o intuito de analisar as principais transformações sobre as universidades públicas e a 
realidade social dos(as) jovens no cenário contemporâneo, a presente pesquisa apresenta um recor-
te temporal entre os anos de 2020 e 2021, principalmente por corresponder a um período onde os 
impactos da crise econômica, política, social, ambiental e sanitária, acentuadas pelo coronavírus 
(COVID-19) tornaram-se ainda mais expressivos sob as condições de vida dos(as) jovens e de seus 
familiares das classes populares urbanas, influenciando diretamente as condições de permanência 
desse segmento social na Educação Superior pública.

Apesar de muitas universidades terem garantido a ampliação do direito de acesso de es-
tudantes negros(as), indígenas e dos setores sociais oriundos das redes de ensino públicas, ainda é 
possível identificar uma oferta insuficiente de programas governamentais que possibilitem assegu-
rar a permanência estudantil ao ingressar no ensino superior. Isso inclui a realização de orientações 
acadêmicas, a participação de estudantes que trabalham nas atividades organizadas pelo tripé da 
universidade (Ensino, Pesquisa e Extensão), além do fomento à participação popular no enfrenta-
mento dos elevados índices de exclusão, evasão e abandono escolar.

A problemática central denunciada pela presente pesquisa fundamenta-se a partir do apor-
te teórico do referencial crítico-dialético, uma vez que contribui para a compreensão de que a dinâ-
mica complexa das desigualdades no acesso e na permanência estudantil, enraizadas nas estruturas 
da sociedade capitalista, atingem de maneira desigual milhares de estudantes mulheres, negros(as), 
povos indígenas, quilombolas, pessoas com deficiência, a comunidade LGBTQIAPN+ e dentre ou-
tros coletivos sociais.
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Percurso metodológico do desenvolvimento da 
pesquisa

O processo de elaboração e organização de todas as etapas da presente pesquisa foi pautada 
em três reflexões teóricas principais: a defesa da universidade pública socialmente referenciada, a 
construção da identidade estudantil e a necessária articulação intersetorial entre as políticas públi-
cas e os movimentos estudantis em defesa da permanência estudantil nas universidades públicas.

Ancorado ao referencial crítico e crítico- dialético, buscou-se conhecer melhor a realidade, 
as expectativas e os principais desafios enfrentados pelos(as) jovens que ingressaram na Educação 
Superior pública, de modo a compreender a sua relação direta com o tripé da universidade (Ensino, 
Pesquisa e Extensão), o processo de formação da identidade estudantil e as determinações contra-
ditórias do mundo do trabalho contemporâneo ante aos impactos e consequências agravadas pela 
pandemia de COVID-19.

No segundo momento, realizamos estudos para identificar as políticas educacionais de per-
manência estudantil enquanto dever do Estado, na garantia de oportunidades de acesso, perma-
nência e conclusão no âmbito da Educação Superior com vistas à construção de uma universidade 
pública de qualidade, laica, gratuita e socialmente referenciada.

A presente pesquisa, de abordagem qualitativa, fundamentou todas as análises e reflexões 
teóricas por meio do desenvolvimento da pesquisa empírica. A pesquisa de campo é uma etapa da 
metodologia científica de pesquisa que realiza interpretações, análises e observações de fenômenos 
que ocorrem em determinados cenários e ambientes. Seguindo essas considerações, foi realizada 
uma pesquisa de campo dividida em duas partes principais.

A primeira parte consistiu na aplicação de questionários semiestruturados por meio da dis-
ponibilização de formulários online, com o intuito de refletir como os impactos e as consequências 
provocadas pela COVID-19 atingiram e ainda atingem, direta e indiretamente, as suas condições 
de permanência na universidade. Os questionários online2 foram respondidos por dez discentes 
que cursam o terceiro e o quarto ano do ensino superior na Universidade Estadual Paulista “Júlio 
de Mesquita Filho”, Campus de Franca (SP), no curso de Serviço Social, nos períodos diurno e no-
turno, a fim de conhecer a sua realidade, as expectativas e os principais desafios enfrentados para 
permanecer nos espaços da universidade, além de analisar a sua relação direta com as atividades 
complementares que constituem o tripé da universidade (Ensino, Pesquisa e Extensão). 

Nesse sentido, foram adotados alguns critérios para a participação e seleção das respostas 
apresentadas pelos(as) participantes da pesquisa de campo, de modo a atender ao objetivo central 
apresentado pelo objeto e pela problemática da presente pesquisa.

2  O convite para a participação da pesquisa de campo foi realizado por meio de divulgação nas salas de aula, nos 
grupos de estudantes criados no aplicativo WhatsApp e via e-mail.
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O primeiro critério adotado para escolher o terceiro e quarto ano de graduação para a 
aplicação dos questionários online corresponde ao fato de que esses/as discentes vivenciaram a fase 
inicial da emergência da pandemia do novo coronavírus (Covid-19) no Brasil enquanto estavam na 
universidade, cujos impactos provocaram graves transformações sob as suas condições de vida, nas 
suas relações com familiares e amigos(as), na manutenção da sua saúde mental, além da suspensão 
das aulas presenciais e na consequente adesão ao ensino à distância — coberto pelo manto ideoló-
gico do ensino remoto.

O segundo critério utilizado para a participação dos(as) discentes na pesquisa consiste em 
selecionar estudantes que são da permanência estudantil, atentando-se ao respeito e no aceite ao 
convite para a pesquisa de campo e, principalmente, à identificação do(a) discente com o tema 
proposto pela pesquisa.

O último critério adotado para selecionar as respostas que contribuíram para a reflexão 
teórica desenvolvida consistiu na seleção das respostas que foram ao encontro com a problemática 
central apresentada, ou seja, que permitiram identificar qual o perfil predominante dos(as) jovens 
que conseguiram permanecer na universidade pública diante dos desafios do contexto de crise es-
trutural e sanitária acentuada pela pandemia de COVID-19.

Para maior fundamentação das reflexões propostas, o principal referencial teórico utilizado 
para a análise das respostas da pesquisa de campo corresponde à identificação das categorias da 
dialética (totalidade, contradição, historicidade e mediação), que foram indispensáveis para com-
preender de que forma determinadas relações complexas, a exemplo dos desafios contemporâneos 
para a promoção do direito à permanência estudantil na universidade pública, se particularizam na 
realidade e no meio social vivenciado por estudantes das classes populares urbanas.

Na segunda parte da pesquisa de campo, foi organizado um roteiro para a realização de 
entrevista com uma discente que estuda em outra instituição de ensino superior pública do Estado 
de São Paulo, no município de Franca (SP), do curso de Gestão de Recursos Humanos. Foi adotado 
como instrumento de registro das respostas um dispositivo de gravação de áudio para melhor apre-
ensão de todas as informações e depoimentos compartilhados. No total, foram realizadas quatorze 
perguntas objetivas, com o intuito de analisar os principais desafios enfrentados pela discente para 
permanecer na Educação Superior no contexto da pandemia de COVID-19, tendo em vista os im-
pactos das políticas neoliberais sobre as suas condições de vida.

No que concerne aos referenciais teóricos da presente pesquisa, esses corroboram com a 
discussão metodológica presente no método de Marx (2008), cuja categoria central do seu pensa-
mento consiste na perspectiva da totalidade. Segundo Martinelli, Lima e Diniz (2019), o método 
aspira à totalidade, podendo ser apreendido como uma opção política e não simplesmente como 
um determinado procedimento. 

Nesse sentido, a presente pesquisa possui como objeto central analisar as condições de per-
manência do(a) jovem na universidade pública no contexto da pandemia de Covid-19, tendo em 
vista os impactos das políticas neoliberais sobre as suas condições de vida.
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Análise do perfil predominante dos(as) jovens que 
permaneceram nas Universidades Públicas no 
contexto pandêmico

Durante a gestão do governo de Luiz Inácio Lula da Silva (PT) de 2010, para expandir e 
melhorar as condições de permanência estudantil no âmbito das universidades públicas federais 
brasileiras, foi criado, a partir do Decreto n.º 7.234, de 19 de julho de 2010, o Programa Nacional 
de Assistência Estudantil (PNAES), executado no Ministério da Educação. Conforme o seu Artigo 
3°, o programa deve ser implementado de forma articulada com as atividades propostas pelo tripé 
universitário (Ensino, Pesquisa e Extensão), para atender discentes regularmente matriculados(as)/
es em cursos de graduação presencial em instituições federais de ensino superior, a partir da oferta 
dos seguintes subsídios: “moradia estudantil; alimentação; transporte; atenção à saúde; inclusão 
digital; cultura; esporte; creche; apoio pedagógico; e acesso, participação e aprendizagem de estu-
dantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades e superdota-
ção” (Brasil, 2010).

No que concerne ao programa de assistência estudantil oferecida pela Unesp, Campus de 
Franca (SP), são disponibilizados cerca de nove auxílios estudantis para os(as) discentes da gradua-
ção, a fim de contribuir com a sua permanência estudantil e fortalecer a relação com as atividades 
complementares de Ensino, Pesquisa e Extensão. Dentre os principais auxílios e subsídios3 ofereci-
dos pela universidade, pode-se elencar:

I. Auxílio Financeiro I (subsídio ao/à discente de graduação para que consiga re-
alizar o curso em que foi matriculado, nos casos de alta vulnerabilidade, rece-
bendo o valor mensal de R$ 500,00 com período de vigência de até 12 meses);

II. Auxílio Financeiro II (subsídio ao/à discente de graduação para que consiga
realizar o curso em que foi matriculado, nos casos de alta vulnerabilidade, re-
cebendo o valor mensal de R$ 400,00 com período de vigência de até 12 meses);

III. Subsídio Alimentação (subsídio financeiro concedido aos/às discentes con-
templados com qualquer modalidade de auxílio de permanência estudantil,
recebendo o valor mensal de R$ 300,00 com vigência de até 12 meses);

IV. Moradia Estudantil (moradia destinada à permanência no campus pelos(as)
discentes de graduação, presente em doze Unidades Universitárias (Arara-
quara, Araçatuba, Assis, Bauru, Botucatu, Franca, Guaratinguetá, Ilha Sol-
teira, Instituto de Artes (SP), São José do Rio Preto, Presidente Prudente e
Rio Claro);

V. Auxílio Especial (subsídio financeiro concedido aos/às discentes com defici-
ência ou mobilidade reduzida, conforme disposto pelo Decreto n° 5.296, de 2
de dezembro de 2004, Art 5°, § 1º, I e II, e/ou doenças graves e que apresente
vulnerabilidade socioeconômica, recebendo o valor mensal de R$ 500,00);

3  A relação apresentada dos auxílios e benefícios oferecidos aos/às discentes pela UNESP Campus de Franca/SP 
foram disponibilizados pelo Núcleo Técnico de Apoio ao Estudante na página online da Faculdade de Ciências Hu-
manas e Sociais - Câmpus de Franca (Unesp, 2023).
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VI. Auxílio Provisório (subsídio financeiro no valor de R$ 500,00 para ingres-
santes que estão em situações de extrema vulnerabilidade socioeconômica,
no período compreendido entre a matrícula e o resultado final do Processo
Seletivo, desde que justificado pelo Núcleo ou Comissão Local de Permanên-
cia Estudantil);

VII. Auxílio Estágio (subsídio financeiro no valor de R$ 500,00 destinado para
discentes que realizam Estágio Curricular Obrigatório não remunerado,
quando o estágio não puder ser realizado no município sede da universidade);

VIII. Auxílio Transporte (concedido para discentes contemplados com a Moradia
Estudantil e que apresentam dificuldades para locomoção até a Unidade Uni-
versitária. É fornecido um Cartão Escolar com o benefício de cinquenta por
cento (50%) de desconto do valor da tarifa vigente na compra do passe);

IX. Restaurante Universitário (RU) (fornecimento de quinhentas refeições/dia em
dez Unidades Universitárias: Araraquara, Assis, Bauru, Franca, Ilha Solteira,
Jaboticabal, Marília, Presidente Prudente, Rio Claro e São José do Rio Preto).

X. Bolsa de Enfrentamento à Precariedade Menstrual (atenção à saúde física e
emocional de discentes que menstruam, possibilitando o acesso a absorventes
e coletores menstruais. São oferecidas trinta e quatro bolsas no valor de R$
700,00 e vigência de 12 meses) (Unesp, 2023).

A partir da análise dos auxílios ofertados, o processo de apreensão das informações e inter-
pretação dos resultados obtidos na pesquisa de campo partiu das condições sócio-étnico-culturais 
dos(as) jovens em relação a sua realidade e ao meio social em que estão inseridos(as)/es, além das 
suas condições objetivas de permanência na universidade e dos desafios de acesso aos referidos 
auxílios e subsídios do programa de assistência estudantil, principalmente a partir da pandemia 
de Covid-19.

Com o intuito de prezar pela integridade dos(as) participantes da pesquisa de campo e 
pela responsabilidade ética para a análise das respostas enviadas, utilizamos nomes fictícios para 
apresentar as falas dos(as) alunos(as), de modo a resguardar e respeitar a sua confidencialidade. 

No que concerne ao perfil dos(as) discentes que participaram da pesquisa, a idade dos(as) 
participantes apresenta como faixa etária predominante 20 a 23 anos, sendo 80% do sexo feminino 
(cisgênero) e somente 20% do sexo masculino (cisgênero). A respeito da orientação afetiva sexual, 
50% se identificam como heterossexuais, 40% bissexuais e 10% homossexuais. Em relação ao per-
tencimento étnico-racial4, 30% são pretos, 20% pardos e 50% brancos. Nenhum/a participante da 
pesquisa de campo informou possuir algum tipo de deficiência5.

No que se refere à forma de ingresso na universidade no período em que prestaram o ves-
tibular, é possível observar que as políticas de cotas foram fundamentais para o acesso desses/as 
discentes na universidade pública, uma vez que a maioria dos(as) discentes do curso de Serviço 
Social que participaram da pesquisa ingressou na graduação por meio do Sistema de Reservas de 

4 A presente investigação utilizou as terminologias aplicadas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística para 
a classificação de raça/etnia.

5 A classificação de deficiência foi organizada com base no Decreto n° 5.296 de 2 de dezembro de 2004, que dispõe 
sobre os tipos de deficiência: deficiência física, auditiva, visual, mental (atualmente intelectual, função cognitiva e 
múltipla, correspondente à associação de mais de um tipo de deficiência).
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Vagas para Educação Básica Pública (SRVEBP) — correspondendo a cinquenta por cento (50%) — e 
pelo SRVEBP + PPI (autodeclarados Pretos, Pardos e Indígenas), sendo trinta por cento (30%) das 
respostas registradas. Do total apurado, apenas vinte por cento (20%) dos(as) discentes ingressaram 
por meio do Sistema Universal.

Um fator importante obtido durante a pesquisa de campo consistiu nos desafios que esses/
as discentes apresentaram para conseguirem se manter na graduação. Do total das respostas regis-
tradas, 70% dos(as) discentes precisaram mudar de cidade para realizar o curso, enquanto somente 
30% indicaram não ter precisado planejar a sua forma de moradia por já residirem no município 
onde o Campus está localizado.

Dentre os auxílios listados anteriormente e organizados pelo PNAES, foi possível identificar 
que os benefícios mais solicitados pela/as discentes acompanham a seguinte ordem: 87% possuem 
auxílio socioeconômico I e II; aproximadamente 62,5% recebem subsídio alimentação e cerca de 12,5% 
têm auxílio aluguel. Nenhum outro auxílio e/ou bolsa foi selecionado durante a pesquisa de campo.

Ao questionarmos sobre a efetividade da política de permanência estudantil e a necessidade 
de aplicação de melhorias para torná-la acessível a todo corpo estudantil, foi possível constatar várias 
opiniões em comum que alertam para a necessidade de ampliação do valor e da oferta das bolsas para 
o atendimento de toda demanda estudantil, além de tornar o processo seletivo menos burocrático.

Foi possível compreender que o programa de permanência estudantil apresenta uma divisão 
de opiniões no que concerne ao atendimento das expectativas dos(as) discentes. Segundo a opinião 
da discente Amanda, ela reitera a urgência da revisão “dos métodos de seletividade e das etapas de 
concessão de bolsas que cada vez mais estão burocratizadas”. A discente Beatriz também afirma 
que seria necessário existir “um sistema menos burocrático, porque se pede uma documentação 
gigantesca que acaba dificultando esse processo. Além de muitas vezes, o valor não ser suficiente”. 

A discente Carol nos alerta para que “ela seja abrangente como política pública e atenda 
a todos que dela requererem, além de ser contínua e condizente com os custos de vida do univer-
sitário”. Logo, os auxílios concedidos ao corpo estudantil também precisam ser suficientes para o 
atendimento das suas necessidades socioeconômicas. 

O discente Daniel apresentou algumas críticas sobre o processo de concessão dos auxílios: 
“Que chegue a todos os alunos e tenha auxílio o suficiente para todos, não acredito que haja uma 
avaliação adequada nesse processo, muitas coisas estão erradas”.

No tocante ao perfil de alunos que passaram a ingressar no mundo do trabalho, 70% dos(as) 
discentes passaram a trabalhar em decorrência dos desafios impostos pela pandemia de COVID-19, 
enquanto 30% já trabalharam antes da emergência da pandemia. 

No que diz respeito às relações dos(as) discentes com as atividades de Ensino, Pesquisa e 
Extensão no âmbito da universidade, após o retorno às atividades presenciais, 90% dos(as) discen-
tes indicaram conseguir voltar a participar de algum grupo de estudos e pesquisas ou de extensão. 
Entretanto, o fomento à pesquisa científica ainda é muito baixo nos espaços acadêmicos. No total 
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das respostas analisadas, constatou-se que 60% dos(as) discentes não possuem bolsa de iniciação 
científica, enquanto somente 40% indicaram possuir bolsa PIBIC no âmbito da CNPq.

Para compreendermos de maneira aprofundada como as expressões de preconceito e/ou 
discriminação ocorrem nos espaços acadêmicos, 50% dos(as) discentes indicaram não ter sofrido 
ou presenciado algum tipo de preconceito e/ou discriminação interseccionado pelas categorias 
classe social, raça/etnia, gênero e/ou sexualidade. Um dado curioso indicou que a maioria dos(as) 
discentes que selecionaram essa opção são cisgêneros e se autodeclararam brancos(as). Por outro 
lado, 30% afirmaram já ter presenciado e/ou terem sido vítimas de algum tipo de preconceito e/
ou discriminação na universidade, e 20% preferiram não responder. Embora tenham preferido não 
responder essa questão, alguns comentários importantes foram registrados pelas discentes.

A discente Fabiana comentou que “dentro da universidade é algo mais ‘velado’, estrutural… 
Fora nas festas é ‘mais visível”. Já a discente Gabriela sente que “dentro da universidade, embora 
seja um lugar que na teoria seria de acolhimento, existe muito cancelamento dos próprios alunos”. 
Ao alimentar o sentimento de que o espaço acadêmico não contribui para a sua permanência, a 
discente Isabelly acrescenta: “percebo certo desafeto quando falo a respeito da permanência, não 
sei explicar o comportamento, mas me deixa como se estivesse num lugar que não fosse para mim”.

Ao perguntarmos se os(as) discentes se sentiam representados(as)/es na universidade em 
que estudam, 60% indicaram não se sentirem representados(as)/es, enquanto somente 40% afir-
maram que se sentem representados(as)/es em seu espaço acadêmico. Durante todas as reflexões 
teóricas realizadas, buscou-se demonstrar que a agenda neoliberal tem implementado um projeto 
negacionista e reacionários de privatização da Educação Superior para consolidar universidades 
que privilegiam um perfil estudantil específico, ou seja, estudantes da elite branca dominante e 
que expulsam dos diversos espaços acadêmicos a grande maioria dos(as) estudantes das classes 
populares urbanas e periféricas.

Esses elementos também podem ser identificados nas próprias palavras dos(as) discentes 
que sofrem diariamente com as consequências desse movimento contraditório. A discente Amanda 
acrescenta que “sendo uma pessoa negra e de permanência estudantil, é difícil de existir dentro 
dessa universidade classista e branca”.

O discente Daniel também chamou a atenção para um fator que ainda é muito recorrente 
no âmbito da Educação Superior pública: “a universidade pública não é um espaço para o jovem ou 
adulto que trabalha e/ou tem família, não há condições para que possamos nos manter”. A discente 
Beatriz apresentou a seguinte opinião: “a maioria dos professores (a), tudo branca. Não tive uma 
professora mulher negra, além do mais a maioria dos nossos usuários (Serviço Social), são pessoas 
negras”. O discente Felipe acrescentou: “só me sinto representado quando estou com os meus, os 
mesmos que usam da permanência”. 

De maneira complementar aos comentários realizados, o discente Erick também afirmou 
que “embora tentem ocultar essa questão, é notório que ainda há um perfil predominante de quem 
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consegue participar ativamente de todas as atividades de ensino, pesquisa e extensão, principal-
mente em horários comerciais onde estudantes que trabalham não conseguem”.

Os depoimentos e comentários realizados pelos(as) discentes apenas evidenciam as diversas 
expressões da estrutura heteropatricarcal–racista–capitalista presente nos espaços das universi-
dades e que atingem de maneira desigual a mulheres, negros(as), indígenas, a comunidade LGBT-
QIAPN+ e dentre outros coletivos sociais.

Ao analisar a participação dos(as) discentes nas atividades que constituem o tripé da uni-
versidade (Ensino, Pesquisa e Extensão), foi solicitado que os(as) discentes avaliassem a sua partici-
pação efetiva no espaço acadêmico, selecionando as atividades das quais conseguiam participar. Os 
resultados analisados indicam que 50% dos(as) estudantes participam de grupos de estudos, 80% em 
grupos de pesquisa; 60% em grupos de extensão; 30% em congressos; 50% em atividades no âmbito 
da iniciação científica e 20% em outras atividades complementares.

Ao questionar se possuíam alguma dificuldade para participar dessas atividades comple-
mentares, foi possível identificar que 90% dos(as) discentes possuem alguma dificuldade para con-
seguir participar com frequência de alguma atividade de Ensino, Pesquisa e Extensão.

Um dos fatores mais recorrentes diz respeito à disponibilidade de tempo hábil para parti-
cipação nas referidas atividades. A discente Fabiana comentou que “algumas acontecem no horário 
das aulas e por isso não é possível acompanhar”. Por apresentar dificuldades e críticas ao meio de 
transporte da cidade, o discente Felipe acrescentou: “não consigo estar presente na Unesp o tem-
po todo para participar das reuniões, pois moro longe e ônibus pra Unesp é péssimo”. Vários(as) 
discentes também chamaram a atenção para a sobrecarga de demandas que a graduação apresenta, 
aos horários em que as atividades são realizadas — o que inviabiliza a participação efetiva de dis-
centes que trabalham — e para os perigos existentes próximo ao Campus, com riscos de assaltos e 
violências frequentes.

Com o intuito de compreender os principais impactos provocados pela pandemia de Co-
vid-19 sobre as condições objetivas e subjetivas de permanência dos(as) discentes na universidade 
pública em que estudam, elaboramos uma métrica de avaliação, organizada em uma escala de zero 
a dez pontos, dividida por estágios de satisfação, sendo: zero (nenhuma); um, dois e três (pouca); 
quatro, cinco e seis (razoável); sete, oito e nove (média) e dez (totalmente), a fim de analisar de 
que forma o cenário pandêmico afetou diretamente a permanência na graduação, a manutenção da 
saúde mental e as condições de aprendizagem a partir da adesão às aulas remotas e da consequente 
adequação das metodologias de ensino.

Nessa perspectiva, foi solicitado que os(as) discentes indicassem, numa escala de zero a 
dez, o quanto a pandemia de COVID-19 afetou as suas condições de permanência na universidade. 
Do total apurado, 10% indicaram que foram pouco afetados(as)/es; 30% foram razoavelmente afe-
tados(as)/es e 60%, totalmente afetados(as)/es pelo cenário pandêmico. Ao questionarmos quais os 
fatores poderiam ter afetado diretamente as condições de permanência na universidade, a maioria 
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dos(as) discentes indicou como principais fatores: necessidades financeiras, adesão ao ensino re-
moto e situações de desemprego.

Para aprofundar as reflexões sobre esses aspectos, os(as) discentes indicaram, numa escala 
de zero a dez, o quanto a pandemia de Covid-19 afetou a saúde mental para dar continuidade no 
curso de graduação diante do contexto de crise econômica, política, social, ambiental, cultural e 
sanitária. Dentre as respostas registradas, 20% indicaram que a sua saúde mental foi razoavelmente 
afetada; 50% informaram ter sido afetada de forma média, enquanto 30% afirmaram que a sua saúde 
mental foi totalmente afetada.

Em relação aos principais fatores provocados pelo cenário pandêmico que afetaram a ma-
nutenção da saúde mental dos(as) discentes durante o período de adesão às aulas remotas, foram 
elencados como fatores determinantes: crises de ansiedade, estresse, depressão e morte de familia-
res contaminados pelo vírus da COVID-19. O discente Gustavo classificou como principais aspec-
tos: “o contexto, as demandas de atividades, além de ambientes não apropriados na nossa casa para 
estudar. Além da família etc.”. No que diz respeito à realidade social vivenciada pelos(as) discentes, 
a discente Isabelly comentou: “dificuldades para me concentrar e estudar em casa, além de não 
possuir espaços adequados com escrivaninha para apoiar o material”.

Dentro da mesma escala avaliativa de zero a dez pontos, os(as) discentes avaliaram o seu 
nível de satisfação em relação às aulas remotas realizadas na graduação entre os anos de 2020 e 2021, 
período marcado pela emergência e expansão da pandemia de COVID-19 no Brasil e pelo maior 
agravamento das expressões da questão social. Do total das avaliações registradas, 20% dos(as) dis-
centes não possuíam nenhuma satisfação com as aulas remotas (atribuindo a nota zero); 30% avalia-
ram as aulas remotas com a nota 1 (pouca satisfação); 10% atribuíram a nota 4 (avaliação razoável), 
30% deram a nota 5 (avaliação razoável) e 10% avaliaram com a nota 6 (avaliação razoável) as aulas 
realizadas na plataforma online durante o período pandêmico.

Os principais motivos indicados para justificar as notas baixas atribuídas às disciplinas en-
volvem diversas questões estruturais e, principalmente, as consequências provocadas pelo modelo 
de ensino precário inspirado na modalidade de Educação a Distância. A discente Jaine registrou a 
sua indignação: “Minha decepção com as aulas é no sentido de todas as críticas que podemos fazer 
do ensino à distância num curso como Serviço Social, as aulas não eram tão dinâmicas e participa-
tivas quanto estão sendo agora no presencial. Mas acredito que ocorreu o que poderia ser feito na 
conjuntura em que vivemos na pandemia”.

O discente Daniel acrescentou: “acho o EaD péssimo, fora que estava acontecendo muita 
coisa no mundo externo que fazia com que a última preocupação fosse a aula”. A discente Gabriela 
também afirmou: “eu não consegui aprender nada, por não conseguir me adaptar no meio pandê-
mico, onde perdi famílias próximas e quase perdi o meu pai”. Outros(as) discentes também indica-
ram a ausência de métodos e dinâmicas de ensino adequadas ao cenário pandêmico, a precarização 
da aplicação dos conteúdos, a perda da qualidade do ensino e do contato presencial com os espaços 
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da universidade, embora tenham reconhecido que era o único formato possível de ser adotado du-
rante o período de isolamento social.

Embora a maioria dos(as) discentes tenha afirmado possuir aparelhos eletrônicos e acesso 
à internet — 90% das respostas registradas — para estudar e acompanhar as aulas remotas, foi pos-
sível constatar que mais da metade dos(as) discentes, isto é, 70%, não possuía, em suas residências, 
espaços adequados para estudar e participar das aulas e atividades online, enquanto somente 30% 
informaram possuir espaços adequados para a realização das atividades remotas do seu curso.

Os principais aspectos que influenciaram a precarização das condições dos(as) discentes 
para realizarem as atividades remotas dizem respeito à falta de espaços nas residências para apoio 
do material, ambientes inadequados e/ou insalubres e problemas familiares. A discente Fabiana 
pontuou: “moro com muitas pessoas em casa e sempre havia momentos em que não havia internet 
e privacidade para acompanhar as aulas”. Já a discente Carol acrescentou: “eu tinha que cuidar da 
minha vó, fazer almoço e tudo mais e ficava meio complicado acompanhar, pelo menos ao vivo”. 
O discente Erick também apresentou algumas dificuldades: “excesso de barulho e pessoas em casa, 
sem espaço específico para estudar, muitos estímulos atrapalhando o estudo”.

Na segunda parte da pesquisa de campo, foi organizado um roteiro com vinte perguntas 
objetivas para a realização de entrevista com uma discente do terceiro período do curso de Gestão 
de Recursos Humanos em uma instituição de Ensino Superior pública no município de Franca 
(SP). Nesta etapa de análise e compartilhamento do depoimento, foi utilizado o nome fictício “So-
lange” para proteger a identidade da estudante.

Solange é mulher, preta, trinta e sete anos, heterossexual (cisgênero), mãe de dois ado-
lescentes, casada e não possui nenhum tipo de deficiência. Atualmente, Solange trabalha inte-
gralmente em uma empresa privada e precisa conciliar o trabalho com as tarefas domiciliares e 
os estudos no período noturno. A discente reforça que, por ter sido mãe muito jovem, precisou 
trabalhar muito cedo para suprir as necessidades familiares, priorizando o trabalho e, mais tarde, 
os seus estudos. Atualmente, como os seus filhos cresceram, Solange conseguiu retomar os estudos, 
mas ainda enfrenta diversas dificuldades para conseguir conciliá-lo com a sua jornada de trabalho. 
Em relação aos impactos provocados pela pandemia de Covid-19, Solange declarou que: “com a 
pandemia, foi muito difícil nos manter porque a condição social que eu tinha era diferente da que 
eu tenho agora. Eu tive um estabelecimento comercial que precisei fechar por conta da crise, o que 
me levou a precisar voltar a trabalhar para outras pessoas”.

Para analisar a forma com a discente participou do processo seletivo para ingressar no cur-
so superior e os principais desafios enfrentados para permanecer na Educação Superior pública, 
principalmente durante a pandemia de COVID-19 no período de 2020 a 2022, ela relatou que: “Para 
entrar na faculdade, utilizei a política de cota racial e também, como era durante a pandemia, a 
minha faculdade selecionou os estudantes por meio do histórico escolar do Ensino Médio porque 
não havia como fazer o vestibular por conta da falta de estruturas adequadas. Então, analisaram 
todas as notas do histórico do Ensino Médio para organizar a classificação dos alunos”.
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Ao perguntarmos se, na instituição de Ensino Superior em que Solange estuda, existe al-
guma política de assistência e permanência estudantil, a discente respondeu: “Não existe nenhum 
tipo de política que possa ajudar as pessoas a permanecerem na faculdade. É complicado falar so-
bre necessidades, porque cada estudante possui uma necessidade diferente. Por ser uma faculdade 
pública, do Estado, que não tem nenhum custo mensal, vejo que a questão financeira é o que mais 
pesa, principalmente na questão de transporte e no fornecimento de materiais de estudo. Eu acho 
muito importante que haja bolsas e auxílios socioeconômicos, porque nem todo mundo tem condi-
ções de trabalhar ou de estar trabalhando naquele momento. O que sempre colocamos em primeiro 
lugar é a alimentação, porque uma pessoa que não está bem alimentada não possuirá condições de 
prosseguir com os seus estudos”.

Durante a entrevista, Solange comentou que não se sente representada em sua faculdade: 
“Eu creio que, enquanto sendo uma mulher, preta e de trinta e sete anos — porque a faixa etária 
universitária predominante varia entre 20 e 21 anos —, isso influencia bastante. Em toda a minha 
graduação, não tive nenhuma professora preta que me representasse. Não existe nenhum ponto 
de representatividade dentro da minha faculdade. A maioria das pessoas que estão nesses espaços 
são brancas. Olhando de maneira ampla, no Brasil, a maioria das pessoas são negras, e essa parcela 
é a maioria da população carcerária. Na faculdade, a maioria das pessoas pretas são encontradas 
somente nas áreas de serviços, como segurança e limpeza, mas em cargos na secretaria, docência e 
diretoria, elas praticamente não existem”.

Ao perguntarmos se a pandemia teria afetado a permanência de Solange na faculdade, a 
discente explicou: “a pandemia afetou a nossa turma bastante. Muitas pessoas não tinham acesso à 
internet, computadores em suas casas, além da necessidade de cuidarem dos seus filhos. Isso levou 
muitas pessoas a interromperem ou até mesmo saírem do curso durante a pandemia”. 

Por último, pedimos para que Solange comentasse o que ela acredita que seja necessário 
para que a universidade se torne um espaço inclusivo e diversificado no aspecto social, cultural e 
étnico/racial. Segundo a discente, “as pessoas precisam começar a enxergar o outro de maneira di-
ferente, porque a maioria não possui empatia. Os grupos minoritários estão cada vez mais fadados 
ao esquecimento. Se a faculdade precisa ser inclusiva, então ela também precisa olhar para cada 
necessidade existente. Olhando para a minha realidade, eu sendo uma mulher preta, mãe, que estu-
dou a vida toda em escola pública e com quase quarenta anos, também preciso que olhem quais são 
as minhas necessidades. Eu tenho filhos, trabalho, tarefas domésticas etc. Então nessas condições, 
por exemplo, seria interessante passar um trabalho com prazo de dois dias para fazer a entrega no 
meio de semana? Qual será o tempo que precisarei me dedicar para realizar o trabalho? Ele seria re-
alizado na madrugada? Para que depois, ainda na madrugada, eu precise acordar para ir trabalhar?”.

A partir dos dados e opiniões apresentadas pelos(as) discentes durante a aplicação dos 
questionários semiestruturados e no desenvolvimento da pesquisa de campo, faz-se necessário sa-
lientar que a política de assistência estudantil precisa ser apreendida enquanto política pública 
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indispensável para a defesa do direito de acesso, permanência e conclusão da graduação em todas 
as instituições de ensino superior pública no país. 

Nesse sentido, não podemos nos conformar com o quadro de contrarreformas e dos retro-
cessos históricos no âmbito da educação no país. É importante que haja maior investimento do 
orçamento público para a implementação de políticas públicas, de modo a reafirmar o seu papel 
intersetorial na garantia de maior qualidade em todas as Etapas, Níveis e Modalidades da educação 
nas redes públicas de ensino. 

Diante das reflexões realizadas, é possível compreender que a política de cotas consiste 
em uma importante política pública para reparação histórica das desigualdades de acesso nas ins-
tituições de Educação Superior pública do País. Recentemente, a deputada federal Erika Hilton 
(PSOL-SP) apresentou o Projeto de Lei n.º 3.109 de 15 de junho de 2023, propondo a reserva de 5% 
das vagas em Universidades Federais e demais instituições federais de ensino superior para o acesso 
de pessoas trans e travestis.

O referido Projeto de Lei atua para combater as contradições históricas que atingem as 
condições de vida desses coletivos, principalmente por ainda fazerem parte das estatísticas e dos 
indicadores associados à prostituição, violência e morte. 

Em síntese, observa-se que a educação fora fortemente apropriada enquanto um instru-
mento de guerra cultural e ideológico, marcada principalmente pela crise na oferta de serviços 
públicos, casos de corrupção e trocas constantes de ministros em um período de crise sanitária que 
exigia a adoção de medidas imediatas para o país.

A partir da perspectiva de totalidade, urge a necessidade de fortalecer o protagonismo 
estudantil e os movimentos coletivos de luta e defesa das universidades, que têm sido atingidas 
pelas consequências da crise econômica, política, social, ambiental e sanitária, intensificada pela 
agudização das expressões da questão social, e que caminham em defesa dos direitos humanos e so-
ciais historicamente conquistados. Contudo, “o discurso ideológico nos ameaça a anestesiar nossas 
mentes, confunde as nossas curiosidades, distorce a compreensão dos fatos e dos acontecimentos 
ao nosso redor” (Freire, 1996, p.132). Não podemos nos calar. É preciso lutar contra o projeto rea-
cionário da atual ordem social, haja vista a existência de um regime democrático frágil e de uma 
sociedade esfacelada, unida irônica e perversamente pela descrença da perspectiva de coletividade.

Considerações finais

Os resultados e os depoimentos compartilhados pelos(as) discentes permitem tecer al-
gumas considerações e questionamentos necessários para a reafirmação da universidade pública, 
de qualidade e socialmente referenciada. Durante as divulgações nas salas de aula e, a partir das 
participações no preenchimento dos questionários online, não foi possível identificar nenhum/a 
discente com faixa etária superior a 30 anos de idade ou que tenha participado da modalidade de 
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Educação de Jovens e Adultos. Ao mesmo tempo, não foi possível identificar no curso nenhuma 
discente travesti e/ou transexual que pudesse compartilhar a sua experiência vivenciada no es-
paço acadêmico. Nem mesmo foi possível encontrar discentes com deficiência, povos indígenas 
e quilombolas. Assim, é possível concluir que a comunidade acadêmica ainda possui um perfil 
sócio–étnico–cultural predominante de discentes que conseguem acessar, permanecer e concluir a 
Educação Superior pública.

No curso de Serviço Social da UNESP, Campus de Franca (SP), onde foi realizada a pes-
quisa de campo, foi possível identificar que a maioria dos(as) discentes eram brancos(as) e cisgê-
neros, e que esses/as discentes correspondem ao mesmo perfil estudantil que indicaram não ter 
vivenciado nenhum tipo de preconceito e/ou discriminação por classe social, raça/etnia, gênero e 
sexualidade, além de se sentirem representado(a)s nos espaços da universidade em que estudam.

A partir dessas análises, as reflexões tecidas precisam ser apreendidas no centro da rela-
ção existente entre os conceitos de consubstancialidade e coextensividade, uma vez que permitem 
compreender a forma como a dinâmica complexa e contraditória das ações de violência e de re-
pressão reproduzidas pelo aparelho do estado, pelas matrizes religiosas e pela sociedade civil atinge 
desigualmente mulheres, negros(as), indígenas, quilombolas, pessoas com deficiência e a comuni-
dade LGBTQIAPN+.

Nessa perspectiva, é importante que haja uma apreensão crítica acerca das estruturas que 
reproduzem as desigualdades demarcadas por um sistema capitalista que naturaliza discursos pre-
conceituosos, discriminatórios e de fundamentalismos religiosos que fragilizam as bases de susten-
tação da laicidade do poder público. Para tanto, a análise dos reflexos das desigualdades sociais não 
elimina sua dimensão individual, mas estas estão condicionadas às categorias de classe social, raça/
etnia, gênero e sexualidade, sustentadas pela categoria trabalho e sua dimensão ontológica.

Tais fatores são indispensáveis para o entendimento de que a influência das estruturas do 
cis-heteropatriarcado e do racismo estrutural não é originária de um plano ideal, mas historicamente 
construída no interior do sistema de produção e exploração capitalista. Com base no aporte teórico 
da teoria social de Marx, as desigualdades sociais podem ser analisadas por meio das relações antagô-
nicas existentes entre as classes sociais e, sobretudo, pela contradição entre capital e trabalho.

Um dos desafios para o marxismo tem sido o de incorporar a complexidade e as dimensões 
de conflitos que foram surgindo com a modernidade, gerando diversidade de sujeitos políticos e 
conformando manifestações variadas de subjetividade e interesses, apresentando dimensões políti-
cas específicas (Araújo, 2000, p. 70).

A Constituição Federal de 1988 estabelece, conforme disposto em seu Artigo 204, a elabo-
ração do Plano Nacional de Educação, regulamentado pela Lei n.º 10.172, de 9 de janeiro de 2001, 
com o principal objetivo de combater as desigualdades sociais em busca de maior acesso, perma-
nência e qualidade do ensino. Entretanto, ainda existem diversos desafios a serem enfrentados para 
a análise e planejamento de políticas públicas destinadas à promoção do direito à Educação Supe-
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rior pública, universal, de qualidade, laica, que respeite a diversidade e que seja capaz de construir 
espaços de maior representatividade para reafirmação da identidade estudantil.

Sem a efetivação do direito de acesso às políticas de assistência estudantil, tudo o que é 
público tende a tornar-se privado e, somados a esses desafios, o cenário pandêmico da Covid-19 
contribuiu para esse processo de privatização, impulsionado pela suspensão das aulas presenciais, 
fazendo, inclusive, com que os restaurantes universitários fossem fechados.

Os resultados analisados da pesquisa de campo também evidenciaram que, em decorrência 
da adoção do ensino remoto e da modalidade EaD pelos grandes oligopólios privados do ensino 
superior, a realidade e o meio social dos(as) discentes foram marcados por relações de desigualda-
de em sua permanência na universidade, principalmente por não possuírem recursos financeiros 
suficientes, acesso à internet, espaços e estruturas adequadas em suas residências para conseguirem 
estudar e concluir o ano letivo. Somados a esses fatores, é notório que as constantes crises de an-
siedade, estresse, depressão, a falta de metodologias adequadas para ministrar as disciplinas e a 
precarização do ensino culminaram no consequente aumento do número de evasão e repetência em 
todas as Etapas e Níveis da educação.

Destarte, é preciso avançar no processo de planejamento e implantação de serviços, pro-
gramas e projetos no âmbito da Educação Superior pública por meio da expansão da assistência 
material e simbólica aos/às discentes, a partir da oferta de bolsas de permanência estudantil e de 
uma atenção particular que contemple os seus aspectos biopsicossociais, a fim de contribuir para a 
construção de estudos e pesquisas científicas, além de construir mecanismos articulados de parti-
cipação e controle social junto aos movimentos estudantis.
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CAPÍTULO 11:
Entre normas e resistências: reflexões sobre os desafios da 
atuação de assistentes sociais no enfrentamento às violências 
cisheteronormativas na educação

Sheila Amaral Rosa
Adriana Freire Pereira Ferriz

Introdução

A violência contra a população LGBTQIAP+1 no Brasil constitui um fenômeno que evidencia 
as contradições de uma sociedade estruturada pelo patriarcado, pela cisheteronormatividade e por 
desigualdades históricas. No campo educacional, observa-se uma dualidade: enquanto as instituições 
de ensino possuem o potencial de se configurarem como espaços de emancipação, também reprodu-
zem normas excludentes que legitimam práticas de exclusão e marginalização de corpos e identidades 
dissidentes. Esse quadro é agravado pelo avanço de políticas e discursos conservadores que reforçam a 
cisheteronormatividade como norma hegemônica, ameaçando direitos conquistados por populações 
marginalizadas e promovendo retrocessos nos esforços por inclusão e igualdade.

Neste contexto, a cisheteronormatividade manifesta-se como um sistema de opressão que 
regula identidades e relações sociais, além de perpetuar hierarquias de poder em espaços institucio-
nais, como as escolas. A educação, enquanto mecanismo central de socialização, torna-se palco de 
diversas formas de violência, desde aquelas sutis até as estruturais, contra estudantes LGBTQIAP+. 
Tais dinâmicas desafiam a atuação de assistentes sociais, que integram equipes multiprofissionais 
e têm o compromisso de enfrentar as expressões da questão social, contribuindo para a promoção 
de uma educação inclusiva, democrática e emancipatória.

Este ensaio teórico é parte do estudo intitulado “As respostas institucionais às microagressões 
vivenciadas por estudantes LGBTI+ nos campi do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da 
Bahia”. O texto que se segue resulta de uma síntese articulada às reflexões provenientes da análise 
dos resultados da pesquisa de campo, que evidenciam as barreiras institucionais e as possibilida-
des de intervenção diante das demandas apresentadas. O objetivo deste ensaio é refletir sobre os 
desafios enfrentados pelos assistentes sociais no enfrentamento às violências cisheteronormativas 
vivenciadas por estudantes LGBTQIAP+ em instituições educacionais, considerando a necessidade 

1 O termo “LGBTI+” refere-se às identidades e orientações sexuais que englobam lésbicas, gays, bissexuais, transexuais, 
intersexuais e outras identidades de gênero e sexualidades dissidentes. A utilização de “LGBTI+” neste trabalho foi 
escolhida para alinhar-se com a terminologia mais recente utilizada pelas organizações da sociedade civil envolvidas 
na luta pelos direitos dessa população.
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de ampliar a produção e divulgação de conhecimento científico que subsidie o trabalho profissional 
no âmbito da Política de Educação. 

Para sustentar essa análise, o ensaio está organizado em duas seções principais. Na primeira, 
discute-se a cisheteronormatividade e suas manifestações na educação brasileira, analisando sua 
relação com a reprodução de desigualdades nas instituições educacionais. Na segunda, reflete-se 
sobre os desafios e as possibilidades da atuação de assistentes sociais no enfrentamento às violências 
cisheteronormativas, destacando as tensões entre o cotidiano escolar e o trabalho profissional.

A cisheteronormatividade e suas manifestações na 
educação brasileira

Desde a infância, a sociedade condiciona o indivíduo a desempenhar papéis e comportamen-
tos de acordo com o sexo biológico. Assim, homens e mulheres são formados para serem diferentes e, 
a partir do sexo biológico, é determinado como se deve ser, agir, sentir e desejar de acordo com o que 
é culturalmente tido como apropriado. No entanto, abordagens no âmbito dos Estudos de Gênero 
(Bento, 2006; Louro, 2008; Sardenberg; Macedo, 2011; Vergueiro, 2015) mostram que ser homem e ser 
mulher constituem-se em processos sociais e culturais contínuos ao longo da vida, não sendo determi-
nados apenas pelo momento do nascimento e da nomeação do corpo como feminino ou masculino. 
Em outros termos, os padrões de gênero são reproduzidos por meio da assimilação e interiorização de 
valores e símbolos desde os primeiros anos de vida (Sardenberg; Macedo, 2011, p. 35). 

Em suas análises, Bento (2006) argumenta que o corpo não é uma entidade natural e neutra 
e, mesmo antes do nascimento, já está imerso em um contexto em que normas e expectativas sociais 
moldam as percepções do indivíduo em relação a si e ao outro. De acordo com a autora, 

Antes de nascer, o corpo já está inscrito em um campo discursivo determinado. 
Ainda quando se é uma ‘promessa’, um devir, há um conjunto de expectativas es-
truturadas numa complexa rede de pressuposições sobre comportamentos, gostos 
e subjetividades que acabam por antecipar o efeito que se supunha causar (Bento, 
2006, p. 21; p. 87-88).

Como observado por Bento (2006), o corpo é moldado por “tecnologias precisas” que imer-
gem o indivíduo, desde antes do nascimento, em um campo discursivo que influencia suas percep-
ções e expectativas por meio da repetição e recitação dos códigos heterossexuais e cisgêneros, os 
quais são socialmente construídos como inteligíveis.

Dessa perspectiva, emerge o conceito de cisheteronormatividade, que sintetiza a articulação 
entre as normas cisgêneras e heterossexuais como padrões hegemônicos na sociedade contemporânea. 
Segundo Vergueiro (2015), a cisheteronormatividade engloba tanto a cisnormatividade — que esta-
belece a cisgeneridade como única identidade de gênero inteligível e legítima — quanto a heteronor-
matividade, que privilegia a heterossexualidade como única orientação sexual natural e válida. Em 
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concordância com as análises de Vergueiro (2015), as contribuições de Sá e Szylit (2021) oferecem uma 
perspectiva aprofundada da categoria cisheteronormatividade. De acordo com as autoras,

Na lógica heteronormativa, homens se relacionam instintiva e naturalmente com 
mulheres enquanto gêneros opostos que se atraem mutuamente. Entretanto, essa 
lógica pressupõe, antes, a cisgeneridade, uma vez que a classificação homem/mu-
lher está socialmente condicionada à anatomia do corpo. Esta é a cisnorma, que 
caracteriza como padrão de referência da normalidade a cisgeneridade. O termo 
cisheteronormatividade caracteriza, então, um conjunto de normas que pressu-
põe pessoas sempre cisgêneras e heterossexuais enquanto desfecho natural da 
constituição da subjetividade humana (Rosa, 2020). Como um sistema de cren-
ças sociocultural, a cisheteronormatividade coloca o sujeito não-cisgênero e/ou 
não-heterossexual em uma posição de ininteligibilidade ao tomar por desviantes 
os processos identificatórios que rompem com o padrão (Sá; Szylit, 2021, p. 52).

No contexto educacional, a cisheteronormatividade não apenas reflete, mas também re-
força as hierarquias de gênero e sexualidade, naturalizando práticas excludentes e regulando os 
corpos e subjetividades que fogem aos padrões dominantes. As instituições escolares, muitas vezes, 
tornam-se espaços de reprodução dessas normas, promovendo currículos, práticas pedagógicas e 
convivências escolares que excluem ou invisibilizam identidades dissidentes.

Portanto, compreender as implicações da cisheteronormatividade na educação brasileira 
é essencial para desvelar os mecanismos institucionais que perpetuam desigualdades. Isso possibi-
lita não apenas a identificação das violências cotidianas sofridas por estudantes LBQTIAP+, mas 
também a reflexão sobre estratégias de enfrentamento que tensionem as normas hegemônicas, 
promovendo a inclusão e o respeito à diversidade nos espaços educacionais.

Em suas discussões sobre a construção de gênero e sexualidade, Guacira Louro (2008, p. 18) 
questiona: “que instâncias e espaços sociais têm o poder de decidir e inscrever em nossos corpos as 
marcas e as normas que devem ser seguidas?”. Na mesma linha, a autora responde que a família, a 
escola, a igreja, as instituições legais e médicas são partes importantes nesse processo. Na socializa-
ção primária, a reprodução desse sistema normativo se dá, principalmente, pelos tradicionais agen-
tes de socialização — a família e a escola. Segundo Dessen e Polonia (2007, p. 27), a relação família e 
escola compartilham em funções sociais, políticas e educacionais, na medida em que contribuem e 
influenciam a formação do cidadão [...] “Ambas são responsáveis pela transmissão e construção do 
conhecimento culturalmente organizado, modificando as formas de funcionamento psicológico, 
de acordo com as expectativas de cada ambiente”.

Dessa forma, conforme afirmado pelos autores, de um lado, temos a família, cujo papel é 
transmitir crenças, tradições e princípios culturais de uma geração à outra, assegurando a conti-
nuidade dos padrões normativos. Do outro lado, temos a escola, cuja função social, enquanto ins-
tituição, é contribuir para o desenvolvimento intelectual e social do indivíduo. No entanto, como 
afirma Bourdieu (1992), as instituições de ensino são dominadas pela cultura burguesa — cultura 
dominante — por meio de normas comportamentais, linguísticas e intelectuais que reproduzem as 
ilusões necessárias a manutenção do sistema e, assim, a escola, juntamente com a família, “não só 
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reproduzem as desigualdades sociais, como legitimam inconscientemente esta reprodução” (Thiry-
-Cherques, 2006 apud Souza, 2012, p. 25). 

Realizada, inicialmente, pela família e pela Igreja, a educação passou para o controle do 
Estado com o estabelecimento do capitalismo industrial (Libâneo; Oliveira; Toschi, 2012, p. 235-
237). Esse movimento histórico ocorreu em respostas à necessidade de mão de obra qualificada para 
atender às demandas do modo de produção capitalista. Assim, a educação escolar tornou-se uma 
instituição universal, gratuita, obrigatória e — teoricamente — laica2. No entanto, conforme apon-
ta Frigotto (2006, p. 241), além de fornecer as qualificações necessárias à produção e reprodução do 
capital, a educação passou a desempenhar uma função de extrema importância no controle social e 
na construção de uma hegemonia cultural e ideológica a favor dos interesses da classe dominante. 
Nesse contexto, as considerações de Soares (2022), à luz de Foucault, mostram que:

As instituições buscaram, em certos períodos históricos, regular a sexualidade 
através de um intuito comum [...] A história da sexualidade se pautou na nor-
malização e na disciplinarização do sexo a partir de instrumentos reguladores, 
como a religião, a família, a escola e o Estado, ou seja, as relações de poder que 
envolvem o dispositivo da sexualidade (compreendido aqui enquanto uma série 
de mecanismos históricos e sociais ligados às construções de regimes de verdades 
acerca da sexualidade, permitindo a vigilância e punição do que se tangencia à 
esta verdade) [...] (Soares, 2022, p. 67).

A análise de Soares evidencia como as diferentes instituições sociais reproduzem a cishe-
teronormatividade através de uma rede complexa de práticas, discursos e políticas que moldam 
e regulam a sexualidade e os papéis de gênero dos indivíduos, estabelecendo o que é considerado 
“normal” ou “desviante”. Os dispositivos da sexualidade operam por meio de discursos médicos e 
científicos, que patologizam identidades e experiências vistas como “desviantes”, através da família 
e da religião, que transmitem normas, crenças e valores que reproduzem as expectativas sociais e, 
também pelas instituições legais e educacionais, que desempenham um papel nesse processo por 
meio de políticas e legislações, por exemplo (Foucault, 1999, p. 95-120).

Foucault argumenta que esses dispositivos, ao invés de agirem isoladamente, se entrelaçam 
e se articulam, produzindo regimes de verdade que determinam o que é aceito como conhecimento 
válido sobre o corpo, o desejo e os comportamentos (Foucault, 1999, p. 131-132). No contexto esco-
lar, podemos afirmar que esses dispositivos se manifestam através de políticas escolares, currículos, 
práticas pedagógicas e interações sociais. Sob esse olhar, é importante compreender a escola não 
apenas como um espaço formal de aprendizado e qualificação, mas como um lócus que reflete as 
normas e expectativas sociais dominantes na sociedade.

Portanto, assim como o corpo não é uma entidade natural e neutra, a educação também 
não é. Nas palavras de bell hooks (2019, p. 53), “nenhuma educação é politicamente neutra”, pois as 
crenças e valores moldam as políticas institucionais e as práticas pedagógicas, seja através de dis-

2 É necessário destacar que, mesmo em um contexto de laicidade, a Igreja continuou a influenciar, direta ou indireta-
mente, a educação. Essa influência se manifestou através da implementação do ensino religioso nos currículos escola-
res, por exemplo, e também nas práticas educativas, nas quais são transmitidos valores e morais religiosos nas escolas.
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cursos e comportamentos que refletem parcialidades, seja através da passividade e omissão diante 
de violências, independentemente de quais tipos sejam. Nessa perspectiva, de acordo com Gadotti 
(1997, p. 140), não basta reconhecer que a educação é política, porque, afinal, tudo é político, mas é 
preciso entender de que maneira a educação é política. Elucidando essa questão, o autor utiliza as 
contribuições de Charlot, que afirma que “podem-se dar à ideia de que a educação é política pelo 
menos quatro sentidos que se articulam uns com os outros: a educação transmite os modelos so-
ciais, a educação forma a personalidade, a educação difunde ideias políticas, a educação é encargo 
da escola, instituição social” (Charlot, 1980 apud Gadotti, 1997, p. 140).

No entanto, uma vez que reflete as dinâmicas da sociedade, a educação também é um 
espaço de contradição e lutas (Libâneo; Oliveira; Toschi, 2012, p. 248). Nesse sentido, os movi-
mentos sociais organizados — em especial os movimentos feministas e LGBTQIAP+ — desem-
penharam, ao longo da história, um papel crucial na transformação das políticas educacionais. 
Esses movimentos têm desafiado as normas tradicionais, questionado a cisheteronormatividade 
presente na educação e lutado pela inclusão de perspectivas de gênero e sexualidade nas práticas 
pedagógicas e curriculares. 

Através de suas reivindicações e ações, esses movimentos buscam não apenas a inserção de 
conteúdos que reconheçam e respeitem a diversidade sexual e de gênero, mas também a criação de 
um ambiente educacional que acolha e valorize todas as identidades. Essas lutas, ainda que enfren-
tem resistências, têm sido fundamentais para promover uma educação que reconheça a pluralidade 
de identidades, experiências e subjetividades que compõem a sociedade.

Apesar desses avanços históricos, há uma significativa divergência entre o que está previsto 
na legislação e o que efetivamente ocorre no cotidiano educacional. Essa discrepância reflete-se na 
dificuldade de transformar intenções declaradas em medidas concretas que impactem a realidade. 
Como destacam Libâneo, Oliveira e Toschi (2012, p. 45), “as políticas e diretrizes educacionais dos 
últimos vinte anos, com raras exceções, não têm sido capazes de romper a tensão entre as intenções 
declaradas e as medidas efetivas”.

Isso reflete a complexidade em implementar, de maneira eficaz, políticas públicas que ga-
rantam os direitos da população LGBTQIAP+ no ambiente escolar e em outros espaços sociais. A 
legislação avança ao reconhecer e estabelecer direitos, mas enfrenta desafios significativos para sua 
aplicação prática, especialmente em contextos marcados por preconceito e discriminação enraizados.

Além disso, Cury (2002, p. 247) ressalta que, muitas vezes, a realização das expectativas le-
gais entra em choque com as condições sociais adversas. Mesmo com o reconhecimento formal de 
direitos e a existência de estatutos de igualdade política, as profundas desigualdades sociais dificul-
tam a efetivação de um regime de igualdade que realmente diminua as discriminações. Em contex-
tos em que a desigualdade social é prevalente, as leis, por mais progressistas que sejam, encontram 
obstáculos consideráveis para serem plenamente aplicadas, o que perpetua as disparidades e as 
experiências de violência e discriminação contra a população LGBTQIAP+.
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Assim, a discrepância entre a legislação e a prática cotidiana reflete não apenas a insufici-
ência das políticas públicas, mas também a resistência estrutural da sociedade em transformar as 
normas legais em realidades vividas. As iniciativas e planos, como o Programa Brasil sem Homo-
fobia e o Plano Nacional de Promoção da Cidadania e Direitos Humanos de LGBT, embora fun-
damentais, ainda enfrentam grandes desafios para garantir que seus objetivos sejam plenamente 
alcançados na prática.

No plano educacional, de um lado, como vimos, “os setores tradicionais renovam (e recru-
descem) seus ataques, realizando desde campanhas de retomada dos valores tradicionais da família 
até manifestações de extrema agressão e violência física” (Louro, 2008, p. 21), obstaculizando o 
avanço de projetos, no âmbito do poder legislativo, que objetivam a inserção de temas referentes à 
diversidade de gênero e sexualidade nos currículos escolares e o combate à LGBTIfobia sob o dis-
curso reacionário de eliminar a “ideologia de gênero” das políticas educacionais e práticas escolares 
(Vianna; Bortolini, 2020, p. 7). De outro lado, temos as consequências da ideologia de gênero histo-
ricamente impregnada na sociedade e vivenciada cotidianamente por indivíduos cujas identidades 
de gênero e orientação sexual são postas como ininteligíveis — a cisheteronormatividade.

No âmbito institucional, as violências cisheteronormativas se manifestam através de estru-
turas formais, como currículos, legislações e normativas escolares que, muitas vezes, ignoram ou 
negligenciam as questões de gênero e sexualidade que se manifestam no cotidiano escolar, refor-
çando padrões excludentes e contribuindo para a manutenção de um ambiente educacional desa-
fiador para as minorias sexuais. De acordo com Louro (2013 apud Ferreira, 2021, p. 12), o currículo, 
as normas, os procedimentos de ensino, as teorias, a linguagem, o material didático e os processos 
de avaliação são locais centrais onde se expressam e são reforçadas as diferenças de gênero, sexua-
lidade, etnia e classe. 

Tais componentes são fundamentais na construção de uma realidade educacional que, em 
vez de incluir, frequentemente marginaliza identidades que não se alinham com as normas cishete-
ronormativas dominantes. A título de exemplo, a ausência de conteúdos que abordem a diversida-
de de gênero e sexualidade nos currículos escolares não só silencia as existências LGBTQIAP+, mas 
contribui para a manutenção de um ambiente educacional que não reconhece, respeita ou valoriza 
a diversidade, promovendo, assim, uma violência institucionalizada. 

Já no âmbito das relações interpessoais, as violências cisheteronormativas se materializam 
nas interações cotidianas entre estudantes, professores e demais profissionais da educação, onde 
atitudes, palavras e comportamentos sutis carregam preconceitos implícitos que reforçam estigmas 
e exclusões. De acordo com Louro, as experiências cotidianas na escola deixam marcas duradouras 
que vão além do conteúdo curricular. Conforme destacado pela autora:

[...] as marcas mais permanentes que atribuímos às escolas não se referem aos 
conteúdos programáticos que elas possam nos ter apresentado, mas sim se re-
ferem a situações do dia a dia, a experiências comuns ou extraordinárias que 
vivemos no seu interior, com colegas, com professoras e professores. As marcas 
que nos fazem lembrar ainda hoje, dessas instituições têm a ver com as formas 
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como construímos nossas identidades sociais, especialmente nossa identidade de 
gênero e sexual (Louro, 2013 apud Casali; Gonçalves, 2018, p. 11).

Essas interações do dia a dia são muitas vezes permeadas por microagressões, que se mani-
festam através de piadas, comentários, olhares e atitudes que, embora possam parecer inofensivos, 
têm efeitos profundos. Quando estudantes ou professores fazem piadas sobre identidades dissiden-
tes ou utilizam termos pejorativos, estão, na verdade, perpetuando uma cultura de discriminação 
que invalida e marginaliza esses indivíduos. Conforme analisa Vergueiro (2015, p. 164):

Piadas são discursos, e discursos têm efeitos, têm poder: é através de discursos 
que constituímos, por exemplo, as ‘sacrossantas’ noções de homem e mulher, de 
moral e imoral, de ordem e progresso, de ‘humildade’ papal, de ‘vandalismo’. Pia-
das se inserem como mais um entre inúmeros instrumentos para construirmos 
o mundo [...].

Esses discursos, por mais sutis que sejam, têm o poder de construir realidades que natu-
ralizam a cisheteronormatividade e posicionam qualquer forma de dissidência como “anormal” 
(Bento, 2006, p. 14). Os efeitos dessas violências podem ser devastadores, levando muitos estudan-
tes a internalizarem a ideia de que há algo errado com suas identidades, o que pode resultar em 
sentimentos de inadequação, isolamento e até mesmo evasão escolar.

De acordo com o relatório da Secretaria de Educação da Associação Brasileira de Lésbicas, 
Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais (2016), que descreve as vivências de estudantes LGBT-
QIAP+ em instituições de ensino com base na Pesquisa Nacional sobre o ambiente escolar no Brasil 
de 2016, 48% dos estudantes LGBTQIAP+ frequentemente ouviram comentários preconceituosos 
feitos por seus colegas. Além disso, 55% desses estudantes afirmaram ter ouvido comentários nega-
tivos direcionados especificamente a pessoas trans.

O estudo também apontou que 60% dos estudantes LGBTQIAP+ se sentiram inseguros na 
escola no último ano devido à sua orientação sexual, enquanto 43% relataram sentir insegurança 
por causa de sua identidade ou expressão de gênero. Além disso, de acordo com pesquisas realiza-
das pela Comissão da Diversidade Sexual da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB, 2016) e pela 
Rede Nacional de Pessoas Trans do Brasil (2017), estima-se que 82% das pessoas trans e travestis 
abandonaram os estudos na Educação Básica entre 14 e 18 anos de idade. O estigma, a discrimina-
ção, as coerções, os gestos e os condicionamentos sutis fazem com que os alunos e alunas se sintam 
humilhados, ansiosos, culpados e marginalizados. Isso não apenas acarreta a infrequência e evasão 
escolar, bem como a limitação da inserção no mercado de trabalho, mas também resulta em adoe-
cimentos, isolamento e, por vezes, violências físicas fatais.

Os dados apresentados evidenciam a gravidade das violências cisheteronormativas enfren-
tadas por estudantes LGBTQIAP+ no ambiente escolar. A frequência de comentários preconcei-
tuosos e negativos revela como a discriminação se manifesta de forma cotidiana e enraizada nas 
interações escolares. Esses números não apenas reforçam a persistência de estigmas, mas também 
indicam a existência de obstáculos institucionais no combate a tais práticas e na promoção um 
ambiente educacional verdadeiramente inclusivo. Ademais, os elevados índices de insegurança re-
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latados por esses estudantes são indicativos do impacto psicossocial das violências vivenciadas. 
Esses sentimentos, associados ao estigma e à discriminação, resultam em elevados índices de evasão 
escolar, particularmente entre pessoas trans e travestis. Tal abandono não apenas limita o acesso 
dessas pessoas a direitos fundamentais, como a educação e o trabalho, mas também contribui para 
a perpetuação de ciclos de exclusão e marginalização.

Diante de uma realidade em que a escola, ao invés de ser um espaço de acolhimento e 
aprendizado, torna-se um ambiente de exclusão e sofrimento, é essencial refletir sobre estratégias 
que confrontem essas dinâmicas opressivas. Nesse cenário, a atuação de assistentes sociais emerge 
como fundamental. Integrando equipes multiprofissionais, esses profissionais têm a potencialidade 
de desenvolver ações que tensionem as normas excludentes, promovam a inclusão e contribuam 
para uma educação emancipatória. A próxima seção discutirá os desafios e as possibilidades do 
trabalho de assistentes sociais no enfrentamento às violências cisheteronormativas, considerando 
as limitações institucionais e as demandas específicas dos estudantes LGBTQIAP+.

Os desafios da atuação de assistentes sociais no 
enfrentamento às violências cisheternormtivas na 
educação

As reflexões apresentadas nesta seção decorrem dos resultados da pesquisa de campo, cuja 
análise possibilitou identificar os principais desafios profissionais no enfrentamento às violên-
cias cisheteronormativas em um contexto educacional. Essa pesquisa, conduzida com base em um 
formulário semiestruturado, foi direcionada aos profissionais que integram as equipes multipro-
fissionais de unidades de uma instituição educacional na Bahia, incluindo assistentes sociais, que 
constituíram a maior parte dos respondentes.

Embora o foco deste ensaio teórico esteja na atuação de assistentes sociais, os resultados 
da pesquisa evidenciam que tais desafios são compartilhados por toda a equipe multiprofissional. 
Dessa forma, a abordagem nesta seção não se restringirá exclusivamente às respostas fornecidas por 
assistentes sociais, mas considerará o conjunto das reflexões extraídas, ampliando a compreensão 
das dificuldades institucionais e profissionais enfrentadas no cotidiano escolar.

Os desafios identificados a partir dos resultados da pesquisa de campo refletem a complexi-
dade das dinâmicas institucionais e profissionais enfrentadas no cotidiano escolar, particularmente 
no que diz respeito à promoção de ações inclusivas e ao enfrentamento das violências cishetero-
normativas. Para facilitar a sistematização e a análise, esses desafios serão apresentados em blocos, 
organizados em cinco categorias principais: ausência de dados sistematizados sobre a comunidade 
LGBTQIAP+, lacunas na capacitação e formação continuada, inexistência de mecanismos eficazes 
de denúncia, insuficiência de políticas institucionais claras e a sobrecarga enfrentada pelas equipes 
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multiprofissionais. Essa sistematização busca não apenas descrever as dificuldades enfrentadas, mas 
também possibilitar reflexões sobre caminhos e estratégias que possam ser adotados para superá-las.

O primeiro desafio apontado refere-se à falta de dados sistematizados sobre a comunidade 
LGBTQIAP+ nos registros educacionais e censitários brasileiros. De acordo com o Observatório 
Nacional dos Direitos Humanos, vinculado ao Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania, 
o país não dispõe de pesquisas censitárias ou registros administrativos federais que forneçam uma
resposta clara e direta sobre a população LGBTQIAP+. Como resultado, “a lacuna de dados sobre
as pessoas LGBTI+ resulta em dificuldades para compreensão dos problemas e das violações de
direitos a que são submetidas” (Brasil, 2024).

Os dados da pesquisa evidenciam a necessidade de uma análise de conjuntura para subsi-
diar a implementação de políticas direcionadas. De acordo com Martinelli (2013, p. 148), a análise 
de conjuntura consiste em “uma leitura crítica, histórica, política e interpretativa da realidade”, 
cujo propósito é aprofundar o entendimento de uma determinada situação ou processo social, a 
fim de fornecer subsídios para a tomada de decisões referentes às alternativas e estratégias a serem 
adotadas, visando intervir naquela realidade. 

Nesse sentido, é necessário considerar as “articulações e dimensões locais, regionais e nacio-
nais dos fenômenos, dos acontecimentos, dos atores, das forças sociais” (Souza, 1984, p. 16). Assim, 
a análise de conjuntura é uma ferramenta indispensável para a compreensão crítica e histórica das 
realidades sociais. Sem esse suporte analítico, torna-se desafiador enfrentar de forma estruturada 
as desigualdades e violências que permeiam o cotidiano educacional.

O segundo desafio identificado é a insuficiência de capacitação e formação continuada dos 
trabalhadores da comunidade escolar. Os resultados da pesquisa revelaram que muitos profissio-
nais carecem de formação adequada para lidar com questões relacionadas à diversidade de gênero 
e sexualidade, especialmente no atendimento a estudantes transgêneros. Essa lacuna não apenas 
compromete o acolhimento e a inclusão desses estudantes, mas também perpetua práticas inade-
quadas e excludentes no ambiente educacional. A implementação de programas de formação con-
tinuada, com foco na diversidade de gênero e orientação sexual, é essencial para equipar os profis-
sionais com as ferramentas necessárias para compreender e atender as demandas específicas dessa 
população. Além de ser uma demanda evidenciada pelos dados da pesquisa, a capacitação constitui 
um passo indispensável para a construção de um ambiente escolar mais inclusivo e respeitoso.

O terceiro desafio refere-se à ausência de mecanismos seguros e eficazes de denúncia para 
casos de LGBTIfobia, o que constitui um obstáculo significativo para o enfrentamento das violên-
cias no ambiente escolar. A pesquisa revelou que, mesmo quando os casos de discriminação são 
identificados, faltam canais adequados para que estudantes possam relatar suas experiências sem 
medo de retaliação ou exposição. A inexistência de respostas institucionais às denúncias recebi-
das agrava ainda mais o problema, indicando uma lacuna na responsabilização e na proteção das 
vítimas. Essa deficiência institucional compromete a confiança dos estudantes LGBTQIAP+ nas 
estruturas escolares e reforça sua vulnerabilidade diante das violências sofridas.
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O quarto desafio destaca a ausência de políticas institucionais consistentes voltadas para 
a inclusão e o acolhimento de estudantes LGBTQIAP+. Embora algumas ações isoladas, como 
oficinas e semanas temáticas, sejam realizadas nas instituições educacionais, elas são insuficientes 
para promover mudanças estruturais. A inexistência de incentivo por parte dos órgãos gestores 
da educação (federal, estadual e/ou municipal) à criação de núcleos dedicados à diversidade ou de 
programas contínuos voltados para o apoio a essa população demonstra uma carência de compro-
metimento institucional com a inclusão.

Além disso, a falta de temas LGBTQIAP+ nos currículos escolares contribui para a invisibi-
lidade e a marginalização dessas identidades, perpetuando a exclusão e o não reconhecimento das 
experiências dessa comunidade. A institucionalização de políticas claras e a promoção de debates 
e capacitações regulares são medidas para enfrentar essa lacuna.

Por fim, o último desafio destaca a sobrecarga enfrentada pelos profissionais das equipes 
multiprofissionais, especialmente em contextos de recursos limitados e elevada demanda estudantil. 
O número reduzido de assistentes sociais e demais profissionais, aliado à precarização das condições 
de trabalho, compromete a capacidade de oferecer um atendimento adequado e integrado às necessi-
dades dos estudantes LGBTQIAP+. Essa sobrecarga agrava os desafios institucionais, evidenciando a 
necessidade de maior investimento na contratação e na valorização desses trabalhadores.

A partir dos desafios apresentados, é possível indicar duas perspectivas que devem ser con-
sideradas por assistentes sociais ao desenvolver ações em resposta às demandas de estudantes LGB-
TQIAP+ e destinadas à inclusão e à permanência em instituições educacionais. A primeira dessas 
perspectivas diz respeito ao âmbito das relações interpessoais dentro do espaço escolar. As intera-
ções cotidianas no ambiente escolar são atravessadas e condicionadas por um conjunto de crenças 
e valores que podem tanto acolher a diversidade quanto reproduzir e reforçar padrões de gênero e 
sexualidade que rejeitam aqueles que divergem da norma. 

Como afirmam Libâneo, Oliveira e Toschi (2012, p. 235), “a vida social implica a vivência 
da educação pelo convívio, pela interação entre as pessoas, pela socialização das práticas, hábitos 
e valores que produzem a vida humana em sociedade”. No entanto, essa socialização não é neutra, 
podendo oscilar entre opressão e intolerância e democracia e respeito. Dessa forma, o espaço es-
colar, ao mesmo tempo em que se configura como um local de emancipação humana e construção 
do conhecimento, também se revela um ambiente onde preconceitos e normatividades opressoras 
são reproduzidos.

Conforme elucida Ferreira (2021, p. 94), à luz de Bento (2011), Miskolci (2016), Louro (2007) 
e Junqueira (2010), as escolas frequentemente se tornam “espaços de preconceito, exclusão e sofri-
mento para estudantes que se afastam da cisheteronorma”. Esse ambiente, marcado por abordagens 
classificatórias e pelo disciplinamento dos corpos, perpetua o heterossexismo, que molda o cotidia-
no escolar em maior ou menor grau (Ferreira, 2021, p. 94). 

Os insultos, piadas e xingamentos fazem parte do que Junqueira (2010 apud Ferreira, 2021, 
p. 95) chama de “pedagogia do insulto”. Essas práticas funcionam como estratégias, intencionais ou
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não, para desumanizar, normatizar e excluir o “outro”. Ainda que não realizadas diretamente, ou 
seja, ainda que sejam mascaradas por brincadeiras, conselhos ou elogios, as microagressões promo-
vem o sofrimento psíquico da vítima (Botelho, 2016 apud Ferreira, 2021, p. 99).

Além disso, a naturalização desse tipo de comportamento pela própria instituição escolar 
contribui para a manutenção de um ambiente que não só compromete a construção da perso-
nalidade dos estudantes LGBTQIAP+, mas também perpetua a sensação de superioridade entre 
aqueles que se encontram dentro dos padrões normativos aceitos. Portanto, para promover uma 
inclusão efetiva, é importante que as ações profissionais reconheçam e enfrentem essas dinâmicas 
interpessoais que, muitas vezes, sustentam a opressão e o preconceito dentro do espaço escolar.

A segunda perspectiva que deve ser considerada é que não se deve ignorar as influências 
das violências externas, pois, aliadas às violências que ocorrem no cotidiano escolar, os impactos na 
vida acadêmica do(a) estudante se intensificam. Ou seja, é necessário estabelecer uma articulação 
entre os fatores externos à escola e os fatores intraescolares (Libâneo; Oliveira; Toschi, 2012, p. 252). 
Nesse sentido, ampliar o olhar para compreender a dinamicidade que constitui a escola é funda-
mental (Ferreira, 2021, p. 56). É importante ressaltar que a escola não é uma entidade isolada, mas 
sim uma extensão do contexto social mais amplo em que está inserida. Portanto, as desigualdades 
e opressões presentes na sociedade se refletem no ambiente escolar, impactando diretamente a 
vivência dos estudantes, especialmente daqueles que pertencem a grupos historicamente margina-
lizados, como a comunidade LGBTQIAP+.

Nesse sentido, é preciso reconhecer que as violências sofridas pelos estudantes fora do am-
biente escolar — em suas casas, comunidades e espaços sociais — não são deixadas de lado quando 
eles adentram a escola. Pelo contrário, esses fatores externos intensificam a vulnerabilidade desses 
alunos, que, ao enfrentarem violências tanto dentro quanto fora da escola, têm suas experiências 
educacionais marcadas por um ciclo contínuo de opressão e exclusão. Essa realidade reforça a im-
portância de respostas profissionais que levem em conta a interconexão entre o ambiente escolar 
e as influências externas, visando não apenas mitigar as violências dentro da escola, mas também 
fornecer suporte para os desafios enfrentados pelos estudantes em outros âmbitos de suas vidas.

Diante dos desafios expostos, destaca-se a importância de ancorar a atuação profissional no 
projeto ético-político do Serviço Social, que preconiza o compromisso com a emancipação huma-
na, a justiça social e a defesa intransigente dos direitos humanos. Esse projeto, fundamentado em 
uma perspectiva crítica e coletiva, não apenas orienta o trabalho profissional, mas também articula 
uma resistência às dinâmicas de exclusão e opressão que estruturam a sociedade, incluindo aquelas 
direcionadas à população LGBTQIAP+ no contexto educacional.

Contudo, essa atuação ocorre em um cenário marcado por retrocessos políticos e sociais, 
impulsionados pela convergência entre neoliberalismo e conservadorismo religioso. A agenda an-
tigênero, que sustenta ataques à diversidade sexual e de gênero, encontra no ambiente escolar um 
dos principais alvos, fragilizando ainda mais a garantia de direitos e intensificando as desigual-
dades vivenciadas pelos estudantes LGBTQIAP+ (Menin; Pedro, 2020; Miskolci, 2018). Assim, os 
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assistentes sociais, ao enfrentarem as expressões dessa agenda reacionária, assumem uma posição de 
resistência contra a institucionalização de práticas excludentes, reafirmando o compromisso com 
a inclusão e a promoção de um espaço escolar que respeite a pluralidade e a dignidade humana.

Portanto, o enfrentamento das violências cisheteronormativas no âmbito educacional exi-
ge não apenas estratégias pontuais, mas uma articulação ampla entre a ação profissional e a luta por 
transformações estruturais. A defesa de uma educação emancipadora, que valorize a diversidade 
e promova a igualdade, está intrinsecamente ligada ao fortalecimento das políticas públicas e à 
consolidação de um projeto societário que se oponha às forças que buscam legitimar a exclusão e a 
opressão. Nesse contexto, os assistentes sociais desempenham um papel essencial, reafirmando seu 
compromisso ético-político com a construção de uma sociedade mais justa e igualitária.

Considerações finais

As reflexões apresentadas ao longo deste ensaio destacaram os desafios enfrentados pelos 
assistentes sociais no enfrentamento às violências cisheteronormativas no contexto educacional 
brasileiro. A análise evidenciou que tais dinâmicas opressoras, longe de constituírem fenômenos 
isolados, estão profundamente enraizadas em estruturas institucionais e nas práticas cotidianas 
que conformam os espaços escolares.

A ausência de dados sistematizados, a lacuna na formação continuada, a falta de meca-
nismos eficazes de denúncia, a insuficiência de políticas institucionais e a sobrecarga profissional 
foram identificados como desafios estruturais. Esses elementos revelam uma contradição central: 
embora a escola seja um espaço de potencial emancipação, ela também opera como lócus de repro-
dução de opressões cisheteronormativas. Essas dinâmicas condicionam as trajetórias escolares de 
estudantes LGBTQIAP+, comprometendo não apenas o acesso, mas também a permanência desses 
sujeitos nos espaços educacionais, perpetuando ciclos de exclusão.

Nesse cenário, a atuação dos assistentes sociais, em conjunto com os demais profissionais 
da educação, emerge como um elemento crucial para a promoção de uma educação inclusiva, críti-
ca e democrática, capaz de romper com normatividades excludentes. Ainda que enfrentem desafios 
significativos, esses profissionais são convocados a desempenhar um papel ativo na desconstrução 
das normas hegemônicas e no fortalecimento das resistências institucionais às opressões. Sua atu-
ação deve almejar não apenas mitigar as violências cotidianas, mas também construir estratégias 
que tensionem as bases estruturais que sustentam a cisheteronormatividade.

O enfrentamento das violências cis-heteronormativas na educação exige ações que trans-
cendam respostas pontuais e emergenciais, conectando-se a um projeto coletivo comprometido 
com a transformação estrutural e o combate aos retrocessos políticos e sociais. A superação dessas 
desigualdades depende do fortalecimento de políticas públicas inclusivas, da ampliação do debate 
e da capacitação sobre gênero e sexualidade nas instituições educacionais, bem como do engaja-
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mento crítico de profissionais da educação. Apenas por meio dessas ações será possível construir 
um ambiente educacional mais democrático, acolhedor e sensível às diversidades que compõem a 
sociedade brasileira.
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CAPÍTULO 12:
O trabalho de Assistente Social na Política de Educação Básica: 
elementos introdutórios

Cristiano Costa de Carvalho
Eliana Bolorino Canteiro Martins

Introdução1

O processo de implementação de políticas públicas tem configurado um debate extrema-
mente denso e complexo na História do Brasil recente, especialmente no pós-Constituição de 1988. 
Por vezes, a realidade brasileira é marcada por diversos tensionamentos que perpassam aspectos 
relacionados à cultura política, especialmente aos traços do patrimonialismo, à inversão de valores 
típica da não lógica republicana que persiste no país e, especialmente, do “lugar” do capitalismo 
periférico (Chesnais, 1996) ao qual o país está inserido na divisão internacional do trabalho (Tava-
res, 2000).

Desvendar esses aspectos passa a ser um desafio para profissionais da área de Serviço Social, 
especialmente por possuir como característica assegurar processos de trabalho, produção e repro-
dução do conjunto de intencionalidades socioprofissionais dentro da estrutura do Estado, o que 
exige ganhar repercussões no âmbito das políticas públicas por meio de uma determinado trabalho 
profissional que confere valor de uso e valor de troca e, consequentemente, a inserção na divisão 
sociotécnica do trabalho.

A concepção de disputar a estrutura do Estado é um traço marcante que foi desenvolvido 
no interior da profissão de assistente social com o chamado movimento de reconceituação do 
Serviço Social brasileiro. Entende-se a reconceituação como um processo marcado pelo amadure-
cimento dos processos formativos e do trabalho profissional e, consequentemente, da sua direção 
sociopolítica enquanto profissão. 

O amadurecimento da profissão e, especialmente, da sua direção sociopolítica é datada de 
um determinado contexto histórico e reflete um conjunto de valores e intencionalidades que têm 
atravessado gerações de profissionais e ganhado reconhecimento que extrapolam os “muros da pro-
fissão”, Afinal, no Brasil, o Serviço Social possui um projeto societário (Netto, 2009).

1  Parte do trabalho foi apresentado no IV Encontro Norte Mineiro de Serviço Social (ENMSS) na oficina “O traba-
lho da/o assistente social na política de educação” organizado pelo Curso de Serviço Social da Universidade Estadual 
de Montes Claros (Unimontes) entre os dias 25 a 27 de abril de 2024 na cidade de Montes Claros, Minas Gerais. O 
evento teve como tema central “O trabalho da/o assistentes social nas políticas sociais: um debate necessário”. 
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Historicamente, localizamos a reconceituação no período de 1965 a 1975, como assinala 
Marilda Vilela Iamamoto (2017): 

No período de 1965 a 1975 ocorre um marco importante no Serviço Social na 
América Latina: o movimento de reconceituação, impulsionado pela intensifica-
ção das lutas sociais no continente que se refratavam na universidade, nas Ciên-
cias Sociais, na Igreja, nos movimentos estudantis, com nítidas particularidades 
nacionais (Iamamoto, 2017, p. 25).

Naturalmente, estamos falando de uma profissão que, para existir, precisa disputar a estru-
tura (direção) e a dinâmica do Estado. Isso impõe capacidades investigativas, críticas, analíticas e 
interventivas, dada a complexidade da temática e o jogo político que está alicerçado pelo amplo 
movimento das classes sociais, disputas e tensionamentos culminando em uma correlação de forças 
que reverberam em torno das concepções e direção sobre o Estado. 

A temática de implementação de políticas públicas por si só é relevante e contraditória, 
uma vez que diversos intelectuais da área de Serviço Social têm refletido sobre a relação entre o tra-
balho de assistentes sociais e políticas públicas (Almeida; Alencar, 2011; Braz, 2004; Ortiz, 2010; Tei-
xeira; Pereira, 2007; Silva, 2008), demarcando as contradições e complementariedades nesta relação.

É de amplo reconhecimento que o Estado brasileiro pós-Constituição de 1988 tem assu-
mido como principal característica a negação de direitos sociais e explicitamente se posicionado e 
adotado publicamente o viés do receituário neoliberal, sustentando pela narrativa da responsabi-
lidade fiscal. Isso fica explícito no discurso e nas práticas governamentais nos anos 1990 do século 
XX e início do século XXI. 

O abismo entre os direitos positivados, especialmente previsto no Art. 6º da Constituição 
e o modus operandi das políticas públicas é algo que tem despertado uma narrativa de esvaziamen-
to das disputas políticas, sendo este um equívoco, pois o projeto das elites nacionais sempre foi 
o de sustentar a narrativa do não-Estado, da parceria público-privado para gestão e execução de 
políticas públicas, da incompetência gerencial, da corrupção como algo sistêmico e generalizado, 
do chamado terceiro setor etc. Um verdadeiro tensionamento para que a sociedade civil decrete 
amplamente a incompetência do Estado para assumir suas responsabilidades e o fundo público, em 
detrimento da direção do mercado como o que há de mais sofisticado e avançado2. 

Diversos ideólogos têm assumido e propagado esse discurso neoliberal de esvaziamento da 
esfera pública e conferido ao mercado a narrativa de excelência de gestão, da eficácia e eficiência 
das necessidades sociais. É como se o mercado fosse o reino da competência e o Estado, da incompe-
tência. Uma narrativa perigosa que simplesmente ignora o fato que muitos dos governantes eleitos, 
que assumem a gestão pública, trabalham para finalidade privatistas e, para isso, criam inúmeras 
barreiras para inviabilizar o pleno desenvolvimento das políticas públicas estatais.

Essa relação perigosa entre Estado e mercado, por meio de lobby de grandes empresas e 
corporações, tem sido uma marca nefasta nas mais diversas políticas públicas. As políticas de saú-

2  Sobre esta discussão vala a pena aprofundar em Behring (2021).
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de, a exemplo, o Estado, deixa de desenvolver sua própria indústria de insumos e medicamentos 
para delegar a compra direto no marcado. As políticas habitacionais praticamente inexistente no 
Brasil, também delegadas para grandes empreiteiras, bancos e financiamentos para construção de 
imóveis de baixa qualidade e em quantidades insuficientes para superar o histórico déficit habita-
cional. A educação enfrenta o processo de desmonte explícito, nas palavras de Darcy Ribeiro “A 
crise da educação no Brasil não é uma crise; é um projeto”. A assistência social está cada vez mais 
entregue para entidades filantrópicas, o que confere um viés público-privado e religioso na gestão 
e na finalidade do atendimento, o que fere radicalmente a Constituição e a construção do Estado 
laico. Enfim, estamos falando de um amplo processo que marca praticamente toda a estrutura das 
políticas públicas no Brasil e é bem representado por meio da EC 95/2016 — “Teto de Gastos”, em 
vigor desde 2016, que congela os gastos públicos por vinte anos.

O necessário enfrentamento a conotação sobre a premissa que o Estado brasileiro, quan-
do cria políticas públicas é pautado pelo viés de “políticas pobres para pessoas pobres” diz muito 
sobre a concepção de modelo de desenvolvimento do Estado. Contrapor esse aspecto de forma a 
desenvolver política públicas de qualidade, que assegurem condições necessárias para viabilizar a 
dignidade da pessoa humana, é urgente e necessário (Pereira, 2007).

Partindo dessa premissa, o texto pretende apresentar alguns desafios para “principiar” o 
trabalho de assistente social nas políticas de educação básica pública (no âmbito dos estados e/ou 
municípios), partindo da concepção que o trabalho profissional do assistente social integra proces-
sos de trabalho coletivo, seja em instituições públicas ou privadas. 

O “principiar” do trabalho e a inserção de assistentes sociais na política de educação básica 
têm como marco um amplo movimento de lutas e construções coletivas que antecedem a promulga-
ção da Lei n.º 13.935, de 11 de dezembro de 20193, e que, no momento, está em processo de implemen-
tação nos estados e municípios brasileiros enquanto política pública. Por se tratar de um movimento 
dialético, a efetivação de uma política pública (no caso, a inserção de assistentes sociais na educação 
básica) exige dos diversos interlocutores um amplo processo de diálogos e aproximações que vão ao 
encontro do que Karl Marx afirmou “A história se repete, a primeira vez como tragédia, e a segunda 
como farsa”4. Ou seja, conhecer a História, o terreno, o cenário, as estratégias, as condições de traba-
lho etc, fazem parte desta especificidade do texto, uma vez que “transformar o presente e o futuro, 
evitando reproduzir os erros já cometidos”, é uma necessidade essencial para que as particularidades 
do Serviço Social na educação básica não reproduzam abordagens e equívocos que marcam a História 
da profissão no contexto da hegemonia do conservadorismo em suas protoformas.

A construção do texto recorreu à pesquisa bibliográfica e documental, bem como dos ele-
mentos analisados a partir das experiências de implementação e de projetos com a presença de as-

3  Dispõe sobre a prestação de serviços de psicologia e de serviço social nas redes públicas de educação básica.

4  MARX, K. “O 18 Brumário de Luís Bonaparte” In: Manuscritos Econômico-filosóficos e outros textos escolhidos. 
Seleção de textos de José Arthur Giannotti; tradução de José Carlos Bruni et al. 2 ed. São Paulo, Abril Cultural, 1978.
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sistentes sociais na educação básica nos municípios: Rio de Janeiro (RJ); Presidente Prudente (SP); 
Limeira (SP), ambos na região sudeste, e João Pessoa (PB), na região nordeste do Brasil. 

Analisar as experiências foi de fundamental importância para uma melhor apreensão das 
condições objetivas, desafios e potencialidades da implementação do Serviço Social na educação 
básica. Essa aproximação para análise das experiências aconteceu por meio dos seminários do I En-
contro Estadual e Pesquisa do GEPESSE — “Tendências do trabalho de assistentes sociais na Edu-
cação Básica pública no Brasil”, que aconteceu no mês de agosto de 2023, de forma online e gravada. 
No seminário, houve espaço para exposição das experiências profissionais; assim sendo, o presente 
estudo se propõe a analisar as experiências, coletar dados e informações que dialogam e extrapolam 
a produção bibliográfica presente na literatura especializada do Serviço Social na educação básica.  

Serviço Social: os desafios de principiar o trabalho 
profissional na educação básica

O Serviço Social é uma profissão inserida na divisão social e técnica do trabalho sustentada 
por meio de uma lei específica (Lei n.º 8.662, de 7 de junho de 1993) e possui um Código de ética 
Profissional (Resolução Cfess n.º 273 de 13 março de 1993), além de um acervo de conhecimentos or-
ganizados a partir de diretrizes curriculares para sua formação e exercício profissional, consolidado 
pela Associação Brasileira e Ensino e Pesquisa em Serviço Social (Associação Brasileira de Ensino e 
Pesquisa em Serviço Social, 1997), conferindo ao profissional uma autonomia técnica.

Conforme afirma Iamamoto (1982), a atuação profissional do assistente social interfere na 
reprodução material da força de trabalho e no processo de reprodução sociopolítica ou ideopolítica 
dos indivíduos sociais, em todas as políticas sociais que visam o enfrentamento das expressões da 
questão social. Portanto, tanto a formação inicial quanto a permanente se tornam essenciais para 
o trabalho profissional na direção do projeto ético-político profissional.

A profissão é sedimentada por conhecimentos teórico-metodológico, técnico-operativo e 
ético-político, consubstanciado nas dimensões investigativa, educativa e interventiva do Serviço 
Social. Apesar de ser uma profissão liberal, a condição de inserção no mercado de trabalho está es-
treitamente vinculada ao assalariamento, inserindo-se majoritariamente em instituições públicas 
e privadas em políticas públicas organizadas pelo Estado para o enfrentamento das expressões da 
questão social. A partir de sua autonomia relativa, o assistente social realiza concomitantemente a 
prestação de serviços sociais e a dimensão educativa da profissão, respondendo contraditoriamente 
às demandas do capital e do trabalho (Iamamoto, 1982).

A categoria profissional constrói um projeto ético-político profissional sedimentado na 
perspectiva histórico-dialética, visando, em última instância, a defesa dos direitos humanos e so-
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ciais da classe trabalhadora, respeitando os princípios éticos elencados no Código de Ética Profis-
sional (Conselho Federal de Serviço Social, 1993).

Importante ressaltar que, na sociabilidade capitalista, a Política de Educação se constitui 
em uma estratégia do Estado para assegurar uma formação profissional adequada aos interesses do 
mercado e disseminar a ideologia dominante, internalizando os valores hegemônicos; mas, contra-
ditoriamente, propicia acesso ao conhecimento socialmente construído pela humanidade, sendo 
historicamente campo de disputas e, consequentemente, da luta da classe trabalhadora para acessar 
a educação formal.

Dessa forma, é um território tensionado por projetos educacionais e societários em disputa 
pelas classes fundantes (capital e trabalho). Assim, conhecer o significado da política de educação 
nos processos de reprodução social e a complexidade e particularidade de cada nível e modalidade 
de ensino é primordial para os assistentes sociais que atuam nesta política social5.

Historicamente, o assistente social atua no âmbito da política educacional desde os pri-
mórdios da profissão no Brasil. Contudo, a expansão deste espaço sócio-ocupacional tem ocorrido 
principalmente a partir dos anos 2000 e, especificamente na educação básica, a partir da aprovação 
da Lei n.º 13.935/2019 que “dispõe sobre a prestação de serviços da psicologia e do serviço social na 
educação básica” no Brasil. Essa conquista, após vinte nos de luta dessas categorias profissionais, 
especificamente em relação ao Serviço Social, tendo à frente as entidades representativas da pro-
fissão — Conselho Federal/Conselho Regional de Serviço Social (CFESS/CRESS), a Associação 
Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS) com o apoio da Executiva Nacional de 
Estudantes de Serviço Social. 

Assim, vem ocorrendo a inserção de assistentes sociais na educação básica pública, atendendo 
à prerrogativa da legislação recentemente aprovada, porém com traços de precarização das condições 
de trabalho, seja pela forma de contratação (temporária, terceirizada, processos seletivos, baixos salá-
rios e condições técnicas e éticas de trabalho), seja pela desproporcionalidade entre a quantidade de 
profissionais contratados e a configuração da rede pública, seja estadual ou municipal (quantidade de 
unidades educacionais compostas por um expressiva quantidade de estudantes). 

Para além desta situação, realçamos que a aproximação com o conhecimento da política 
de educação na formação inicial de estudantes de serviço social é muito restrita, às vezes inexis-
tente, além da precarização da educação superior, que rebate na graduação em Serviço Social, 
principalmente a partir da expansão do Ensino à distância (EaD). Dessa forma, parte significativa 
dos profissionais que têm sido contratado para trabalhar na educação básica possui fragilidade de 
conhecimentos específicos referentes a esta política social, e tem sido comum a não efetivação de 
uma capacitação/formação para assumir o cargo de assistente social.

Importante lembrar que ainda é também reduzida a produção de conhecimentos sobre o 
trabalho do assistente social na política de educação, apesar do empenho de profissionais, pesqui-

5 Esta discussão é apresentada com densidade no livro “Para além do “eva viu a uva”: o colher e o semear sobre o caráter 
político-pedagógico e o trabalho socioeducativo de assistentes sociais (CRV, 2024) de Williana Angelo (Angelo, 2024).
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sadores e grupos de pesquisa, dentre eles o Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Serviço Social na 
Educação (GEPESSE), que tem se empenhado em pesquisar e tratar de divulgar reflexões críticas 
referentes a Política de educação e, especialmente, dando visibilidade a sistematizações de experi-
ências profissionais na área da educação básica.

Diante dessa conjuntura e sintonizados com o debate do conjunto CFESS/CRESS, o con-
tato com assistentes sociais que atuam há longa data na educação básica e os recém-contratados, 
que nos propomos a uma breve reflexão sobre o trabalho de assistente social na educação básica, 
recuperando algumas questões da práxis profissional que possam contribuir no percurso do prin-
cipiar a atuação deste profissional nesses espaços sócio-ocupacionais, na perspectiva do projeto 
ético-político profissional (Costa de Carvalho; Tadeu Veroneze, 2023).

Inicialmente, faz-se necessário adentrar na configuração da política de educação básica no 
Brasil, que se constitui um dos níveis de ensino, parte da complexa forma do desenho desta po-
lítica pública — a educação, que ainda não possui um “sistema integrado”, consubstanciando um 
desenho complexo de níveis e modalidades de ensino distribuídos nas instâncias federal, estadual 
e municipal, com responsabilidades individuais e/ou compartilhadas. No caso da educação básica, 
a finalidade que a rege, de acordo com a LDB/1996, descrito no Artigo 22, afirma: “desenvolver 
o educando, assegurar-lhe a formação indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe 
meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores”. A referida legislação explica ainda que 
este nível de ensino é subdividido da seguinte forma: educação infantil (creche e pré-escola), de 
responsabilidade do município; ensino fundamental (1º ao 9º ano), cuja responsabilidade é parti-
lhada entre o município e o Estado; e ensino médio (1º ao 3º ano), de responsabilidade do Estado. A 
indagação que paira é a seguinte: será que há condições objetivas na operacionalização da educação 
básica que, de fato, propicia a efetividade desta “finalidade” apregoada por esta legislação?

Salientamos que, historicamente, a política educacional no Brasil articula o público e o 
privado em todos os níveis de ensino; portanto, também na educação básica, faz-se constante a 
presença de instituições privadas, sejam confessionais ou mercantis. Para este texto, adentramos na 
atuação do assistente social na educação básica pública.

Conforme mencionado anteriormente, também na educação básica, os interesses do capi-
tal, que têm sido capitaneado pelo Banco Mundial, apresenta diretrizes visando ampliar o acesso e 
a permanência de estudantes provenientes da classe trabalhadora empobrecida, com o intuito de 
diminuir o abismo estatístico que permeia este nível de ensino, apesar dos processos de avanços 
que tem sido conquistado nas últimas décadas. Neste sentido, corroboramos com a reflexão de 
Algebaille6, estudiosa da educação básica, quando comenta que, nas últimas décadas, houve uma 
“expansão para menos” neste nível de ensino, ou seja, a expansão do acesso não foi acompanhada 
das condições objetivas para promover a qualidade da educação, principalmente para uma forma-
ção integral, crítica, propositiva que, de fato, desenvolva as potencialidades humanas.

6  O livro é uma reflexão oportuna e necessária, veja mais em Algebaille (2009).
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É nesta conjuntura como o assistente social recém-contratado, geralmente de forma pre-
cária, com mínimas condições de trabalho, sem uma formação inicial e permanente no processo 
de inserção nos espaços ocupacionais, pode construir uma proposta de trabalho na perspectiva do 
projeto ético-político da profissão? Este é um vasto debate que pretendemos iniciar nos limites 
deste texto.

Primeiro desafio — compreender os motivos (para além da legislação) sobre as requisições 
e conhecimentos que os gestores possuem sobre a inserção do profissional e as expectativas sobre 
a atuação na educação básica. Consequentemente, evidencia que o assistente social deve desenvol-
ver competência sobre os conhecimentos necessários referentes a política e legislação da educação 
básica7. Conhecimento sobre o trabalho desenvolvido por cada membro da equipe que compõe o 
trabalho coletivo na instituição escolar ou da gestão (pedagogo, psicólogo, coordenador pedagó-
gico, licenciaturas etc), com os quais vai atuar. Exercitar a dimensão investigativa da profissão por 
meio do mapeamento da rede de educação básica estadual e municipal, além de efetivar uma breve 
análise de conjuntura sobre o município e território; verificar as condições da educação básica no 
município, ou seja, identificar os índices de evasão escolar, repetência escolar; conhecer os atores 
da rede de educação — perfil — e investigar as principais requisições solicitadas para o profissional 
assistente social.

Efetivar a dimensão teleológica da profissão significa organizar um projeto de intervenção 
inicial, contendo formas de avaliação, para posteriormente aprofundar e ampliar as propostas de 
intervenção. Gradativamente, é importante construir uma ação coletiva, envolvendo, neste pro-
cesso de planejamento, o quanto for possível, os trabalhadores da instituição e representações dos 
estudantes e famílias.

Apresentar o que é o Serviço Social como profissão, as dimensões que particularizam o 
trabalho do assistente social na educação de forma geral e a concepção de educação que a profissão 
tem formulado ao longo doas últimas décadas; concepção de evasão, concepção de permanência e 
gestão democrática deve estar contida no projeto ou plano de intervenção inicial.

7 “Legislação educacional, em sentido amplo, é o conjunto das normas jurídicas sobre Educação que delineiam a ação 
do Estado, estabelecem diretrizes para as políticas públicas, proclamam princípios, direitos e deveres precipuamente 
por meio da Constituição Federal de 1988 e da LDB – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996. Inte-
gram a legislação educacional as leis complementares, as leis ordinárias, os decretos, as portarias, as resoluções e ou-
tras normas jurídicas federais, estaduais, municipais e do Distrito Federal que regulamentam determinados dispositi-
vos da Constituição e da LDB. A expressão “legislação educacional” distingue-se de “legislação do ensino”, que possui 
um sentido mais restrito, de conjunto de regras de estrutura e funcionamento do ensino nas escolas; distingue-se, 
também, da expressão “direito educacional”, cujo sentido é bem mais abrangente e pode ser compreendido como um 
novo e vasto campo do conhecimento, situado na interseção entre Educação e Direito, superando-se, assim, a ideia 
de um simples conjunto de normas sobre determinado tema, sentido que é mais apropriado à expressão ‘legislação 
educacional’. De acordo com Cury, “o termo ‘legislação’ é a junção de dois termos: legis + lação”, ambos provenientes 
do latim, e “quer dizer algo que foi ‘dito’, que foi ‘escrito sob a forma de lei e que está sendo apresentado ou que está se 
dando a conhecer ao povo, inclusive para ser lido e inscrito em nosso convívio social” (CURY, 2000, p.13). De acordo 
com Duarte, os termos da legislação educacional brasileira apresentam-se organizados a partir de seis grandes temas: 
avaliação educacional, currículo, etapa e modalidade de ensino, financiamento da educação, formação docente e 
gestão dos sistemas de ensino. [...] Desse modo, a legislação educacional é o instrumento que viabiliza a apresentação 
e o desenvolvimento da ação do Estado na área da Educação, em determinado momento histórico (Duarte, 2007 apud 
Miranda, 2010). 



Capítulo 12 188

Importante lembrar que, nesta seara, há requisições institucionais, que são imediatistas, 
fragmentadas, que reforçam preconceitos — de classe, gênero, sexualidade, orientação sexual e 
étnico-raciais — e que, muitas vezes, culpabilizam os estudantes, as famílias e os professores pelo 
fracasso escolar. As reais demandas dos usuários desta política social ficam veladas, imersas nos 
“problemas” cotidianos que invadem o universo educacional. Cabe ao assistente social desvelar as 
reais determinações das expressões da questão social através de mediações (universal, particular, 
singular) para encontrar estratégias para o seu enfrentamento.

Inicialmente, faz-se necessário reconhecer que o público-alvo do trabalho do assistente 
social deve abranger toda a comunidade escolar (professores, gestores, diretor, coordenador peda-
gógico, funcionários de apoio, estudantes, famílias) e incluir a análise do território onde a unidade 
educacional está situada, para alçar um conhecimento na perspectiva de totalidade.

O trabalho do assistente social no espaço educacional genuinamente é de caráter inter-
disciplinar, envolvendo profissionais formados em pedagogia, psicologia e licenciaturas (Ciências 
Naturais, Física, Geografia, Informática, Matemática, Química, Artes Visuais, Dança, Música, Ci-
ências Sociais, Filosofia, História e Letras) entre outros; intersetorial ao desenvolver a construção 
de propostas de ação compartilhadas entre setores diversos da gestão pública e da sociedade civil, 
que implica o estabelecimento de corresponsabilidade e cogestão pela melhoria da qualidade de 
vida da população (Campos, et al., 2004); e interinstitucional por meio da construção de parcerias, 
protocolos e fluxos de forma mútua com o objetivo de executar projetos ou atividades de interesse 
recíproco, no caso, atender às demandas da comunidade escolar pelos sistemas de saúde, assistência 
social, dentre outros que compõem o sistema de garantia de direitos de crianças e adolescentes. 
Ressalta-se que a “escola”, no sentido amplo do termo, como representação da política de educa-
ção, está inserida no sistema de proteção social a criança, ao adolescente e aos jovens, tendo uma 
responsabilidade relevante no enfrentamento de violações dos direitos sociais, de forma particular, 
o direito a educação escolarizada (ECA, 1990).

Segundo desafio — conjunto de atribuições e competências de assistente social na edu-
cação. No âmbito da política de educação, a partir da perspectiva que a formação profissional do 
assistente social é generalista, podemos considerar que as competências e atribuições do assistente 
social, descritas respectivamente, nos artigos 4º e 5º da lei que regulamenta a profissão (Lei n.º 

8.661, de 7 de junho de 1993), certamente são também efetivadas nos espaços sócio-ocupacionais da 
política de educação, com suas particularidades.

Existe um esforço coletivo de profissionais, estudantes e pesquisadores no país para deli-
near as especificidades das atribuições e competências dos assistentes sociais na educação8. Hoje, 
pontuamos no campo das atribuições:

Ampliar o acervo de informações e conhecimentos acerca do social, das expressões da ques-
tão social e dos preconceitos existentes na sociedade brasileira (racismo, machismo, homofobia, 
gênero etc.), que persistem na comunidade escolar, afinal, a instituição Escola não é uma ilha, 

8  Amplia a discussão em: Carvalho e Martins (2022).
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está integrada e inserida nos complexos e expressões da sociedade como um todo. Nesse sentido, 
espera-se que o profissional consiga efetivar pesquisas que possam contribuir com a análise da re-
alidade social dos estudantes/famílias e também dos profissionais da educação (Conselho Federal 
de Serviço Social, 2013).

Por estar inserido na instituição e na política de educação, nesse sentido, é atribuição de 
assistente social conhecer o projeto político pedagógico (PPP) e se propor a contribuir com infor-
mações para construção e constante atualização deste documento, incluindo o planejamento das 
ações do serviço social e da psicologia neste projeto. De acordo com Veiga (1998, p.11-35), o PPP 
busca um rumo, uma direção. É uma ação intencional, com um sentido explícito, com um compro-
misso definido coletivamente. Por isso, todo projeto pedagógico da escola é, também, um projeto 
político, pois está intimamente articulado ao compromisso sociopolítico com os interesses reais e 
coletivos da população majoritária. É político no sentido de compromisso com a formação do ci-
dadão para um tipo de sociedade, além de fortalecer e propiciar a abertura de canais de inferência 
dos atores da comunidade escolar nos processos decisórios da escola (grêmio estudantil, conselho 
de escola, associação de pais e mestres etc.). 

Efetivar a articulação da política de educação com as demais políticas sociais, incluindo 
efetivamente a “escola” na rede de proteção integral à criança e ao adolescente, facilitando o acesso 
das famílias/estudantes aos direitos sociais. 

Fortalecer a efetivação de ações coletivas no interior das unidades educacionais; efetivar o 
processo de sistematização da experiência profissional, contribuindo com a produção do conheci-
mento sobre o serviço social na educação; participar das instâncias de controle social — conselhos 
municipais de educação —com o intuito de contribuir no planejamento de políticas educacionais 
na direção de efetivação da educação escolarizada como direito social; favorecer a relação família–
escola–território, ampliando o espaço de participação destas na escola, incluindo a mesma no pro-
cesso educativo; enfim, de forma geral, prestar serviços sociais de qualidade no âmbito da política 
de educação, coerente com a concepção de educação sintonizada com o projeto ético-político pro-
fissional, sendo uma educação crítica, emancipatória, que propicie o desenvolvimento das poten-
cialidades humanas. Faz-se necessário formação permanente dos assistentes sociais. Neste quesito, 
podemos destacar o artigo X do Código de Ética profissional (Conselho Federal de Serviço Social, 
1993): “Compromisso com a qualidade dos serviços prestados à população e com o aprimoramento 
intelectual, na perspectiva da competência profissional”.

Eis alguns dos desafios para “principiar” o trabalho dos assistentes sociais no âmbito da 
política de educação básica.
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Considerações finais 

O trabalho de assistente social na educação precisa ser efetivado — considerando o arca-
bouço de conhecimentos teórico-metodológico, técnico-operativo e ético-político, bem como as 
dimensões: investigativa — educativa e interventiva — a partir das suas habilidades, atribuições 
e competências e da relativa autonomia profissional; portanto, o conhecimento é uma estratégia 
para atuação profissional sintonizada com o projeto ético-político profissional. 

O conhecimento propicia ao profissional visibilidade da sua relativa autonomia na condu-
ção do seu trabalho. Conforme Raichelis (2020), o conhecimento permite aos sujeitos profissionais 
romperem com visões deterministas e/ou voluntaristas para se apropriarem da dinâmica contradi-
tória dos espaços institucionais e poderem formular estratégias individuais e coletivas que escapem 
da reprodução acrítica das requisições do poder institucional. 

Guerra (2009) acrescenta que a dimensão investigativa (componente constituinte da natu-
reza da profissão) questiona, problematiza, testa hipóteses, mexe com preconceitos, supera a mera 
aparência e questiona a positividade do real, permitindo construir novas posturas visando uma 
instrumentalidade de novo tipo: mais qualificada, ou seja, competente e comprometida com os 
princípios da profissão. Nessa perspectiva, o assistente social que trabalha na política de educação 
precisa:

• Conhecer o significado da política de educação nos processos de reprodução social, nos
mecanismos de qualificação e desqualificação da força de trabalho e na disputa pela hege-
monia;

• Identificar as particularidades da política de educação em cada nível de ensino; se apro-
priar e aprofundar conhecimentos das produções teóricas referente a realidade educacio-
nal e sobre os fenômenos socioeducativos como evasão e fracasso escolar; compreender
as atribuições de cada profissional envolvido com o trabalho coletivo na educação para o
desenvolvimento de um trabalho interdisciplinar;

• Analisar a realidade social, estabelecendo uma relação entre as determinações conjunturais
e a sociabilidade capitalista, desvelando as mediações da universalidade, singularidade e
particularidade no cotidiano profissional;

• Construir um trabalho profissional que reitere a dimensão teleológica a partir da incor-
poração de instrumentais de planejamento, avaliação e sistematização, particularmente, a
partir da elaboração de um projeto de intervenção que valorize a dimensão crítica, pro-
positiva e investigativa do exercício profissional e que explicite os compromissos éticos e
políticos coletivamente assumidos na profissão;

• Articular o projeto de intervenção ao projeto político-pedagógico da instituição educacio-
nal. Os assistentes sociais precisam explicitar suas atribuições e competências, e para isso,
a construção e publicização do projeto de intervenção são fundamentais;
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•	 Produzir conhecimentos sobre a realidade social em torno das condições de vida dos usu-
ários (crianças/adolescentes, estudantes da EJA), suas relações familiares, as demandas da 
instituição e a própria atuação dos assistentes sociais, possibilitando atendimento de de-
mandas institucionais, mas, principalmente, das demandas profissionais que expressam as 
reais necessidades da classe trabalhadora;

•	 Mobilizar a dimensão educativa do serviço social, contribuindo com a ampliação dos co-
nhecimentos de todos os atores da comunidade escolar referente as expressões da questão 
social que atravessam aspectos da formação social e da cultura brasileira, ainda conservado-
ra e autoritária, trazendo reflexões e intervenções críticas sobre temas como: classe, gênero, 
sexualidade, orientação sexual e relações étnico-raciais, trabalho infantil, uso abusivo de 
drogas, violências, bullying, promoção em saúde, saúde mental etc. Além disso, ampliar 
os conhecimentos referente as raízes das desigualdades sociais, a concepção de família, de 
criança, de adolescente e de juventudes, dentre outras temáticas que impactam na vida de 
todos sujeitos, mobilizando reflexões por meio da educação popular, com base no método 
freiriano, que valoriza a metodologia dialógica e o teatro do oprimido em um viés inter-
disciplinar; 

•	 Conhecer e trocar experiências profissionais consolidadas do serviço social na educação, 
tendo em vista o conhecimento de que temos um acúmulo histórico de intervenção profis-
sional no âmbito da educação;

•	 Efetivar a articulação da educação com outras políticas sociais na perspectiva da interse-
torialidade, envolvendo a rede socioassistencial, os conselhos municipais, os movimentos 
sociais — especialmente os da educação (MIEIB9, União Brasileira dos Estudantes Secunda-
ristas; sindicatos dos profissionais da educação etc) —, mobilizando a luta pela ampliação 
e universalização dos direitos sociais e do direito à educação;

•	 Despertar a compreensão que a escola não é uma “ilha”, não está desconectada da realidade 
social e que pertence e está inserida na rede de proteção social da criança e do adolescente;

•	 De acordo com Antunes (2018) e Raichellis (2020), há uma nova morfologia do trabalho, 
um processo que atinge a totalidade da força de trabalho, incluindo as relações de traba-
lho no espaço estatal das políticas sociais. Portanto, impactam no trabalho dos assistentes 
sociais e demais profissionais via precarização, terceirização, degradação, intensificação do 
trabalho, condições que incidem no exercício profissional. É preciso reconhecer e traçar 
estratégias coletivas no enfrentamento a essa realidade.
Portanto, precisamos refletir: quais são as condições objetivas do trabalho do assistente so-

cial na educação básica? A favor de quem vamos intervir? Com quais valores? Com quem podemos 
contar e como? E para que? Quais são as concepções que delineiam o processo de trabalho na área 
da educação?

9  Movimento Interfóruns de Educação Infantil do Brasil.
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Em tempos de crise estrutural do capital, marcado pelo “pós-pandemia”, as desigualdades 
sociais —, marca histórica do Brasil — estão e serão acirradas, e as fragilidades das políticas sociais, 
especialmente da educação, têm sido e serão ainda mais atacadas. Neste contexto extremamen-
te adverso, a resistência precisa ser coletiva e propositiva, contrapondo-se ao poder dominante 
ultraneoliberal e extremamente conservador. Conforme afirma Raichelis (2020), é fundamental 
“resgatar o sentido de pertencimento de classe e as alianças com forças coletivas de resistência”. E, 
por fim, como afirma Paulo Freire: 

Não há mudança sem sonho como não há sonho sem esperança. [...]. Não posso 
entender os homens e as mulheres, a não ser mais do que simplesmente vivendo, 
histórica, cultural e socialmente existindo, como seres fazedores de seu caminho 
que, ao fazê-lo, se expõem ou se entregam ao caminho que estão fazendo e que 
assim os refaz também (Freire, 1992, p. 91 e 97). 

O momento é de construção, esforços coletivos foram desenvolvidos ao longo das últimas 
décadas, e existem estudos e pesquisas em desenvolvimento sobre o “lugar” que o serviço social 
passa a ocupar na educação básica brasileira. O presente estudo sintetiza alguns pontos que, ao ob-
servar as particularidades locais, tendem a contribuir para os inúmeros desafios e enfrentamentos 
postos para os profissionais da área nesta fase “principial”.
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• Diretrizes Curriculares - Cap. 1, 
4, 6, 7, 8, 12

• Educação básica - Cap. 8, 9, 10, 
11, 12

• Ensino Médio - Cap. 8, 9, 10, 12

• Estado - Cap. 1, 2, 3, 4, 6, 7, 8, 9 
10, 11, 12

• Estágio Supervisionado - Cap. 
14, 7, 8

• Exercício profissional - Cap. 1, 2, 
3, 6, 7, 9, 12

• Família - Cap. 2, 3, 4, 5, 9, 10, 11, 
12

• Formação continuada - 
Cap. 3, 4, 6, 8, 11, 12

• Formação e trabalho 
profissional - Cap. 6, 7

• Formação em Serviço 
Social - Cap. 6, 7

• Formação profissional - 
Cap. 1, 2, 3, 4, 6, 7, 8, 12

• Identidades Estudantis - 
Cap. 10

• Normatividade - Cap. 11

• Permanência Estudantil - 
Cap. 9, 10

• Política Nacional de 
Estágio - Cap. 7

• Prática profissional - Cap. 
1, 2, 3, 5

• Questão Social - Cap. 1, 2, 
3, 4, 5, 6, 7, 9, 10, 11, 12

• Serviço Social - Cap. 1, 2, 3, 
4, 5, 6, 7, 9, 10, 11, 12

• Trabalho profissional - 
Cap. 1, 2, 3, 5, 6, 7, 9, 11, 12

• Universidade - Cap. 2, 4, 7, 
8, 9, 10, 11, 12



O Serviço Social como profissão e área de conhecimento científico 
vem se renovando e se atualizando com novos campos de trabalho e 
temáticas de estudo que afetam os usuários das políticas sociais, mas 
mantendo a direção hegemônica do seu projeto ético-político, numa 
dimensão de crítica ao capitalismo, racismo, sexismo, capacitismo, 
ageismo e outras ideologias de dominação que avançam no atual ci-
clo do capital, ainda mais explorador, expropriador e espoliador com 
dimensões ideologizadas do neoliberalismo e neoconservadoras. 

Este livro que chega aos leitores do Serviço Social e áreas afins dis-
cute esses desafios contemporâneos enfrentados na formação pro-
fissional, no trabalho profissional, no estágio supervisionado e na 
produção do conhecimento com reflexões sérias, bem fundamen-
tadas, críticas de modo a proporcionar subsídios para as mudanças 
necessárias e os contributos do pensamento crítico para continuar 
a avançar e oferecer serviços de qualidade, ainda que o cenário seja 
difícil e desafiador.

Profa. Dra. Solange Maria Teixeira
Universidade Federal do Piauí
Departamento de Serviço Social
Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas
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